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APRESENTAÇÃO

O Brasil precisa ser desnudado
 

Este berço esplêndido das mil maravilhas, do melhor futebol
do mundo, terra santa de Deus… está sendo desnudado.

O levante de junho de 2013 contribuiu para que víssemos e vi-
vêssemos a realidade escondida pelos meios de comunicação (os apa-
relhos ideológicos de imprensa), pelo aparelho escolar, pelo  aparelho
religioso, enfim, pelo estado autocrático vigente. A harmonia e paz
verde-amarela não é mais unanimidade carnavalesca, futebolista e de
ordem clerical.

O latifúndio, que desde remotas décadas, se mantém à custa
de assassinatos no campo, bem como a especulação imobiliária urba-
na, ainda produzem milhares de sem terras e sem tetos (centenas de
mortos  são  contabilizados  anualmente).  Assim como se  mantém a
concentração de renda. A fome, a miséria, a agressão ao índio, o des-
caso às minorias, são tantos... Mas as lutas sociais são outras, são coti-
dianas. 

Estamos desnudando o país dos silenciados. Dos partidos di-
tos de esquerda que maquinam com a direita para se manter no po-
der. A ditadura civil/militar, debatida neste livro, não se prende a um
tema só, estabelece relações interdisciplinares. Os autores denunciam
nossa herança cultural autoritária, nossa pseudo-democracia. Este es-
tado deve ser combatido e denunciado cotidianamente.  O período
pós-ditatorial, fruto de acordos dos donos de poder, marcado pelos
processos  de  abertura,  de  anistia  e  de  redemocratização  deve  ser
questionado.

“Nas ruas, nos campos, nas construções, nas escolas”, nos as-
sentamentos, ferve uma problematização que os governos últimos ten-
tam calar por via do voto direto (simplificação da democracia), por
bolsas assistencialistas, pelo controle sindical, pela judicialização dos
movimentos sociais. Sim, esta juventude está contribuindo para des-
nudar tal democracia.

Os números são expressivos, 33 milhões de analfabetos funci-
onais, 5% o índice de desemprego, mortos em favelas (3 adolescentes
a cada mil vivos), mortos pela polícia (1.890 em 2011), assassinatos
no campo (132 por ano). Então que democracia é esta?

Este livro é resultado do evento 50 anos do golpe (1964-2014)
– 30 anos de redemocratização? Um debate interdisciplinar, realizado
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no período de 08 a 09 de maio de 2014 na Universidade Federal de
Uberlândia (UFU), quando debatemos, de forma interdisciplinar, qual
é a democracia que foi construída/acordada e, qual é a democracia
que estamos vivenciando e qual a que queremos.

Composto por duas partes, sendo a primeira titulada por  o
golpe, suas configurações, na qual os autores  focam as questões de
cunho critico e analítico ao golpe, situando o autoritarismo, o controle
social, a ideologia da comunicação, memórias da ditadura. Já a se-
gunda parte (demo e outras cracias) situa o pós-golpe, ou seja, o perí-
odo de democratização, focando questões como a participação, a de-
mocratização, resistência dos trabalhadores, organização sindical e ins-
titucionalização da política

Em síntese, qual a memória que queremos preservar? A acor-
dada/anestesiada, anistiada ou uma memória que cobre uma comis-
são de verdade, e não uma comissão da verdade? O silêncio deve ser
calado, e as vozes caladas, escancaradas aos ventos, dizendo que a
memória deste país exige verdade para que fatos como os ocorridos
durante o período ditatorial não se sucedam mais, mas, que além de
tudo, avancemos num modelo de democracia que deixe de se ampa-
rar  no cassetete  democrático,  no sumiço  de  trabalhadores,  em um
controle social que é autoritário. 

O poder de polícia deve ser restrito, e sua democratização pas-
sa pelo controle da sociedade: um controle social da sociedade sobre
os aparelhos ideológicos e repressivos.

Quiçá, num futuro próximo tenhamos uma bandeira que não
esteja mesclada na covardia do assassínio, mancha maculada em uma
bandeira marcada pelo verde e Amarildo.

Antonio B. de Lima
Carlos Lucena

 Fabiane S. Previtali

Uberlândia, primavera de 2016.
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PARTE 1
O golpe, suas configurações
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NOTA SOBRE A FORMA DE ESTADO E O REGIME
POLÍTICO NO BRASIL PÓS 1964

Luciano Cavini Martorano*

Introdução

Os cinquenta anos do golpe militar de 1964 oferece a oportu-
nidade para o desenvolvimento do debate sobre a democracia e a di-
tadura em geral e sobre suas manifestações concretas na formação so-
cial brasileira. Especialmente para os cientistas políticos essa oportuni-
dade pode contribuir para uma melhor elucidação desses dois concei-
tos centrais de sua disciplina, que são largamente utilizados não ape-
nas em trabalhos científicos, como pela mídia em geral, e já faz parte
do discurso cotidiano de milhões de pessoas, embora suas definições
sejam consideravelmente diversas.

Particularmente após a queda do muro de Berlim, em 1989,
muitos autores se apressaram a anunciar o triunfo final da democracia
– identificada com os regimes políticos vigentes, principalmente, nos
Estados Unidos da América e na Europa ocidental, e correlata à der-
rota das supostas ditaduras que existiriam nos países que se proclama-
vam socialistas, especialmente a antiga União Soviética. Essa opera-
ção era, sobretudo compatível com a análise que desvinculava o exa-
me da política de seus vínculos econômicos e sociais, e suas formas
de manifestações concretas, concentrando-se na enumeração das “re-
gras do jogo” democrático ou na descrição formal das instituições con-
sideradas imprescindíveis para a sua concretização (sufrágio universal,
separação de poderes, pluralismo partidário, etc.).

Nosso objetivo aqui não é discutir esses dois conceitos, nem
realizar um balanço provisório sobre o resultado desse debate mais re-
cente, mas simplesmente procurar indicar a eficácia teórica da diferen-
ciação de dois conceitos, fundamentais tanto para a postulação de um
conceito de democracia, como o de ditadura: o de forma de Estado e
o de regime político, sugerindo a possibilidade de sua aplicação para
a análise o caso brasileiro no período posterior a 1964. Mais especifi-
camente focalizaremos nossa atenção na análise sobre a natureza da
relação entre a forma de Estado e o regime político. Essa proposta
não é original, pois apoiamos-nos nas formulações de Nicos Poulant-

* Professor da Unifal-MG, autor de A burocracia e os desafios da transição socialista e Conselhos
e democracia, editor do Blog marxismo21. Email: lucmartorano@yahoo.com.br. 

mailto:lucmartorano@yahoo.com.br
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zas, especialmente em seu livro Poder político e classes sociais no Es-
tado capitalista, e nas análises de Décio Saes, que retrabalha aspectos
do pensamento  poulantziano,  sobre  a democracia  e  a ditadura  no
Brasil.

Alertamos desde já que trata-se apenas de uma nota pois al-
guns aspectos do procedimento de demonstração e aplicação no caso
brasileiro ficarão apenas sugeridos, não podendo ser desenvolvimen-
tos nesse breve texto. Além disso a questão mais geral da natureza da
relação entre forma de Estado e regime político será somente indica-
da, e não desenvolvida.

Preliminares históricas e teóricas.

Grande parte dos analistas do movimento que culminou com
a deposição de João Goulart descartam a ideia de que teria havido
uma revolução no Brasil já que o seu objetivo e as suas consequên-
cias não representaram mudanças substantivas das relações políticas,
econômicas e sociais típicas da formação social brasileira. Com a que-
bra do mandato de um presidente legitimamente eleito por parte do
próprio aparelho de Estado, sobretudo as forças militares, o movimen-
to vitorioso em 1964 foi caracterizado como um golpe de Estado.1

O golpe de Estado de 1964 sobretudo foi protagonizado por
setores da cúpula do Exército brasileiro, visando, segundo Florestan
Fernandes, “impedir ... a transição de uma  democracia restrita  para
uma  democracia de participação ampliada” (FERNANDES, 1980, p.
113). Diante da ampliação da participação política dos trabalhadores
da cidade e do campo, da classe média urbana e de outras camadas
sociais, interessadas em mudanças sociais e econômicas que contem-
plassem um leque maior de direitos, os militares golpistas, contando
com apoio de parte do empresariado, buscavam, no plano político, in-
viabilizar  a “consolidação de um regime democrático-burguês” que
poderia garantir aos trabalhadores e às massas populares um “cres-
cente espaço político próprio” (Idem: ibidem). Sob o pretexto de uma

1Essa  tese  poderia  ser  corroborada  pelos  indicadores  de  golpe  de  Estado  elencados  no
Dicionário de Política de Norberto Bobbio: “1) Na tradição histórica, o Golpe de Estado é um
ato  efetuado por  órgãos  de  Estado.  Em suas  manifestações  atuais,  o  Golpe  de  Estado,  na
maioria dos casos, é levado a cabo por um grupo militar ou pelas forças armadas como um todo
[...]. 2) As consequências mais habituais do Golpe de Estado consistem na simples mudança da
liderança política. 3) O Golpe de Estado pode ser acompanhado e-ou seguido de mobilização
política e-ou social [...]. 4) Habitualmente, o Golpe de Estado é seguido do reforço da máquina
burocrática e policial do Estado. 5) Uma das consequências mais típicas do fenômeno acontece
na agregação da instância política, já que é a característica normal a eliminação ou a dissolução
dos partidos políticos.” (BOBBIO et alli, 1992, p. 547).
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ameaça comunista, na realidade inexistente, o alvo do golpe era prin-
cipalmente o movimento popular que ia conquistando na luta novos
direitos  políticos,  econômicos  e  sociais,  sem que isso representasse
uma ameaça ao capitalismo brasileiro.

Com a vitória dos militares golpistas, chegava ao fim mais um
breve período da difícil história da democracia no país. É quase um
consenso entre pesquisadores do tema, independentemente de suas
opções teóricas ou políticas, de que a República brasileira registra um
grave déficit de democracia. Além disso, boa parte dos analistas con-
cordam em afirmar que a democracia brasileira apresenta duas carac-
terísticas básicas2:

1) democracia limitada: 
[...] não apenas no sentido da brevidade dos perí-
odos democráticos na história republicana (1º pe-
ríodo  de  1889  a  1930,  2º  período  de  1945  a
1964, 3º período a partir  de meados de 1980),
como  também  de  questões  substantivas  como
quem realmente  participa  do  processo  decisório
estatal. Como se dá a participação política – so-
mente via eleições? Qual a relação entre o executi-
vo e o legislativo na tomada e na implementação
das decisões? Há real possibilidade de alternância
partidária ou não?
2) democracia instável: 
[...] não somente em razão das suas contínuas  in-
terrupções, como pela forma como elas se deram :
por uma via extra-institucional (autocrática) – no
Estado Novo em 1937 e no golpe de 1964. Além
disso, durante sua curta vigência pode-se observar
um grande número de ações que buscavam desle-
gitimá-la, ou mesmo miná-la em aspectos essenci-
ais.

Democracia limitada e instável que conheceria um longo hiato
de mais de duas décadas sem a menor manifestação de um mínimo
de liberdade democrática (direito de manifestação, de expressão, de
organização, de reivindicação etc.), e que deixaria marcas profundas
na sociedade brasileira, e não apenas no campo político. Mas aqui
nos limitaremos a mencionar apenas aspectos relativos à forma de Es-
tado e ao regime político resultantes da vitória dos militares.

Antes, porém é necessário esclarecermos esses dois conceitos,
pois, como se sabe, na Ciência Política não existe consenso sobre eles,

2Sobre isso consultar o artigo de Décio Saes, “Democracia e capitalismo no Brasil: balanço e
perspectivas”, na coletânea República do Capital , indicada na bibliografia.
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nem mesmo no interior de uma mesma corrente teórica, o liberalismo
ou o marxismo, por exemplo.

Como dissemos  acima,  baseamo-nos nas  formulações  feitas
por Nicos Poulantzas em seu clássico trabalho sobre o Estado capita-
lista. A distinção feita por esse autor entre a democracia e a ditadura
apoia-se em um critério substantivo, e não apenas critérios formais,
ou institucionais como a realização de eleições, a existência de vários
partidos desvinculados de sua eficácia específica nas relações de po-
der, e seus laços com os interesses socioeconômicos subjacentes à es-
fera política. O critério poulantziano é substantivo também porque re-
mete à análise do conteúdo do processo político e da política estatal,
fornecendo meios que podem ajudar na busca das classes, frações e
grupos sociais que se beneficiam ou não das decisões tomadas e, so-
bretudo, das consequências geradas por sua implementação na eco-
nomia, na política, etc. O processo político, mesmo se desenvolvendo
sob a influência da estrutura econômica e da superestrutura jurídico-
política, se revela dinâmico e em constante alteração já que a política
estatal – objeto central da disputa entre classes e frações -, sofre modi-
ficações contínuas, ainda que não ao ponto de colocar em questão a
reprodução do modo de produção dominante. 

Analisando a forma política, para Poulantzas, haveria demo-
cracia apenas diante da existência de um órgão de representação po-
lítica formalmente aberto a todas as classes sociais, mas com o predo-
mínio invariável da classe dominante. Através desse órgão, no capita-
lismo normalmente existente sob a forma do parlamento, a classe do-
minante busca influir no processo de definição e implementação da
política estatal em disputa com a burocracia ministerial, judicial e mili-
tar. Quanto ao regime político democrático, ele se caracterizaria, so-
bretudo, pela existência de uma efetiva disputa partidária visando a
conquista da maioria parlamentar, mesmo diante do fato de que ela
seria dominada por partidos políticos comprometidos com a “manu-
tenção da ordem” – ou seja, com a preservação do conjunto de con-
dições necessárias à reprodução do capitalismo. Não havendo um ór-
gão de representação política da classe dominante – e sim o domínio
da burocracia civil e-ou militar3 -, e não havendo uma real liberdade
política para a classe dominante em seu conjunto poder desenvolver
sua disputa partidária visando uma “alternância” no governo, se esta-
ria diante de uma ditadura, enquanto forma de Estado e enquanto re-
gime político. Em outros termos, a diferenciação proposta por Pou-

3Geralmente, sobretudo em períodos historicamente mais recentes, como especifica Saes, ocorre
“a ascendência das Forças Armadas sobre os ramos civis no seio da burocracia”, provocando
uma “militarização do Executivo” (SAES, 2001, p. 35).
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lantzas envolve a análise das relações entre o executivo e o legislativo
no interior do aparelho de Estado e também a configuração da “cena
política”, como um “campo completar e contíguo ao campo estatal”,
nas palavras de Décio Saes (1987, p. 21).4

É preciso notar que a “cena política” não revela abertamente
o verdadeiro conteúdo da ação das classes organizadas em diferentes
partidos. Caso isso ocorresse não haveria necessidade da análise po-
lítica, e muito menos a da formulação de conceitos cada vez mais de-
senvolvidos que possam dar conta da complexidade do objeto real.
Por isso, o próprio Poulantzas acentua que “a distinção das formas de
Estado e das formas de regime continua sendo capital na investigação
da relação da unidade do Estado e da classe ou fração hegemônica
do bloco no poder, sob a aparência da cena política no marco dos re-
gimes.” (1972, p. 418).5

Poulantzas deixa claro que a forma de Estado não apenas pre-
cede a forma de regime político, como também predomina sobre ela,
embora a primeira só possa ser analisada em sua relação com a se-
gunda: “as formas de Estado circunscrevem ... os limites do espaço da
cena política” (1972, p. 413). Tese que é coerente com a sua análise
sobre o Estado – incluindo o seu aparelho -, como sendo o “centro de
exercício do poder político” (Idem, p. 140). O que faria com que, se-
gundo Décio Saes, “onde varia a forma de Estado, varia simultanea-
mente o regime político”, de modo que “a cada forma de Estado cor-
responde um regime político” – configurando os dois conceitos como
“correlatos,  passando  por  variações  concomitantes”.  (1987,  p.  22,
itálicos do autor).6 

Mas esse procedimento não é acompanhado por grande parte
dos cientistas políticas. O próprio Poulantzas menciona Maurice Du-
verger (Idem, p. 417) como um dos autores que não se apoiam nessa
diferenciação. Mais recentemente, os trabalhos de Norberto Bobbio –
Teoria das formas de governo e Estado governo sociedade -, revelam
a sua opção pela análise da tradicional temática do pensamento políti-
co ocidental sobre o governo e suas formas.

4Saes sublinha que a simples existência desse órgão seria insuficiente para haver democracia: “é
preciso também que tal órgão [...] intervenha de fato no processo de definição-execução da
política de Estado.” (1987, p. 23).
5A tradução do espanhol e os itálicos são nossos.
6Note-se  que  nenhum  dos  autores  citados  utiliza  a  conhecida  noção  de  determinação,
frequentemente  presente  nas  análises  marxistas  sobre  diferentes  objetos.  Ou  seja,  parecem
preferir a ideia de uma correlação entre a forma de Estado e o regime político, sem atribuir a
ambos o mesmo estatuto teórico, já que haveria a predominância do primeiro elemento, que se
daria através do estabelecimento de limites para o campo de ação do segundo. Do ponto de
vista espacial, vimos acima, que Saes se apoia na ideia de uma relação complementaridade e de
contiguidade entre ambos.
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A ditadura militar brasileira

Ao analisar o caso brasileiro pós-1964, podemos encontrar ou
não indicadores  que indicariam a eficácia operacional  da distinção
conceitual proposta por Poulantzas? Caso sim, estaríamos diante de
um desenvolvimento teórico importante não apenas para o estudo ge-
ral sobre democracia e ditadura, como também para a análise de for-
mas de Estado e de regimes políticos historicamente concretos. Em
outros termos, a formulação poulantziana sobre essa questão se reve-
laria como um desenvolvimento teórico correspondente a exigências
do processo político real, e não como um “teoricismo” limitado à pura
abstração intelectual.

Mas  como testar  no  caso  brasileiro  a  operacionalidade dos
conceitos propostos por Nicos Poulantzas? Nos limites dessa nota nos
limitaremos apenas a fazer referência a algumas dessas possibilidades
presentes em trabalho já realizados no país sobre o Estado e o regime
político durante a ditadura militar. Reiterando, uma vez mais, que o
nosso propósito não é original, ele simplesmente procura indicar a efi-
cácia da elaboração teórica poulantziana na análise de fenômenos po-
líticos reais da história de formações sociais concretas. Sem descartar
a possibilidade de que o desenvolvimento dessa  linha de pesquisa
possa levar à retificação e mesmo à rejeição de aspectos fundamentais
dos conceitos originários. Afinal de contas, não é a realidade empírica
que deve “se adaptar” à teoria, e sim é essa que deve buscar perma-
nentemente  o  entendimento  da  multiplicidade  e  complexidade  do
real. Do contrário, qualquer desenvolvimento teórico possível estaria
de antemão descartado, mesmo diante de uma realidade em perma-
nente processo de mudança e de transformação.

Ao analisar a democracia brasileira vigente de 1945 a 1964,
Décio Saes mostra como pode-se realizar a operação sugerida acima.
E nesse caso nos interessa introduzir um novo conceito que contribui
para o entendimento das mudanças verificadas na forma de governo
e no regime político – exatamente a passagem da democracia para a
ditadura militar. Argumentando que “toda fração de classe dominante
que chega à preponderância econômica passa a ser estimulada, por
essa mesma vantagem, a lutar pela conquista da hegemonia propria-
mente política” – entendida por ele como sendo “o exercício de uma
influência sobre o Estado capaz de levar a política estatal a se alinhar
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com os seus interesses específicos de fração”7 -, o que pode desenca-
dear um processo de luta pela redefinição da hegemonia no interior
da própria classe dominante. No limite, se abriria um período de crise
de hegemonia que provocaria uma mudança na forma de Estado e no
regime político vigente. Isso porque, “a fração de classe dominante
que aspirar à conquista da hegemonia política no seio do bloco no
poder terá de interromper o funcionamento das instituições políticas
vigentes (tanto as ditatoriais quanto as democráticas) e de promover a
sua substituição forçada.” Em 1964 no Brasil, em um “contexto his-
tórico marcado por uma ausência crônica de hegemonia política”, “a
subfração monopolista do capital industrial, comandada pelo capital
monopolista bancário” (SAES, 2001, p. 123), tendo em vista seus in-
teresses específicos contrários aos dos trabalhadores, sobretudo na ci-
dade, teriam contribuído para o fim desse breve período democrático
e a instauração da ditadura militar, contando inclusive com apoio de
setores conservadores da população. 

Mas que mudanças ocorreram na passagem da forma de Esta-
do democrático para a forma de Estado ditatorial como condição ne-
cessária para a implementação de uma política estatal favorável aos
vencedores?

Desde o início, pelo fato de terem derrubado um presidente
eleito através de um golpe de Estado, o movimento dos militares vito-
riosos, já indicava o caminho de importantes mudanças no aparelho
de Estado brasileiro, sobretudo no sentido de promover sua militariza-
ção. Esse processo implicaria não apenas em uma substancial altera-
ção entre o poder executivo (presidência e ministérios) e o poder legis-
lativo (Senado, Câmara Federal, etc.), mas também o próprio poder
judiciário. Alteração não apenas entre os órgãos, ramos e subapare-
lhos de cada um deles, através de uma centralização das atribuições
no executivo, como também no seu próprio interior com uma concen-
tração de funções cada vez mais em organismos ligados à presidência
e nela própria. Na prática, como observaram vários analistas, isso fa-
ria com que as Forças Armadas atuassem como um partido presente –
direta ou indiretamente – nos principais aparelhos estatais, viabilizan-
do, essencialmente, a adoção e a implementação de medidas favorá-
veis às classes e frações dominantes.

7Tema que volta a ser analisado em seu artigo “As frações da classe dominante no capitalismo:
uma reflexão teórica”,  publicado na coletânea organizada por  Milton Pinheiro recentemente
editada Ditadura: o que resta da transição, São Paulo, Boitempo Editorial, 2014. No qual, Décio
Saes,  novamente,  apoia-se  na  análise  poulantziana,  porém  retificando-a  visando  o  seu
desenvolvimento.
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Além de procederem inicialmente a um expurgo no parlamen-
to, cassando os políticos que se opunham ao seu domínio, e quando
necessário decretando o fechamento do Congresso em momentos de
maior instabilidade (outubro de 1965, dezembro de 1968, abril  de
1977), a militarização do aparelho de Estado brasileiro, já com o Ato
Institucional n.1 de 9 de abril de 1964, retirou qualquer possibilidade
do Congresso de se apresentar, ainda que formalmente, como um ór-
gão dotado de  legitimidade democrática.  O que resultou,  segundo
João Roberto Martins Filho, em uma “desigualdade estrutural” entre o
aparelho militar e os demais ramos e aparelhos de Estado. Ainda se-
gundo ele, no plano institucional, expressam o “surgimento e consoli-
dação de sedes de poder castrenses – a presidência e seus órgãos de
assessoria  militar,  os  ministérios  das  três  armas,  os  comandos  do
exército, os Estados-maiores das forças armadas e, depois de 1967, o
Alto Comando das Forças Armadas” (MARTINS FILHO, 1995, p. 28).

Com o esvaziamento do parlamento, passa a ocorrer simulta-
neamente um processo de hipertrofia do poder executivo, e especial-
mente da presidência da República ocupada sempre por um militar
nomeado sem qualquer consulta democrática, e com um leque sem-
pre ampliado de dispositivos de intervenção federal sobre Estados e
municípios. Mas a depuração não se limitou aos políticos, ela envol-
veu também a aparelho judiciário e o próprio Exército visando afastar
qualquer tipo de resistência de juízes, magistrados e militares, acom-
panhada do fortalecimento dos órgãos da Justiça Militar. O que signi-
fica dizer que as Forças Armadas detinham “o controle do processo
decisório em última instância” (SAES, 2001, p. 40). Ou seja, mesmo
quando os militares não se fizessem diretamente presente no interior
dos organismos responsáveis institucionalmente pela tomada de deci-
são sobre a política  estatal,  o  que parecia ocorrer  em relação,  por
exemplo, à política econômica cuja formulação dependia de uma bu-
rocracia civil especializada mais estreitamente ligada às frações domi-
nantes – como ocorreu durante o período do chamado “milagre brasi-
leiro” e também depois.8

Como se sabe, o Ato Institucional nº 5 de 1968 vai eliminar
qualquer expectativa de descentralização do poder do aparelho militar
em favor dos demais ramos e subaparelhos de Estado. Ao contrário, a

8Tal hipótese está presente na análise de Poulantzas sobre as ditaduras de Portugal, Grécia e
Espanha: “se o exército constituía ou constitui o aparelho dominante nestes regimes é porque,
em definitivo,  controla  diretamente,  por  procuração ou pelos  estreitos  limites  que impõe ao
próprio funcionamento, os postos de comando essenciais e os centros de poder real. Poder real
que é necessário distinguir, com cuidado e em particular, nestes regimes de Estado capitalista da
exceção, do poder formal que figura na fachada da cena política (o governo), onde os militares
nem sempre estão fisicamente presentes.” (1976, p. 82).
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partir do que ficou conhecido como “o golpe dentro do golpe”, “che-
garia ao paroxismo a autonomização dos centros militares de poder”
(MARTINS FILHO, 1995, p. 175), especialmente a do Conselho de
Segurança Nacional,  que durante um período se tornaria o “centro
efetivo de formulação das decisões estratégicas do governo militar” –
sendo depois substituído, no decorrer da crise envolvendo a substitui-
ção do general Costa e Silva -, pelo Alto Comando das Forças Arma-
das (Idem, p. 201). Além disso, diante do crescimento da oposição ar-
mada ou não à ditadura, os militares passam também a operar com a
ajuda de órgãos e operações de repressão que pautavam a sua ativi-
dade pela prisão, tortura e eliminação física de muitos militantes de
esquerda – tais como o DOI-CODI (Destacamento de Operações e In-
formações  –  Centro de Operações  de  Defesa  Interna),  e  da Oban
(Operação Bandeirantes). No segundo caso, tratava-se do estabeleci-
mento de uma verdadeira rede paralela agindo não apenas sem qual-
quer controle do que ainda restava da justiça civil, como também dos
próprios organismos militares. 

Como mostraram várias pesquisas, a militarização do Estado
ditatorial brasileiro não garantiu a eliminação de problemas e conflitos
entre diferentes aparelhos, ramos e organismos. Para alguns pesquisa-
dores, a partir do próprio Poulantzas, isso seria decorrência do fato de
que as lutas entre facções e grupos terem sido transferidas da cena po-
lítica para o interior do aparelho do Estado provocando sua concen-
tração em um espaço bem mais reduzido e bem menos permeável aos
contínuos processos de pressão visando o atendimento de interesses
específicos. Em outras palavras, o que seria feito através da disputa
partidária ou de grupos na esfera mais ampla e flexível do regime po-
lítico, que garantiria eventualmente uma melhor representação dos in-
teresses militares e civis, viu-se comprimida e condensada sob a forma
de lutas internas ao aparelho de Estado, através de facções e mesmo
clãs reunidas não com base em programas políticos, e sim na defesa
de interesses muitas vezes corporativos. Sem falar das dificuldades ge-
radas para a relação entre a burocracia militar e civil e as classes e fra-
ções dominantes, que provocam problemas ainda maiores nas rela-
ções de representação diminuindo cada vez mais as possibilidades do
governo militar de se apresentar no plano ideológico, de alguma for-
ma, como representante da nação. Essa foi a origem de várias tentati-
vas de reforma do aparelho de Estado buscando maior racionalidade
no interior do aparelho estatal.

Vejamos agora, alguns dos traços principais do regime político
ditatorial brasileiro no pós 1964. Isto é, as modificações ocorridas nas
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condições de desenvolvimento da ação partidária das classes, frações
e camadas sociais, especialmente as dominantes, e também no pa-
drão vigente de liberdades políticas, a partir de decisões do aparelho
militar do Estado.

Tendo como origem um golpe de Estado, o governo militar
também logo de início daria mostras de qual seria o regime política
mais adequado para a manutenção e consolidação de seu domínio.
Um dos principais indicadores desse processo envolve o sistema parti-
dário e sua reorganização. Se de 1945 a 1964, havia um certo plura-
lismo partidário – embora concentrado na atividade, de um lado, do
PSD (Partido Social Democrático) e do PTB (Partido Trabalhista Bra-
sileiro), e de outro lado, da oposição liderada pela UDN (União De-
mocrática Nacional), já em outubro de 1965, através do Ato Instituci-
onal nº 2, o governo militar impõe um sistema bipartidário – a ser for-
mado pelo partido de apoio ao governo – a Aliança Renovadora Na-
cional, ARENA -, e por um partido de oposição consentida – o Movi-
mento Democrático Brasileiro, MDB. Mas isso não quer dizer que os
militares tenham ficado satisfeitos com essa medida, pois mesmo estes
partidos sofreriam um contínuo e ascendente processo de pressão e
intervenção castrense que impediria o seu livre funcionamento. E di-
ante de qualquer ameaça de não alinhamento com a política governa-
mental adotada, os militares reagiam prontamente, interferindo não
apenas na vida interna dos dois partidos legais (basta ver a questão
das sublegendas nos dois partidos, e a do voto secreto nas conven-
ções para a escolha do candidato a presidente a ser indicado ao colé-
gio eleitoral), como também no funcionamento do parlamento – mes-
mo com a realização de eleições indiretas para Presidente, governado-
res, etc. e as contínuas cassações de mandato.

Face a tudo isso, pode-se avaliar melhor que representativida-
de podem ter as duas Constituições promulgadas pelo governo mili-
tar: a primeira de 1967, realizada com base no Ato Institucional nº 4,
que revogou a Constituição de 1946, e a segunda de 1969. Ou seja,
elas indicam a tentativa dos militares de consolidarem o seu poder
conferindo-lhe uma aparência legal mais democrática, buscando legi-
timarem-se perante a sociedade. Mas a atividade legislativa dos milita-
res não parou aí, bastando mencionar, para os fins que nos interessa,
a promulgação das chamadas Leis de Segurança Nacional – com base
na Doutrina de Segurança Nacional da Escola Superior de Guerra,
que desempenhou importante papel na formulação da ideologia go-
vernamental do período -, basicamente voltada contra uma suposta
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ameaça interna da esquerda e dos comunistas, e inteiramente subor-
dinada à política do governo norte-americano. 

Em suma, além do controlar a atividade dos dois partidos le-
gais, os militares agiram também no sentido de, no mínimo, reduzir
consideravelmente o leque de direitos democráticos vigentes no país,
que em muitos casos foram simplesmente eliminados – sobretudo a
partir de 1968. Além dos partidos, outro alvo central da atividade go-
vernamental  envolveu o controle sobre a imprensa,  como revelam,
entre outros, os episódios da Lei de Imprensa de finais de 1966 (co-
nhecida como “lei celerada”, e que foi alvo de crítica dos próprios jor-
nais da grande imprensa brasileira), e, posteriormente, a decisão de
recorrer à presença de censores na própria redação dos jornais. 

Esse conjunto de medidas, além de outras, são indicadores da
enorme redução da cena política em favor do aparelho de Estado,
atingindo um grau que levou alguns pesquisadores a falam da sua
própria eliminação factual, já que o que sobrara dela seria apenas um
arremedo de disputa partidária ou de grupos, cujo resultado já estava
de antemão determinado. Ou seja, se trataria de um caso onde não
apenas a forma de Estado detém a predominância sobre o regime po-
lítico, como, sobretudo o esvaziaria e o absolveria. O que, naturalmen-
te, necessitaria ser testado com pesquisas diretamente focalizadas no
funcionamento do sistema bipartidário brasileiro e no leque de liber-
dades democráticas consentidas ou não durante todo o período mili-
tar.

O leitor, porém, levando em conta, não apenas esse caso bra-
sileiro, como outros, alguns talvez mais recentes, pode-se perguntar: se
a relação entre a forma de Estado e o regime político não é de deter-
minação,  mas de  predominância, não poderia haver uma mudança
nos seus termos, fazendo com que essa última desloque em favor do
regime político, com a ampliação da cena política, o incremento da
participação de partidos efetivamente populares e socialistas levando
a uma recomposição de forças no parlamento, acompanhada de uma
eventual ocupação da chefia do Estado e-ou da chefia do governo
por representantes ligados a essas forças? A nosso ver, tal alternativa
ainda parece improvável porque ela tende a negligenciar, pelo menos,
dois aspectos fundamentais presentes na relação entre o aparelho de
Estado e o regime político: o primeiro, envolve a posição central ocu-
pada  pela  burocracia  de  Estado – sobretudo aquela  recrutada  por
concursos públicos e que goza de estabilidade no emprego, e repre-
senta a maior parte dos funcionários civis, militares e do judiciário, in-
cluindo ainda a burocracia em atividade no parlamento exercendo ati-
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vidades especializadas com base em um conhecimento não comparti-
lhado nem pelos representantes políticos, nem tampouco por seus as-
sessores nomeados. O segundo aspecto diz respeito aos recursos ma-
teriais do Estado, não apenas os de ordem financeira, mas também os
recursos materiais – entre os quais os do aparelho repressivo como os
disponíveis para as Forças Armadas, a polícia, o serviço de informa-
ção, etc. -, que podem ser acionados a qualquer momento sob o pre-
texto de uma real, imaginária ou construída ameaça a ordem existen-
te. Ou seja, uma real alteração da relação entre a forma de Estado e o
regime político teria que passar por uma verdadeira mudança envol-
vendo o modo de organização do corpo de funcionários e a possibili-
dade de uso dos recursos materiais do Estado.
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Reflexão de um passado ainda presente

A história dos últimos 50 anos da Democracia no
Brasil tem algo a ver com a trajetória de um come-
ta: de 1930 a 45 ela foi gravitar em outras órbitas.
Reapareceu em janeiro de 46 e permaneceu por
18 anos sobre nossas cabeças. Em 64 novamente
saiu de órbita (até 74 era impossível vê-la, mesmo
com  os  mais  possantes  telescópios).  Retornou
agora  (15  de  março  de  1985),  sexta-feira,  mas
ainda não dá para observá-la a olho nu – só atra-
vés de boletins. Seu ciclo, percebe-se, sofre uma
variação que vai de 15 a 21 anos. O astrônomo-
chefe do Observatório Nacional tranquilizou a po-
pulação:  “Um  novo  eclipse  político  só  deverá
ocorrer  nos  primeiros  anos  do próximo século”.
(NOVAES, 1986, P. 19).

Meio século depois daquele 31 de março no ano de 1964, o
Brasil  tem  a  oportunidade  para  a  reflexão  e  aprofundamento  dos
acontecimentos históricos que levaram a um período de restrição po-
lítica. A ditadura e, com ela, a coerção, a censura, a limitação dos es-
paços políticos, o silenciamento das vozes e o apagamento das me-
mórias. Lembranças de um passado que teimam em desconfiar da re-
alidade presente acampada em frágil tenda democrática. 

Trinta anos depois, se consideramos a luta pelas “Diretas Já”
como marco pela democratização do país, temos a oportunidade e a
obrigatoriedade de fazermos um balanço sobre a redemocratização do

1 Este texto foi publicado anteriormente na Revista Histedbr, no v. 14, número 56, em maio de
2014.
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país. Vários eventos estão fazendo tal debate neste ano de 2014, co-
ordenados  por  variadas  instituições/organizações,  sejam  estudantis,
politico  partidárias,  acadêmicas,  sindicais.  Não importa  a  corrente,
tampouco a origem das organizações, importa que o povo brasileiro
tenha na memória que sofremos um estado restritivo, autoritário, de
terror, o qual precisamos compreender para que nunca mais (referen-
ciando o livro organizado pelo Cardeal Arns) ocorram sequelas como
esta, a qual, a nosso ver causou um estrago/atraso sem dimensão e
sem precedentes ao povo brasileiro.

O desafio para este texto consiste em problematizar temas dire-
tamente imbricados à política, à ditadura e ao totalitarismo que resul-
taram, no período descrito, na redução do espaço de atuação da ativi-
dade política. A familiaridade com os temas fez com que elegêssemos
trabalhar com parte da vasta bibliografia de Hannah Arendt que indi-
ca um entendimento distinto sobre a política na modernidade. Por ou-
tro lado, a autora também se esteia, em nosso entendimento, na su-
perfície aparente dos fenômenos quando oferece na sua teoria política
alternativas para uma realidade totalitária.   

Em toda a obra,  Entre o passado e o futuro,  Hannah Arendt
(1997) não desenvolveu de forma temática explícita a ideia de ruptu-
ra, mas constata-se que o conceito tangencia seus escritos com possi-
bilidade para o entendimento do sentido do fenômeno político pre-
sente com vistas para o futuro. A autora priorizou o totalitarismo como
evento para uma melhor compreensão desse conceito. O presente es-
tudo, também foi elaborado a partir de outras leituras arendtianas: Da
revolução (1988), Origens do Totalitarismo (1989), O que é Política?
(1999) e que serviram de arcabouço para interpretar momentos de
“destruição” no espaço político tão interessante aos regimes totalitá-
rios. Toda essa reflexão tem como objetivo transitar por parte das afir-
mações de Arendt que perpassam seu tempo e se (o)põem pertinentes
ao pensar, os “50 anos do golpe e do regime civil militar” no Brasil,
através do resgate e interpretação do conceito de política e totalitaris-
mo.

As marcas produzidas nesse período ainda estão salientes quan-
do pensamos que o sinônimo de ditadura é a coerção e a limitação
do espaço de atuação política. Da crença na centralidade e materiali-
dade do poder. Na limitação da liberdade e da ação política, conside-
radas nos moldes arendtianos, como ausência de pluralismo, enfra-
quecimento e desmobilização da sociedade civil em torno das ques-
tões políticas. 
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Retumba as palavras de Gabeira (1982, p. 24), reforçando a ar-
gumentação anterior: “De que adiantavam as armas se os principais
partidos políticos não tinham tensionado suas forças para resistir? E
de que adiantava os partidos fazerem isto, se a sociedade no seu con-
junto não estava convencida da importância de resistir?”

Mas também, quais são as alternativas de mobilização num sis-
tema de repressão política? O Projeto  Brasil: nunca mais revela uma
história oculta escrita por aqueles inconformados com a realidade vivi-
da e que, de certa forma, contribuíram para o desenvolvimento de
uma consciência “acerca de se construir sistemas políticos que efetiva-
mente erijam a pessoa humana como valor inviolável” (1985, p. 8).
As privações e torturas promovidas pelo regime “totalitário” no perío-
do político brasileiro ainda ecoam com muita virulência nos porões da
realidade cotidiana.

Os  achados  e  perdidos  documentais  da  época  da  ditadura
civil/militar deixam transparecer os ranços ideológicos dominantes ain-
da vivos em nossos dias, da fé propagandeada pelo estado autoritário
presente na hegemonia editorial dos principais veículos de comunica-
ção ao dar voz a uma minoria. As “Marchas das Famílias com Deus
pela Liberdade” expressam bem letalidade das  armas empunhadas
pelos setores dominantes da sociedade. Que, naquele tempo, tratou
de dar um ar de legalidade ao Golpe ao referir-se a ele como “revolu-
ção”. 2

É tão jocoso e inverossímil que, além de reportarmo-nos a lite-
ratura da ciência social, iremos, também abraçar o grande Novaes, ao
fazer uma brincadeira em seu livro Democracia à vista (1981, p. 13).
Escreve: 

Fico estarrecido com a cara-de-pau com que ho-
mens que defendiam a caça às bruxas, a Censura,
o AI-5, o senador biônico, a Lei Falcão desfilam
por aí, lépidos e fagueiros, dizendo-se democratas
desde criancinhas. 
O Governo está querendo driblar a História e com
isso vai  entortando cabeças.  Suas declarações  a
favor da democracia são feitas com tamanho fer-
vor que chego a pensar que durante os 15 anos
de ditadura e repressão, quem estava no Poder era
a Oposição.

2 De acordo com Miranda (2010, p. 171), a ideia de “Revolução”, reforçada pelo editorial da
Tribuna da Imprensa, jornal da época, dava entender que o golpe civil/militar se tratava de uma
revolução. E ainda, “a utilização dessa ideia não se limitava a  Tribuna da Imprensa, já que os
líderes civis e militares da ação golpista também se auto intitulavam revolucionários”.
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É interessante observar que ideologicamente o termo “revolu-
ção” carrega consigo um teor transformador da realidade social (refor-
mas, desenvolvimento, progresso e dinamismo), como destaca Miran-
da  (2010),  reformas  de  “verdade”.  Ao  mesmo  modo,  democracia
pode ser adulterada, traída, estuprada, violentada, dilapidada, tortura-
da. Mas, ... para o próprio bem dela.

Arendt (1988), em Da revolução, faz um “esforço”3 ao descrever
os processos revolucionários e para isso toma como exemplo as revo-
luções americana e francesa. Descreve que os dois modelos revolucio-
nários foram responsáveis por introduzir mudanças significativas para
as respectivas realidades e, em comum, o uso da violência e o caráter
de novidade. No entanto, nem a novidade e a violência, “nenhuma
delas parecia dar origem a algo novo” (p. 17), apenas uma mudança
de estágio num curso pré-determinado. Ressalvadas as proposições
arendtianas sobre os processos revolucionários e sua preferência4, no
caso da “Revolução” ou Golpe de 64, do mesmo modo não significou
uma mudança de modelo e de uma nova sociabilidade, apenas um
abalo sísmico no sistema político que acusava o deslocamento de seus
atores principais, como afirma Francisco de Oliveira (2006).  

É nesse teatro que se desenrola a trama desse artigo e cujo ce-
nário, “revolucionário” ou “golpista”, amarelado pelo tempo parece
destoar da realidade  Touch Screen mas,  só aparenta.  As visões  de
mundo predominantes espraiadas nos diversos campos: de comunica-
ção, educacional, político, religioso, ... insistem, como período prece-
dente, com poucas exceções, em desqualificar ações políticas de natu-
reza mais violenta preferindo o consenso. Àquele mesmo bastante di-
fundido pelo ordenamento liberal.

Aliás, no próprio seio das manifestações contrárias ao golpe e
a ditadura, abalou-se a disputa pela transição pacífica, ordeira e cultu-
ral/educacional e a que transgredia o modelo de transição política, por
uma luta armada. Gabeira (1982, p.93, grifos no original) em seu li-
vro  de  memórias  O  que  é  isso  companheiro?  registra  a  disputa
“Quando as 100 mil pessoas desfilavam pela Avenida Rio Branco, al-
gumas gritavam ‘só o povo armado derruba a ditadura’; outras grita-
vam ‘só o povo organizado derruba a ditadura’. A escolha entre um e
outro adjetivo era objeto de uma surda luta interna das correntes po-
líticas que disputavam a hegemonia do movimento.”

3 Hannah Arendt (1988), em Da revolução, procura desvencilhar-se dos conceitos de história de
Hegel e Marx. Salienta que os autores, equivocadamente, situaram o conceito de história no
“reino da necessidade” e não da liberdade como é o seu entendimento.
4 Ver Domenico Losurdo (2003) e Ronaldo Gaspar (2011).
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Sobre Marx, Arendt (1988) entende que ao deslocar o conceito
de história embriagada em vinhos da liberdade e submetê-la ao “im-
pério absoluto da necessidade”, aniquilou as qualidades imanentes ao
espaço político. Para a autora, a capacidade política ficou comprome-
tida pelo fato de a pobreza e a liberdade serem incongruentes. Arendt
insiste em negar as análises marxianas ao contrapor ou negligenciar a
exploração e a origem da propriedade privada. Ao recusar os constru-
tos históricos de Marx e elevando, no âmbito da política, a dimensão
privada da vida humana sobre a dimensão social a autora se “avizi-
nha” perigosamente das bases ontológicas liberais. 

É pertinente recorrer à literatura ficcional, pois seu tom lúdico
pode esmerar de forma didática outras compreensões sobre o discurso
bem elaborado filosoficamente (e também fisiologicamente). Novaes
(1985, p. 29), novamente, registrando de forma rudimentar um diálo-
go entre dois personagens de A história de Cândido Urbano Urubu,
deixa de maneira explicita a existência de classes sociais distintas.5 

– Classe? Que é classe?
– É uma forma de distinguir os homens – explicou
Noé, procurando ser claro – de separá-los em ca-
tegorias sociais.
– Mas os homens não são todos iguais? Não for-
mam uma família, como os outros animais?
Noé  respondeu,  movendo  apenas  o  indicador,
como um limpador de para-brisas.
– E o que distingue uma classe da outra? – tornou
Cândido. – A altura? O peso? A cor?
O velho Noé espantou as moscas e observou que,
em certos  países,  era possível  saber,  pela cor,  a
que classe os homens pertenciam; “normalmente,
os pretos pertencem à classe baixa”.

 Discutir,  hoje,  a  questão  de  classe,  de  realidade,  de  mundo
prático, de transformação, de emancipação, da relação público x pri-
vado, pode parecer, e às vezes o é, uma questão de escolástica, mas,
para nós, a tese que nos guia neste artigo, condiz com os princípios de
uma sociedade em disputa, de projetos em disputa, da contradição
instaurada em nossas vidas, em nosso Estado, em nossa sociedade.

5 Ah! Os filósofos que filosofam a vida... Não basta filosofar, não basta comentar a miséria...
mas combatê-la.
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Do conceito de política para Hannah Arendt

Há três dimensões que caracterizam conceito de política para
Arendt. A primeira dimensão é a ruptura como evento, isto é, algo ab-
solutamente novo, inédito que surge e rompe com a estrutura do pen-
samento. Exemplo: o ineditismo político do totalitarismo. A segunda
dimensão é a mútua negação entre o fato e o pensamento, pois o fato
na história nega toda a tradição intelectual e como consequência des-
ta negação surge a terceira dimensão. Na terceira dimensão faz neces-
sária a reposição das relações entre o evento e o passado, ou seja, há
de se pensar sob uma nova concepção histórica, o fato e o passado.

Arendt (1999) revisita o passado no mundo grego, no moderno
e no contemporâneo para interpretar como se definiram as capacida-
des humanas através da história do pensamento. Na poesia e na his-
toriografia grega há uma intensa preocupação com a grandeza dos fei-
tos e palavras dos homens. Esta preocupação está intimamente ligada
com os conceitos de natureza e de história. A natureza é imortal atra-
vés dos ciclos repetitivos da vida, ela se mantém para sempre. E os
homens, enquanto indivíduos, precisam da imortalidade para se per-
petuarem na história. Na Antiguidade, percebe-se o conceito de ação
pelos grandes feitos que se revelam em si e por si mesmos sendo per-
petuados na história através da palavra escrita. A ação não tem em
mente o produto final, age, inicia novas cadeias de acontecimentos e
assim sucessivamente. Há duas possibilidades de objetividade grega: a
imparcialidade e a compreensão. A imparcialidade está presente ao
descrever os feitos dos troianos e dos aqueus com fins em si mesmos.
A compreensão ocorre no sentido de ver um problema sob vários as-
pectos focalizando o bem comum.

No mundo moderno, o conceito de natureza está também liga-
do com o conceito de história. O método experimental aplicado nas
ciências naturais era considerado de forma imprópria na história, se-
gundo Arendt (1997). Os físicos, no desenvolvimento de seus experi-
mentos eram altamente objetivos, isto é, não interferiam nos fatos, po-
rém, o impasse ocorre na subjetividade dos fatos humanos estudados
pelos historiadores como tema de discussão, a objetividade na ciência
histórica. Parece que a imparcialidade e a compreensão dos gregos
não estão presentes na época moderna. A grandeza em si mesma dos
eventos que aspirava a imortalidade no período grego não sobrevive
na era cristã. 

O Cristianismo, conforme Arendt, traz na concepção que nem o
mundo e nem o ciclo de vida são imortais, apenas o indivíduo é eter-
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no. A subjetividade e a sacralidade da vida fundamentam a alienação
do homem chegando a destruir o que ele fez e o que ele não fez. Em
meio à discussão de objetividade e subjetividade no conceito de histó-
ria surge Vico, dizendo, que o homem é capaz de conhecer aquilo
que, pelo menos, ele fez, consequentemente, é possível compreender
a história através do pensamento no mundo social. Assim, a história
torna-se um processo feito pelos homens. As ciências naturais e os fei-
tos humanos, com seus experimentos, passam a interferir na natureza
assegurando um desenvolvimento cujo progresso foi muito amplo.

O cientista não apenas deixou para trás de si o lei-
go  com  sua  compreensão  limitada;  ele  deixou
para trás uma parte de si mesmo e de seu próprio
poder de compreensão, que é ainda compreensão
humana, ao ir trabalhar no laboratório e começar
a  comunicar-se  em  linguagem  matemática
(ARENDT, 1997, p. 330). 

Para a autora, a fabricação na história ocorre devido a estes ho-
mens compreenderem o seu agir na natureza. O conceito de fabrica-
ção consiste em um início definido e um fim possível. Na época con-
temporânea  desaparece  o  outro  como fim em si  mesmo.  Não  há
como medir o efeito da ação. Os contemporâneos possuem um con-
ceito de ação diferente dos  gregos,  cuja característica se baseia no
tudo é possível, já que o homem age na natureza e na história. E com
o desenvolvimento da tecnologia passa inclusive a “criar” a natureza e
interferir nos processos naturais. Essa ação de “criar” a natureza é pe-
rigosa e suas reações são impredizíveis. Os recursos tecnológicos são
importantes, mas há que se pautar na concepção de onde os cientis-
tas partem, na maneira como eles questionam a realidade no momen-
to em que vivem. Este método depende de como o cientista elabora a
questão. Podemos citar como exemplo, ocorrido no século passado, a
explosão da bomba atômica na cidade de Hiroshima. Os efeitos deste
ato são visíveis até hoje na natureza e na estrutura genética da popu-
lação local. No entanto, não há como atender as vítimas que perde-
ram sua individualidade, pois, estas vítimas não têm como recorrerem
à justiça para julgar o passado. As regras não possuem aplicação, nem
são coerentes com a concepção histórica do passado.

Com efeito, Hannah Arendt, com seu conceito de ruptura, sutil-
mente nos alerta, que as questões são direcionadas à natureza e as
consequências estão voltadas para os homens e que nem sempre é
possível prevê-las. As aplicações da ciência, as decisões políticas não
deveriam ser decididas pelos cientistas ou políticos, mas por uma co-
munidade mais ampla. 
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Por outro lado, Hannah Arendt observa nos regimes totalitários
a “destruição” do espaço político, uma vez que a liberdade desses ho-
mens foi de certo modo anulada. Para ela: “a política baseia-se na
pluralidade dos homens. Deus criou o homem, os homens são um
produto humano mundano e produto da natureza” (ARENDT, 1999,
p. 21). A política baseia-se na pluralidade dos homens e trata da con-
vivência entre diferentes, isto é, a política organiza parâmetros coleti-
vos para a convivência dos homens em diferentes espaços e tempos.
Mas, ela não faz parte da essência humana, uma vez que a autora
considera o homem um ser a-político. “A política surge no intra-espa-
ço [espaço entre homens] e se estabelece como relação” (ARENDT,
1999, p. 23). Considerando a rebelião dos homens uns contra os ou-
tros, a política vai trazer um sentido para a vida humana. “A política
organiza, de antemão, as diversidades absolutas de acordo com uma
igualdade  relativa  e  em  contrapartida  às  diferenças  relativas”
(ARENDT, 1999, p. 24). 

Disso decorre, a liberdade do homem se expressar. O espaço
político é entendido como um mundo plural que comporta homens
distintos e comum a todos os homens. Hannah Arendt considera o
mundo político como o palco da ação, da troca de opiniões onde os
seres humanos mostram suas diferenças e singularidades. Essa possi-
bilidade do ser humano poder expressar nesse mundo estimula o seu
interesse pela política. O espaço político se baseia na liberdade das ex-
periências humanas, transformando essa oportunidade num impulso
para a participação política, sem, contudo, ferir as singularidades. 

Ora, esta é uma manifestação que prima pelo individualismo,
pois, bem sabemos que o coletivo respeita as singularidades e a subje-
tividade, porém está acima delas, move-se no sentido destas se ade-
quarem ao coletivismo, ao contrário o individualismo agregado à indi-
vidualidade tenta segregar o coletivismo, tornando-o refém e reduzin-
do o coletivo a uma soma de ações distintas de homens distintos, com
vontades distintas. Seria dizer: todo poder ao indivíduo. Toda liberda-
de ao individuo, que está, claro, sujeito a uma outra liberdade. Senão
vejamos,  novamente,  por  intermédio  de  Novaes  (1985,  p.  70):
“Numa sociedade de livre  iniciativa,  a primeira iniciativa que você
deve tomar, nem que seja tomar emprestado, é conseguir dinheiro,
sem o que você não será ninguém”.

A discussão política é realizada no intra-espaço (no espaço entre
os homens) configurando a liberdade. Sem a liberdade é impossível a
ação política. Haja vista, a questão das ditaduras onde não há espaço
para a discussão. Arendt (1997, p. 191), argumenta, “para as ques-
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tões da Política, o problema da liberdade é crucial”, remete a política
à liberdade pelo fato de que a liberdade e a política correspondem à
participação ativa dos cidadãos em sua pluralidade e, comum a todos,
a ocupação do espaço público. Disso se deriva, que a convivência li-
vre entre os diferentes expressa o sentido da política e, sem a liberda-
de, o espaço político torna-se inviável.

A raison d’être da política é a liberdade, e seu do-
mínio de experiência é a ação. A liberdade que
admitimos como instaurada em toda a teoria po-
lítica e que mesmo os que louvam a tirania preci-
sam levar em conta é o próprio oposto da “liber-
dade interior”, o espaço íntimo no qual os homens
podem fugir  à coerção externa e sentir-se livres.
Esse sentir interior permanece sem manifestações
externas e é portanto, por definição, sem significa-
ção política (ARENDT. 1997, p. 192).

Na  Antiguidade,  se  identificavam  liberdade  e  política  sendo
uma a razão de ser da outra. Na modernidade, assiste-se uma separa-
ção entre elas. E, na contemporaneidade, a dimensão política está en-
fraquecida e desacreditada em consequência da visão negativa que se
tem de política e políticos. Os preconceitos nos afastam da ação políti-
ca, porém isso não é irreversível. O distanciamento da política não
surgiu por acaso e de maneira repentina, mas no decorrer da história
ele veio se construindo, gestado na esfera do público e não do priva-
do. Em consequência desses fatos, especialmente em momentos de
autoritarismo, a maioria dos indivíduos negligenciam a dimensão po-
lítica e não conseguem admitir a política como espaço de liberdade.
Diante de todas essas constatações, Arendt (1999) reconhece a falta
de evidência da identidade entre a política e liberdade, e ela se per-
gunta se a participação na esfera pública do mundo tem significado
para os seres humanos.  E mais,  Hannah Arendt questiona sobre a
possibilidade de ainda assim atribuir sentido a política, se continua le-
gítimo fazer política ou é uma retórica apenas.

A despeito de fazer estes questionamentos, a filósofa alemã con-
sidera que os acontecimentos desastrosos, no século XX, ocorreram
em consequência do afastamento das pessoas na esfera pública não
exercendo uma ação contrária a eles. Dessa maneira, abriu-se a possi-
bilidade  para  o  surgimento  do  Totalitarismo,  percebido  como uma
nova forma de governo ou uma nova categoria política, que não visa-
va apenas reprimir ou limitar a liberdade dos cidadãos, mas sim des-
truí-la.
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Este distanciamento do homem comum em relação á complexa
sociedade também está presente no período por nos analisado neste
trabalho. Gabeira ao relatar sua experiência enquanto guerrilheiro ur-
bano, comenta uma das ações: 

Na missa de Natal de 68, planejamos uma grande
panfletagem do Resistência. Era um número espe-
cial do AI-5, com um editorial explicando sumaria-
mente suas causas. Juntei-me com um grupo de
secundaristas e fomos para as portas das igrejas.
Grande parte das pessoas não conhecia o jornal e
o jogava fora, mal tomando conhecimento do que
se tratava. Foi um Natal de cão, em 1968. Havia
muita gente presa, um corre-corre geral e os indí-
cios de resistência eram quase nulos. haviam dado
um golpe (Edição do Ato Institucional número 5)
num  momento exato, quando o nível de mobiliza-
ção era o mais baixo possível. E haviam dado o
golpe no fim de não, aproveitando a confusão das
festas, compras de Natal e férias. (p. 120, grifo no
original).

Os homens dos governos totalitários no período da II  Guerra
Mundial, aniquilaram a liberdade humana ao transformarem o intra-
espaço da política ou da liberdade em lugar de violência, coação e de
morte para estabelecer um domínio total sobre as pessoas. O domínio
foi mantido pela força ideológica e pelo terror extinguindo com isso o
verdadeiro sentido da política, que é a livre participação dos cidadãos
na esfera pública.

A ação do terror aniquila a ação política dos homens uma vez
que ela cria o medo e o medo impede a ação. Igualmente, isola os ho-
mens uns dos outros, destruindo a pluralidade humana. A autoridade
para ser exercida necessita sempre de obediência, por isso ela é con-
fundida ao longo da história como alguma forma de poder ou de vio-
lência. Assim, é importante reconhecer a dimensão do que está sendo
posto em discussão e aceitar, dentro de um consenso que decorre a
obediência  e,  consequentemente,  a  autoridade.  Do  mesmo  modo,
que a autoridade prescinde da coerção, da persuasão e da violência,
ela pressupõe a existência de uma hierarquia entre os que estabele-
cem o consenso. A expressão: “manda quem pode, obedece quem
tem juízo” possui outra conotação quando explicada por argumentos
arendtiano.

A relação autoritária entre o que manda e o que
obedece  não  se  assenta  nem  na  razão  comum
nem no poder do que manda; o que eles possuem
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em comum é a própria hierarquia, cujo direito e
legitimidade ambos reconhecem e na qual ambos
têm seu lugar estável predeterminado (ARENDT,
1997, p. 129).

A concepção  de  política  trazida  por  Arendt  (1997)  pretende
conciliar liberdade e a política, mas não a política nos moldes que co-
nhecemos em que estes dois polos estão distanciados. Arendt se ape-
ga à política enquanto conceito filosófico e que a modernidade foi res-
ponsável por retirar a sua capacidade de ação. Então, qual seria o sig-
nificado da política e a possibilidade da liberdade humana em nossos
dias? Considerando-se a quase ausência da ação política da socieda-
de contemporânea, portanto,  o afastamento dos seres humanos na
participação da esfera pública do mundo, como pensar a política en-
quanto espaço de liberdade e ação humanos nos moldes arendtianos?

Arendt (1997) justifica que a política perdeu seu espaço de ação
a partir do momento em que passou a se preocupar com as necessi-
dades humanas e se afastou do seu sentido filosófico, ou seja, da fina-
lidade da política em si mesma.  O século XX, traz consigo a domina-
ção e a massificação de grande parte da população que não se perce-
be  responsável  pelo  mundo comum,  atribuindo a  responsabilidade
política aos políticos profissionais. Esse vazio do pensamento é típico
do homem produzido pela modernidade na percepção dessa autora.
Nesse contexto, a sociedade, muitas vezes, não tem a exata consciên-
cia do que dignifica o homem é a participação na esfera política.

Dessa perspectiva, continuamos inscientes do ver-
dadeiro conteúdo da vida política – da recompen-
sadora alegria que surge de estar na companhia
de nossos semelhantes, de agir conjuntamente e
aparecer em público; de nos inserirmos no mundo
pela palavra e pelas ações, adquirindo e susten-
tando assim nossa identidade pessoal e iniciando
algo inteiramente novo. (ARENDT, 1997, p. 325).

 Como falar da política como espaço da liberdade em uma soci-
edade que está mais preocupada com a luta pela própria sobrevivên-
cia ou que valoriza mais o consumo e a produção? Ou ainda, que não
sente garantido esse espaço de liberdade e ação, e também, não se
sente parte desse mundo comum? A busca por respostas a estas inqui-
etações passa justamente, no pensamento de Hannah Arendt, na in-
flexão das rupturas do autoritarismo na contemporaneidade. Na con-
denação da apatia desse homem social que se exime da responsabili-
dade coletiva em detrimento da culpabilização quase que individual.
Para a autora, que não raro se deixa levar pela influência do affaire
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heideggeriano, está o interesse na distinção entre o puro pensar e o
não pensar. A alienação em relação a sua realidade e a si mesmo.

Hannah Arendt considera inevitável, para salvaguardar a políti-
ca do desastre, a renovação do espaço político. Ela considera possível
porque o homem detém a capacidade de agir no mundo constante-
mente, reconhece sua liberdade de ser, de iniciar uma nova possibili-
dade para sua existência e de reiniciar-se a si mesmo: fazer “milagre”.
A capacidade dos homens para a ação não terá fim enquanto a políti-
ca, espaço da comunicação entre os homens, estiver viva e a liberda-
de se fizer presente no intra-espaço. No entanto, essa tarefa se mostra
cada vez mais complexa, diante da apatia e do retraimento do ho-
mem moderno no que concerne a ocupação desses espaços, frente
aos diferentes tipos de autoritarismo que se fazem presentes em nos-
sos dias.

O milagre arendtiano

No momento em que se rememora esse nosso passado inglório,
a “antirrevolução” de 1964, que instituiu uma ditadura no Brasil com
duração de 21 anos e cujo resultado foi obstrução deste espaço ins-
taurando o medo e a repressão, as percepções arendtianas tendem a
cair no vazio. O afastamento do homem da esfera de decisões não
deve ser imputado somente a sua limitada capacidade de interação
com a realidade nas suas múltiplas expressões, mas também relacio-
nado à materialidade e organicidade de um Estado historicamente si-
tuado. 

A herança existencialista no pensamento de Hannah Arendt in-
siste ao dizer que o vazio político tem relação com o deslocamento da
ontologia (atividade vital) na modernidade e com isso, submeteu a
política às necessidades da história e suas exigências naturais e sociais
do homem. Ao fazer isso, retirou-se o teor plural da política em si mes-
ma, que é exterior ao homem e as suas necessidades, e também sua
imprevisibilidade. Em Origens do totalitarismo, Arendt (1989), diz que
o desinteresse pela sociedade de massa (composta de indivíduos ato-
mizados) se comportam apenas como peças de uma engrenagem do
processo de produção e consumo e que se desinteressam e se desres-
ponsabilizam pela política. Segundo a autora é dessa previsibilidade
da condição humana que os regimes totalitários se aproveitam elimi-
nando o espaço da política.

Entretanto, Kosik (1976, p. 23) faz um alerta que nos ajudam a
problematizar as questões trazidas por Hannah Arendt, expressado da
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seguinte maneira: “o homem vive em muitos mundos, mas cada mun-
do tem uma chave diferente,  e o homem não pode passar de um
mundo para outro sem a chave respectiva, isto é, sem mudar a inten-
cionalidade e o correspondente modo de apropriação da realidade”.
A chave utilizada por Arendt na sua investigação, a essência do fenô-
meno da política e do totalitarismo, deixa escapar o essencial.

Ela deseja chegar à realidade não através de um
complicado  processo  regressivo-progressivo  (no
curso do qual e graças a cuja atividade a realidade
se  cinde  em  essência  e  inessencial,  ao  mesmo
tempo em que se justifica esta cisão), porém atra-
vés de um salto que a coloca acima das aparên-
cias fenomênicas; mesmo sem examinar tais apa-
rências, este gênero de investigação já sabe o que
é a essência e como alcançá-la (KOSIK, 1976, p.
57). 

 Recorrer às percepções arendtianas como instrumento de refle-
xão parece desafiador quando tentamos conciliar espaço de atuação
política, pluralidade e liberdade dentro de um regime de repressão po-
lítica. Quando ignorado a economia no seu aspecto determinante da
ordem social  e  política.  Dos  incontáveis  “condenados  sem crime”6

que, insistindo em atuar nesses minados espaços, foram privados de
suas liberdades e de suas vidas. A solução “milagrosa” que propõe
Arendt para a ampliação do espaço entre os homens em um regime
político ou Estado essencialmente totalitário sugere o nascimento de
um novo homem que não esteja preso às concepções da modernida-
de. Fica implícito nos arranjos arendtianos a descrença nos fundamen-
tos que sustentam a democracia estabelecida. Nesse aspecto, ainda
que concordemos com essa descrença,  as soluções não podem ser
idealizantes/idealizadoras.  

Algumas considerações

Ao transitarmos  pelo  pensamento  de  Hannah  Arendt  e  seus
conceitos de política e totalitarismo e, ao mesmo tempo, negamos a
“história da necessidade”, com palavras mais enfáticas, negamos: a
desigualdade, a propriedade privada e renda, o poder, o uso da força,
a  privação  da  liberdade  intelectual  e  física,  as  torturas,  os
privilégios, ... e tantos outros atributos que se fizeram presentes no Es-
tado golpista. Os 50 anos do Golpe civil/militar traz na sua essência a

6 No livro Origens do Totalitarismo de Hannah Arendt a expressão aparece como “criminosos
sem crime” ao tratar dos regimes totalitários nazista e stalinista.
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relação desigual de forças desse Estado preocupado com o ordena-
mento capitalista, das ameaças comunistas que só os golpistas acredi-
tavam existir e do medo de que as classes trabalhadoras pudessem
obter algum progresso.

A herança deixada por esse período, no campo das aspirações
políticas, foi de um “reaprender” a caminhar rumo aos processos de-
mocráticos. O hiato temporal fez reaparecer um afã democrático que
infelizmente não se consubstanciou como desejávamos. A redemocra-
tização (o tempo de experiência perdido), tão sonhada, também foi
defraudada pelos governos pós ditadura. A homérica neoliberal fez re-
forçar o totalitarismo do mercado e do consumo. Nesse modelo, as
pretensões políticas de ordem democrática mostraram-se com alcance
bastante limitado.

Não obstante, a política para Hannah Arendt está na liberdade
de ser e agir no espaço de pluralidade entre os homens e alicerçado
no respeito à propriedade humana. Nesse aspecto, a “indicação da
capacidade arendtiana de indicar caminhos teóricos a partir de pro-
blemas concretos” (LAFER, 1997, p. 65) se mostra ineficiente quando
as experiências de rupturas recusam a pluralidade de condições.
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PASSADO-PRESENTE: A EXTINÇÃO DE
RAMAIS FERROVIÁRIOS DURANTE A DITADURA

CIVIL-MILITAR1

Dilma Andrade de Paula*

Sobre a violência (Bertold Brecht)
A corrente impetuosa é chamada de violenta
Mas o leito do rio que a contém
Ninguém chama de violento
A tempestade que faz dobrar as bétulas...
É tida como violenta
E a tempestade que faz dobrar 
Os dorsos dos operários na rua?2

Batalhas pela História

Antes de iniciarmos a temática específica desse trabalho, é im-
portante esclarecer a perspectiva historiográfica e teórica que orienta a
análise. Para isso, recorremos a uma palestra realizada pelo historia-
dor chileno Sergio Grez Toso, na Universidade do Chile, abrindo o
ano letivo de 2012,  quando tratou das fraturas  sociais  provocadas
pelo golpe e ditadura de Augusto Pinochet (1973-1990), bem como a
difícil transição democrática em seu país. Para ele, história e política
estão profundamente imbricadas, as disputas pela história e pela me-
mória são também disputas políticas, pelos significados do passado,
visões do presente e projetos de futuro. A história é um verdadeiro
campo de batalhas onde se produz o choque entre distintas visões, in-
teresses e ideologias. Como exemplo, temos as histórias institucionais
ou oficiais, produzidas pelos agentes do Estado, a fim de legitimar sua
influência ou dominação, que encarnam e justificam um regime (po-
der) pela história (saber) que elas produzem. No campo acadêmico,
sujeito a concorrências e disputas, as batalhas prosseguem. O autor
considerava que não é possível uma história neutra, cientificamente
pura, sobretudo diante de situações dilaceradoras como genocídios e
massacres que povoaram e povoam nossas sociedades. Para esse au-

1 Versão modificada e atualizada de trabalho originalmente intitulado “Regime militar, ferrovia e
ferroviários”,  publicado  na  coletânea:  CARDOSO,  H.H.P.;  MACHADO,  M.  C.  T.  (orgs.).
História: narrativas plurais, múltiplas linguagens. Uberlândia: EdUFU, 2005.
* Professora no Instituto de História/ Universidade Federal de Uberlândia.

2 Extraído de: http://www.culturabrasil.org/brechtantologia.htm. Acesso em 12/07/2014.

http://www.culturabrasil.org/brechtantologia.htm
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tor “[...] o historiador tem o compromisso de dizer a verdade mesmo
quando ela contraria  suas  hipóteses  iniciais  [...]”  ou mesmo “tecer
uma trama em que passado e presente são elementos ativos” (TOSO,
2012). Os problemas são semelhantes em todos os países que passa-
ram pela experiência da ditadura.

Os diversos eventos e publicações em torno dos 50 anos do
golpe civil-militar no Brasil não deixam margens a dúvidas quanto às
batalhas travadas. Entendemos, também, que o combate pela história
é também um combate político, daí, inclusive a escolha do tema rela-
cionado à política de transportes para estudos e reflexões, consideran-
do que é um setor que afeta a vida cotidiana da maioria da popula-
ção, dificultando o ir e vir do trabalho, os deslocamentos urbanos e in-
terurbanos, criando cidades e estradas com o trânsito cada vez mais
lento e violento, enquanto, de outro lado, fortalece a expropriação e
concentração de renda em cada vez menos mãos nacionais e estran-
geiras. Os recentes movimentos sociais urbanos no Brasil, mais fortes
desde junho de 2013, que têm nos transportes e moradias seu ponto
fulcral, indicam que o passado não passou como apontam E. Telles e
W. Safatle: “[...] faz-se necessário mostrar, àqueles que preferem não
ver, a maneira insidiosa que a ditadura civil-militar brasileira encon-
trou de não passar, de permanecer em nossa estrutura jurídica, em
nossas  práticas  políticas,  em  nossa  violência  cotidiana,  em  nossos
traumas sociais que se fazem sentir mesmo depois de reconciliações
extorquidas” (2010, p.09). 

Apresentaremos uma reflexão que busca entender os contor-
nos da política de transportes nos primeiros anos da ditadura civil-
militar, que muito contribuiu para o predomínio do modal rodoviário,
a partir das diretrizes traçadas pelo Ministério dos Transportes. É preci-
so pensar a economia e a política enquanto formas de dominação
que fazem parte de um único processo de reprodução e acumulação
do capital, “viabilizado pelas lutas e compromissos políticos consagra-
dos nas várias formas ou regimes assumidos pelo Estado brasileiro”
(FIORI, 1995, p. 76). Analisar uma dada política requer também aten-
ção para os mecanismos coercitivos e para as artimanhas do consenso
no exercício de determinada hegemonia (GRAMSCI,  1988 e POU-
LANTZAS, 1984). Mas, há também que se considerar que, em perío-
do de regime de exceção, os elementos coercitivos preponderaram so-
bre o consenso. A política de transportes, definida a expensas dos de-
bates parlamentares e/ou populares mais amplos, foi decidida nos ga-
binetes e Grupos Executivos, sob a gestão de militares, mas contem-
plando interesses  civis  nacionais  e  internacionais.  Nota-se,  todavia,
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que essas diretrizes já estavam apontadas desde os anos 1950 e hou-
ve condições para sua efetivação a partir de 1964. 

A hipótese que esse trabalho busca discutir indica que há uma
relação direta entre a opção pelo modal rodoviário (e de forma indis-
cutível, maciça e progressiva pelo transporte individual, qual seja, o
automóvel) e a desarticulação, não somente do transporte ferroviário
de passageiros interestadual, mas da própria categoria dos ferroviá-
rios. Na voraz desativação de ramais ferroviários, “quebrar” os com-
bativos movimentos de ferroviários cumpriu um papel decisivo tanto
naquele período, quanto nas décadas posteriores. O exemplo aqui ci-
tado, originado de uma tese de doutoramento (PAULA, 2000) e de
trabalhos posteriores, refere-se a episódios rememorados por algumas
lideranças ferroviárias dos anos 1950/60, notadamente Herval Arueira
e Batistinha, ambos ligados à antiga Estrada de Ferro Leopoldina, in-
tegrante da Rede Ferroviária Federal S.A, a partir de 1957 e a alguns
outros, pertinentes à política de transportes, encontrados em fontes di-
versas.

Sobre ferrovias e ferroviários

A partir de meados do século XIX, os agentes estatais criaram
bonificações, garantia de juros para as empresas ferroviárias e contri-
buíram para que o próprio Estado atuasse na construção e adminis-
tração direta de várias ferrovias e ramais ferroviários. As empresas fer-
roviárias eram supervisionadas pela Inspetoria Federal  das Estradas
(1911) e posteriormente pelo Departamento Nacional de Estradas de
Ferro – DNEF (1941-1974). A partir de 1930, o DNEF passou a admi-
nistrar outras empresas privadas que foram nacionalizadas. Esse pro-
cesso completou-se em 1957, durante o governo Juscelino K. de Oli-
veira, com a criação da RFFSA – Rede Ferroviária Federal S. A, reu-
nindo 18 empresas, que eram regidas anteriormente por três regimes
administrativos diferenciados. 

No  processo  de  “racionalização”  empreendido  no  período
1950-70, fortaleceram-se os ramais destinados ao transporte de pro-
dutos de exportação (grãos e minérios) e iniciou-se uma forte política
denominada de “erradicação de ramais antieconômicos”, que se vol-
tou, principalmente, às ferrovias do interior. Formaram-se vários gru-
pos executivos, com assessoria técnica estrangeira, visando à redução
da rede ferroviária. O mais influente desses grupos, cujas propostas
orientaram ações futuras, foi a Comissão Mista Brasil - Estados Uni-
dos, criada em 1951, que apresentou, dentre outros, 24 projetos rela-
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cionados às ferrovias. Desses, muitos recomendavam a desativação
de empresas praticamente inteiras, como a E. F. Leopoldina e a R. Mi-
neira de Viação. A CMBEU também indicou que os financiamentos
dos bancos internacionais seriam dirigidos prioritariamente ao setor
rodoviário e às ferrovias consideradas rentáveis e estratégicas.

A extinção dos ramais ferroviários encontrou algumas resistên-
cias iniciais, no interior do próprio aparelho de Estado (sociedade po-
lítica) e na sociedade civil. Todavia, aos poucos, as oposições silencia-
ram-se. Os efeitos da asfixia financeira e do não investimento nas fer-
rovias faziam com que o usuário preferisse outros modais. A ferrovia
foi associada ao passado, enquanto a rodovia e os automóveis apare-
ciam como o caminho do presente e do futuro. O sucesso da implan-
tação e desenvolvimento da indústria automobilística nacional, inicia-
da em 1955, coroaria esse processo. Durante a ditadura civil-militar,
um dos setores mais importantes do investimento estrangeiro foi o da
indústria automobilística, que liderou o crescimento industrial com ta-
xas anuais acima de 30%. Para que isso acontecesse, o país reduziu
drasticamente sua rede ferroviária, extinguindo cerca de 10 mil quilô-
metros de ferrovias. 3 Cresceram as empreiteiras de obras públicas, as
multinacionais automobilísticas e as empresas transportadoras nacio-
nais. 4 

Entre 1965 e 1985, a rede ferroviária foi reduzida de 33.864
km para 29.777 km. Somente no período de 1966 a 1970, foram ar-
rancados 3.926 km de caminhos de ferro. Na década de 60, foram
destinados 80 % dos investimentos na área de transportes às rodovi-
as. Os 20% restantes para as ferrovias, hidrovias, aerovias e oleodutos
(Ministério dos Transportes, apud: MATTOS, 1998, p. 100). 

Segundo Sonia Mendonça e Virgínia Fontes, o golpe civil-mili-
tar  de março de  1964 significou “uma dupla  reordenação.  De um
lado, alijava e reprimia os movimentos populares. De outro, afirmava
a  hegemonia  do  capital  monopolista  sobre  os  demais  segmentos”
(1988, p. 15). A história ferroviária é parte integrante desse processo.
Já em 1960, seguindo vários períodos de fortes mobilizações, com pa-
ralisações e greves, desde os anos 1920, os ferroviários, marítimos e
portuários criaram o PUA-Pacto de Unidade e Ação (dirigido por co-
munistas e sediado no Rio de Janeiro), durante a “greve da Parida-

3 A  rede  ferroviária  chegou  ao  máximo  de  sua  expansão  em  1957  com 37.967  km.  Cf.
CARRASCO,1998,  p. 201.
4 Sobre as “lutas que se operavam no interior do aparelho de Estado durante a ditadura e como
os empreiteiros se situavam em meio a esses conflitos”, por meio de análise gramsciana, ver o
trabalho de Pedro Henrique P. Campos (2014, p. 33), originalmente sua tese de doutoramento
em História, na U. F.  Fluminense.
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de”. Reivindicava-se a paridade salarial com os militares, cujos reajus-
tes haviam ocorrido em julho de 1960, em detrimento do funcionalis-
mo civil e dos empregados nas empresas concessionárias de serviço
público. 

Ignácio Rangel, em artigo no jornal “Última Hora”, criticava
um estudo da diretoria de Estudos Gerais da Rede Ferroviária Federal
S. A sob o título “As ferrovias federais em janeiro de 1961”. Comenta-
va, em linhas gerais, que os serviços de utilidade pública careciam de
completa reorganização e de um planejamento setorial sério. Se com-
parado com as ferrovias da União Soviética (naquela época), as estra-
das federais  produziam 39 vezes  menos cargas por  quilômetro.  Na
conclusão, os autores do estudo apontavam que a culpa da ineficiên-
cia das ferrovias cabia aos ferroviários que receberiam salários exces-
sivos e aos trabalhadores que moravam nos subúrbios e se aproveita-
vam do transporte ferroviário, porque resistia à elevação da tarifa. Se-
gundo Rangel:

Ora, ninguém pode por em dúvida que os ferro-
viários têm tido mais êxito em suas lutas pelo salá-
rio do que o comum dos trabalhadores brasileiros,
nem tampouco está sujeito a discussão que o pre-
ço  cobrado  pela  passagem em nossas  ferrovias,
especialmente aos  que  servem os subúrbios  das
grandes cidades,  comporta margem considerável
de subsídio. O que não está bem é a mensuração
que se pretende fazer desses fatos e a discussão de
sua significação sócio-econômica. (1992, p. 110). 

A seguir, Rangel discutia os critérios para a suposta majoração
salarial excessiva, comparando os dados apresentados pelos técnicos
com os do IGP - Índice Geral de Preços, da Fundação Getúlio Vargas,
em relação ao salário mínimo e com a produtividade do trabalho nas
ferrovias. Os dados da comparação utilizados pelos técnicos, segundo
Rangel, seriam heterogêneos impedindo uma visão real sobre a evolu-
ção salarial. De todo modo, admitia que os ferroviários teriam conse-
guido, por meio de suas lutas, no mínimo, uma perda salarial menor.
Outra afirmação discutida por Rangel é que o estudo da RFFSA consi-
derava que havia um déficit  de 81% no transporte de passageiros.
Novamente, acusa os técnicos das comparações de dados heterogê-
neos: “o resultado é o absurdo de atribuir ao transporte de passageiros
um déficit que provavelmente é muito maior do que o custo total de
operação” (Idem, p. 111).  Além de discutir os “frios cálculos econô-
micos” e de nos fazer desconfiar dos tais “déficits”, esse artigo revela,



44|50 anos do golpe! 30 anos de redemocratização?

de um lado, os debates e combates travados em torno da questão sa-
larial, em 1960 e como isso também atingiu os ferroviários.

Sob o impacto do Golpe5, o Comando Geral dos Trabalhado-
res - CGT convocou uma greve geral, que seria a última de um perío-
do de grandes mobilizações sindicais. Os trens pararam às 16 horas
do dia 31 de março. A cidade do Rio de Janeiro esvaziou-se com a
ausência de circulação de pessoas, o que, apesar da existência de al-
guns núcleos de resistência, teria supostamente inviabilizado uma re-
sistência popular massiva,  conforme o depoimento de Sr.  Pompeu,
bancário:

[...] Foi num dia útil, porque era uma Quarta-feira,
mas que se tornou “inútil”, tanto pela inoportuni-
dade da greve [...]  quanto porque tornou-se um
dia de cidade deserta, como um domingo. Não ti-
nha ninguém na rua, transportes paralisados e os
únicos transportes que se movimentavam ao en-
tardecer eram os tanques de guerra que consuma-
vam o início da ditadura...6 

Conforme relatou Demistóclides Baptista, o Batistinha, duran-
te o golpe, os ferroviários:

Nós resistimos enquanto pudemos.  Ocupamos a
estação Barão de Mauá e mantivemos o comando
dentro da Barão de Mauá e em contato com toda
a extensão da ferrovia que é até vitória, até Ponte
Nova, vai até Juiz de Fora, corre todo o estado do
Rio, a extensão territorial é muito grande. Durante
todo o período que durou a resistência [...] atra-
vessamos um trem ali em frente à estação de Ba-
rão de Mauá, não passava nada por ali, fechamos
a  Avenida  Francisco  Bicalho  e  permanecemos
com o comando nosso dentro da estação de Ba-
rão de Mauá (BAPTISTA, 1986, p73-74).7

5 Adotamos o termo “ditadura civil-militar” entendendo como René Dreifuss que tanto o golpe
quanto o Estado que se seguiu, foi organizado e implementado por sujeitos civis e militares.
(DREIFUSS, 1981, p. 417 e passim.). Daí, também, a indicação de que não podemos ver esse
período ou esse “concerto”, como homogêneo. Houve distintos interesses e pactos que variaram
no tempo.
6 Entrevista com o Sr. Walter Stern Pompeu, concedida a Mattos, em 02/05/94. Era militante do
PCB e funcionário do Sindicato dos Bancários no Rio em 1964. Apud: Mattos, 1998, p. 175.
7 Batistinha, nascido em Cachoeiro de Itapemirim-ES,  foi ferroviário da Leopoldina e uma das
principais lideranças dos ferroviários. Foi advogado e deputado federal.  Cassado em abril de
1964. Assassinado no dia 5 de julho de 1993 aos 68 anos por dois homens, na casa da filha,
onde dormia com a mulher, Neuza, e quatro netos, com idade entre três e seis anos, no subúrbio
de Ramos, no Rio de Janeiro, os assassinos até hoje estão impunes.
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Após a notícia de que o presidente João Goulart havia deixa-
do o país, terminou a resistência e os trabalhadores deixaram a esta-
ção.  Batistinha teve seus  direitos  políticos  cassados,  exilando-se no
Uruguai, retornando após dois anos e meio. Em 1967 foi sequestrado
na rua e levado para a PE da R. Barão de Mesquita, no Rio de Janei-
ro, acusado de participar, enquanto ferroviário da E. F. Leopoldina,
do apoio logístico à guerrilha do Caparaó. As sessões de tortura dura-
ram mais de dez dias: “inicialmente fui espancado, né, e ainda alge-
mado, pés e mãos, e encapuzado, né. E posteriormente fui colocado
em mesa com choque elétrico, né, molhado”. (Idem, p. 92) Foi libera-
do da prisão da PE da Barão de Mesquita, no Rio de Janeiro, após
acareação com um guerrilheiro do Caparaó e provada a sua inocên-
cia. Mas, novamente, foi julgado e condenado a três anos de prisão,
em março de 1970. Foi levado para a prisão da Ilha Grande onde
permaneceu durante seis meses com outros companheiros da Leopol-
dina. Depois disso, por direito à prisão especial, conseguiu a transfe-
rência para o presídio Caetano de Farias, onde permaneceu até de-
zembro de 1971, quando foi absolvido por unanimidade em julga-
mento do Superior Tribunal Militar (Cf. BAPTISTA, 1986. Nota dos
entrevistadores).

Durante a ditadura civil-militar, foram criados novos mecanis-
mos de fragmentação da categoria dos ferroviários, segundo Batisti-
nha, 

[...] uma das cláusulas negativas para se conseguir
emprego na ferrovia era ser filho, parente de ferro-
viário. Parece-me que a ditadura tinha o propósito
de esmagar realmente a memória, a tradição, en-
tão abria concurso, no qual gente que nunca tinha
ouvido um apito de trem, ou cujo pai nunca tinha
andado de trem, entrava para a ferrovia inteira-
mente sem conhecimento do que é realmente a
ferrovia. (1986, p. 73).

Por essa fala, inferimos também que os concursos possibilita-
ram mudanças na composição dos funcionários das ferrovias, trazen-
do pessoas que não tinham a vivência pessoal e familiar no ofício.
Para Batistinha e talvez para outros contemporâneos, essa mudança
significou uma ruptura na “família ferroviária”. Além disso, as perse-
guições às lideranças mais reativas eram implacáveis. Herval Arueira,
presidente do Sindicato da E. F. Leopoldina após Batistinha, contou-
nos sobre sua prisão:

Eu tinha, tive preso na Ilha das Cobras ali, aquela
água  batendo  na  minha  cabeça,  aquele  troço,
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água até aqui, eu, na ilha das cobras? Ali onde era
o Ministério da Marinha, ali para trás, ali. Botaram
eu e um portuário, mas o portuário era mais velho
do que eu, aí botou. Você queria baixar assim, a
água batendo na sua cabeça e tal ficamos ali 40 e
poucas horas, quase 50 horas. Mas, ele bem mais
velho do que eu parecia ser um senhor já meio
doente, então [...] como a água já estava aqui na
cintura da gente a dos pingos, aí tiraram. Bom, aí
o companheiro portuário, quando tirou, caiu duro,
estava morto, morto em pé, e eu ainda, levaram
para o hospital,  ainda resisti,  mas o companhei-
ro...8

Segundo Marcelo Badaró de Mattos: “o peso da repressão so-
bre as entidades sindicais e suas lideranças foi brutal. Foram 433 inter-
venções  (383  sindicatos,  45  federações  e  04  confederações),  logo
após o golpe. Dirigentes sindicais constam das principais listas de cas-
sações e de perseguições policiais” (MATTOS, 1998, p.133). Nos anos
70, várias lideranças que emergiram nesse contexto se opunham ao
sindicalismo combativo, propondo: união, representação de interesses,
reivindicações  por  melhores  condições  de  vida  e  assistência  social
(Idem, p. 154-155). Estava aberto novo caminho para as lideranças
“pelegas” que, junto com a nova forma de contratação dos ferroviá-
rios (afirmado anteriormente por Batistinha) dentre outras coisas, aju-
daram a quebrar a resistência dos ferroviários. As sucessivas rupturas
na dinâmica organizativa dos trabalhadores e a repressão ajudaram a
criar o clima favorável às fortes intervenções em todos os setores eco-
nômicos. 9  

 O golpe civil-militar de 1964 aprofundou e consolidou o mo-
delo implantado desde 1955, de acordo com Mendonça e Fontes:

8 Entrevista concedida à autora, no dia 18/11/99, no Rio de Janeiro. Herval Arueira, nasceu em
17/11/24, em Campos-RJ. O pai era motorista nas usinas de açúcar da região. Estudou até o 3 o

ano primário e em  1935. Foi diretor e Presidente do Sindicato da E. F. Leopoldina, morreu em
2002.
9 É importante lembrar que existem poucas informações disponíveis sobre os ferroviários, em
especial. Na própria sede do Sindicato da E. F. Leopoldina, nos anos 1990, sugeriram-me que
procurasse a Biblioteca da Rede Ferroviária, para obter as informações que eu solicitava dos
trabalhadores! Descobri, dessa forma, que a trajetória sindical está na memória dos seus ativistas
e contemporâneos. Há que se considerar, ainda, como lembra Marcelo Badaró (1998, p.1 4),
que  trabalhou  basicamente  com documentação sindical  em sua tese de doutoramento,  que
durante  o  Regime  Militar,  muitos  documentos  foram  destruídos,  ora  como  fruto  direto  da
repressão,  ora  como  tentativa  de  escapar  dela,  através  da  “cultura  da  clandestinidade”.
Recuperar o máximo possível de evidências e de vestígios desses sujeitos individuais e coletivos,
é não somente um rico campo de pesquisa, mas uma tarefa urgente se quisermos avançar um
pouquinho na compreensão das distintas lutas de trabalhadores no Brasil.
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Bastava, para tanto, recriar as bases do financia-
mento  das  inversões  necessárias  à  retomada  da
expansão e institucionalizar o processo da concen-
tração  oligopolística  que  já  vinha  ocorrendo,  só
que de modo desordenado e caótico. Dentro des-
se  quadro,  o  favorecimento  da  grande  empresa
era o seu objetivo. O arrocho salarial sua estraté-
gia. O combate à inflação, sua justificativa legiti-
madora. O “milagre” econômico veio a ser seu re-
sultado (1988, p. 21). 

Para as autoras, o “milagre” significou a garantia de lucros mi-
rabolantes às empresas oligopolistas, nacionais e estrangeiras (1988,
p.22). A fórmula para financiar a acumulação foi o "arrocho salarial":
o salário mínimo real caiu em cerca de 20% logo nos três primeiros
meses do regime militar (MANTEGA e MORAIS, 1979, p.53). Conse-
quentemente, agudizou-se a concentração de renda, em 1970, segun-
do Francisco de Oliveira: “em termos monetários, os 5% superiores da
população  tinham  uma  renda  média,  em  cruzeiros  constantes  de
1949, mais de 26 vezes superior à renda média recebida por 50% da
população: Cr$ 96,16 contra Cr$3,64” (2003, p. 97). O superexce-
dente arrancado aos trabalhadores desempenhará no sistema “a fun-
ção de sustentar uma superacumulação, necessária esta última para
que a acumulação real possa realizar-se." (Idem, p.100).

Nessa engrenagem, com o argumento da estabilização e do
combate à inflação, sob a égide da Doutrina da Segurança Nacional10,
novas portas foram abertas para o capital estrangeiro, propiciado pela
aliança entre tecnocratas, empresários e militares. Dreifuss, em estudo
pioneiro, mostrou o surgimento dessa nova composição, com o com-
plexo formado pela ESG- Escola Superior de Guerra, IPES - Instituto
de Pesquisas Econômico-Sociais e IBAD - Instituto Brasileiro de Ação
Democrática. Destaca-se que não somente os setores citados acima
estavam envolvidos  nesses  órgãos,  como também outros  da classe
média, escritores, funcionários públicos, membros da Igreja católica,
etc. (DREIFFUS,1981).

A desarticulação das forças populares e as altíssimas taxas de
acumulação foram obtidas graças a uma engenhosa e centralizadora

10 A Doutrina de Segurança Nacional foi elaborada durante 25 anos, pela Escola Superior de
Guerra, em colaboração com o IPES e o IBAD. É um abrangente corpo teórico constituído de
elementos  ideológicos  e  de diretrizes  para  infiltração,  coleta  de informações  e  planejamento
político-econômico de programas governamentais. A segurança nacional pressupunha um alto
grau  de  desenvolvimento  econômico,  industrialização  massiva  e  treinamento  de  força  de
trabalho especializada, aliada à exploração de recursos produtivos e naturais e de uma rede de
transportes e de telecomunicações para integrar o território. Cf. ALVES, M. H., 1987., p. 23, 35
e 48.
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máquina administrativa. Assim, houve um fortalecimento da tendên-
cia de os grupos executivos assumirem as funções que, democratica-
mente, envolveriam a atuação do Legislativo.11 Visando desarticular
as influências político-partidárias e sob o argumento da eficiência e da
racionalidade novas agências foram criadas e outras tiveram suas atri-
buições ampliadas. O “milagre econômico” (1968-1974), portanto, se-
dimentou esse processo:

A própria forma com que eram produzidas as co-
municações oficiais denota essa estratégia – enfati-
zando dados essencialmente técnicos – que busca-
va a criação de uma nova linguagem despolitiza-
dora das informações governamentais. (FONTES
e MENDONÇA, 1988, p. 49).

A desativação de ramais ferroviários não teria o sucesso espe-
rado, não fosse o contexto do regime de exceção política. Ainda que
consideremos o avanço da indústria automobilística e da construção
de obras públicas, não seria possível explicar a decadência das ferrovi-
as no Brasil somente por esses aspectos. É um conjunto de fatores que
se inter-relacionam e formam um todo explicativo na questão da de-
sativação: crescimento rodoviário, a “cultura do automóvel”12, asfixia
das ferrovias e extinção de ramais e o sufocamento sindical. 

Para Jorge Natal o período do governo Castelo Branco (1964-
66) foi de fundamental importância no que se refere à retomada do
crescimento econômico,  acompanhado pelo auge do rodoviarismo-
automobilismo, em várias regiões do país:

Aí, a solidariedade Estado/indústria automobilísti-
ca atingiu seu clímax. Exemplo disto é o espetacu-
lar  crescimento  das  firmas  de  engenharia  e  da
construção civil  verificado no período;  elas  que,
produtos históricos da realidade econômica e po-
lítica do imediato pós-1964, alcançaram então seu
esplendor, seguindo projetos definidos nos âmbito
de  agências  governamentais,  seja  definindo-os

11 Processo esse inaugurado no governo Juscelino Kubitschek de Oliveira, durante a elaboração
do Plano de Metas e fortalecido durante o Regime Militar. Cf. MENDONÇA, Sônia.  Estado e
economia no Brasil: opções de desenvolvimento. Rio de Janeiro: Graal, 1985, p. 53.
12 A complexidade da cultura do automóvel é ainda pouco tratada pelas Ciências Humanas.
Destaco,  como  importante  contribuição  recente  o  dossiê  trazido  pela  revista  Ciência  e
Ambiente, n. 37, “A cultura do automóvel”, com artigos em várias áreas do conhecimento. No
seu editorial,  destaca-se: “embora as aspirações individuais sejam legítimas, o primeiro passo
concreto, real, para a superação da enorme encrenca em que estamos metidos, parece residir na
(re)valorização dos interesses comuns e da solidariedade na construção dos espaços urbanos e
de seus  múltiplos  equipamentos.”(Editorial,  p.  03).  Na  História,  ver  LIMONCIC (1997)  que
amplia o conceito de cultura para “civilização” do automóvel.
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para tais agências (às vezes criando mesmo a ne-
cessidade deles.) (1991, p. 204).

Esse aprofundamento do modelo econômico do pré-1964 tra-
ria consigo as grandes obras (Transamazônica, ponte Rio-Niterói, etc.)
e um virtual crescimento do mercado automobilístico, espalhando-se
por todo o país. O governo JK lançou as bases para a indústria auto-
mobilística que se concretizou durante a ditadura.   

Em 1966, foi criado o Grupo Executivo para Substituição de
Ferrovias e Ramais Antieconômicos – GESFRA, operando a partir de
1967 e subordinado diretamente ao Ministério dos Transportes.13 Esse
Grupo passou a ter função permanente no comando das operações
de desativação de ramais e sua atuação foi decisiva nesse processo.
Sua composição envolvia o  staff do DNEF, DNER – Departamento
Nacional de Estradas de Ferro e RFFSA – Rede Ferroviária Federal
S.A. Pela composição, o alto escalão do Grupo revelava a lógica da
associação tecnocrata inaugurada nesse período, com a participação
conjunta de militares e/ou engenheiros e economistas. 

Ao GESFRA, competia: a) tratar de toda matéria relacionada
com a política de erradicação de linhas férreas  antieconômicas;  b)
providenciar e assessorar a implantação dessa política. A política de
supressão era realizada pela decisão conjunta do DNEF, DNER e RFF-
SA, fazendo parte dessa comissão os respectivos diretores desses ór-
gãos, sob a presidência do primeiro.

Em 1970 consolidava-se nova configuração administrativa da
RFFSA, com a implantação de quatro sistemas regionais incorporando
as antigas empresas. Somado a isso, progredia a extinção de linhas e
ramais, de trens de passageiros de "baixa produtividade", o fechamen-
to de estações (55, em 1970), de depósitos de locomotivas e das pe-
quenas oficinas, com a centralização em âmbito regional, das grandes
unidades de manutenção. O financiamento do BNDE (150,2 milhões)
obtido nessa época foi destinado ao transporte de cargas (automóveis
e grãos), para o oleoduto Santos - São Paulo e para a reforma opera-
cional da 9a Divisão. 

Os trabalhadores empregados nos chamados ramais antieco-
nômicos  eram  encaminhados  para  outras  funções,  por  exemplo:
aqueles que operavam telégrafos, eram transferidos para o Departa-
mento de Correios e Telégrafos; os restantes eram relacionados como
disponíveis e a administração ferroviária entrava em contato com os
órgãos federais da região para indicar o seu aproveitamento. A retira-
da dos ramais e trechos ferroviários dependia, segundo a legislação

13 Para uma análise mais detalhada do GESFRA, ver: PAULA, D. A., 2000. 
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atinente, da construção de rodovias substitutivas pelo DNER e DERs
regionais. No Relatório de 1970, o Grupo afirmava que a maior difi-
culdade enfrentada era a erradicação de ramais férreos, sem as res-
pectivas rodovias substitutivas, assim:

De um lado, comprova-se a absoluta necessidade
de erradicar linhas férreas cuja operação vem se
constituindo em sério prejuízo para os órgãos que
a exploram, em contrapartida verifica-se a impos-
sibilidade de se efetivar essa erradicação, antes da
conclusão  das  respectivas  rodovias  substitutivas,
sob pena de se provocar sérios problemas de cará-
ter econômico para as regiões servidas. 14 

O relatório exemplifica as oposições existentes com a situação
dos ramais de Governador Portela - Barão de Vassouras e Barão de
Juparanã - Santa Rita de Jacutinga (da E. F. Leopoldina), em que foi
recomendada e posta em prática a erradicação da linha férrea antes
da construção das rodovias substitutivas, nos leitos em que se faziam
necessários aproveitamentos total ou parcial do leito ferroviário para
tal  construção.  Não cumprindo a programação estabelecida,  houve
um atraso: "ocasionando uma série de protestos das populações que
eram atendidas pelas ferrovias". (IDEM. Destaques da autora). A par-
tir daí, o GESFRA passou a agir mais cautelosamente erradicando a
menor extensão de linhas possível nesse período. É fácil imaginar (e
comprovar) que muitos ramais foram erradicados sem a devida cor-
respondência de rodovias substitutivas. Na  prática,  muitas  rodovi-
as, quando existiram, ficaram somente no revestimento primário, sem
pavimentação. Para se ter uma ideia, em 1974, estavam erradicados
7.500 km de vias férreas e somente 1.770, 4 km de rodovias substitu-
tivas construídas. Destas, apenas 111,4 km pavimentadas (ANUÁRIO
ESTATÍSTICO DOS TRANSPORTES, 1975-76, p. 71).

Em maio de 1963, logo após o Golpe de Estado, portanto, na
Revista dos Transportes, os ferroviários eram “acusados” de faze-
rem greves pelo reajuste salarial e redução da jornada de trabalho,
além de se mobilizarem contra o fechamento de alguns ramais "parali-
sados em virtude da ausência de qualquer sentido econômico, para

14 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES/GESFRA. Relatório 1970, s.p. A dificuldade de execução
das obras (vários setores envolvidos, além das empreiteiras), a exclusão de linhas dos projetos
originais (devido a questões políticas ou militares) e a limitação de recursos financeiros eram
reclamações recorrentes nos Relatórios do GESFRA, justificando a morosidade das execuções.
Setor de Documentação da Rede Ferroviária Federal S. A. - SEDOC/RFFSA. Atualmente esse
setor não existe mais, devido à extinção da RFFSA, em 2007. Não há um centro de referência
para estudos sobre ferrovias no Brasil, lamentavelmente.
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não falar das despesas que acarretam para a empresa".15 A imprensa
especializada contribuía, portanto, para a formação do consenso não
somente em torno das erradicações, como da repressão aos ferroviá-
rios.

Essa reação era também indicada pelo Presidente da RFFSA,
em 1966, ao afirmar a necessidade de se extinguir os ramais antieco-
nômicos: "quando se procura fechar um ramal antieconômico ou uma
estação desnecessária, que nada arrecada - afirmou - é um Deus nos
acuda. Surgem as pressões dos srs. Prefeitos, deputados, associações
comerciais, etc" (Entrevista de Antonio A. Manta à Revista dos Trans-
portes, jul. 1967, p.28). Na avaliação da Refesa, periódico de divulga-
ção da RFFSA, o GESFRA tinha "uma das tarefas mais árduas do Mi-
nistério dos Transportes, principalmente, pelo caráter muitas vezes an-
tipopular de seu trabalho [...]". (O negócio é falar de trem. REFESA,
1972)

Foram  excluídos  alguns  ramais  listados  para  a  erradicação
pelo GESFRA, pelo Conselho Nacional de Transportes e pelo Ministé-
rio dos Transportes, sob o argumento de serem de interesse militar, in-
dustrial ou em recuperação. Esse fato indicava um dissenso quanto à
erradicação, em primeiro lugar. Em segundo lugar, mostrava que o
"sólido" argumento da antieconomicidade poderia variar de acordo
com os interesses em jogo. Essas idas e vindas nos projetos de linhas a
erradicar justificavam a inclusão de novos ramais e excluíam outros
"que, por motivos diversos, não poderiam ou não deveriam ser erradi-
cados" (MT/GESFRA. Relatório de 1971, s.p.). A precisão técnica e a
tão proclamada eficiência esbarravam em questões "diversas" que es-
tavam ligadas a demandas políticas, militar-estratégicas ou mesmo às
dificuldades de execução em face de pressões das populações locais.
Em 1972, de acordo com o Relatório do GESFRA, era um total de
792 km excluídos da listagem. 

A desativação de ramais ganhava legitimidade nas propagan-
das oficiais do regime, nos discursos do Ministro dos Transportes Co-
ronel Mário Andreazza16 e também em vários setores da sociedade ci-
vil. Os periódicos ligados aos transportes desempenharam papel fun-
damental na divulgação dos valores associados à inversão de priorida-

15 Essa reportagem é uma síntese de uma publicação em O Estado de São Paulo, em abril
de 1963. O título é sugestivo e indica o que os ferroviários enfrentaram após o Golpe de março
de  1964:  Líderes  ferroviários:  grupo de  pressão  contra  o  progresso  nacional.  Revista  dos
Transportes,  maio 1963, p. 50.  Periódico mensal de ampla circulação em todo o Brasil, entre
engenheiros civis e militares, indústria e comércio especializado. SEDOC/RFFSA
16 Mário David Andreazza foi o primeiro titular do Ministério dos Transportes, criado em 1967,
substituindo o antigo MVOP-Ministério da Viação e Obras Públicas.
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de da ferrovia para a rodovia. A revista O Empreiteiro, veículo re-
presentativo das grandes construtoras, sediado em São Paulo, assim
analisava a trajetória ferroviária:

As  ferrovias  implantadas  no  Brasil  a  partir  de
1854, durante muito tempo deram uma contribui-
ção expressiva para a integração de nosso territó-
rio, numa função altamente social, sendo respon-
sáveis pela criação de novos centros econômicos e
estabelecendo a comunicação terrestre entre as di-
versas áreas do Brasil.
Hoje, a ferrovia assume uma função de cará-
ter  essencialmente  econômico,  assentada
em bases empresariais, transportando grandes
cargas a grandes distâncias, atendendo ao cresci-
mento da indústria siderúrgica e da agricultura e
às regiões onde se localizam produtos adequados
ao transporte ferroviário, além de se preparar para
a exportação, em larga escala, do minério de ferro
(MBR).
Atualmente, os ramais antieconômicos estão sen-
do erradicados progressivamente, sendo substituí-
dos por rodovias, que se encarregam da comuni-
cação terrestre entre as cidades onde existiam es-
tações desses ramais e os demais núcleos popula-
cionais (O Empreiteiro,  1973, p. 47-48. Desta-
ques da autora).

Atentando para esse tipo de fonte de época e com base no di-
recionamento da política de transportes, percebemos a tônica que se
construía para o significado das ferrovias: de início elas tiveram uma
função social, que foi superada pelo caráter essencialmente econômi-
co (leia-se contábil) em bases empresariais, voltadas, portanto, para os
grandes produtos de exportação. As rodovias substituiriam as ferrovias
no seu papel social. Nessa mesma edição, dedicada aos Transportes, a
revista homenageava o ministro dos Transportes, eleito “o homem de
construção do ano”. Andreazza, figura sempre presente em outras edi-
ções, em meio a canteiros de obras, era aclamado pelos empreiteiros.
Em 1967, durante uma viagem a Amazônia, o ministro afirmava que
só via aquela região integrada pelas estradas:

Eu não sou contra o rio Amazonas. Mas acontece
que ele continua longo e triste. Do avião se obser-
va o vazio demográfico e por aí se imagina a vida
de um ribeirinho, distante de tudo e sujeito aos
prejuízos  das  enchentes.  Depois  dessa  visão  da
Amazônia,  fiquei  convencido  de  que  a  rodovia
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produz  o  desenvolvimento  no  lugar  do  traçado.
Não realiza  somente a ligação entre  zonas,  mas
ocupa realmente o território (O empreiteiro, p.
20-21). 

Vê-se, então, que não somente as ferrovias sofriam o golpe,
mas também a navegação. Tudo em benefício das estradas, associa-
das a todos os valores positivos: integração, ocupação, etc. Elas trari-
am a vida para aquele “vazio demográfico” em contraposição ao rio
Amazonas “longo e triste”. Daí, a justificativa para a construção da
Transamazônica17: nova epopéia, repetindo, na forma de tragédia, a
história da E. F. Madeira-Mamoré (HARDMAN, 1988). Portanto, a es-
colha de caminhos de ferro ou de terra dependia dos grandes interes-
ses  econômicos  e/ou  geopolíticos  associados,  atravessando  séculos
afora. Longe estava de uma concepção efetiva de política pública.

O  binômio  desenvolvimento-segurança  foi  construído  pelos
ideólogos da ditadura, buscando-se a construção da legitimidade, ba-
seada nos êxitos econômicos do regime, segundo Mendonça e Fontes:

Procurava-se criar uma ligação direta entre o Exe-
cutivo e a opinião pública, através da dinamização
da  Assessoria  Especial  de  Relações  Públicas  da
Presidência (AERP), encarregada de produzir uma
imagem positiva do chefe do governo e de suas
iniciativas. De forma incipiente e tutelar se recor-
ria, agora, aos grandes “ausentes” do jogo político
do período – os setores populares. Ainda nessa li-
nha destacaram-se  projetos  de  impacto  como a
Transamazônica,  o  Plano  de  Integração  Social
(PIS) e o Proterra, com efetivação prevista a mé-
dio prazo e “lugar cativo” nos noticiários e periódi-
cos (1988, p. 50).

 O “milagre” teve vida curta. Em 1973, junto com a crise do
petróleo viria o esgotamento do modelo econômico do período anteri-
or, fortemente calcado nos recursos do mercado financeiro internacio-

17 “No dia 27 de agosto de 1972, o governo preparou uma grande solenidade no meio da selva
amazônica,  algo  que  marcasse  a  história  do  País.  Na  manhã  daquele  dia,  o  presidente  da
República,  o  general  Emílio  Garrastazu  Médici,  iniciaria  a  ligação  do  Brasil  do  Norte  ao
Nordeste, inaugurando a Transamazônica. Passados 30 anos, a rodovia continua praticamente a
mesma. Em alguns trechos, torna-se uma trilha no meio da floresta. Em outros, o tráfego é
precário. Quando chove, a lama deixa centenas de pessoas isoladas. E, mesmo no período de
seca, a poeira e os buracos tornam a viagem pela estrada um drama sem fim. A Transamazônica
foi traçada saindo de Pernambuco e Paraíba. Depois, passaria por Maranhão, Tocantins, Pará,
Amazonas e chegaria até Boqueirão da Esperança, na fronteira do Acre com o Peru. A intenção
era  ligar  todo  o  País  e  chegar  aos  portos  do  Oceano  Pacífico,  num  percurso  de  8.100
quilômetros.” Dan Robson /  site:  www.dan.com.br  Arquivo capturado em 29 de agosto de
2004.

http://www.dan.com.br/
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nal. Outra inflexão seria na própria orientação política que,  com Er-
nesto Geisel e Golbery do Couto e Silva, houve a tentativa de institu-
cionalizar o regime militar, conduzindo a “abertura lenta, segura e gra-
dual”. O II Plano Nacional de Desenvolvimento reorientaria os proje-
tos econômicos, tentando “expandir regionalmente o núcleo economi-
camente privilegiado da aliança desenvolvimentista, até então muito
concentrado em São Paulo” (SALLUM JR, 1996, p. 38 e 48). Essa in-
flexão indica a não uniformidade do período e as discordâncias inter-
nas entre os militares, tratada por muitos autores e dissecada por Bra-
sílio Sallum Jr (1996). 18

Segundo Guido Mantega, a crise do petróleo seria o “bode ex-
piatório” para todos os problemas estruturais que afloravam, frutos,
em grande parte, da expansão desmesurada das empresas estrangei-
ras:

Se o crescente déficit das transações correntes não
podia ser atribuído ao petróleo, resta explicar as
causas  do enorme volume de divisas  que deixa
sistematicamente o Brasil sob as mais diversas ru-
bricas e que, sem sombra de dúvidas, significa a
transferência para o exterior de parte substancial
do  excedente  gerado  anualmente  no  país.  Isso
ocorre sobretudo em virtude da grande participa-
ção de empresas estrangeiras na economia brasi-
leira, que remetem para suas matrizes ou associa-
das crescente soma de dólares sob a forma de lu-
cros, juros, sobre-faturamento, etc. (1977, p. 66).

Embora a quadruplicação do preço do petróleo não tenha re-
presentado um papel tão determinante para a crise brasileira, influen-
ciou na elevação dos custos internos. Determinante para a produção
de produtos químicos e plásticos, o petróleo foi/é também o principal

18 Sallum Jr. Indica o funcionamento do que denomina “regime militar-autoritário”: [...] o eixo
de sua construção foi o controle militar da Presidência da República, principal centro de poder
político do regime anterior a 1964, e a imposição de limites à autonomia dos demais poderes da
União, o Legislativo e o Judiciário. A partir daí gerou-se um conjunto de práticas e normas, por
vezes arbitrárias, mas com valor legal, destinadas a controlar a heterogeneidade da sociedade e
permitir a preservação da unidade de várias facções “revolucionárias”. 
Com tais normas e práticas gerou-se uma ordem política constituída por um sistema de filtros
que bloqueavam, em progressão, a transposição de divergências existentes na sociedade para o
plano político-institucional e por um sistema de mecanismos tendentes a unificar e centralizar a
vontade política que conseguia representação no sistema. As práticas e normas mencionadas
destinavam-se  a  desmobilizar  a  sociedade,  limitando a  participação popular  na  política  aos
processos eleitorais; viesavam o sistema eleitoral, restringindo ao extremo o peso do eleitorado
das  grandes  cidades;  tendiam  a  bloquear  a  expressão  da  heterogeneidade  regional  pelo
esvaziamento  da  autonomia  dos  estados  da  Federação;  reforçavam a  homogeneização  dos
quadros dirigentes impondo-lhes um rígido sistema bipartidário; e militarizavam o exercício do
poder de Estado centralizado no governo da União” (1996, p. 18-19) 
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combustível do sistema de transporte nacional, baseado mais de 80%
em rodovias (MANTEGA, 1977, p.60). Com essa crise, a fase de exal-
tação às rodovias perderia momentaneamente o seu brilho. Sob o ar-
gumento de erradicar ramais antieconômicos para fortalecer aqueles
com rentabilidade, fez-se da rede ferroviária brasileira uma estrutura
voltada à exportação. Ou seja, no século XIX fora construída sob esse
argumento, para transportar o café das fazendas aos portos. Ramifi-
cou-se em várias regiões, extrapolando esse objetivo inicial, realizan-
do, ainda que precariamente, uma integração regional, transportando
diversos tipos de cargas e também passageiros, suprindo a deficiência
dos transportes. Pelos trens, transportava cargas de interesses econô-
micos regionais,  nem sempre visíveis  aos olhos da “grande econo-
mia”. Após sucessivas administrações deficientes (privada e pública),
da ausência de um projeto integrado de transportes e da ênfase às ro-
dovias, o transporte ferroviário foi desmontado, sobretudo o de passa-
geiros do interior. Absolvia-se da erradicação os trens suburbanos, es-
senciais ao transporte de pessoas nas grandes cidades (ainda que com
raros investimentos) e fortalecia-se aqueles ramais que serviriam aos
novos interesses exportadores, baseados nos grãos e minérios. No re-
latório presidencial de 1973, sob a gestão do General Emílio Garrasta-
zu Médici, ressaltava-se a movimentação de 12,4 bilhões de carga ge-
ral pelos trens da RFFSA, representando um aumento de 3,3 % em re-
lação a 1971. As estradas de ferro inseriam-se

No contexto  do  Plano  Nacional  de  Desenvolvi-
mento, para o período 1972/1974, como elemen-
to básico para execução do Programa Corredores
de  Transportes  e  de  Exportação.  Na  realização
desse  Programa,  funcionarão  as  ferrovias  como
canais de escoamento de grandes massas entre as
áreas de produção e de consumo, bem como des-
tes com portos e terminais. (BRASIL. PRESIDÊN-
CIA DA REPÚBLICA. MÉDICI, E.G. Relatório, p.
27).

A ferrovia  incentivada e que receberia  relativa  atenção,  era
aquela voltada aos novos interesses primário-exportadores, interna e
externamente. Os ramais com tráfego suspenso foram, na sua maio-
ria, desativados em poucos anos. Ë importante observar que houve
protestos populares e sindicais contra as desativações, mas esparsos e
regionalmente localizados. A existência de uma ditadura civil-militar
também dificultava as discordâncias. O quinquênio mais ativo da er-
radicação foi de 1966/70 justamente durante o período de maior acir-
ramento ditatorial e quando as ferrovias estavam muito desgastadas,
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com o transporte de mercadorias e de passageiros em franco declínio.
Segundo Ángel Carrasco, “sólo desde un gobierno fuerte, capaz de
contener la presión social, se podía acometer una política decidida de
cierre de vías antieconómicas, cuya dimensión humana significaba la
reducción de plantillas” (1998, p. 203). Por outro lado, se implemen-
taram as construções de alto interesse econômico, fortalecidas na dé-
cada de 1980, como a ferrovia do aço, com 310 km, entre Jaceaba e
Saudade, para transportar minerais e produtos manufaturados no tri-
ângulo Rio-Minas-São Paulo. Renovou-se também a infra-estrutura. A
dieselização foi completada de 1970 a 1975, momento em que 83%
do parque de locomotivas funcionava com tração diesel e o resto com
eletricidade. Parte do novo material incorporado era de fabricação na-
cional, fator indicativo dos avanços e êxitos da indústria de base brasi-
leira a partir da década de 1960.

Ainda que os ferroviários, envolvidos com as questões mais
imediatas, parecessem não dimensionar o fim não somente da ferro-
via, como da própria categoria, como se evidenciou no final dos anos
1990, o desmonte os alcançou de forma surpreendente e avassalado-
ra. O transporte individual ganhou força nos anos posteriores e, atual-
mente, vemos os resultados tanto no difícil trânsito nas cidades, quan-
to nos constantes acidentes. Trata-se de uma violência nem sempre
devidamente qualificada e historicizada. As supostas políticas públicas
revestem-se de imediatismo e improvisação, sem um planejamento a
longo prazo.  Na  revisão  de  seu  clássico “Crítica  à  razão dualista”,
Francisco de Oliveira mantém sua análise sobre o processo de desen-
volvimento do país “introduzindo relações novas no arcaico e repro-
duzindo relações arcaicas no novo”  (2003, p.60)  e provocando uma
intensa concentração da renda,  da propriedade e do poder.  Nesse
sentido, não há como desconsiderar o papel da ditadura civil- militar
como coroamento do processo inaugurado em 1930. A citação a se-
guir é esclarecedora de todo esse processo de cunho desenvolvimen-
tista, avaliado nos anos 1990 por Oliveira:

O sistema evidentemente se move, mas na sua re-
criação ele não se desata dos esquemas de acu-
mulação arcaicos, que paradoxalmente são parte
de sua razão de crescimento; ele aparenta ser, sob
muitos aspectos, no pós-1964, bastante diferencia-
do de etapas anteriores, mas sua diferença funda-
mental talvez resida na combinação de um maior
tamanho com a persistência dos antigos  proble-
mas. Sob esse aspecto, o pós-1964 dificilmente se
compatibiliza  com a  imagem de uma revolução
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econômica burguesa, mas é mais semelhante com
o seu oposto, o de uma contra-revolução. Essa tal-
vez seja sua semelhança mais pronunciada com o
fascismo, que no fundo é uma combinação de ex-
pansão econômica e repressão” (OLIVEIRA, 2003,
p.106).

Buscamos o entendimento da história dos ferroviários e a tra-
jetória da extinção de ramais como parte dessa lógica da moderniza-
ção desenvolvimentista brasileira, sendo a “contra-revolução” de 1964
um de seus principais capítulos. O autoritarismo tem sido renovado
nos projetos estatais e privados de infra-estrutura, energética e/ou mi-
neral,  sempre  em medidas  distintas  de  coerção e  de  consenso,  de
acordo com as reações sociais. A compressão espaço-temporal (HAR-
VEY, 2005, p. 257) fortalece a necessidade de mais e melhores deslo-
camentos, em contraste com a paralisia nas cidades e o exclusivismo
de poucos modais que também pouco se articulam. Tais problemas
contribuem, portanto, para que o tema dos transportes, agora, con-
dense novas e variadas demandas sociais que prosseguirão como tor-
rentes nas ruas do país. Nesse sentido, é preciso qualificar a “violên-
cia” popular e de “Black blocs” contra a qual clama a grande impren-
sa. Instigados por Brecht, citado na epígrafe desse trabalho, de onde
mesmo parte a “violência”?
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“VERDADE HISTÓRICA”? CENTRO DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL DO EXÉRCITO:

MEMÓRIAS, EVIDÊNCIAS E ANTAGONISMOS
(1980/2014).1

Sérgio Paulo Morais*

Marco Túlio de Sousa Nascimento**

Em 2004, o historiador Carlos Fico publicou artigo sobre a re-
lação entre produção de conhecimento e o entorno social manifestado
em função do “40 anos” do Golpe Militar no Brasil. A partir de um
balanço do que se havia produzido no campo historiográfico, notava
ele uma ampliação de interesses sociais e acadêmicos naquele mo-
mento, algo expansivo se se comparado à 1994, ou seja, aos 30 anos
de distanciamento do pós-1964.

De acordo com Fico,
Tem sido notável, neste ano, o interesse desperta-
do pelos eventos de toda sorte que vão marcando
a data, diferentemente de dez anos atrás, quando
seminários  acadêmicos  sobre  os  trinta  anos  do
golpe de 64 tiveram de ser cancelados ou conta-
ram com baixa frequência de público. Milhares de
pessoas,  na  maioria  jovens,  têm comparecido  a
debates em todo o Brasil. A imprensa acompanha
com interesse  atividades  acadêmicas  regra  geral
ignoradas.  Várias  publicações  voltadas  para  o
tema têm sido lançadas (FICO, 2004, p. 30).

Para o autor,  em 2004, a justificativa desta ampliação estava
voltada para dentro da própria produção historiográfica: 

Qual a causa de tamanha aceitação? A explicação
certamente fundamenta-se no fato de que velhos
mitos e estereótipos estão sendo superados, graças
tanto à pesquisa histórica factual de perfil profissi-
onal quanto ao que poderíamos caracterizar como

1 Este texto foi publicado anteriormente na Revista Histedbr, no v. 14, número 56, em maio de
2014.
* Professor  Adjunto dos  cursos  de  graduação e pós-graduação em História  (INHIS),  Linha
Trabalho e Movimentos Sociais e do curso de pós-graduação em Educação (FACED), Linha
Trabalho, Sociedade E Educação, ambos da Universidade Federal de Uberlândia.
** Graduando em História (INHIS), pesquisador PIVIC-IC/Cnpq, sob a orientação do professor
doutor Sérgio Paulo Morais.
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um "desprendimento político" que o distanciamen-
to histórico possibilita: tabus e ícones da esquerda
vão sendo contestados sem que tais críticas pos-
sam ser classificadas de "reacionárias". Processa-se
uma mudança geracional,  sendo  cada vez  mais
freqüente que pesquisadores do tema não tenham
parti pris (FICO, 2004, p. 30).

Para Fico, acumulavam-se pesquisas que superavam os tons
de “politologia:  inspirados sobretudo pela vertente norte-americana
da Ciência Política” ou “memorialístico”, por intermédio de registros
de assessores e pessoas próximas às lideranças do período (ibidem,
2004, p.31). Assim, novos caminhos e perspectivas abriram espaços
para temáticas e abordagens em torno da música, artes, teatro e ou-
tros. Estas, por seu turno, sugeriram campos ainda não identificáveis
em outras pesquisas ao enfatizarem o “indivíduo, seu cotidiano, suas
emoções,  sua ‘mentalidade’,  sua ‘trajetória  de  vida’  etc.”  (op.  cit.,
2004, p. 40).

Sem a pretensão de fazer algo semelhante, discutiremos neste
artigo algumas evidências sobre a produção de textos, informações e
ideias preparadas durante o “Regime”, que se mantiveram, de modo
atualizado, até o momento em que escrevemos. Nossa intenção é a de
colocar o problema de uma produção cultural e ideológica, elaborada
pelo próprio Exército Brasileiro, exposta através de palestras, imagens
e textos, para além de sua importância puramente acadêmica.

Para tanto, lançamos inicialmente alguns questionamentos di-
retivos. A saber, como a produção de conhecimento para escolas, pa-
lestras diversas e para jovens que se iniciavam (e se iniciam) na vida
militar,  atravessou  o  término  do  Regime  Militar  e  se  difundiu  (de
modo renovado) até os dias de hoje? Teriam esses materiais presença
e vocalização em uma época de rediscussão do passado e de direitos
outrora anulados? Como esses materiais, que lidaram com o comunis-
mo, com o nacionalismo e com noções abjetas sobre democracia, a
partir da visão dos militares, produziram (ou puderam potencialmente
produzir) conhecimento histórico? Essas construções ideológicas ainda
circulam no social?

Documentos ao acaso ou evidências obtusas?

  Em 1 de março de 2007, um dos signatários deste texto, teve a
vida transformada quando ao adentrar, pela primeira vez, no portão
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das Armas de um Batalhão, em uma cidade de Minas Gerais2. Naque-
le mesmo ano, realizou um Curso de Formação de Cabos, que no ano
seguinte o permitiu a promoção a graduação de Cabo. Além deste
posto, e por razão de ser graduando em História na Universidade Fe-
deral de Uberlândia, tornou-se “Administrador do Museu de História
da Unidade”, acumulando, um tempo depois, a função de “Coorde-
nador do Arquivo Geral e Histórico”. 

Em 2012, já na condição de “Terceiro–Sargento Combatente
Temporário da Arama de Engenharia”, e ainda Coordenador do Ar-
quivo, observou ao acaso alguns papeis sujos, condenados à elimina-
ção, destacados com um sugestivo título: “A Revolução Democrática
de 31 de Março”. 

Tratava-se de documentos produzidos pelo “Centro de Comu-
nicação Social do Exército” (CCOMSEX), entre as décadas de 1970 e
1980, para a realização de palestras, internas e externas aos quarteis,
sobre  os  acontecimentos  de  maio de  1964,  a  partir  de  uma ótica
chancelada pelos militares. Junto e em sintonia aos papeis citados, es-
tavam outros documentos que tratavam da “Intentona Comunista”,
ocorrida em 1935. 

De acordo com documentos do próprio exército, acessáveis na
internet, tem-se:

O CCOMSEx é oriundo da 6ª Divisão (Relações
Públicas),  criada no então Gabinete do Ministro
da Guerra, em 1951. Nos anos seguintes, o órgão
evoluiu para Serviço em 1962, Comissão Diretora
em 1964, Centro em 1971 e Assessoria em 1975.
Somente em 24 de março de 1981 a Assessoria
transformou-se no Centro de Comunicação Social
do Exército, instrumento gerador de motivação e
coesão, fator multiplicador do poder de combate e
facilitador da ação de comando. O Centro tem por
missão planejar, supervisionar, orientar, coordenar,
controlar e promover as atividades de comunica-
ção social do Sistema de Comunicação Social do
Exército e assessorar o Comando do Exército nos
assuntos relacionados com a comunicação social e
a opinião pública. O CCOMSEx tem por missão,
ainda, a preservação e o fortalecimento da ima-
gem da Força Terrestre junto à sociedade (Centro
de  Comunicação  do  Exército,  24  de  março  de
2008)3.

2 Manteremos anônimas as referências e a localização da citada instituição.
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A partir da captação dos documentos, aconteceu uma solicita-
ção formal ao Comando do Batalhão para que se pudesse utilizar es-
ses documentos em estudos acadêmicos. A permissão foi concedida,
com a indicação de que os mesmos não fossem reproduzidos digital-
mente ou copiados, e deveriam ser prontamente restituídos após con-
clusão das pesquisas.

Esses registros não possuem datas especificas, porém, as indi-
cações temporais trazidas pelos documentos nos levam a crer que fo-
ram produzidos ainda nos anos 1980, pois possuem a chancela do
CCOMSEX, criado de acordo com o documento acima em 1981. Tais
registros foram utilizados em cursos e instruções para ingressantes nas
forças armadas e em palestras realizadas em função das “comemora-
ções” do 31 de março de 1964. Nosso estranhamento com o sigilo em
torno desses, advêm de duas circunstâncias, a primeira: por ocorrer
uma tentativa de controle,  solicitando a não reprodução de papéis
que estavam sem nenhum abrigo, dispersos e destinados à lixeira.  A
segunda situação, diz respeito à ampla divulgação e propaganda deste
órgão em diversas páginas da internet. Na continuação do documento
que apresenta o CCOMSEX, encontra-se a função do Comando na
atualidade, além de trazer exemplos de publicações que serviriam cer-
tamente como fonte a diversificadas pesquisas em ciências humanas.

Atualmente,  o Centro tem os seguintes objetivos
organizacionais:  preservar  e  fortalecer  a  imagem
do Exército, atuar como órgão central do Sistema
de Comunicação Social do Exército, promover a
interação entre o Exército e seus públicos, produ-
zir e divulgar as campanhas e produtos institucio-
nais, aperfeiçoar o Sistema de Comunicação Soci-
al  do Exército,  aperfeiçoar  a gestão do conheci-
mento  organizacional,  aperfeiçoar  a  gestão  do
CCOMSEx, otimizar a gestão dos recursos orça-
mentários e intensificar a busca de parcerias (Cen-
tro de Comunicação do Exército, 24 de março de
2008)4. 

O interesse em se manter segredo em torno de determinados
documentos, deve-se, provavelmente, tanto à razão de seu conteúdo,
quanto às informações sobre seus ambientes de circulação.

Em relação ao conteúdo, tem-se, por exemplo:

3 CCOMSEX  (2008),  ver  http://www.eb.mil.br/c/document_library/get_file?uuid=739e1699-
2d4d-46e2-9a2ac184194d9aca&groupId=16541.   Acessado em 10/07/14.
4 Ibidem. Acessado em 10/07/14.

http://www.eb.mil.br/c/document_library/get_file?uuid=739e1699-2d4d-46e2-9a2ac184194d9aca&groupId=16541
http://www.eb.mil.br/c/document_library/get_file?uuid=739e1699-2d4d-46e2-9a2ac184194d9aca&groupId=16541
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A 31 de março de 1964 a nação brasileira, vilipen-
diada por um governo irresponsável e infiltrado de
comunistas, levantou-se na defesa de sua vocação
ordeira, pacifica e cristã. O BRASIL estava sendo
corroído  pelo  caos  político,  econômico  e  social.
Aquele corajoso e patriótico movimento refletiu o
repúdio de sua gente à subversão, aos desmandos
e à estagnação. O comunismo internacional, mais
uma  vez,  teve  frustrada  seu  permanente  cobiça
pela nossa Pátria. [...] O Exército, fiel às suas tradi-
ções de intérprete das legitimas aspirações popula-
res, uniu-se às demais forças vivas da nacionalida-
de na defesa da democracia (Centro de Comuni-
cação do Exército, década de 1980)5.

Esse teor está em diversas passagens de textos encontrados
para a Palestra, entre alguns:

A preservação da verdade histórica é  um dever
cívico. A informação aos mais jovens sobre as ten-
tativas de comunicação do BRASIL é um dever de
consciência. A divulgação das técnicas e das táti-
cas empregadas pelo Movimento Comunista Inter-
nacional é, antes de tudo, uma obrigação de todo
Comandante (Centro de Comunicação do Exérci-
to, década de 1980)6. 

Tratamos aqui do terceiro parágrafo da apresentação de texto
preparado pelo Centro de Comunicação Social do Exército (década
de 1980) para fomentar a realização de palestras sobre a Intentona
Comunista nos quartéis e outras instituições, durante as “comemora-
ções” do 31 de março. A enfática “missão” militar de combater a es-
querda comunista está em voga em um apelo à “verdade histórica”
apresentada como algo que transcende a vida na caserna, pois como
“um dever cívico” deveria ser vislumbrado como a missão de todo ci-
dadão brasileiro.

Trata-se certamente de uma versão da História já bastante di-
fundida, a qual o discurso (ou o texto) parecer justificar-se por si mes-
mo, sobrepondo-se à realidade. A existência de tais fontes,  não ape-
nas “evidencia” perspectivas e pontos de vista do Exército brasileiro,
mas de certo modo, pode ser percebido com “processo de constitui-
ção, de construção, consolidação e reinvenção” do autoritarismo na

5 Documento produzido pelo Exército Brasileiro,  Centro de Comunicação Social do Exército-
Ministério do Exército - Palestra /A Revolução de Março de 1964, arquivo Batalhão.
6 Ibidem.
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sociedade brasileira, “como força ativada da história do capitalismo”
(CRUZ; PEIXOTO, 2007, p.259).

Talvez,  na  elaboração  de  textos  tão  desvinculados  com os
acontecimentos e com carga emotiva de tamanha ordem, estavam os
criadores preocupados e conscientes em perceber o discurso enquanto
produção social, pois, ao invés de descrever o mundo, o discurso pa-
recia constituir a realidade e definir lugares possíveis para os sujeitos,
isso nas palavras de alguns pensadores, tais como Foucault, teriam a
seguinte argumentação:

[...] trata-se de compreender o enunciado na es-
treiteza e singularidade de sua situação; de deter-
minar as condições de sua existência, de fixar seus
limites  da forma mais  justa,  de estabelecer  suas
correlações com os outros enunciados a que pode
estar  ligado,  de  mostrar  que  outras  formas  de
enunciação excluem (FOUCAULT, 2002, p.31)

Mas não somente isso, para os enunciadores do dever cívico e
histórico dos militares, desvinculados com o real, o discurso está impli-
cado e expresso na razão dos que detém, ou detiveram, o poder. 

Para Persch e Silva,
Em nossa sociedade, instituições, grupos e indiví-
duos disputam o poder de enunciar, de dizer, cujo
objetivo visa disciplinas e controlar corpos e men-
tes.  E  por  estar  articulado  ao poder,  o  discurso
constrói a realidade social fabricando os objetos,
produzindo os acontecimentos e os sujeitos, atra-
vés de um conjunto de dispositivos como as leis,
os regulamentos morais, os enunciados científicos
e filosóficos, entre outro, produzidos e veiculados
por meio das instituições sociais, entre elas a mí-
dia. (PERSCH; SILVA, 2009, p. 37)

Na especificidade de nosso tema, as contundências de tais tex-
tos não se firmavam apenas em discursos de heroísmo frente a um ini-
migo fabricado ou imaginado, genericamente rotulado de comunismo.

As evidências apresentam elementos que materializavam e re-
ferenciavam as necessidades de ação e de ordenamento social, a par-
tir de situações conhecidas. O apelo às crenças tradicionais e conser-
vadoras da sociedade (até mesmo o cristianismo, tornando assim a
“missão militar” também uma questão de fé) buscava o comunismo,
grande vilão apresentado pelos militares, a partir de um ente já “en-
frentado”, e derrotado, em 1935, no episódio conhecido como Inten-
tona Comunista:
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INTENTONA,  intento  louco,  plano  insensato  ou
tentativa de revolta foi o que, então, ocorreu em
NATAL, RECIFE e RIO DE JANEIRO. Um bando
de maus brasileiros, alucinados pela doutrina mar-
xista-leninista, tentou conquistar o poder pela vio-
lência e pela traição para atrelar nosso País ao co-
munismo internacional. (Centro de Comunicação
do Exército, década de 1980).7

O intento nesse sentido é mais inerente ao próprio exército do
que figuração retórica, haja vista que as ações de 1935 partiram de
dentro daquela instituição, ou seja, de militares das regiões indicadas.8

Ao mesmo tempo em que indicavam ações no passado, relevando
conquistas e avaliações sobre acontecimentos pretéritos, as evidências
demonstravam iminências de intervenções futuras:

Aqueles que imaginam ser possível reeditar os dias
que antecederam o 31 de MARÇO de 64, certa-
mente  desconhecem  o  patriotismo  dos  militares
brasileiros.  Sua coesão  e  sua  determinação não
permitirão que os  inimigos  de ontem,  ressurjam
das cinzas para mais uma aventura contra a na-
ção. No BRASIL já tentaram várias vezes mas não
conseguiram e jamais conseguirão! (Centro de Co-
municação do Exército, década de 1980).9

A apreciação destes documentos por intermédio de análises de
discursos pode constituir um amplo campo de reflexão e diversos vei-
os de estudo. Entretanto, tomamos aqui outras direções, já que nos
“interessa recuperar caminhadas,  programas fracassados,  derrotas e
utopias” outras, “pois nada nos garante que o ganhou”, ou o que dis-
curso tenta revelar  (ou ocultar)  tenha sido “o melhor” (FENELON,
1985, pp. 27-29); contamos para isso com nossas percepções sobre o
processo histórico.

Retomando conjunturas e conjecturando caminhos

No Brasil, os anos de 1960 foram significativos para a implan-
tação de políticas que fizeram sucumbir a democracia e os direitos so-
ciais. Agentes de diversas áreas criaram, através de aparatos clandesti-

7 Op. cit., arquivo Batalhão.

8 Não temos intenção de discutir esses aspectos neste artigo. Para a Intentona Comunista, vale
ainda a indicação da obra clássica de Sodré (1986).
9 Op. cit., arquivo Batalhão.
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nos, formas de coerção, de tortura e de assassinatos que visaram im-
por uma “normalidade” ditatorial no país.

Nesse contexto, diferentes sujeitos e instâncias (como sindica-
tos, órgãos de imprensa e grupos interligados à cultura) sofreram pro-
cessos investigatórios e interferências diretas por parte do Estado. Por
seu turno, diversas músicas, filmes e livros foram censurados e/ou reti-
rados de circulação por conta das mais inexplicáveis situações e te-
máticas (REIMÃO, 2011). 

A censura à imprensa teve suas particularidades e distinções
frente ao que ocorria  com outros  aspectos  da vida cultural  (FICO,
2004, p. 37). Por seu turno, deve-se lembrar que o exército não criou
solitariamente visões e perspectivas sobre comunismo, nacionalismo,
“democracia” e ação política naqueles anos e em posteriores.

No que tange a textualização ideológica e à circulação de in-
formações, outros setores tornaram-se partidários do CCOMSEX. En-
tre alguns, destaca-se o Jornal O Globo, do empresário Roberto Mari-
nho. Na edição do mesmo, datada de 07 de outubro de 1984, citada
no tomo nº1 da obra 1964-31 de março: o movimento revolucionário
e sua história, tem-se:

Participamos da Revolução de 1964, identificados
com os anseios nacionais de preservação das insti-
tuições  democráticas,  ameaçadas pela radicaliza-
ção ideológica, greves, deserdem social e corrup-
ção  generalizada.  ...  Prosseguimos  apoiando  o
movimento vitorioso, desde os primeiros momen-
tos de correção de rumos até o atual processo de
abertura que deverá consolidar-se com a posse do
futuro presidente. ...Sem povo não haveria revolu-
ção,  mas  apenas  um  “pronunciamento”  ou  um
“golpe”  com  o  qual  não  estaríamos  solidários”
(Apud, MOTTA, 2003, p.76)

Durante o Período Militar, as noções que constam nestes docu-
mentos circularam e se reproduziram reiteradas vezes pelos pátios e
salas de aula das Escolas públicas brasileiras. 

A disciplina [educação Moral e Cívica] foi criada
em setembro de 1969, por meio do decreto-lei n.º
869. Subscrito pelos ministros militares, [...] a dis-
ciplina [tornou-se]  obrigatória nas escolas de to-
dos os graus e modalidades do País. Além da dis-
ciplina,  o  decreto-lei  também criou  a  Comissão
Nacional de Moral e Civismo. Na época, dizia-se
que  o  objetivo  da  nova  matéria  era  “estimular
uma atitude e consciência cívica” nos jovens. (...)
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Cerca de dois anos depois da aprovação do de-
creto-lei,  em  1971,  entrou  em  vigor  a  segunda
versão da Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Com
ela, o presidente Emílio Médici transformou a Co-
missão de Moral e Civismo em um órgão de dou-
trinamento,  que passou a  controlar  o  ensino de
forma absoluta. Cabia à comissão indicar profes-
sores e fixar programas. O órgão estabeleceu, en-
tão, a obrigatoriedade de, no mínimo, duas aulas
semanais de Educação Moral e Cívica em todas as
séries, níveis e cursos. ‘Os centros cívicos deverão,
até mesmo, elaborar o ‘código de honra do aluno’
e considerarão o civismo nos três aspectos funda-
mentais: caráter, com base na moral, tendo como
fonte Deus; amor à Pátria, com capacidade de re-
núncia; e ação permanente em benefício do Bra-
sil’, dizia reportagem da época (SACONI, Acervo
Estadão, 06 de maio de 2004). 10

Ao concordar com a função e com a potência da comunicação
produzida e difundia pelo Exército, no campo das evidências, ou seja,
na organização de elementos e argumentos para interpretar academi-
camente os acontecimentos daquele passado, não deixamos de perce-
ber as atualizações desses elementos em nosso próprio cotidiano.

Por menos crível que possa parecer, a permanência da elabo-
ração anticomunista, nacionalista e das pretensões democráticas refe-
ridas nos textos do CCOMSEX teve vida longa. Apenas em 2011, em
seus primeiros meses de mandato presidencial, Dilma Rousseff definiu
o fim das comemorações relativas ao episódio Golpe de 64.

O termo “definir” talvez não seja o mais propício para a cir-
cunstância. Porém, a ordem foi dada aos chefes militares por intermé-
dio de assessores, sem que se materializassem decretos ou medidas
provisórias. 

A data simbólica para os militares era celebrada
no calendário oficial do Exército anualmente. [...]
o 31 de março constava da lista de datas come-
morativas (hoje são 23), mas foi retirado este ano.
Na ordem do dia nos quartéis do País, comandan-
tes costumavam fazer discursos exaltando o movi-
mento que resultou na ditadura. Na quinta-feira
passada (31 de março de 2011), foi cancelada de
última hora a palestra do general-de-exército Au-
gusto Heleno, então diretor do Departamento de

10 Ver:  Rosi  Saconi  (2004).  http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,acervo-estadao-
disciplina-educacao-moral-e-civica-foi-imposta-pela-ditadura,1162608.  Acessado em 14/07/14.

http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,acervo-estadao-disciplina-educacao-moral-e-civica-foi-imposta-pela-ditadura,1162608
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,acervo-estadao-disciplina-educacao-moral-e-civica-foi-imposta-pela-ditadura,1162608
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Ciência  e  Tecnologia,  sobre  “A contrarrevolução
que salvou o Brasil”, por determinação do minis-
tro da Defesa, Nelson Jobim, cumprida pelo co-
mandante do Exército, general  Enzo Peri.  Como
Jobim já era ministro de Lula e as comemorações
nunca foram proibidas, a ordem é atribuída a Dil-
ma. De acordo com José Genoino, assessor espe-
cial do Ministério da Defesa, “Jobim conduziu com
as  Forças  Armadas  um  trabalho  para  que  não
houvesse comemorações nem retaliações  no dia
31 de março” (GOMIDE; SADI, iG, 05 de abril de
2011). 11

Entre  2001,  data  do  encerramento  das  comemorações  nos
quartéis, e 2012, no momento em que os documentos foram encon-
trados às margens da lixeira do referido Batalhão, muitos “incidentes”
ocorreram em torno do que se deveria,  ou não, “comemorar”.  No
ano seguinte à primeira “proibição” ocorreram, por exemplo, conflitos
entre militares e civis durante um almoço comemorativo no Clube Mi-
litar do Rio de Janeiro, o evento tornou-se um dos epicentros de rei-
vindicações antagônicas sobre a “verdade histórica”:

Terminou em confusão, corre-corre e pancadaria
na tarde desta quinta-feira o protesto contra a co-
memoração pela passagem dos 48 anos do golpe
militar de 1964. Enquanto cerca de 300 militares
da reserva participavam do evento, chamado de
“1964 — A Verdade”, na sede do Clube Militar,
em frente à Cinelândia, pelo menos 350 pessoas,
entre  elas  representantes  de  PT,  PCB,  PCdoB,
PSOL, PDT e outros  movimentos  sociais  de es-
querda, fizeram a manifestação na frente das duas
entradas do prédio,  na  esquina da Avenida  Rio
Branco com a Rua Santa Luzia. Um dos manifes-
tantes foi detido pela polícia e liberado após pres-
tar depoimento. Outros dois ficaram feridos ao se-
rem atingidos estilhaços de bombas de efeito mo-
ral. [...] O grupo que participou do protesto, orga-
nizado pelas redes sociais na internet, levou ban-
deiras, faixas e cartazes com frases como “Ditadu-
ra não é revolução” e “Onde estão nossos mortos
e desaparecidos do Araguaia?”, além de fotografi-

11 Ver: Raphael Gomide e Andréia Sadi (2011). 
http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/apos+calar+forcas+armadas+em+31+de+marco+dil
ma+e+condecorada/n1300028047414.html.  Acessado em 11/07/14.

http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/apos+calar+forcas+armadas+em+31+de+marco+dilma+e+condecorada/n1300028047414.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/apos+calar+forcas+armadas+em+31+de+marco+dilma+e+condecorada/n1300028047414.html
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as de vítimas durante os anos de chumbo. Paren-
tes  de desaparecidos  também compareceram ao
local. [...] Desde o ano passado, a presidente de-
terminou o fim da comemoração do golpe militar
por  representantes  de Exército,  Marinha e Aero-
náutica. Na rua, os manifestantes gritavam pala-
vras de ordem, chamando os militares de “tortura-
dores”, “porcos”, “assassinos” e “covardes”. Cada
militar que chegava ou saía do local era cercado e
xingado; precisaram ser escoltados pelo Batalhão
de Choque da Polícia Militar e pela Guarda Muni-
cipal. Houve enfrentamento entre policiais e mani-
festantes  em diversos momentos e duas pessoas
foram atingidas  por  tiro  de descarga  elétrica  de
uma pistola Taser. [...] Eu tenho pena desse pesso-
al. São ignorantes. Não conhecem a verdade —
atacou o coronel do Exército Délio Mascarenhas.
[...] Em São Paulo, o engenheiro Roberto Médici
— filho do general Emílio Garrastazu Médici, que
presidiu o país entre os anos de 1969 e 1974 —
autografou o livro “Médici — A Verdadeira Histó-
ria” em comemoração ao golpe do dia 31 de mar-
ço  de  1964  (GÓES;  BRUNO,  O  Globo,  30  de
março de 2012). 12

Em 2014, a presidente Dilma Rousseff “determinou [...] que
não quer celebrações dos militares da ativa em comemoração aos 50
anos do Movimento Militar de 31 de março de 1964”,

[...]  a data, no entanto, não será ignorada pelas
Forças Armadas. No Exército, o tema será aborda-
do com palestra e divulgação de informações para
a tropa apenas para que “as novas gerações” não
se esqueçam do que chamam de “fato histórico”,
contextualizado  à  época  da  Guerra  Fria  (WER-
NECK,  Tribuna  da  Imprensa,  15  de  março  de
2014). 13

As situações assinaladas demonstram, ao que parece, uma con-
tinuidade de argumentos nacionalistas, anticomunistas, entre outros.
Naquela ocasião, contextualizada em um período de Guerra Fria, ou
seja,  reivindicando um tempo pretérito;  distinto,  ao que parece,  do
momento de intervenção da Presidência de República. 

12Ver:  Bruno  Góes;  Cássio  Bruno  (2012).  http://oglobo.globo.com/brasil/comemoracao-de-
militares-termina-em-pancadaria-no-centro-do-rio-4446158.  Acessado em 14/07/14.
13Ver:  José  Carlos  Werneck  (2014).  http://tribunadaimprensa.com.br/dilma-proibe-as-forcas-
armadas-de-comemorarem-os-50-anos-da-revolucao-de-64/.  Acessado em 14/07/14.

http://tribunadaimprensa.com.br/dilma-proibe-as-forcas-armadas-de-comemorarem-os-50-anos-da-revolucao-de-64/
http://tribunadaimprensa.com.br/dilma-proibe-as-forcas-armadas-de-comemorarem-os-50-anos-da-revolucao-de-64/
http://oglobo.globo.com/brasil/comemoracao-de-militares-termina-em-pancadaria-no-centro-do-rio-4446158
http://oglobo.globo.com/brasil/comemoracao-de-militares-termina-em-pancadaria-no-centro-do-rio-4446158
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Portanto,  as comemorações  continuaram e ainda perduram,
uma densa avaliação sobre as consequências do Golpe de 64 ainda
não foi seriamente formulada pelos militares e as disputas pela memó-
ria e pela história continuam acirradas.

Para além do conflito aberto: opinião pública 
e redes de informação 

As proibições da Presidência, as trocas de farpas e as contesta-
ções, tornaram-se agudas durante os momentos de lembrança ou de
“comemorações”, ou seja, em circunstâncias e datas que coincidiam
(e ainda coincidem) ao março de 64. Esses pontos de culminâncias
toldaram, por sua vez, uma ação cotidiana, dispersa, porém, constan-
te; que tem atualizado a presença e a divulgação do “ponto de vista”
do Exército em diversas instâncias sociais.

Na atual visão dos militares produtores de informações, “as no-
tícias não têm fronteiras e a influência da opinião pública é um fator
de decisão para o emprego militar. Embora isso não seja empecilho
para o cumprimento da missão, tem peso elevado no estudo de situa-
ção” (Revista Verde Oliva, abril, maio, junho de 2011). 14

[...] Cabe ressaltar que o conceito e a imagem ins-
titucionais são o maior patrimônio do Exército. O
conceito vem sendo consolidado no imaginário da
população durante  toda a trajetória  histórica  do
Exército  Brasileiro,  no caso,  de modo altamente
positivo, materializado por um elevado índice de
credibilidade. Podemos dizer que a reputação ou
conceito do Exército Brasileiro – confirmado em
pesquisas de opinião – foi e continua sendo cons-
truído pelo culto às tradições, à memória, aos va-
lores históricos e culturais e aos eventos históricos
(ibidem, junho de 2011). 15

A persistente divulgação de notícias e perspectivas do Exército,
que hoje se preocupam com pesquisas de credibilidade, profissionali-
zação dos meios de comunicação e com a “opinião pública”, têm cla-
ras pretensões:

A Política Militar Terrestre tem a Comunicação So-
cial como valioso instrumento para a conquista e
manutenção dos objetivos do Exército e das ações

14 Ver: Revista Verde Oliva (2011).http://parceirospelapaz.files.wordpress.com/2012/01/revista-
verde-oliva-nc2ba-211.pdf.  Acessado em 14/07/14.
15 Op. cit. Revista Verde Oliva (2011). Acessado em 14/07/14.

http://parceirospelapaz.files.wordpress.com/2012/01/revista-verde-oliva-nc2ba-211.pdf
http://parceirospelapaz.files.wordpress.com/2012/01/revista-verde-oliva-nc2ba-211.pdf
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políticas  decorrentes.  Além de estar  presente no
centro das estratégias de emprego, deve: fortalecer
as convicções e a autoestima do público interno
pela capacitação e valorização dos recursos huma-
nos; preservar a imagem do Exército junto à socie-
dade brasileira; esclarecer os integrantes da Força,
de maneira objetiva e precisa, a respeito dos fatos
ou eventos; considerar cada militar um Agente de
Comunicação Social; ter o Centro de Comunica-
ção  Social  do  Exército  como  Órgão  Central  do
Sistema de Comunicação Social e como responsá-
vel pelo assessoramento direto e imediato ao Co-
mandante do Exército nos de Comunicação Soci-
al; aumentar a projeção do Exército; e  colaborar
com o desenvolvimento nacional e com a defesa
civil. A Comunicação Social no Exército tem como
documento orientador o Plano de Comunicação
Social, que deve nortear o planejamento de todos
os escalões, em especial os programas de ComSoc
[Comunicação Social] das Organizações Militares
(ibidem, maio, junho de 2011). 16

Esse novo perfil tem adentrado nas redações de jornais de livre
circulação por todo o país. O CCOMSEX tronou-se, em anos recentes,
uma sucursal oficializada de notícias sobre o que ocorre no interior do
Exército e sobre as ações que esta instituição realiza em diversas par-
tes do planeta.

Há três anos chefe da Seção de Informações Pú-
blicas  do  Centro  de  Comunicação  Social  do
Exército (CCOMSEx), o coronel Fernando Cunha
Mattos conta histórias do genocídio de Ruanda e
da campanha no Haiti – e o faz com admirável ar-
ticulação.  Até  Audálio  Dantas,  representante  da
Associação Brasileira de Imprensa na coletiva, elo-
gia as falas didáticas do militar. Os estudantes de
Jornalismo do Projeto Repórter do Futuro conhe-
ceram o Exército como fonte organizada de infor-
mação e terminaram cientes do capital que hoje
são as mídias para as instituições militares. O coro-
nel é da Artilharia, mas não fala de canhões: relata
o início de um processo de abertura midiática das
Forças Armadas a partir da percepção de que elas
são  instituições  de  alta  credibilidade no  seio  da
população, mas com baixa visibilidade. Hoje,  "a

16 Ibidem. Acessado em 14/07/14.
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instituição  deixou  de  ser  aquele  grande  mudo",
afirma. Esta abertura, entretanto, não está no pla-
no da explicitação das verdades inteiras – na en-
trevista,  ele  garante um máximo de sinceridade,
mas assuntos ligados à censura, por exemplo, pas-
sam  escorregadios.  Tudo  começou  com o  reco-
nhecimento da alteração do estado de coisas no
que tange à relação entre a opinião pública e a
política: "Hoje, a capacidade de projeção de poder
se tornou tão ou mais importante que o emprego
da  força.  Nós  entendemos  a  transformação  da
ação da comunicação social em fato político", afir-
ma o coronel, creditando força ao discurso jorna-
lístico na alteração de cenários sociais – inclusive
das questões de segurança pública (KLEIN; Obser-
vatório da Imprensa, 20 de novembro de 2007). 17

Trata-se, além de tudo, de profissionalizar e diversificar os ca-
nais de difusão por meio de novas linguagens. 18

A modernidade, por sua vez, trouxe para o Brasil
a 8ª Feira Latino-Americana na Área de Seguran-
ça e Defesa, assim como fez o Exército ingressar
nas mídias sociais, como Youtube, Twitter e Face-
book,  dando maior  transparência e  agilidade às
informações veiculadas. Esses novos tempos tam-
bém trouxeram a Escola de Comunicações para
dentro do Centro de Comunicações e Guerra Ele-
trônica,  em  Brasília  (Revista  Verde  Oliva,  abril,
maio, junho de 2011). 19

Apesar da mudança na forma, o conteúdo tende a permanecer.
Valores de uma obscura ética nacionalista, que guarda memórias e
histórias de vitórias, heroísmo e liberdade ainda são temas constantes
na documentação do CCOMSEX. O comunismo e a “Revolução Glo-
riosa” de 64, não estão mais em evidência, entretanto, mitos e alusões
à “salvação da pátria” no passado, se mesclam às questões sociais do
presente, entre elas: igualdade racial e de gênero, políticas públicas e
sociais e questão indígena:

Desde sua formação em Guararapes,  o Exército
Brasileiro tem mostrado a perfeita integração com
o povo brasileiro, a começar por sua gênese mul-

17 Ver: Tatiane Klein (2007). 
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/exercito_investe_na_comunicacao_social.
Acessado em 14/07/14.
18 Sobre linguagens compreendemos “a articulação” de “experiência ativa e em transformação;
uma presença social e dinâmica no mundo” (WILLIAMS, 1979, p.43)
19Op. cit. Revista Verde Oliva (2011). Acessado em 14/07/14.
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tirracial e ser constituído por homens e mulheres
de todos os matizes sociais. Basta lembrar que, an-
tes de se processar a abolição da escravatura, os
escravos, já como homens livres, faziam parte das
fileiras do Exército. Esse sentimento de solidarie-
dade (Mão Amiga) é encontrado na obra ímpar de
Rondon;  no respeito e preservação da natureza;
no tratamento humanitário dispensado aos povos
indígenas; nas escolas regimentais que levavam a
educação básica aos mais longínquos quadrantes
do País; nas missões de manutenção da paz ame-
nizando o sofrimento e as carências de povos ir-
mãos; na construção de açudes no sertão nordes-
tino;  no  atendimento  médico  e  odontológico  às
comunidades ribeirinhas da Amazônia e do Panta-
nal; entre muitas outras. No tocante ao Braço For-
te, vale destacar que o EB jamais foi derrotado em
campo de batalha. Sua escalada de vitórias come-
ça já no nascedouro, em Guararapes, na expulsão
do dominador estrangeiro; logo após a indepen-
dência, na atuação de Caxias de norte a sul do
Brasil pela Unidade Nacional; na Guerra da Trípli-
ce Aliança; na Segunda Guerra Mundial, e na dis-
suasão de inúmeros conflitos ao longo de toda a
sua  existência.  Caxias  soube,  como  ninguém,
combinar o “Braço Forte”, presente em suas ações
contundentes, heroicas e decisivas nos campos de
batalha,  com  a  “Mão  Amiga”,  evidenciada  em
seus gestos generosos e pacificadores para com os
amigos, os aliados e, até mesmo, os vencidos ad-
versários (Revista Verde Oliva, abril, maio, junho
de 2011). 20

A revista Verde-Oliva, fonte da fonte supracitada, é hoje um
dos diversos meios pelos quais circulam pontos de vista das forças ar-
madas, além desta,

[...] para permitir a interatividade com os seus pú-
blicos-alvo, o CCOMSEx possui os seguintes pro-
dutos: Noticiário do Exército, [...], Informex, Vide-
orrevista, Videorrevista Digital, Recrutinha, Rádio
Verde-Oliva  FM,  e  um  sítio  eletrônico  na  Rede
Mundial de Computadores que conta com as se-
ções Resenha On-line, O Exército na TV, Conver-
sando com a Reserva e outras. Além disso, é o res-
ponsável pela produção de diversos filmes, carta-

20Ibidem. Acessado em 14/07/14.
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zes,  banners,  outdoor,  calendários, agendas,  car-
tões  telefônicos  e  folderes  de interesse da Força
(Centro de Comunicação do Exército, 24 de mar-
ço de 2008). 21

Trata-se de “público-alvo” bastante diversificado, pois as revistas
e as demais mídias estão abertas na rede mundial de computadores e
são distribuídas em diversos lugares. Diferentemente dos documentos
“subversivos”, sobre o período 1964/1985, encontrados naquele Ba-
talhão. Entre a diversidade dos atuais meios de comunicação, destaca-
se uma publicação para crianças e jovens: a revista “Recrutinha”, veí-
culo distribuído gratuitamente e disponibilizado na internet. Nesta, os
heróis da pátria e a abnegação do soldado brasileiro são registradas
em quadrinhos e em jogos educativos (Revista Recrutinha, agosto de
2003).22

Entre evidências e conjecturas sobre o presente
 
Na esteira dos esforços que fizeram criar a recente Comissão

Nacional da Verdade (2011)23, assim como dos que fizeram publicar o
“Direito à Memória e à Verdade” (2007)24, os produtores acadêmicos
de conhecimento histórico têm se atentado (ou, talvez, precisam se
atentar) às disputas entre memórias antagônicas em razão dos aconte-
cimentos em torno dos “50 anos” pós-1964.

Desse modo, as fontes históricas (tais como as apresentadas
neste artigo), as narrativas e os diversos acervos precisam ser vistos
não apenas como evidências ou registros de determinados momentos.
Pois, estes expressavam (e expressam de modo renovado) “práticas
sociais  através  das  quais  os  sujeitos  se  constituem historicamente”
(KHOURY, 2001, p. 81).

Nesse sentido, é preciso avaliar as dimensões dos debates que
hoje ocorrem no social. Carlos Fico percebeu e demonstrou que em
2004 historiadores, no que tange a tal questão, abordaram os aconte-
cimentos da ditadura no interior da amplitude de debates acadêmicos
(FICO, 2004). Agora, 10 anos depois, a conjuntura social clama por

21Op.ci. CCOMSEX (2008). Acessado em 10/07/14.
22Ver,  entre  outros,  Revista  Recrutinha  (2003).  http://www.eb.mil.br/revista-do-recrutinha.
Acessado em 10/07/14.
23Ver:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12528.htm.  Acessado  em
10/07/14.
24Ver publicação:
http://portal.mj.gov.br/sedh/biblioteca/livro_direito_memoria_verdade/livro_direito_memoria_ver
dade_sem_a_marca.pdf.  Acessado em 06/07/14.

http://portal.mj.gov.br/sedh/biblioteca/livro_direito_memoria_verdade/livro_direito_memoria_verdade_sem_a_marca.pdf
http://portal.mj.gov.br/sedh/biblioteca/livro_direito_memoria_verdade/livro_direito_memoria_verdade_sem_a_marca.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12528.htm
http://www.eb.mil.br/revista-do-recrutinha
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intervenções,  atitudes e cooperação “histórica” nas pelas memórias
que se batem.

Memórias,  no plural,  reveladas em diversos  documentos  da
Comissão da Verdade25,  que de certa maneira expressam-se contra
uma “memória social”, ainda articulada, alimentada através dos mei-
os de comunicação do Exército e da própria imprensa comercial  e
diária. Esta, por razão de acontecimentos recentes, e após mais de 20
anos do fim do militarismo,

[...] não desaprendeu o seu papel como braço da
ditadura. Os personagens são outros, mas aqueles
velhos  instrumentos  que  ajudam  a  explicar  por
que se fere a democracia em nome da própria de-
mocracia estiveram sempre guardados e continu-
am afiados, exatamente como em 1964. Não há
maior evidência disso do que a cobertura que os
grandes jornais fizeram das prisões de manifestan-
tes efetuadas no último dia 12/7, véspera da final
da Copa do Mundo no Brasil. Numa ação orques-
trada entre executivo e judiciário, foram expedidos
26  mandados  de  prisão  temporária  preventiva
contra cidadãos que não cometeram nenhum cri-
me, além de, em algum momento, uns mais, ou-
tros  menos,  terem participado  de  manifestações
nas ruas. Sustentando a acusação de formação de
quadrilha, a polícia civil não teve nenhuma vergo-
nha em declarar que o motivo das prisões foi evi-
tar que eles cometessem crimes que se supunha
que cometeriam. Mas o que é pior: veículos de co-
municação e profissionais que julgam fazer jorna-
lismo também não tiveram a mínima vergonha de
repetir, de forma naturalizada, não só esse argu-
mento como coisa muito pior. O principal artifício
ressuscitado dos tempos da ditadura escancarada
foi a criação de um inimigo público, aquele cujo
perigo justifica toda e qualquer violência e arbitra-
riedade  (GUIMARÃES,  Observatório  da
Imprensa,15 de julho de 2014). 26

Assim, em oposição aos registros difundidos através do social,
reproduzidos e atualizados de acordo com situações pontuais do pre-
sente, existem, como frisamos, memórias que emanam de diversos lu-

25Op.cit. Acessado em 10/07/14.
26Ver: Cátia Guimarães (2014).
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed807_imprensa_renova_instrumentos_
da_ditadura Acessado em 16/07/14.

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed807_imprensa_renova_instrumentos_da_ditadura
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed807_imprensa_renova_instrumentos_da_ditadura
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gares nos processos históricos. Como quaisquer experiências culturais,
memórias são campos minados pelas lutas sociais: “campos de lutas
políticas, de verdades que se batem, no qual esforços de ocultação e
de clarificação estão presentes entre sujeitos históricos diversos que
produzem diferentes versões, interpretações, valores e práticas cultu-
rais” (FENELON, CRUZ, PEIXOTO, 2004, p.6). 

Partir,  então,  do  princípio  de  que  as  “memórias  históricas
constituem uma das formas mais poderosas e sutis da dominação e
da legitimação do poder” (ibidem, 2004, p.6) propicia-nos perspecti-
vas críticas em relação às fontes históricas provenientes do CCOM-
SEX. Por outro lado, na conjuntura dos “50 anos”, indica-nos que o
“Regime” e suas “verdades” ainda possuem vocalização, permeabili-
dade e, muito provavelmente, recepção no social.

Não tratamos aqui  de um passado meramente consolidado,
ou mesmo “arcaico”.  Se o mesmo tornou-se pelas circunstâncias e
acontecimentos “residual”, ele “ainda está ativo no processo cultural,
não só como elemento do passado, mas como um elemento efetivo
do presente” (WILLIAMS, 1979, p. 125).

Assim, certas experiências, significantes e valores
que não se podem expressar, ou verificar substan-
cialmente, em termos da cultura dominante, ainda
são vividos e praticados à base do resíduo – cultu-
ral bem como social – de uma instituição ou for-
mação cultural anterior (ibidem, p. 125).

A nosso ver, as discussões sobre essas evidências perpassam,
por razão dos “50 anos” pós-golpe, fronteiras do conhecimento técni-
co ou acadêmico. Neste ponto da história, há de compreender que
grupos, talvez, ainda não articulados, mas munidos de perspectivas
nacionalistas,  autoritárias  e  moralistas,  busquem  espaços  políticos.
Transpondo sentidos de comemoração e reivindicado projetos de na-
ção e de futuro, mesmo sob outros tons de fardas ou renovados meios
e modos de expressão.
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O TEMPO E A DECANTAÇÃO: SOBRE
JORNALISMO E JORNALISTAS1

João Batista de Abreu Junior*

Introdução

Poucos estudos acadêmicos se preocupam em distinguir jorna-
listas e imprensa. Embora a existência de um dependa do outro, não
basta jogá-los num mesmo tubo de ensaio para que água e azeite se
misturem por tempo indeterminado. Para entender os dois elementos,
há necessidade de um processo de decantação que depende do tem-
po. 

O fato de jornais serem produzidos por jornalistas leva à cren-
ça de que o trabalho industrial-intelectual expressa o pensamento de
seus realizadores. Mas quem já viveu o cotidiano da redação de um
veículo de grande circulação sabe que o produto jornalístico resulta de
uma atividade coletiva e reproduz conceitos e visões de mundo dos
empresários de comunicação; e não necessariamente dos jornalistas.

Pode-se recorrer ao conceito de intelectual orgânico, desenvol-
vido por Gramsci para mostrar a afinidade ideológica que costuma
existir quando donos de jornal e chefes de redação provêm da mesma
classe social, mas a pluralidade noticiosa e suas múltiplas interpreta-
ções vão além das teorias gramscinianas.   

A questão remete aos lugares de fala ocupados pelos meios de
comunicação e os lugares sociais conquistados por estes na sociedade
moderna. É preciso entender quem é esse jornalista, compreender os
interesses e o espaço de atuação desempenhado pela mídia. 

Muita gente parte da premissa de que a leitura cuidadosa dos
jornais da época revela as ideias predominantes do jornalista que os
produziu. Mas será que é sempre assim? Que influências políticas con-
junturais são impostas aos atores sociais e como esses atores dão con-
ta dessas determinações? E se elas estão associadas a visões de mun-
do predominantes, como perceber que se trata de imposições?

Um dos momentos marcantes de pensamento hegemônico re-
vela-se no comportamento da grande imprensa brasileira no período
pós-64, particularmente na cobertura do que se convencionou de luta
armada. Com exceções, a maioria dos diários de grande circulação

1 Este texto foi publicado anteriormente na Revista Histedbr, no v. 14, número 56, em maio de
2014.
* Professor na Universidade Federal Fluminense. E-mail:  joaobajr@uol.com.br.
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ajudou a forjar uma imagem negativa dos atores envolvidos em ações
violentas, ao desqualificar politicamente a natureza da ação. A investi-
gação abrange diários dos mais diferentes matizes, como O Estado de
São Paulo,  O Globo,  Jornal do Brasil,  Correio da Manhã e  Última
Hora. Vale dizer que a Folha de São Paulo manteve comportamento
editorial semelhante, mas foi excluída desse pequeno mosaico pelo es-
treito  vínculo  de sócios  do grupo Folha da Manhã com operações
para-militares de combate à guerrilha, o que fere de morte o princípio
básico da isenção jornalística. 

Os textos aqui coletados fazem parte da dissertação de mestra-
do As manobras da informação – análise da cobertura da luta armada
no Brasil, defendida em 1998 no Programa de Pós-graduação em Co-
municação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e publi-
cada dois anos depois. Embora o livro tenha 10 capítulos, a maioria
deles dedicada à análise do comportamento da imprensa, a parte que
até hoje mais merece destaque na mídia é o capítulo que trata da re-
sistência da imprensa à censura. Não é de se estranhar. Assim como
na França, gostamos mais de lembrar dos maquis do que dos colabo-
racionistas. 

Mais de 30 anos transcorridos dos fatos analisados, as agên-
cias de notícias internacionais e os grandes veículos de comunicação
continuam a adotar a mesma postura superficial nos informes sobre
ações violentas de grupos islâmicos ou emancipacionistas, seja na Es-
panha ou no Leste Europeu. A hegemonia editorial só é ameaçada
por serviços noticiosos  on-line e redes de TV dispostos a apresentar
outro olhar sobre a realidade deste tubo de ensaio chamado mundo. 

O Brasil dos anos 60: desencantamento

No Brasil dos anos 60, a ideia de mudança representava um
anseio de vastos segmentos da população. O caráter das mudanças
dependia da linha ideológica de cada grupo. Através de uma eficiente
campanha de propaganda, o regime militar conseguiu capitalizar esta
vontade de  mudança,  explorando conceitos  como “revolução”,  até
então patenteado pela esquerda. Ambos os lados passaram a disputar
o termo “revolução”, numa espécie de cabo-de-guerra ideológico. Daí
a exploração de conceitos que expressassem movimento, como “país
em desenvolvimento”, “revolução em marcha” ou slogans como “Nin-
guém segura este país”. A ideia de futuro também ganha força, dentro
da argumentação de que os sacrifícios seriam compensados por uma
sociedade mais justa num tempo não muito distante. Fazer crescer o
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bolo para depois reparti-lo era uma das metáforas preferidas da equi-
pe econômica, liderada pelo ministro da Fazenda, Delfim Netto, para
justificar o arrocho salarial. Na outra ponta do cabo-de-guerra, acu-
sava-se o regime militar de aprofundar a desigualdade social e impe-
dir a incorporação do país à marcha inexorável rumo ao socialismo,
de acordo com o princípio evolucionista que predominava entre as es-
querdas.

O período de  cobertura  da  luta  armada esteve  recheado  de
exemplos de como os órgãos de segurança utilizavam os jornais da
época para impingir uma imagem negativa, às vezes até mesmo doen-
tia, dos guerrilheiros procurados, presos ou mortos. 

Em 30 de março de 1965, O Estado de São Paulo traça um bre-
ve perfil do ex-coronel de artilharia Jefferson Cardim de Alencar Osó-
rio, preso no oeste do Paraná após liderar uma reação militar contra o
golpe de abril de 1964. Sob o título “Exército prende bando de assal-
tantes no Sul”, a matéria chama o ex-coronel de “líder dos badernei-
ros”. 

O caso dos  bandoleiros está encerrado’, diz uma
nota oficial do Ministério da Guerra ontem divul-
gada, após ter sido anunciada a prisão, sábado, do
ex-coronel Jefferson Cardim de Alencar Osório, lí-
der  dos  baderneiros,  quer  confessou  estar  cum-
prindo missão ‘plenamente entrosado com o ex-
deputado Leonel Brizola’. Por outro lado, as auto-
ridades  militares  desmentiram,  também  oficial-
mente, de forma categórica, a decretação de esta-
do de guerra no sul do País.
A PRISÃO 
O bando do ex-coronel Jefferson Osório deve ter
penetrado no Paraná, procedente do Rio Grande
do Sul, através do município de Ampere, por volta
das  19  horas  de  sexta-feira.  Reabasteceram seu
caminhão no lugarejo de Realeza, naquele municí-
pio, e dirigiram-se para Foz do Iguaçu. 
A esta altura, já localizados, os assaltantes passa-
ram a ser observados por quatro aviões da FAB,
enquanto  tropas  de  Francisco  Beltrão  e  Ponta
Grossa eram enviadas a seu encontro. 2

O substantivo “bando” no título desqualifica o caráter político
da revolta, vista como ação desorganizada, e sem objetivos nobres, de
um grupo de “bandoleiros”, como diz a nota oficial do Ministério da

2 Estado de São Paulo, 30 de março de 1965.
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Guerra, ou “baderneiros” e “assaltantes”, como aparece no texto do
jornal. Percebe-se também a preocupação de associar o movimento
com o ex-governador gaúcho Leonel Brizola, exilado no Uruguai, na
época visto como uma das principais ameaças ao regime militar. Ou-
tra intenção do Exército era realçar a falta de apoio da população civil
à revolta, expressa em nota oficial transcrita parcialmente no segundo
parágrafo da matéria. 

Observemos outro texto do “Estadão”:  Os acontecimentos no
Sul do País vieram demonstrar a completa integração que qualquer
nação civilizada gostaria de atingir: povo e Forças Armadas plenamen-
te voltados para o alto objetivo da segurança nacional  . 3

  A expressão “nação civilizada” dá a entender que os países que
ignoram a integração “povo-Forças Armadas-segurança nacional” não
podem ser considerados “nações civilizadas”. “Civilizado” se opõe à
“selvagem”, “atrasado”, um país que não conseguiu resolver seus con-
flitos internos. A ideia de conflito é vista como ameaça ao desenvolvi-
mento. Vale lembrar que em 1965, durante o governo Castelo Branco,
a imprensa não vivia sob censura.

Com o entretítulo “Comunista ativo”, a matéria ressalta aspectos
tidos como negativos da carreira do militar,  querendo atribuir-lhe a
imagem de homem frustrado. 

O ex-coronel Jefferson Osório é conhecido pelos
órgãos de segurança do Exército como comunista
ativo desde o ano de 1952. Tentou matricular-se
na Escola do Estado-Maior e seu pedido foi inde-
ferido, por não preencher ele as condições morais
necessárias. Como oficial, sempre esteve ligado à
oligarquia Vargas, primeiramente, e depois a João
Goulart, e seu cunhado Leonel Brizola. Foi refor-
mado após o Movimento de 31 de março, nos ter-
mos do Ato Institucional. 4

Da ideia de bando passa-se para o conceito de bandido, usado
para qualificar os militantes que praticavam assaltos a banco e, com
isso, recolhiam fundos para as organizações da luta armada. Retira-se
o caráter político da ação e privilegia-se o ato criminoso em si. A pala-
vra “bando” vem do italiano “banda”, que originalmente significava
“ordenações”.  Mais tarde a expressão ganhou o sentido de milícia,
responsável pela execução das “ordenações” dos governantes. Como
nem sempre estas ordens eram populares, talvez venha daí o sentido

3 Idem.

4 Idem.
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negativo que a palavra adquiriu através dos tempos. O Globo, de 5 de
novembro de  1969,  abre  manchete  para  a  morte  do  ex-deputado
Carlos Marighella, destacando a ligação do líder da Ação Libertadora
Nacional (ALN) com frades dominicanos: “Colégio dos dominicanos
abrigava os terroristas”. 

O DOPS não tem mais dúvidas de que o Colégio
dos Dominicanos, no bairro das Perdizes, em São
Paulo,  servia de refúgio a Carlos Marighela e seu
bando. Foi exatamente a prisão de dois desses pa-
dres, domingo último, que deu à polícia elementos
para cercar Marighela ontem, no centro de São
Paulo, quando ele ia ao encontro dos dominica-
nos. No tiroteio que se seguiu entre os agentes e o
guarda-costas  do chefe terrorista,  este  foi  metra-
lhado e morto,  quando no interior  do carro em
que  o  aguardavam  os  padres,  tentou  sacar  sua
arma. Uma agente do DOPS morreu. 5    

Mais do que a morte do ex-deputado comunista, a cha-
mada prioriza as ligações de padres dominicanos com a guerrilha, ci-
tando como única fonte o DOPS. Nem o superior da congregação,
nem qualquer autoridade da Igreja católica são ouvidos na matéria, o
que mostra que o jornal adotou como absoluta a versão dos órgãos
de segurança. Marighella recebe as qualificações de “chefe terrorista”
e líder do “bando”. Os militantes que o acompanhavam ganham a de-
nominação de “guarda-costas”. Nos três casos, o texto ignora a inser-
ção política dos guerrilheiros e acentua seu comportamento desviante.

Em outras  ocasiões,  O Globo também se preocupa mais  em
condenar a luta armada do que noticiar o fato em si, misturando num
mesmo parágrafo opinião e informação. A morte do industrial dina-
marquês, naturalizado brasileiro, Henning Boilesen, acusado de parti-
cipar  da  Operação  Bandeirantes  (Oban),  em  abril  de  1971,  serve
como exemplo. Título: “Terroristas metralham industrial pelas costas”.
Antetítulo:  “Ato selvagem e covarde nas ruas de São Paulo”. O título
da matéria coordenada recorre ao óbvio: “Lágrimas no velório”.

Foi, para São Paulo, um terrível pesadelo: quando
rádios e televisões começaram a divulgar a notícia,
toda a cidade foi tomada pelo espanto, o horror, a
incredulidade. Henning Albert Boilesen, 54 anos,
presidente da Ultragás,  caíra nas ruas, vítima de
selvagem atentado terrorista. Seu único crime: um
profundo amor pelo Brasil, em cujo futuro confia-

5 Transcrito de O Globo em 5/11/69.
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va e para cujo progresso trabalhava com uma de-
dicação exemplar.
Eram quase 9 horas. Boilesen dirigia-se de auto-
móvel  para  a  sua  indústria  quando,  no  Jardim
América, foi ‘fechado’ por dois Volks. Ao aperce-
ber-se de que enfrentava os  ‘gangsters’ do terror,
saltou do carro e correu em direção à Rua Barão
de  Capanema.  Metralhado  covardemente  pelas
costas, caiu morto junto ao meio fio. Os terroristas
aproximaram-se, para confirmar a  morte,  e  fize-
ram mais disparos em sua cabeça. A ação durou
dez minutos e causou ferimentos de bala em ou-
tras  duas  pessoas:  uma  empregada doméstica  e
uma feirante que vendia maçãs.
Boilesen, dinamarquês naturalizado brasileiro, era
casado e deixa três filhos, entre os quais a esposa
do Deputado Estadual José Eduardo Faria Lima,
filho do ex-Prefeito Faria Lima, em cujo mausoléu
o industrial  será  sepultado  hoje,  em São Paulo.
Repousarão juntos, para sempre, dois dos homens
que mais ajudaram a metrópole paulista a desen-
volver-se (...) No necrotério da Beneficência Portu-
guesa, para onde o corpo foi conduzido, logo co-
meçaram a comparecer altas autoridades do Esta-
do (uma das primeiras foi o General Dale Couti-
nho, Comandante da II Região Militar), parentes,
muito povo e dezenas de funcionários das empre-
sas que assim perderam o seu grande condutor. 6

Mesmo em se tratando de uma chamada, que se deve caracteri-
zar pela concisão e objetividade, o texto é rico em adjetivos, seja para
enaltecer  as  qualidades  do empresário  –  “um profundo amor pelo
Brasil” e “grande condutor” –, seja para reprovar a ação dos guerri-
lheiros – “metralhado covardemente pelas costas” e “terroristas fize-
ram mais disparos em sua cabeça”. O jornal fala em nome da popula-
ção ao afirmar que o assassinato provocou uma comoção social em
São Paulo, embora não mencione dados que conduzam a esta conclu-
são. A chamada termina citando a presença de “muito povo” no veló-
rio, quando talvez a expressão mais adequada fosse “curiosos”. A ca-
tegoria “povo”, que no texto significa “pessoas” genericamente, não
aceita o pronome indefinido “muito”. Ainda na 1ª página, o editorial
“Cangaceiros”, em negrito e entre fios, exige providências.

6 Transcrito de O Globo em 16/4/71.
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Henning Albert Boilesen, Presidente da Ultragás,
de  54 anos,  teve  ontem seu  automóvel  Galaxie
‘fechado’ por dois Volkswagen no Jardim América,
em São Paulo. Vendo que se tratava de terroristas,
abandonou o carro e saiu correndo sendo então
metralhado pelas costas.  Para que não houvesse
qualquer possibilidade de ‘fracasso’, os  bandidos
marxistas aproximaram-se do corpo caído e desfe-
riram vários tiros na cabeça de Boilesen. Duas hu-
mildes mulheres sofreram ferimentos a bala: a em-
pregada doméstica Geralda Raquel Felipe e a fei-
rante  Osmarina  Pavan,  que  vendia  maçãs  em
companhia da mãe. Cena dessa selvajaria o Brasil
só conhecera no tempo do cangaceirismo no ser-
tão nordestino. Homens primitivos, criados na as-
pereza da vida na caatinga, praticaram crimes pre-
meditados  com  esse  grau  de  frieza  e  covardia.
Hoje os manuais de “guerra revolucionária”, im-
pressos não apenas em Pequim, Moscou ou Hava-
na, mas também em Paris, Londres e Nova York,
ensinam com todos os detalhes como se deve pre-
parar um homicídio com as características do de
ontem no Jardim América... A opinião pública re-
cebe essa notícia sobre a tentativa de implantação
no Brasil de um reino de barbárie com profunda
repulsa. E reclama o reforço de providências con-
tra esses  cangaceiros do marxismo-leninismo.  Te-
mos  de  esmagar  a  guerra  revolucionária,  forma
cruel de luta que escapa a qualquer intervenção
do Direito. Não há causa que possa ser legitimada
utilizando-se de tais  processos.  (...)  Atrocidade é
palavra ligada à história do movimento comunista
internacional.  Marx, o Profeta  do Ódio,  afirmou
que ‘a violência é a parteira da história’.  Mas a
frase produziu abortos sucessivos.  Nada de bom
nasceu nas mãos dessa parteira.7

Os textos da chamada e do editorial começam com estruturas
semelhantes, ao mesclarem informações objetivas – circunstâncias do
crime e nomes dos envolvidos – com juízos de valor,  evidenciados
pela  escolha  dos  substantivos  que  nomeiam os  atores.  Boilesen  é
apresentado como “empresário”,  “presidente  da  Ultragás”,  “grande
condutor” e “um dos homens que mais ajudaram a metrópole paulis-
ta a se desenvolver”. Não há menção ao fato de ele ser acusado de

7 Idem.
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recolher fundos para a Operação Bandeirantes, organização policial-
militar responsável pela prisão e tortura de suspeitos de envolvimento
na luta armada. Os guerrilheiros são chamados de “gangsters do ter-
ror”, “terroristas”, “cangaceiros”, “bandidos marxistas”.

No episódio  do assassinato  do capitão Charles  Chandler,  do
Exército norte-americano, O Globo ressalta o fato de a vítima ser con-
siderada herói da guerra no Vietnã, no título “Testemunha viu o mas-
sacre do herói”. A matéria mereceu destaque na página 5, reservada
ao noticiário político.

São Paulo (O GLOBO) – Da janela de seu quarto,
uma mulher foi testemunha do metralhamento de
um herói  de guerra norte-americano.  O capitão
Charles Rodney Chandler, de 30 anos, ex-instru-
tor de guerrilhas e ex-combatente no Vietnam, foi
metralhado por três  homens,  no interior  de seu
carro, ao sair de casa no sábado de manhã, em
companhia do filho, que levaria à Festa do Texas,
montada no Ibirapuera. No Impala do militar as-
sassinado,  seis  panfletos  datilografados,  junto  ao
cadáver, diziam que sua morte foi “a pena imposta
pela justiça revolucionária” a um homem que qua-
renta vezes, num ano, enfrentou os vietcongues.
O crime está sendo investigado pela Polícia Fede-
ral, DOPS, Delegacia de Homicídios e 21ª Delega-
cia. O delegado (sic) da Polícia Federal , General
Sílvio  Correia  de  Andrade,  vê  no  atentado  um
prosseguimento  da  onda  de  terrorismo em São
Paulo, acreditando que seus autores sejam os mes-
mos que  assassinaram a sentinela  da  Escola  do
Corpo de Bombeiros para tomar sua metralhado-
ra. 8 

A qualificação “herói” aparece no título e no lead , embora so-
mente o lead traga a contextualização “herói de guerra norte-america-
no”. O substantivo “massacre” no título potencializa o aspecto “covar-
de” do crime, na medida em que havia três homens, o que eliminaria
a possibilidade de defesa da vítima. No segundo parágrafo, o chefe da
Polícia Federal em São Paulo, identificado erradamente como delega-
do, fala em “onda de terrorismo”, o que remete a diversas interpreta-
ções. Em princípio “onda” é algo passageiro, mas também pode signi-
ficar uma tendência, no caso um agravamento da oposição armada
contra o regime, o que justificaria o acirramento da repressão. Na 1ª

8 Transcrito de O Globo em 14/10/68.
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página, a chamada explora o drama familiar, publicando a foto do fi-
lho de Chandler, de nove anos, que testemunhou a morte do pai. Tí-
tulo: “Este menino viu o pai ser assassinado”. 

Além de “bando”, alguns jornais chegaram a utilizar a palavra
inglesa “gang” (gangue em português) para classificar uma organiza-
ção clandestina.

As autoridades de Segurança continuam diligenci-
ando  para  desarticular  o  grupo  de  subversivos
chefiados  pelo  ex-capitão  Carlos  Lamarca.  Um
dos principais membros da  ‘gang’ morreu depois
de  alvejado  por  uma  rajada  de  metralhadora,
quando trocou tiros com os militares que cercaram
seu esconderijo,  na Rua Toropi, 59, ferindo dois
oficiais e um cabo do Exército, que penetraram no
‘aparelho’.9 

 
O Correio da Manhã, de 18 de dezembro de 1969,10 publicou

matéria de duas colunas, no alto da página 6, à esquerda (a parte
mais nobre da página), sob o título “Assalto a banco termina em tiros
e prisão de dois bandidos”.

Os subversivos  transformaram,  ontem,  o  cruza-
mento da Estrada Vicente de Carvalho com Aveni-
da Meriti, na Vila Kosmos, em verdadeira praça de
guerra, baleando o sargento da Polícia Militar José
Nunes,  após levarem 80 mil  cruzeiros  novos da
Agência Penha do Banco Souto Maior, na Avenida
Braz de Pina, 896. Em meio ao tiroteio foram pre-
sos Paulo Sérgio Paranhos, que é conhecido como
“Victor”, e o  menor Antônio Padilha Gomes. Em
poder dos subversivos foram apreendidos duas es-
pingardas.  uma  metralhadora  “Ina”  e  dois  fuzis
“Garan”, além de grande quantidade de munição.
O carro Volks, grená, em que os assaltantes fugi-
am, tinha a placa “fria”, da Guanabara 10-07-15,
tendo colidido com um outro particular. Os dois
outros carros, com o resto do  banco (sic) conse-
guiram escapar à perseguição dos policiais.

9 Transcrito de O Dia em 18/10/69.

10 Nesta  época,  o Correio  da  Manhã era  administrado  pelos  irmãos  Maurício  e  Marcello
Alencar. Eles haviam arrendado o jornal para apoiar uma possível  candidatura à Presidência da
República do ministro dos Transportes, coronel Mário Andreazza, mas a ascensão de Médici
abortou os planos de Andreazza.
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O subversivo preso já forneceu diversos endereços
aos  agentes  do  DOPS,  que  mobilizou  mais  de
uma centena de policiais,  para  varejar  os apare-
lhos indicados e prender os elementos envolvidos
no grupo, que usa a sigla GAP (Grupo Aliança Po-
pular), ligados ao MR-8...

Paulo Sérgio Paranhos é ex-bancário e usa
o  cognome  de  Victor.  Antônio  Padilha  Gomes,
(sic) está sendo interrogado por agentes do Exérci-
to. O sargento Nunes ingressou na PM em 5-2-57,
nasceu em 30-3-30, é casado e tem 4 filhos. Mora
na Rua Ferreira de Andrade, 443, apt 203  . 11

O texto utiliza como sinônimos os substantivos “subversivos”,
“assaltantes” e “elementos”, colocando-os no mesmo contexto social.
A identidade se estabelece pela ação criminosa. Com riqueza de deta-
lhes de apuração, o que indica a boa relação existente entre o repórter
e a fonte policial, a matéria cita o nome completo do rapaz de 17
anos que participou do assalto, ignorando a Lei de Proteção a Meno-
res, que proíbe a identificação de menores infratores pelos órgãos de
imprensa. O último parágrafo traz o endereço completo do sargento
ferido, o que mostra que a fonte não respeitava princípios básicos de
segurança. 

Caracterizar,  de  modo  negativo,  pessoas  acusadas  de  crime
nunca foi privilégio da cobertura sobre a luta armada. De um modo
geral, os jornais costumam encampar a versão policial, principalmente
quando os suspeitos apresentam traços que os expõem ao preconceito
racial ou social. A matéria do Jornal do Brasil “Estudante e travesti se-
ria ‘mulher loura’, de 15 de maio de 1969, é um bom exemplo:

Uma universitária loura, que esteve recentemente
envolvida em agitações estudantis, e o  homosse-
xual Valdeci Agostinho, conhecido como  Consue-
lo, estão sendo procurados pela polícia: um deles,
ou os dois, seriam a mulher loura que vem chefi-
ando o bando que rouba carros. Valdeci foi reco-
nhecido pelo soldado Osório de Oliveira, na PM,
como sendo a  mulher loura que lhe pediu para
acender um cigarro, enquanto um bando roubava
a  sua  metralhadora;  na  Delegacia  de  Roubos  e
Furtos  há a  certeza de que a universitária,  cujo
nome vem sendo mantido em sigilo, é que chefia
o bando.

11Correio da Manhã, 18/12/69.
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CAÇA A ANORMAL

A polícia do Exército está mantendo em sigilo os
resultados das investigações que realizou até agora
para descobrir o roubo do carro do Comandante
do I Exército, General Sizeno Sarmento, e de um
outro veículo Willys, e ao mesmo tempo o Serviço
Secreto da Polícia Militar procura o  anormal Val-
deci Agostinho, o    Consuelo. (...)  Os quatro anor-
mais detidos pela 9ª Delegacia Distrital estão inco-
municáveis na Polícia do Exército, na Rua Barão
de  Mesquita,  onde  foram interrogados  ontem à
tarde. São eles Valdir Antônio de Sousa, Antônio
Ricardo da Silva Alencar,  Paulo Ricardo Ferreira
de Oliveira e Domingos Inácio Ferreira. 12

É impossível afirmar com exatidão, mas provavelmente a esco-
lha do substantivo “anormal” para nomear o homossexual partiu do
repórter e foi acatada pelo redator, que a manteve até mesmo no en-
tretítulo. A menção à “universitária loura envolvida em agitações estu-
dantis” pode ser vista como mais um caso de falsa associação de idei-
as. Examinemos a equação: 

A – universitária loura que participou do movimento estudantil
e homossexual são procurados pela polícia;

B – universitários que participaram do movimento estudantil e
depois optaram pela luta armada também são procurados pela polí-
cia; 

C – cabe à polícia proteger a sociedade;
D – os comportamentos desviantes luta armada e homossexu-

alismo ameaçam a sociedade;
Se A=B, B=C e C=D,  A=D 

Ou “universitária loura envolvida em agitações estudantis” +
“homossexual” = ameaça à sociedade.

De todas as palavras usadas na imprensa para classificar os mili-
tantes da luta armada, a mais disseminada foi “terrorista”. Até mesmo
em ações localizadas que não implicassem atos de terror, os jornais
brasileiros recorriam ao substantivo. É o caso da matéria do  JB, de
10/6/69, “Diretor de hospital pede a terroristas para repor equipamen-
tos que roubaram”.

São Paulo (Sucursal) – O diretor do Hospital San-
ta Lúcia, Dr. Luís Falgetano Sobrinho,  apela aos
assaltantes que  roubaram  na  noite  de  domingo

12 Transcrito do Jornal do Brasil em 15/5/69.
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grande quantidade de equipamento cirúrgico, ava-
liado em Ncr$ 8 mil, para que o devolvam assim
que o usarem, “pois está fazendo muita falta ao
hospital”.
A polícia está certa de que o equipamento cirúrgi-
co foi roubado para o tratamento do médico terro-
rista João  Carlos  Haas  Sobrinho,  ferido  a  bala
pelo soldado Boaventura Rodrigues e operado no
Hospital Boa Esperança, de onde fugiu auxiliado
pelo  médico Boanerges  de Souza Massa.  O Dr.
Luís Falgetano acha que as possibilidades de o fe-
rido viver são remotas, caso ele não seja levado a
um hospital. 13 

  A palavra “terrorista” aparece duas vezes na matéria com fun-
ções sintáticas e gramaticais diferentes. No título, “terroristas” é um
substantivo, uma categoria social/profissional do indivíduo. No suble-
ad,  torna-se  adjetivo,  modificando  o  substantivo  “médico”.  Neste
caso, a palavra qualifica o João Carlos Haas Sobrinho. Impõe-se um
status de periculosidade; ele é médico mas terrorista. Alguém formado
para salvar vidas e que assumiu a missão de ceifar vidas, de acordo
com o senso comum. Apesar da adjetivação, a matéria não cita ne-
nhuma ação  atribuída  a  Haas  Sobrinho  que  justifique  classificá-lo
como “médico terrorista”.

Os praticantes de assalto a banco e carros-forte, com objetivos
políticos, também eram chamados de terroristas pelos jornais. No Bra-
sil em fins dos anos 60, o vocábulo tornou-se sinônimo de “assaltan-
te”,  “ladrão”  e  “subversivo”,  usados  indiscriminadamente  no texto,
para evitar a repetição de palavras, como mostra a matéria “175 mi-
lhões nas mãos do terror”, publicada na  Última Hora em 10 de no-
vembro de 1969.

Todos  os  serviços  de  segurança  do  País,  CENI-
MAR,  SNI,  DOPS,  Polícia  Federal  e  SSP,  estão
mobilizados desde sábado à noite para localizar e
apanhar de qualquer maneira os seis jovens que,
armados de metralhadoras e pistolas, assaltaram a
Kombi  chapa  GB  31-92-49,  do  Banco  Irmãos
Guimarães, levando um total de 175 milhões de
cruzeiros velhos, matando o guarda de segurança
Eulisses de Paiva Cerdeira e ferindo o tesoureiro

13 Transcrito do Jornal do Brasil em 10/6/69.
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Pedro de Castro Gesteira, atingido por uma gala
(sic) no joelho direito.
Os  ladrões,  apontados  como subversivos,  ataca-
ram desta vez em Jacarepaguá e fugiram na pró-
pria  Kombi  assaltada  e num Volks  verde,  ainda
não identificado. A kombi foi abandonada na Rua
Gastão Taveira, onde os assaltantes já eram espe-
rados pelos ocupantes de um DKV. No banco tra-
seiro da Kombi os  terroristas deixaram um cartaz
em cartolina branca onde se lia, em letras gran-
des: “Olho por olho, dente por dente. Viva Marig-
hela.14 

Cinco substantivos diferentes são usados, somente no lead e no
sublead,  para qualificar os supostos militantes da luta armada: “jo-
vens”, “ladrões”, “subversivos”, “assaltantes” e “terroristas”. O título
ressalta o montante roubado e a possível destinação do dinheiro para
novas incursões armadas. O substantivo “terror” é empregado generi-
camente como sinônimo de organizações clandestinas envolvidas na
luta armada. Logo quem participa destas organizações é “terrorista”.
A natureza política do assalto – a documentação que sustenta o tópico
frasal “175 milhões nas mãos do terror” – fica expressa no cartaz que
cita Marighella e repete um refrão usado em manifestos anteriores da
Ação Libertadora Nacional: “Olho por olho, dente por dente”. 

A matéria  “Exército ‘estoura’ o sexto aparelho”, publicada no
JB de 20/12/69, nomeia como “terrorista” um homem procurado pela
polícia e ainda não identificado.

A Polícia do Exército e o DOPS estouraram na tar-
de de ontem um aparelho subversivo que funcio-
nava  no  apartamento  102  da  Rua  Prudente  de
Morais, 614, Edifício Ipamar, em Ipanema, onde
foram presos uma moça recém-casada e um rapaz
louro.[...] O apartamento teve a porta arrombada
por volta das 16 horas de ontem, nele entrando
policiais e militares da Polícia do Exército, enquan-
to outros agentes permaneciam espalhados por di-
versos pontos da Rua Prudente de Morais, aguar-
dando  uma terceira  pessoa  a  quem pretendiam
prender. [...] Os policiais informaram que o tercei-
ro  morador  do  apartamento  é  considerado  um
terrorista  muito  importante,  uma vez  que  a  sua
prisão poderá propiciar  informações que auxilia-

14 Transcrito da Última Hora em 10/11/69.
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rão as autoridades de segurança chegar até o ex-
capitão Carlos Lamarca. 15

 A qualificação “terrorista muito importante”, dada pela polícia,
relaciona-se ao fato de que ele poderia facilitar a localização de Carlos
Lamarca. No entanto, a matéria não chama de terrorista o ex-capitão
– um dos principais líderes da luta armada – identificado pela sua an-
tiga patente no Exército. A fonte citada – “os policiais” – ganha credi-
bilidade porque vem seguida do verbo declarativo “informar” no pas-
sado, em vez de outros  menos taxativos como “dizer”,  “acreditar”,
“achar” ou “suspeitar”.
  Em 21 de setembro de 1971, O Estado de São Paulo transcre-
ve, na íntegra, o texto de um comunicado dos órgãos de segurança in-
titulado "Ex-terrorista Carlos Lamarca - traição e crimes pontilharam
sua vida", distribuído à imprensa três dias após sua morte, no interior
da Bahia.

A morte de Lamarca interrompeu definitivamente
uma carreira inexorável de crimes e traições, cujos
reflexos  negativos  incidiram em diversos  setores
do País, além dos  condicionamentos espúrios im-
postos a vários jovens que se viram atraídos pelos
acenos quixotescos deste falso líder. O ex-terroris-
ta Lamarca era um homem frustrado e visivelmen-
te recalcado, megalomaníaco por temperamento,
prevalecendo seu traço predominante de  depres-
são acentuada e profunda introspecção.  Obstina-
do, fanático, reacionário e agressivo, incapaz de di-
alogar ou aceitar sugestões de mudanças no que
planejava,  mesmo reconhecendo  a  possibilidade
do desastre decorrente. Anseio constante de auto-
afirmação, de ser comentado, elogiado e conheci-
do  como  personalidade  importante,  condições
que buscava a qualquer custo mesmo a troco de
insucessos de seus principais amigos.
Esses traços de sua personalidade foram marcan-
tes para caracterizar o traidor nato, sempre trapa-
ceando seus mais íntimos amigos, quando perce-
bia o momento exato de mudar radicalmente,  a
despeito dos males decorrentes de sua atitude. La-
marca viveu sempre sob o signo da traição.  Traiu
seus pais, aos quais abandonou alheio aos sacrifí-
cios realizados. Traiu sua esposa e seus filhos, en-
ganando-os com promessas  de  futura reconcilia-

15 Transcrito do Jornal do Brasil em 20/12/69.
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ção em Cuba, passando depois a viver com várias
amantes terroristas, fixando-se em Yara Yavelberg.
Traiu o Exército, que o educou e formou sua per-
sonalidade cívica, dispendendo com ele valores e
recursos, dando-lhe condição social nobre e com-
patível.  Traiu sua Pátria quando, desfrutando de
sua cidadania como oficial do Exército, roubou e
utilizou as armas confiadas à sua responsabilidade
pelo povo, para matar e destruir. Por fim, traiu por
várias  vezes  seus  companheiros  de  terrorismo,
sempre procurando auferir benefícios em troca de
maior prestígio dentro das várias organizações em
que militou a despeito de, com isso, ter permitido
a prisão de vários amigos e até a morte de seus
mais íntimos companheiros. Frio e calculista, usou
a traição como arma inseparável do sucesso. 16

Independentemente da veracidade dos fatos acima narrados, o
que nos interessa aqui é analisar os traços da personalidade atribuídos
ao  ex-capitão  Carlos  Lamarca  no  plano  discursivo.  Características
como  “traidor”,  “arrivista”,  “exibicionista”,  “egoísta”  relacionam  o
perfil  do guerrilheiro com um comportamento desviante dentro dos
padrões culturais e éticos predominantes na sociedade. Pretende-se
estabelecer um vínculo entre a luta armada e uma predisposição da
personalidade do indivíduo para ações ilícitas.

Da mesma maneira o desprezo pela família – na figura dos pais,
da mulher (chamada de esposa para marcar a diferença) e dos filhos –
justificado pela entrada na clandestinidade, reforça o caráter anti-soci-
al do guerrilheiro aos olhos da sociedade cristã brasileira. A menção
ao Exército relaciona-se à possibilidade de ascensão social e de status
de cidadão que a instituição confere e que, recomendam as normas
de boa conduta, devem merecer gratidão da parte do beneficiado. Por
fim, qualificações como "megalomaníaco" e "homem recalcado e frus-
trado" penetram na esfera psiquiátrica, induzindo a uma compreensão
de que o guerrilheiro apresenta um quadro clínico que merece assis-
tência.

 A estratégia  de  atribuir  desvios  de natureza  psiquiátrica  aos
oposicionistas não é genuinamente nacional. Desde os tempos de Sta-
lin, a União Soviética costumava recorrer a estes argumentos para in-
ternar dissidentes em hospitais psiquiátricos. Atribuir traços de loucura
ao inimigo político como forma de descredenciar seu discurso insere-
se na oposição entre razão e loucura estudada por Michel Foucault.

16 Transcrito de O Estado de São Paulo em 21/9/71.
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Desde a alta Idade Média, o louco é aquele cujo
discurso  não  pode  circular  como  o  dos  outros:
pode  ocorrer  que  sua  palavra  seja  considerada
nula e não seja acolhida, não tendo verdade nem
importância, não podendo testemunhar na justiça,
não podendo autenticar um ato ou um contrato,
não podendo nem mesmo, no sacrifício da missa,
permitir  a  transubstanciação e  fazer  do pão um
corpo;  pode  ocorrer  também,  em contrapartida,
que se lhe atribua, por oposição a todas as outras,
estranhos poderes, o de dizer uma verdade escon-
dida, o de pronunciar o futuro, o de enxergar com
toda ingenuidade aquilo que a sabedoria dos ou-
tros não pode perceber. É curioso constatar que
durante séculos na Europa a palavra do louco não
era ouvida, ou então, se era ouvida, era escutada
como uma palavra de verdade. Ou caía no nada -
rejeitada tão logo proferida; ou então nela se deci-
frava uma razão ingênua ou astuciosa, uma razão
mais razoável do que a das pessoas razoáveis. De
qualquer modo, excluída ou secretamente inverti-
da pela razão, no sentido restrito, ela não existia.
Era através de suas palavras que se reconhecia a
loucura do louco; elas eram o lugar onde se exer-
cia a separação; mas não eram nunca recolhidas
nem escutadas. 17

Trechos do perfil de Carlos Lamarca nos remetem aos conceitos
do psiquiatra e neurologista italiano Cesare Lombroso (1835-1909),
que buscou uma interpretação científica para enquadrar os crimino-
sos, inclusive os chamados "criminosos políticos". Na visão de Lom-
broso, um dos fundadores da Escola Positivista de Direito Penal, os
anarquistas seriam delinquentes violentos e anti-sociais, cuja caracte-
rística primordial seria o fanatismo. No livro Os anarquistas, o médico
italiano, professor de Medicina Legal na Universidade de Turim, de-
senvolve um estudo sobre as características psicossociais dos anarquis-
tas, no fim do século XIX, buscando uma associação entre a rebeldia
política, a epilepsia e a histeria.

A conexão constante da criminalidade congênita
com a epilepsia explica a frequência com que se
dá nos réus políticos o que poderíamos chamar de
epilepsia e histeria políticas. A vaidade, o misticis-
mo ou exagerada religiosidade, as alucinações vi-

17 FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso, São Paulo, Loyola, 1996.
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víssimas e muito frequentes, a megalomania e a
genialidade intermitente,  unidas à comoção pró-
pria dos epiléticos e dos histéricos, são atributos
comuns aos inovadores políticos e religiosos.18

É interessante notar que até mesmo publicações que, de acordo
com a visão predominante na época, procuravam manter uma posi-
ção equidistante na cobertura da luta armada resvalavam algumas ve-
zes para textos opinativos que deixavam transparecer a visão da em-
presa ou significavam uma concessão editorial ao poder. É o caso des-
ta matéria da revista Veja sobre a morte de Carlos Lamarca:

As autoridades perceberam imediatamente que o
transtornado líder do terror poderia estar saindo
do sertão baiano diretamente para  as paredes in-
genuamente contestadoras do quarto de algum es-
tudante romântico, transformado em pôster. E na
terça-feira, ao divulgarem um dossiê sobre o terro-
rista morto, faziam veladas restrições ao tratamen-
to dado ao assunto  pela  imprensa,  enumerando
uma longa série de crimes praticados pelo ex-capi-
tão  e  ressaltando  traços  de  sua  personalidade
"marcantes para caracterizar o traidor nato”.19

 A expressão "transtornado líder" não aparece entre aspas, nem
tampouco a afirmação "longa série de crimes praticados pelo ex-capi-
tão". De acordo com a técnica jornalística, o correto seria "crimes atri-
buídos ao ex-capitão", uma vez que a única versão citada era a oficial.
Vale observar ainda que o texto de  Veja  reproduz a ideia de que a
contestação estudantil costuma ser romântica e ingênua.

A associação entre desvio político e anomalia patológica acom-
panha o noticiário ao longo de praticamente todo o período da luta
armada. Nas fichas policiais, era comum atribuir-se "alto grau de inte-
ligência" a alguém como líder, logo acrescido da descrição pormenori-
zada de suas ações consideradas criminosas. Temos aí a célebre pola-
rização entre o bem e o mal, que nos faz lembrar os folhetins da Idade
Média.

 A inteligência costumava ser medida pela capacidade de argu-
mentar e resistir às pressões, psicológica e física, durante o interroga-
tório. Assim, acreditava-se que quanto maior a resistência, maior a in-
teligência. Logo mais periculosidade, o que justificaria a necessidade
de maior rigor do Estado para com o preso. Este corolário tem origem

18 LOMBROSO, Cesare y MELLA, Ricardo. Los anarquistas, Madrid, Jucar, 1977.

19 Veja, edição de 29 de setembro de 1971 , pág. 20
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na técnica de investigação policial, que leva em conta a personalidade
do suspeito para tentar antecipar suas ações, de acordo com uma ló-
gica de previsibilidade do ato criminoso.

Também a característica de juventude – marcada pela ideia de
rebeldia e insensatez – é explorada pelas notas dos órgãos de seguran-
ça. Algumas vezes, no entanto, a juventude mistura-se à marca de pe-
riculosidade para manter no cárcere militantes muito jovens. 

Em nota distribuída à imprensa no dia 5 de agosto de 1976,
"com esclarecimentos colhidos junto ao Ministério Público Militar", o
ministro da Justiça,  Armando Falcão,  transcreve a ficha policial  do
preso político Cesar de Queiroz Benjamin, com a seguinte observação
após um relato pormenorizado das ações armadas a ele atribuídas: 

 Embora fosse ele menor de 18 anos, por ocasião
dos assaltos e outros atos de terrorismo que prati-
cou, é  elemento de alta periculosidade, conforme
demonstrou o resultado da perícia médica ordena-
da pela autoridade judiciária competente, a qual
concluiu ter ele suficiente desenvolvimento psíqui-
co para entender o caráter criminoso dos atos que
lhe foram imputados. 20

A ficha policial ampara-se na autoridade do conhecimento – a
perícia médica – e no poder constituído – autoridade judiciária – para
justificar as ações e o discurso repressivo. As duas instâncias legitimam
a coerção.

A nota oficial respondia a uma campanha liderada por familia-
res e entidades defensoras de direitos humanos para que o preso po-
lítico, encarcerado quando ainda era menor, fosse excluído do proces-
so penal e pudesse viajar para Estocolmo, na Suécia. O pedido aca-
bou sendo acatado pelo Supremo Tribunal Federal. 

É interessante perceber o modo como a maioria dos jornais en-
campava o discurso oficial, transcrevendo notas e assumindo como
única a versão dos órgãos de segurança. Mas esta não constitui deci-
didamente a única justificativa para tal comportamento. Os conceitos
sobre “guerrilha” e “terrorismo” (com todas as aspas que estes subs-
tantivos merecem) coincidem, muitas vezes, com a visão oficial, ape-
sar de a maior parte da imprensa discordar do tipo de repressão que
se exercia.

20 Nota distribuída aos jornais pelo Ministério da Justiça em 5/8/76
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ESTADO MILITAR E A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO
INFANTIL NO BRASIL: AS AÇÕES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE
ITUIUTABA, MG, 1964 A 1985

Carlos Henrique de Carvalho*

Ana Emília Cordeiro Souto Ferreira**

Introdução

O presente texto busca apresentar as propostas para a educa-
ção infantil no Brasil, durante o período de vigência da Ditadura Ci-
vil Militar no País (1964 a 1985), mas centro na forma pela qual algu-
mas das ações indicadas foram implantadas pela Secretaria Municipal
de Educação e Cultura de Ituiutaba (MG). Por outro lado, discorremos
também a respeito de das dificuldades encontradas para o desenvolvi-
mento das primeiras séries dessa modalidade de ensino, procurando
situá-las  no  âmbito  do comportamento  social  já  determinado pelo
próprio contexto educacional vigente à época, ou seja, configurado a
partir das diretrizes política-institucionais instauradas pelo Estado Mili-
tar.

Ao longo das décadas de 1950 e 1960 o Brasil vivenciou forte
desenvolvimento econômico, fruto da ideologia do nacional-desenvol-
vimentismo, que caracterizou toda a ação política do então presidente
Juscelino Kubitschek1. Mas se por um lado constata-se uma notória
ampliação da produção industrial, do mercado consumidor, da interi-
orização da malha de infraestrutura – com a construção de Brasília –,
bem como pelos incentivos dados ao capital internacional que aqui
aportaram. Também foi um período marcado por inúmeras paraliza-
ções dos vários segmentos dos trabalhadores, insatisfeitos com as per-
das salariais devido aos altos índices de inflação e pelo aumento ex-
ponencial da dívida externa do País. No campo político a situação se

* Doutor  em  História  pela  Universidade  de  São  Paulo  (USP).  Professor  da  Faculdade  de
Educação  e  do  Programa  de  Pós-Graduação  em  Educação  da  Universidade  Federal  de
Uberlândia (UFU).
** Doutora em Educação pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Analista Educacional
da Superintendência Regional de Ensino de Ituiutaba-MG. Professora da Secretaria Municipal de
Educação, Esporte e Lazer de Ituiutaba.
1Cf.  MOREIRA, Vânia Maria Losada.  Os anos JK:  industrialização e modelo oligárquico de
desenvolvimento.  In:  FERREIRA,  Jorge  (org.).  O  Brasil  Republicano.  O  tempo  da
experiência democrática: da democratização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964. Rio de
Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.
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deteriorou com o conturbado governo de Jânio Quadros (renuncia 7
meses após ter sido empossado) e pelos diversos problemas de natu-
reza ideológicos  (políticos) que vieram à tona com a eminente posse
do seu vice, João Goulart2.

Como tentativa de superar tais problemas e sem contar com o
apoio nem da direita nem da esquerda, Goulart, a partir de meados
de 1963, assume uma postura de um “nacionalismo radical”, na ex-
pectativa de receber do povo o apoio de que necessitava, mediante o
atendimento de reivindicações relacionadas às suas necessidades mais
básicas:

[...] passou a defender com crescente entusiasmo
um conjunto de “reformas de base” que incluíam
reforma agrária, educação, impostos e habitação.
Dizia ele agora que a crise econômica do Brasil –
da qual o impasse do balanço de pagamentos e a
inflação eram os sintomas mais imediatos – só po-
dia ser resolvida com a aprovação do seu pacote
de reformas (SKIDMORE, 1988, p.39). 

Foi nesse efervescente ambiente político-econômico que o Es-
tado Militar é erguido pelo Golpe Militar de 31 de março de 1964,
tendo suas origens ideológicos apresentadas pela Escola Superior de
Guerra  (ESG), no Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), e no
Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD). As ideias gestadas e
disseminadas por estas instituições focavam suas “baterias”, principal-
mente as da ESG, nos anticomunistas e no combate ao “populismo
sindical”, personificado pelas propostas apresentadas pelo governo de
João Goulart. Assim, a teoria de “guerra interna”, introduzida pelos
militares, ganha força e adesão, já que era livremente ensinada nos
cursos oferecidos pela ESG:

Segundo  essa  teoria,  a  principal  ameaça  vinha
não da invasão externa, mas dos sindicatos traba-
lhistas de esquerda, dos intelectuais, das organiza-
ções de trabalhadores rurais, do clero e dos estu-
dantes e professores universitários. Todas essas ca-
tegorias representavam séria ameaça para o país e

2 João Goulart, vice-presidente eleito com Jânio Quadros, estava em viagem à China, quando
da renúncia do presidente. Surpreendido com o episódio tenta regressar ao País o mais rápido
possível, a fim de assumir a presidência que, por direito constitucional, lhe garantia a posse. Mas
os militares, alegando uma “provável” guerra civil, bem como utilizando o argumento de que
também João Goulart era simpatizante do comunismo, tentam impedir a sua posse. A reação
popular foi imediata e parcialmente vitoriosa. Parcialmente porque a posse de João Goulart foi
garantida, porém não no regime presidencialista e sim por meio de uma Emenda à  Constituição
que  o  Congresso  Nacional,  pressionado  pelos  militares,  institui  no  Brasil  o  regime
parlamentarista.
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por isso teriam que ser todas elas neutralizadas ou
extirpadas  através  de  ações  decisivas  (SKIDMO-
RE, 1988, p. 22).

Em meio à insatisfação dos setores empresarias, militares, da
Igreja Católica, classe média e de parte da chamada “grande impren-
sa”, as tensões políticas atingiram um patamar de extrema gravidade
no País, poucas vezes verificado em sua história. Esta pressão se eleva
ainda mais pelo pronunciamento do presidente João Goulart no co-
mício de 13 de março de 1964, na estação da Central do Brasil, no
Rio de Janeiro, onde anunciou que tomaria novas medidas para pro-
mover uma melhor distribuição de renda no País. Enquanto isso, a
conspiração civil-militar  aumentava de intensidade e ganhava mais
adeptos, ou como assevera Dreifuss: “as classes dominantes, sob a li-
derança do bloco multinacional e associado empreenderam uma cam-
panha ideológica e político-militar em frentes diversas, através de uma
série de instituições e organizações de classe, muitas das quais eram
parte  integrante do sistema político populista”  (1981,  p.  483).   Já
Jacó Gorender argumenta que:

O período 1960-1964 marca  o  ponto  mais  alto
das lutas dos trabalhadores brasileiros neste século
[XX]. O auge da luta de classes, em que se pôs em
xeque a estabilidade institucional  da ordem bur-
guesa sob os aspectos do direito de propriedade e
da força coercitiva do Estado. Nos primeiros me-
ses de 1964, esboçou-se uma situação pré-revolu-
cionária  e  o  golpe  direitista  se  definiu,  por  isso
mesmo, pelo caráter contra-revolucionário preven-
tivo. A classe dominante e o imperialismo tinham
sobradas razões para agir antes que o caldo entor-
nasse. (2001, p. 66-7)

Mas se o momento que antecedeu ao Golpe pode ser caracte-
rizado como extremamente tenso, logo após seu início foi  marcado
como relativamente pacífico e sem grandes resistências e repressões.
No entanto, com o decorrer do tempo e das medidas tomadas pelo
Estado Militar, o cenário se modificou e o clima se tornou bastante re-
pressivo. A classe média que, inicialmente, apoiou o Golpe, a partir de
1965 começa a vê-lo com certa desconfiança, gerada por basicamente
três fatores: a dificuldade econômica em função do aumento da infla-
ção; a crise política devido à transformação das eleições diretas em in-
diretas e extinção de partidos e, por fim, pela deterioração do ensino
superior, cuja destinação de verba era cada vez mais escassa.

Em relação aos aspectos sociais, a ditadura privou os cidadãos
do direito à liberdade; criou a figura do excedente tanto no ensino su-
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perior como no mercado de trabalho; ampliou as diferenças sociais,
promovidas pelo dualismo educacional,  uma vez que “apenas uma
pequena minoria, filtrada no ensino secundário, ascenderá à universi-
dade; e, para a grande maioria, ter-se-á de considerar a escola secun-
dária como a sua formação final” (GERMANO, 2005, p.131).

Os reflexos da ditadura no campo social talvez tenham sido os
mais sentidos, não por serem eles mais importantes, mas por serem
mais visíveis e verificáveis no cotidiano da sociedade. Os cidadãos,
privados de sua liberdade, podiam ter a qualquer momento suas ca-
sas invadidas, suas correspondências violadas,  suas vidas investiga-
das. A censura estava presente, constantemente, na vida do cidadão:
na música, na literatura, na imprensa.

A figura do excedente surgiu em dois locais cruciais para a di-
tadura: no ensino superior – pois não havia vagas para todos nas es-
colas públicas, abrindo, assim, um espaço para a iniciativa privada,
que, auxiliada pelo governo, passa a suprir a necessidade de vagas no
setor público assegurando-as para os alunos pobres – e no mercado
de trabalho, que vai criando um exército de reserva, que será prejudi-
cial em todos os aspectos sociais, pois além de enfraquecer os traba-
lhadores durante suas negociações com os empresários, desmobiliza-
os, faculta a oferta de empregos com baixos salários, favorece a explo-
ração do trabalhador. Mas é no período de 1967 a 1973 que a ditadu-
ra atinge seu ponto de maior repressão, primeiramente, com o presi-
dente Costa e Silva e o decreto do AI-5, em abril de 1969 e, posterior-
mente, com o presidente Médici. Dentre os principais pontos do AI-5,
podemos citar a inexistência de eleições diretas  e a cassação de direi-
tos políticos.  A primeira se deu pelo fato delas terem sido transforma-
das em eleições indiretas, o que significava a exclusão da população
do processo de escolha. E quanto a segunda, no período denominado
por Germano de “caça às bruxas”, inúmeras pessoas foram persegui-
das, exiladas, mortas e seus direitos políticos suspensos, como prevê
Artigo 5º do AI-5:

I – cessação de privilégio de foro por prerrogativa
de função; II – suspensão do direito de votar e de
ser votado nas eleições sindicais; III – proibição de
atividade ou manifestação sobre assunto de natu-
reza política;  IV –  aplicação,  quando necessário,
das seguintes medidas de segurança: a) liberdade
vigiada; b) proibição de freqüentar determinados
lugares; c) domicílio determinado”, podendo ain-
da “fixar restrições ou proibições relativamente ao
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exercício de quaisquer outros direitos públicos ou
privados” (GERMANO, 2005, p. 67).

A intervenção, por meio do AI-5, ocorre em todos os setores,
inclusive o educacional, pois são tomadas várias medidas pelo presi-
dente Castelo Branco, e seu ministro da Educação e Cultura, Flávio
Suplicy de Lacerda, que, simpatizantes das ideias autoritárias de “su-
premacia  da  força  bruta  contra  a  inteligência”  (BASBAUM,  1977,
169). Tendo em vista essa concepção são  adotas os seguintes atos
contra a educação: apreensão e queima de livros com nomes suspei-
tos ou escritos por russos ou escritores de países comunistas; destrui-
ção das universidades por meio de demissão, prisão ou expulsão de
grande parte de seus professores; redução orçamentária destinada à
educação, inclusive com a redução dos salários dos professores; fecha-
mento da UNE (União Nacional dos Estudantes) e proibição, por de-
creto-lei, de greves estudantis, ou seja, há a intenção de controlar o
“pensamento dos estudantes”, conforme destaca Basbaum:  

Também deve ser destacada a tentativa de intro-
dução  do  Projeto  Camelot,  organizado  por  um
educador e sociólogo americano, destinado a con-
trolar  o  pensamento  dos  estudantes.  O que  so-
mente não foi conseguido porque estudantes chi-
lenos o desmascararam em tempo. Ele foi substitu-
ído posteriormente pelo Acordo Mec-Usaid (1977,
p.172).

Nessa ambiência a educação passa por profundas transforma-
ções, tanto a nível do ensino superior, por meio da reforma 5540/68,
além  do ensino de 1º e 2º  graus, com a reforma 5692/71. No entan-
to, para que a ditadura se mantivesse, era necessário, além da coer-
ção, buscar o consenso com alguns segmentos da sociedade que se
faziam importantes para a manutenção da mesma. Dessa forma, ape-
sar do terror implantado pelo Estado, este toma medidas que, de certa
forma, “favorecem” e agradam tais segmentos. Sob a égide do discur-
so da democracia, da liberdade e da erradicação da miséria social, na
realidade, o que se tem é uma intensa exploração da força de traba-
lho, o aumento das desigualdades sociais pela injusta concentração de
renda e a criação de um enorme exército industrial de reserva. No in-
ter-relacionamento entre as ações de legitimação e repressão do go-
verno, façamos um brevíssimo relato de suas medidas nos seguintes
setores: social, econômico, político e educacional. 
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Reorganização educacional e curricular no Brasil 
durante o estado militar

Diferentemente da Lei 4.024, a Lei 5.692 faz uma ampla re-
formulação do ensino, pois modifica toda a sua estrutura e interfere,
inclusive, em aspectos que a 4.024 não contemplou, como é o caso
do currículo. Neste aspecto, o art. 7º da 5.692, traz a obrigatoriedade
das disciplinas Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação
Artística e Programa de Saúde. Estas, juntamente com as disciplinas
OSPB (Organização Social e Política do Brasil) e, no ensino superior,
EPB (Estudos dos Problemas Brasileiros), vão compor um quadro cur-
ricular com o objetivo de justificar o Estado Militar, de enaltecer o Bra-
sil como um país com grandes possibilidades de desenvolvimento. 

A redefinição da política educacional brasileira incluía, des-
de suas origens, uma preocupação com a reformulação do modelo
de educação primária e média. Contudo, a conjuntura que precede
a elaboração da lei 5.692/71 é, pelos motivos já apresentados, des-
provida de mobilização e demandas organizadas em favor da am-
pliação das oportunidades de escolarização e verbas para a educa-
ção ou qualquer  outra  reivindicação substancial  nesse campo da
vida social. Segundo Germano:

A Lei 5.692/71 apresenta dois pontos fundamen-
tais: a extensão da escolaridade obrigatória, com-
preendendo agora como todo denominado ensino
de 1º grau, junção do primeiro com o ginásio e a
generalização do ensino profissionalizando no ní-
vel médio ou 2º grau. O que motivou o Estado a
levar adiante um projeto de reforma educacional,
num momento em que as demandas organizadas
e as mobilizações em favor da educação eram ine-
xistentes? Em se tratando ainda de um Estado que
concorreu decisivamente para acentuar a miséria
social dos despossuídos, ao adotar políticas restriti-
vas ao trabalho e favoráveis ao capital, pergunta-
se:  o que conduziu o Estado a se voltar,  então,
para  as  massas  populares  —  em  grande  parte
pura e simplesmente excluídas da escola — ao ins-
tituir o prolongamento da escolaridade obrigatória
de 4 para 8 anos, atingindo a faixa etária dos 7
aos 14 anos? Nesse caso, parece evidente que a
extensão da escolaridade difere dos objetivos que
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permeiam a mesma medida dos países de capita-
lismo avançado. (2000, p. 164–5).

A ampliação dos anos de escolaridade visava, dentre outras
coisas, absorver temporariamente a força de trabalho supérflua, con-
tribuindo dessa forma para regular o mercado de trabalho. Pretende,
também, atender a uma demanda social, pois à medida que o sistema
escolar se expande os empregadores tendem a exigir a elevação dos
requisitos educacionais da força de trabalho, embora isso não signifi-
que que as tarefas se tornem mais exigentes. Conforme Germano:

A política educacional tem igualmente a pretensão
de suprir um quadro de carência efetiva. Tal carên-
cia se traduz, do ponto de vista das classes popu-
lares,  na  pura  e  simples  exclusão  da  escola  de
grandes contingentes populacionais que são alija-
dos, portanto, do acesso à cultura letrada. Isso tem
inegáveis repercussões no que diz respeito à vida
social, ao exercício da cidadania e ao mundo do
trabalho. Por outro lado, no que concerne ao Esta-
do, o quadro de carência era incompatível à ideia
de “Brasil-potência”. Com efeito, de acordo com o
próprio  Ministro  Passarinho  (1985),  em  1971,
quase 30% das crianças de 7 a 14 anos não ti-
nham acesso à escola; a evasão e a repetência as-
sumiam  dimensões  assustadoras:  para  cada  mil
crianças que entravam na 1ª série do primário, em
1961, por exemplo, menos da metade (446) che-
gavam à 2ª série e somente 56 logravam ingressar
no ensino superior em 1972. A taxa de perdas era
da ordem de 76% só no primário. Além do mais,
no tocante à escolarização obrigatória de 4 anos,
o  Brasil  se  igualava  à  Mauritânia  e  somente  o
Laos  apresentava  uma  taxa  inferior,  3  anos.
(2000, p. 167).

No âmbito do projeto em foco, no entanto, a democratização
do ensino não dizia respeito à gestão participativa e transparente da
escola, à livre circulação de ideias, ao exercício da cidadania, embora
este fosse um dos objetivos da lei 5.692/71, que assumia o significa-
do de uma ampliação de oportunidades de acesso à escola, do au-
mento do número de anos de escolaridade obrigatória, da adoção de
dispositivos, como a eliminação dos exames de admissão ao ginásio,
que facilitassem a melhoria do fluxo escolar, numa tentativa de dimi-
nuir as taxas de repetência e evasão.

Assim, os militares vão criando uma nova cultura, de apazi-
guamento e harmonia, que constitui-se em um campo profícuo para o



108|50 anos do golpe! 30 anos de redemocratização?

desenvolvimento da ideologia nacional. Um exemplo dessa preocupa-
ção está na exposição de motivos do Ministro da Educação e Cultura,
Coronel Jarbas Passarinho, que acompanha o projeto de lei da Refor-
ma do Ensino de 1º e 2º Graus enviado ao presidente Médici e ao
Congresso Nacional:

Agora, Vossa Excelência não proporá ao Congres-
so nacional apenas mais uma reforma, mas a pró-
pria  reforma  que  implica  partir  vigorosamente
para um sistema educativo de 1º e 2º graus volta-
do para as necessidades de Desenvolvimento (...),
preparando os técnicos de nível médio de que tem
fome a empresa privada como a pública (...). Em
uma palavra, é o que Vossa Excelência preconiza:
A  Revolução  pela  Educação  (EXPOSIÇÃO  DE
MOTIVOS Nº 273, 1971).

A Reforma do ensino de 1º e 2º graus, que deu origem à Lei
nº. 5.692/71, tinha sua razão de ser, de acordo com o Estado militar,
no momento de desenvolvimento econômico vivido pelo país. Era ne-
cessário formar profissionais capazes de atender à demanda do mer-
cado dentro do ideal de democracia imposto pelo Estado, ou seja,
dentro do exercício democrático controlado pelo governo, posto que
emana dele, e proporcionado pela livre competitividade. Assim deve-
ria ser a cidadania aprendida e praticada pelos brasileiros: centraliza-
da no Estado e por ele vigiada.

A “Revolução pela Educação” pode ser entendida como um
redimensionamento de vários conceitos e práticas, tendo como pres-
suposto a transposição do ideal de desenvolvimento dependente do
Estado em relação ao mercado internacional para a escola: a depen-
dência do seu saber em relação ao Estado. Ou seja, da mesma forma
que a economia e as práticas políticas e culturais brasileiras passaram
a depender do Estado e da conjuntura do mercado internacional, pos-
to que é um desenvolvimento dependente, a escola teria o seu saber
vinculado ao controle centralizador do Governo Federal.

Esses conceitos são reestruturados e colocados em prática pe-
las escolas a partir do esvaziamento crítico levado a cabo pela doutri-
nação moral e cívica, sua disciplina e prática educativa (CCE’s):

A nação, a pátria, a integração nacional, a tradi-
ção,  a  lei,  o trabalho,  os heróis:  esses  conceitos
passaram a ser o centro dos programas da discipli-
na Educação Moral e Cívica, como também devi-
am “marcar” o trabalho de todas as outras áreas
específicas e das atividades extraclasse com a par-
ticipação dos professores e das famílias imbuídas
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dos  mesmos  ideais  e  responsabilidades  cívicas
(FONSECA, 1993, p. 37 ).

Vejamos, por exemplo, como o conceito de profissão docente,
ou seja, dos objetivos do trabalho do professor e de como esse traba-
lho deveria ser realizado, foi reestruturado a partir do Estado. Sobre
estas mudanças observa Fonseca:

Para a realização de um projeto educacional, um
dos elementos mais importantes do processo é o
professor. Este supostamente domina o saber, e a
educação realiza-se através do seu trabalho no ní-
vel do planejamento e execução do processo de
ensino,  sendo investido de autoridade institucio-
nal.  Evidentemente,  os  princípios  de  segurança
nacional e desenvolvimento econômico norteado-
res da nova política educacional chocam-se com o
princípio de autonomia do professor e o Estado
passa a investir deliberadamente no processo de
desqualificação  dos  profissionais  da  educação
(FONSECA, 1993, p. 25 ).

Esse investimento do Estado, na desqualificação do professor,
se traduziu principalmente na instituição do sistema de licenciaturas
curtas, a nível de formação superior. Em nível médio, o curso de Ma-
gistério ou curso Normal também se adequou aos princípios discipli-
nadores impostos pela ditadura. Esses cursos se realizavam, pode-se
dizer, de maneira ainda mais precária, pois o ensino técnico público
dava-se em condições de estrutura física e de aprendizagem que não
contribuíam muito para um bom rendimento escolar, devido à falta de
verbas do Estado.

Os dirigentes militares sabiam do quanto o professor poderia
contribuir ou para a manutenção do regime ditatorial, ou para que o
seu fim chegasse mais rápido: “O magistério representa a peça mais
importante da obra educativa; dele depende o aumento da produtivi-
dade, da escola e a implantação de qualquer reforma” (PARECER Nº.
94/71). Para que os estudantes fossem adequadamente inseridos no
planejamento cívico e técnico de Educação, o professor deveria tam-
bém ter sido moldado para ensinar dessa forma. A rentabilidade no
trabalho almejada pela doutrinação de milhares futuros trabalhadores
dependia diretamente da ação do professor; e o Estado efetivamente
sabia disso. Veja o que nos diz o relator Dom Luciano José Cabral
Duarte no Parecer nº. 94/71:

O que, no Antigo Testamento, no Livro dos Sal-
mos, o salmista diz a Deus, num gesto de abando-
no e de confiança: “Nas tuas mãos está a minha
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sorte”, a Educação Moral e Cívica poderia dizer
àquele  que vai  ensiná-la.  (...)  Não será exagero
concluir-se que, em qualquer situação de aprendi-
zagem, a imagem do professor é importante para
o  sucesso  ou  insucesso  do  ensino.  No  caso  de
Educação Moral e Cívica, será o professor a gran-
de razão de ser desse sucesso ou desse insucesso.
Daí a gravidade da missão de formá-lo. E a prefe-
rência em formá-lo bem dentro de um contexto
mais amplo de Estudos Sociais, ficando abando-
nada a ideia empobrecedora de uma licenciatura
em faixa própria, e, portanto, muito mais limitada
(PARECER N.º 94/71). 

Esse trecho do Parecer nº. 94/71 nos deixa perplexos. Os ob-
jetivos doutrinadores do Estado sobre a profissão docente e conse-
quentemente sobre os alunos ficam evidentes. O Parecer está tratando
especificamente sobre o professor de E.M.C, e reconhece que depen-
de da sua formação o “sucesso ou insucesso do ensino”. Para que a
E.M.C, claramente enquanto missão e doutrina, seja ministrada satis-
fatoriamente em seus fins disciplinadores, importa, segundo o Parecer,
que o seu professor seja formado dentro do programa de Licenciatura
curta em Estudos Sociais. Ora, já essa formação proposta limita a au-
tonomia do professor e controla sua aprendizagem e sua docência, fa-
zendo-o ficar dependente do livro didático editado dentro das normas
do Estado. Mas era essa a condição necessária para que a E.M.C se
entregasse ao professor em total confiança de que os seus objetivos
seriam alcançados. 

Já o Parecer nº. 554/72, da Comissão Especial de Educação
Moral e Cívica, fica definido que, enquanto não houvessem professo-
res formados em Estudos Sociais para lecionar E.M.C, esta deveria ser
ministrada por profissionais formados em História, Geografia ou Ciên-
cias Sociais. Mas o relator Paulo Nathanael Pereira de Souza adverte
que a Licenciatura curta em Estudos Sociais é muito melhor para a
formação do professor de E.M.C, por que:

É mister ter sempre o princípio de economicidade
que preside muitas  das  disposições  das  Leis  nº.
5.540/68 e nº. 5.692/71, e que inspirou a norma
pela qual fica vedada a duplicação de meios para
fins idênticos ou equivalentes. [...] Depois, o pro-
fessor de Educação Moral e Cívica, mais do que
todos, dada a condição especial que cerca a maté-
ria, há de ser muitíssimo bem preparado [...] prin-
cipalmente no que concerne aos conteúdos espe-
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cíficos  de que  se deve apropriar,  a  fim de bem
conduzir  a  sua  difícil  tarefa  (PARECER  Nº
554/72 ).

Fica evidente que, além de estar inserida na lógica racional de
poupança de recursos, a formação do professor de E.M.C é tratada
como questão de segurança nacional.  A disciplina é envolvida por
certa “condição especial” e o seu ensino é dado como uma “difícil ta-
refa”. Trata-se da condição de doutrinar corretamente, primeiro o pro-
fessor, e depois, através deste, o aluno; o que se torna realmente uma
difícil tarefa em um país polarizado por lutas políticas e ideológicas di-
vergentes, entre setores da extrema esquerda (estudantes, sindicatos,
ligas operárias) – embora nesse momento, início da década de 1970,
em sua grande parte silenciada - e da extrema direita (militares e em-
presários). 

Por outro lado, o ensino da moral e cívica envolvia toda a es-
cola e a comunidade, através da atuação dos pais, funcionários e pro-
fessores. A realização de eventos cívicos, como desfiles e comemora-
ções relacionadas a datas e “heróis” nacionais faziam parte das ativi-
dades não só de disciplinas escolares como a história, geografia e es-
tudos sociais, mas também a matemática, gramática e ciências2. 

Todos os professores tinham o compromisso de se dedicar às
práticas educativas morais e cívicas, que não se resumiam apenas nos
desfiles  e comemorações, mas também na construção dos CCE’s –
Centros  Cívicos  Educacionais.  Os  CCE’s  deveriam se  articular  aos
grêmios estudantis dentro das novas diretrizes educacionais propugna-
das pela Reforma de 1971 – Lei nº. 5.692/71. A ideia era que a esco-
la se igualasse a uma sociedade “democrática” em miniatura, e irradi-
asse suas atividades para as comunidades, considerando a reestrutu-
ração do conceito e da prática de democracia já discutidos. 

Apesar de todo o esforço de vigilância do Estado, sabemos
que, posteriormente, esses espaços se transformaram em núcleos de
contestação estudantil contra o regime militar, o que confirmou o te-
mor dos militares com a moral e cívica:

Se, por um lado, a implantação do ensejo da Edu-
cação Moral  e  Cívica,  como disciplina  e  prática
educativa, em todos os níveis de ensino do País,
parece anunciar um horizonte saudável, para o fu-
turo, por outro lado é preciso ter bem claro diante

2 DECRETO Nº 68.065 de 14 de janeiro de 1971. Regulamenta o Decreto-Lei nº 869 de 12 de
setembro de 1969. In:  Do Ensino de 2º grau: Leis e Pareceres. MEC, Departamento de
Ensino Médio, Brasília, 1976.
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dos olhos o fato de que uma Educação Moral e
Cívica mal ministrada gera efeitos negativos e con-
traproducentes. [...]  Juntamente com ecos positi-
vos, têm chegado ao Conselho Federal de Educa-
ção rumores de reações negativas, que geram sé-
rias apreensões (DECRETO Nº 68.065, 1971).

Interessante observar como a doutrina era centralizada no Es-
tado, em nível federal, e como ia perpassando para as esferas estadu-
ais e municipais, por meio  das atividades cívicas, isto é, estas eram
direcionadas para as escolas, as quais deveriam cumprir todas as de-
terminações previstas pelo referido Decreto nº 68.065, sem que pudes-
sem questionar sua pertinência enquanto “disciplina e prática educati-
va”. 

Educação Infantil e as ações da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura de Ituiutaba

O quadro da educação infantil, no contexto das políticas públi-
cas em Ituiutaba, a partir de 1967, no âmbito das reformulações edu-
cacionais do Estado Militar, para o atendimento da criança de 0 a 6
anos de idade e de 7 a 14, podemos analisá-la a partir do resgate da
trajetória da educação infantil na rede pública municipal, se observa-
mos a nota do diário  Jornal de Ituiutaba, do dia 31 de janeiro de
1968, quando ressalta o seguinte dizer: “Relatório Geral da parte de
educação primária, da zona rural referente ao ano de 1967. Funcio-
naram normalmente 38 escolas.  Total  geral  de alunos matriculados
1919. Escolas que funcionaram em dois turnos 7 (sete). Número de
alunos que completaram o curso primário 136”. (JORNAL MUNICÍPIO

DE ITUIUTABA, 31/1/1968 p. 5) 
Em 1968, o Departamento de Educação e Cultura promoveu

o curso “Especialização das professoras rurais no Colégio Santa Tere-
sa”. O estudo tinha como objetivo orientar as professoras no sentido
de padronizar o ensino no município, pois as salas de aulas da zona
rural eram realizadas simultaneamente: matérias para primeiro, segun-
do, terceiro e quarto anos do curso primário, dada a impossibilidade
de divisão de classes ou o estabelecimento de horários diversos para
as turmas diferentes. Foram ministradas às professoras no curso maté-
rias diversas, sendo Ensino Religioso (maneiras de se ensinar cateque-
se), a cargo dos vigários das paróquias de São José e Nossa Senhora
da Abadia, respectivamente, padre Oswaldo Tagliari e padre José Izi-
doro, e ainda do padre Paulo Fortunato, diretor do Colégio São José;
Didática, a cargo da professora Terezinha Samora; Educação Moral e
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Cívica, a cargo do professor Manoel Agostinho e, ainda, Aula Artísti-
ca, ministrada pela professora Marilene Machado, do Conservatório
Estadual de Música (JORNAL MUNICÍPIO DE ITUIUTABA, 14/2/1968,
p.1).

Em 1968, o Departamento de Educação e Cultura recebe rei-
vindicações de moradores da fazenda de Pilões do município de Ituiu-
taba, que retrata a falta de escola naquele local, sendo que é elevado
o número de crianças daquela localidade que não estão recebendo
instrução. A rede municipal contava, no ano de 1969, com 8.120 alu-
nos, segundo o ofício 140/69  do Departamento de Educação e Cul-
tura. Portanto, no ano de  1973, percebemos através de análise do
ofício 17/73 que o número de alunos matriculados de 1ª a 4ª série é
de 12.236 alunos. Foi necessário fazer esse breve histórico da situa-
ção das escolas do município para compreendermos melhor a situa-
ção educacional da criança durante os referidos anos. 

Em 1981, o  MEC lançou o Programa Nacional de Educação
Pré-escolar para estimular municípios e estados a expandir e aperfei-
çoar suas ações. Em seu desenvolvimento, o programa refletia as osci-
lações do campo teórico, às vezes enfatizando o caráter de educação
compensatória, às vezes assumindo o caráter preparatório para o ensi-
no fundamental e a pré-escola com características e finalidades educa-
tivas  próprias.  Expressava também as  orientações  políticas  daquele
período, subdividindo-se em um segmento mais formalizado e de cu-
nho  mais  pedagógico,  desenvolvido  pelas  Secretarias  Estaduais  de
Educação,  e  outro  segmento  de  cunho  mais  assistencial,  informal,
conduzido pelo Mobral. 

Em 1984, o Departamento de Educação e Cultura de Ituiuta-
ba assinou convênio para atendimento pré-escolar com o Mobral; o
relatório sobre a gestão administrativa desse período nos apresenta
que o projeto funcionava em nove salas com atendimento prioritário
a crianças de 4 a 7 anos de idade. As salas funcionavam nas seguintes
escolas municipais que atendiam crianças de 4 a 14 anos de idade
nesse momento: Escola Municipal Aída Andrade Chaves, Escola Mu-
nicipal Francisco de Lorena, Escola Municipal Manoel Alves Vilela, Es-
cola Municipal Tancredo de Paula Almeida, Centro Comunitário Hugo
de  Oliveira  Carvalho,  Centro  Integrado  de  Assistência  ao  Menor
(CIAME), Centro Social Leão XIII, Centro Social Urbano (CSU), Cre-
che Josefina de Magalhães, Creche Maria de Nazaré. Cada sala conta-
va, em média, com o número de 13 a 32 crianças. Os registros apre-
sentam, portanto, que diferentes escolas da rede municipal e centros
conveniados atendiam crianças, demonstrando que houve um cresci-
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mento  significativo  do  número  de  crianças  atendidas,  que  chegou
próximo a 80% da matrícula em classes pré-escolares. Tendo perma-
necido este convênio até  1988, essa instituição foi substituída pela
Fundação Educar.

No ano de 1985, a Secretaria Municipal de Educação e Cultu-
ra de Ituiutaba (SMEC) adotou outro projeto, denominado “Educação
para todos”. Desenvolvido com programas municipais e intermunici-
pais de ensino de 1º grau, tinha como objetivo recuperar as constru-
ções de rede física das escolas municipais, proporcionando maiores e
melhores condições de atendimento físico e pedagógico à população
escolar da área periférica e rural do município de Ituiutaba, por meio
da construção de centros integrados na periferia da cidade para aten-
der alunos na faixa etária de 7 a 14 anos, que receberam assistência
escolar, alimentação, assistência médico-odontológica, recreação e ini-
ciação profissional. 

Detectamos, pelos documentos, que no final de 1985 a Secre-
taria Municipal de Educação passou a ceder professores dos quadros
das escolas públicas municipais para regência de turmas de pré-escola
que funcionavam em creches comunitárias, filantrópicas ou religiosas
ou noutros locais indicados pelas comunidades, pois até aquele mo-
mento a prefeitura não tinha nenhuma creche municipal, mas organi-
zava alguns encontros e seminários para discutir a questão da educa-
ção infantil no município. Desse modo, ressaltamos a discussão feita
por Silva em sua pesquisa  Identidade profissional e escolarização de
educadoras de creche comunitária 1999, que apresenta que o proces-
so de constituição da identidade deste profissional passou por várias
modificações ao longo da história: desde a influência do modelo assis-
tencialista, sustentado pelo trabalho voluntário e a não-exigência de
formação para o profissional, até o reconhecimento de que o atendi-
mento em creches constitui-se em ação educativa e que as funções
desempenhadas pelas profissionais que atuam com crianças deveriam
ser denominadas de modo a expressar esse caráter educativo. Nessa
perspectiva,  Silva  (1999)  demonstra  que,  no  final  da  década  de
1970, a rede municipal de ensino de Belo Horizonte contava com
apenas duas escolas infantis, situadas na região nordeste. No período
compreendido entre 1982 e 1991 foram criadas oito escolas em to-
das as regiões, à exceção apenas das regiões leste e norte da cidade. 

Nesse sentido, achamos interessante entrecruzar os dados de
criação das escolas de Belo Horizonte com a criação dos centros de
atendimento e entidades  que mantinham as  crianças em Ituiutaba.
Como demonstra o quadro a seguir, até o final da década de 1980, a
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rede municipal  de ensino contava com as seguintes entidades3 que
mantinham as crianças.
QUADRO 1 - Criação de entidades que atendiam crianças conveniadas com a rede

municipal de Ituiutaba (1963–85)
NOME ANO

Centro Social Leão XII I4 10/10/1963
Creche Josefina de Magalhães5 6/2/1967
Lar da Criança6 22/12/1968
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE7 13/9/1971 8  8/11/1979
Centro Social Urbano9 16/9/1979
Creche Maria de Nazaré I10 20/2/1980
Creche Lar Espírita Pouso do Amanhecer11 18/9/1981
Centro Social Hugo de Oliveira Carvalho 30/9/1984

Creche Maria de Nazaré I I12 25/5/1985

FONTE: ITUIUTABA, 2007. 

3 As entidades às  quais  nos referimos eram subsidiadas com recursos financeiros  de órgãos
federais, estaduais e municipais, associações, voluntários da comunidade para o atendimento da
criança.
4 De acordo com o regimento, o Centro Social Leão XIII foi fundado pelas irmãs do Colégio
Santa Teresa.  Com ajuda dos padres  do Colégio São José, realizaram trabalho neste centro
desde  sua  fundação  como  projeto  de  missão  apostólica  e  se  preocuparam  com  o
desenvolvimento com dignidade da criança e do jovem.
5 De acordo  com o  regimento,  a  Creche  Espírita  Josefina  de  Magalhães  foi  fundada,  em
Ituiutaba, pelo professor Paulo Santos (in memorian), então diretor do Educandário Ituiutabano.
O terreno foi doado por Fernando Krugger e Miguel Jacob, então presidente do Centro Espírita
São João Batista.
6 De acordo com o regimento escolar, em 26 de outubro de  1953 é fundada a Sociedade
Senhoras de Amparo à Infância. Esse grupo de senhoras sentiu necessidade de construir uma
casa  onde  pudessem abrigar  as  crianças  órfãs.  Portanto,  em  1968 é inaugurado o Lar  da
Criança, que abrigou crianças por três décadas. Porém, em  1991, a Sociedade Senhoras do
Amparo à Infância foi extinta, ficando como sucessor o Lar Espírita Maria José Fratari.
7 Escola de Educação Especial Particular APAE  Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Ituiutaba, entidade mantenedora Bem-me-quer de 1ª a 4ª série.
8 Foi criada em 13/9/1971 e autorizada a funcionar através da resolução 386, de 8/11/1979.

9 O Centro  Social  Urbano,  situado  na  avenida  39,  bairro  Setor  Sul  –  Ituiutaba  (MG),  foi
construído pelo governo estadual no terreno pertencente ao município de Ituiutaba. O prédio foi
inaugurado para atender a comunidade local e crianças de 4 a 5 anos de idade.
10 De acordo com o regimento, a Creche Maria de Nazaré da Sociedade São Vicente de Paula.
Padre  Geraldo  Eloy  reuniu  um grupo  de  católicos,  entres  alguns  vicentinos,  para  criar  em
Ituiutaba uma instituição para proteger e cuidar das crianças enquanto suas mães trabalham; o
desafio foi aceito. A sociedade São Vicente de Paula doa o terreno, no bairro Pedreira, e uma
comissão pró-construção ali mesmo é formada. A presidente da comissão é Maria Luiza Barros
de Paula. A partir de então, a creche recebe um nome, um hino e uma protetora: “Maria de
Nazaré”.
11 Atendimento a crianças a partir do 4º mês de vida até 6 anos de idade, compreendendo
guarda, higiene, alimentação, estimulação psicopedagógica e desenvolvimento físico, sensório-
motor, intelectual e afetivo.
12 De acordo com o Regimento, as Senhoras Aldeiz Ribeiro e Souza (presidente) e Maria Hele-
na Catanant foram a Belo Horizonte a serviço da Creche Maria de Nazaré I e voltam imbuídas
de um ideal de construir a unidade I I da Creche Maria de Nazaré. O projeto foi lançado. A ca-
rência maior era no sudeste da cidade, ou seja, no bairro do Rosário. Um novo trabalho surge.
“As madrinhas” são a denominação das senhoras que participam de todas as ações da creche.
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A criação das  primeiras  creches  comunitárias  na  cidade  de
Ituiutaba ocorreu em um período em que os movimentos sociais urba-
nos se organizavam em torno de lutas reivindicatórias perante o poder
público, em busca de melhor infraestrutura para os locais de moradia
e acesso aos serviços e equipamentos coletivos como escolas, postos
de saúde, transporte, dentre outros.

As creches privadas sem fins lucrativos podem ser de natureza
comunitária,  confessional  ou filantrópica,  sendo caracterizadas,  res-
pectivamente,  pela  presença  de  representantes  da  comunidade em
sua administração, por atenderem a uma orientação religiosa ou por
ensejarem uma ação de cunho caritativo. Esta caracterização, entre-
tanto, não é estanque, sendo que uma mesma instituição pode assu-
mir mais de uma dessas características. Estas instituições podem ser
mantidas com recursos  provenientes  de organizações  não governa-
mentais desde que “comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem
seus excedentes financeiros em educação” (BRASIL, 1988).

Segundo decreto 1.043, de 9/3/72, divulgado no jornal Cida-
de de Ituiutaba, que regulamenta a implantação e o funcionamento de
centros comunitários, traz a seguinte manchete: “A lei n. 1.413, de 28
de abril de 1971. Seção IV, do Setor da Educação”:

Art.  7º – Sob os auspícios do Departamento de
Educação e Cultura da Prefeitura Municipal serão
mantidos cursos de preparação pré-primária e for-
mação profissional nos centros comunitários.
§ 1º O curso pré-primário destina-se a crianças da
faixa etária de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, devendo o
Departamento de Bem-estar Social  determinar o
levantamento da população infantil do bairro em
condições de freqüentá-lo. [...] § 18 Será implan-
tada nos centros comunitários uma escola primá-
ria, que será dirigida pelo Departamento de Edu-
cação e Cultura,  cujo currículo  e  estrutura geral
corresponder-se-ão aos das escolas primárias mu-
nicipais.  (JORNAL  CIDADE DE ITUIUTABA,
23/11/1972, p.2).

Constatamos, portanto, no período de 1970, no início e no fi-
nal dos anos de 1980, a ampliação de um amplo movimento social
de mães trabalhadoras em Ituiutaba na busca de um espaço não só
de guarda, mas também educativo para seus filhos, justificado pela
ausência de uma rede pública de atendimento à criança pequena na
cidade. Começaram, então, a serem criadas as creches comunitárias e
algumas escolas infantis da rede particular, pois o município contava
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com poucas escolas da rede privada que atendiam crianças, sendo es-
tas ampliadas a partir de 1977. 

Nesse mesmo sentido é relevante referir-se à história da consti-
tuição da rede de creches no município de Belo Horizonte, enfatizado
por Veiga, que realizou uma pesquisa intitulada O Movimento de Luta
Pró-creches e a política de educação infantil em Belo Horizonte 2001,
que constata posições divergentes entre grupos ligados à igreja e gru-
pos feministas. Em seu estudo, a construção da luta por creches tam-
bém sofreu influências diversas, estando sujeita a interesses dos vários
grupos envolvidos com a questão, como os movimentos feministas, o
movimento pela anistia e, posteriormente, as instituições que presta-
ram assessoria ao Movimento de Luta Pró-creches (MLPC) e ao poder
público no início da organização da luta por creches. Na construção
da política de educação infantil  em Belo Horizonte e em Ituiutaba,
conciliar interesses e ideologias diversas em torno de uma proposta
não é algo tão simples e, muitas vezes, gera conflitos e embates que
exigem negociações, como ocorreu em Belo Horizonte com duas insti-
tuições de assessoria a movimentos: a Associação Movimento de Edu-
cação Popular  Integral  Paulo  Englert  (AMEPPE)  e  a  Associação de
Apoio a Creches Comunitárias Casa da Vovó (AACC), mais voltada
para reivindicar e direcionar questões políticas,  administrativas e fi-
nanceiras do Movimento de Luta Pró-creches, enquanto a Associação
Movimento de Educação Popular  Integral  Paulo Englert  dirigia sua
atuação a questões  pedagógicas para a formação dos profissionais
das creches. Já em Ituiutaba os interesses antagônicos nem sempre fo-
ram conciliados, pois comportavam diferentes ideologias e objetivos
por diferentes segmentos; pois o atendimento a criança, gerado mui-
tas vezes em torno de um discurso influenciado por diferentes atores,
igrejas, instituições, movimento de mães e pela própria Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura, influenciando a formulação e o enca-
minhamento das reivindicações ao poder público. Mas ficamos com
algumas indagações de como o poder público respondia a essas rei-
vindicações: até que ponto elas foram consideradas pelo poder públi-
co ao formular suas ações e propostas políticas dirigidas à criança pe-
quena em creches e em centros comunitários? Por insuficiência de da-
dos locais, não conseguimos interpretar tal situação.

Nessa direção, nos apoiamos na contribuição dos estudos da
pesquisa de Filgueiras — Práticas educativas no movimento popular
1986 —, que afirma que as instituições públicas municipais, também,
contribuíram de alguma forma para incitar à criação de creches comu-
nitárias  ao  concederem subvenções  para  tais  entidades.  O contato



118|50 anos do golpe! 30 anos de redemocratização?

com os órgãos públicos em Belo Horizonte só veio a estabelecer con-
vênio com as creches comunitárias a partir de 1983; a montagem e a
manutenção das mesmas eram asseguradas por meio de promoções
como festas, rifas, bingos, barraquinhas, além do trabalho voluntário
das educadoras. 

No que se refere às entidades que apoiam as crianças no mu-
nicípio de Ituiutaba, as mesmas, para se manterem, além de recursos
advindos dos poderes públicos federal, estadual e municipal, se apoia-
vam em recursos similares aos das entidades de Belo Horizonte: reali-
zavam festas para se manterem e contavam com as chamadas “madri-
nhas” para dirigirem e apoiarem as entidades. Desse modo, conside-
ramos significativo apresentar o número de alunos matriculados na
rede pública municipal, pois poderemos entender melhor como era a
situação da criança no contexto local segundo dados dos quadros 2, 3
e 4. 
QUADRO 2 - População escolarizável atendida pela rede municipal de ensino
ANO POPULAÇÃO  DE 7 A 14 ANOS

EXISTENTE NO MUNICÍPIO

POPULAÇÃO  DE 7 A 14 ANOS  
MATRICULADA  NAS  ESCOLAS NO  
MUNICÍPIO

Zona urbana Zona rural Total Zona urbana Zona rural Total

1981 19.711 — 19.711 2.390– — 2.390
1982 16.100 4.055 20.155 1.571 911 2.482

1983 16.845 4.122 20.967 1.556 976 2.532

1984 16.243 5.114 21.357 1.472 968 2.440
1985 17.211 6.521 23.732 1.579 1.002 2.581
FONTE: ITUIUTABA, 1985.13

O Quadro 2 permite que analisemos os dados apresentados e
esclareçamos alguns pontos referentes à situação educacional do mu-
nicípio. Podemos verificar que, em 1981  havia 16 escolas estaduais,
cabendo o restante dos alunos; se 2.390 estavam na rede municipal e
5 mil fora da escola, a grande quantidade de escolas estaduais e parti-
culares absorvia os 12.321 alunos restantes. Somente no Grupo Esco-
lar João Pinheiro, em 1981, estavam matriculados 1.199 alunos, de
pré a 4º série. Não há dados referentes à zona rural desse período na
Secretaria Municipal de Educação de Ituiutaba, o que dificulta uma
análise mais detalhada. Podemos perceber que de 1982 a 1985, a si-
tuação se repete como no ano de 1981, conforme o Quadro 2. Por-
tanto, se fizermos uma verificação em relação às escolas de Ituiutaba
no período, podemos perceber que estas não comportariam a quanti-

13Análise  de  documentos  encontrados  no  período  de  1980;  a  nomenclatura  era  de  32ª
Delegacia  Regional  de  Ensino,  hoje  denominada  Superintendência  Regional  de  Ensino  de
Ituiutaba (MG). 
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dade de alunos mesmo com a abertura de algumas escolas particula-
res  na  década  de  1980.  Essa  inconsistência  pode  ser  observada
quando se identifica um total de 45.614 matriculados nas escolas da
rede municipal, ocasião em que Ituiutaba tinha em torno de 75.819
mil habitantes. 

Os quadros 3 e 4 contêm o número de alunos matriculados no
município  de  1ª  a  4ª  série,  o  que demonstra  que  não  houve um
acréscimo de matrículas relativas ao aumento da população de crian-
ças matriculadas de 1981 a 1985, comprovando que parte dos alu-
nos estava no estado, nos centros conveniados já apresentados, na
rede particular e fora da escola.

De acordo com o documento da Secretaria Municipal de Edu-
cação — “Informações gerais sobre o município” (p. 9) — e o Censo
do IBGE de 1980, o município contava com 5 mil crianças na faixa
etária entre 7 e 14 anos fora da escola. Diante de tal registro, achamos
conveniente entrecruzar essa informação com a pesquisa de Borges
(2001) para que possamos relacionar esse contexto com a situação
da criança nos centros de apoio e em creches do município e, através
dessa análise, entender melhor como era a situação da criança no in-
terior do Grupo Escolar João Pinheiro, objeto de estudo desta disser-
tação.
QUADRO 3 -  Matrícula total inicial na rede municipal de ensino - 1º grau, zona urba-
na
ANO MATRÍCULA  INICIAL POR  SÉRIE

1ª série 2ª série 3ª série 4ª série

1981 796 374 319 262
1982 774 445 312 314
1983 797 485 391 268
1984 852 461 360 293
1985 453 227 203 153

FONTE: ITUIUTABA, 1985.

QUADRO 4 - Matrícula total inicial na rede municipal de ensino - 1º grau, zona rural
ANO MATRÍCULA TOTAL  POR SÉRIE

1ª série 2ª série 3ª série 4ª série

1982 369 211 138 156
1983 358 238 199 132
1984 410 229 164 148
1985 388 257 165 123
FONTE: ITUIUTABA, 1985.

Porém, essa mesma criança que frequentava tais instituições,
também, muitas vezes não tinha preservado seu direito de infância em
situações diferenciadas no interior da escola e dos centros comunitá-
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rios que atendiam esses pequenos. Nessa perspectiva, se faz interes-
sante a interpretação da pesquisa de Borges, Retratos do brincar nas
décadas de 50 a 70, na região do Pontal do Triângulo Mineiro, 2001.
O atendimento que se destina à escola, à saúde, à alimentação e ao
lazer é paliativo e insuficiente; os desníveis sociais são trágicos: resul-
tantes do modelo econômico capitalista em franca expansão, roubam
da criança o direito de infância; ela perde a possibilidade do lúdico es-
pontâneo, da criação, da experimentação, ganhando em troca espa-
ços alternativos  como parques,  escolas e praças,  em substituição a
tudo que lhe foi tomado pelo “progresso desenvolvimentista”. Como
se não bastasse,  sobra ainda o problema da criança marginalizada
pela sua condição social: o carente, o “menor abandonado”, o meni-
no de rua — a esses é negada a própria existência. Esses aspectos são
recorrentes nos trabalhos desenvolvidos com menores abandonados
de Ituiutaba; por exemplo, o Centro Social Leão XIII, entidade mante-
nedora do Centro Integrado de Atendimento ao Menor (CIAME), atra-
vés do convênio entre FUNABEM e Prefeitura Municipal de Ituiutaba,
atendia crianças menores na faixa etária de 5 a 18 anos. Segundo o
ofício  16/1986 da  Secretaria  Municipal  de  Educação,  no  ano  de
1986, foram atendidas aproximadamente 600 crianças nos bairros
Natal e Novo Horizonte e se desenvolveram nesse período atividades
recreativas, educacionais e profissionalizantes. 

Interessante também foram as considerações de Cavalcanti em
sua pesquisa  Da notícia ao fato: informações, discursos e mentalida-
des sobre a infância pobre no Brasil — 2001, que nos apresenta fatos
referentes à situação do menor nos anos de 1980. Os “menores” co-
meçaram a se organizar na sociedade civil brasileira, o que se tornou
fato inédito em nossa história.

A situação da criança em Ituiutaba e, mais especificamente, a
criança do Grupo Escolar João Pinheiro, recorremos à análise da pes-
quisadora Borges (2001). No momento em que mesma apresenta a
criança em sua pesquisa, demonstra que brinquedo e criança não se
separam, vendo um se pensa no outro, caminham juntos desde o mo-
mento em que se tem consciência da criança como um ser brincante.
Foi, portanto, nesse contexto que as crianças do Grupo Escolar João
Pinheiro, em alguns momentos, se viam no interior da escola, como
nos é apresentado pela aluna daquele grupo:

O recreio, como em toda escola, era a parte mais
esperada pelos alunos, era a parte boa, momento
de muita farra e brincadeira. A escola era grande,
tinha uma quantidade grande de aluno, então um
recreio era divertido. Os meninos podiam jogar fu-
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tebol na quadra, espaço este destinado aos meni-
nos; as meninas brincavam nos corredores, de bo-
neca, de pique, de bandeirinha, de peteca, de car-
rinho — tínhamos toda a liberdade para brincar-
mos de tudo que desejássemos. O aluno aprovei-
tava bastante o recreio, pois quando entrava para
sala, tinha que estudar para valer, sem nenhuma
brincadeira.  Muitos  alunos  deixavam de lanchar
para brincar. Apesar de não ter nenhuma ativida-
de dirigida, era bastante movimentado, bola, brin-
quedo, pique, era maravilhoso aquele momento.
(VALENTINI, 2007, s. p.).

Neste contexto da educação infantil do Grupo Escolar João Pi-
nheiro,  percebemos  que  eram poucos  os  momentos  destinados  às
brincadeiras livres; somente a hora do recreio e muito esporadicamen-
te por alguns professores. A preocupação recaía mesmo sobre a alfa-
betização, nas salas de pré a quarta série. Portanto a necessidade de
se considerar o tempo de criança neste contexto da educação durante
o momento vivido intensamente por elas. Não havia necessidade da
intervenção do mais velho, estava tudo ali, ao alcance dos olhos e da
imaginação.

Nessa perspectiva, a escola também deveria seguir determina-
ções da Secretaria de Estado da Educação, conforme a legislação se
preocupava com a questão lúdica para o desenvolvimento das crian-
ças. Segundo uma nota no jornal, a diretoria de assistência ao edu-
cando da Superintendência Educacional orienta as escolas em relação
ao  planejamento  curricular  na  educação  pré-escolar.  A  resolução
2.758/78

[...] Lembra aos Diretores, Supervisores e Profes-
sores  de  turmas  pré-escolares  da  rede  estadual,
municipal, e particulares, que o planejamento cur-
ricular de educação pré-escolar deve contar as ati-
vidades que visem especificamente ao desenvolvi-
mento da afetividade, motricidade, linguagem, ini-
ciação à matemática e capacidade criativa das cri-
anças, dando ênfase aos aspectos de socialização,
saúde e alimentação. Salienta ainda que a alfabe-
tização  não  é  objetivo  da  educação  pré-escolar,
não devendo,  portanto,  ser  incluída  no  planeja-
mento curricular. Conforme o art. 65 da mesma
Resolução foram especificadas, com base em estu-
dos científicos e que somente deste modo é possí-
vel planejar atividades próprias às idades corres-
pondentes,  garantindo  às  crianças  pré-escolares
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um desenvolvimento global e harmônico. (CIDADE
DE ITUIUTABA, 1981, p. 1).

Diante de tal anúncio, percebemos que as escolas recebiam es-
clarecimentos  da instância  estadual  e  municipal  e  que a  resolução
2.758/78,  em seu art. 36, orienta que, no ensino de 1º grau, dar-se-
ão atividades e estudos planejados de modo a promover integração
entre  escola  e  comunidade,  proporcionando  ao aluno experiências
predominantemente cooperativas que promovam o seu desenvolvi-
mento individual e social. 

Daí a busca em defesa dos direitos da criança na contempora-
neidade e de uma prática pedagógica que caminhe na direção da par-
ticipação da criança como sujeito de seu processo educativo, que con-
siste na construção de uma educação para a infância a partir da rela-
ção entre os sujeitos desse processo que tomem como base as especi-
ficidades das crianças, seus direitos, ainda que se tenha consciência
do caráter disciplinador e de enquadramento do direito na forma da
lei, não o controle ou o disciplinamento delas, e que consiga promo-
ver a autonomia dessas práticas pedagógicas no processo educativo
da  escola  de  ensino fundamental.  Nesse  sentido,  o  Grupo Escolar
João Pinheiro assumiu papel relevante para essa discussão. 

Considerações finais

A riqueza em trabalhar dentro do campo de pesquisa e estu-
dos da História da Educação é perceber como a Educação e História
se entrelaçam como dois campos distintos, mas que se complemen-
tam.  Acompanhar  em cada  leitura,  em  cada  nova  documentação,
como as contradições sociais e históricas se evidenciam na Educação
é esclarecedor e ao mesmo tempo instigante. Podemos compreender
como as sociedades se imaginavam e se interpretavam através das di-
versas maneiras como essas mesmas sociedades idealizavam sua Edu-
cação.

Assim, a educação infantil  é idealizada, pelo Estado Militar,
como continuidade do que já existia nos períodos os anteriores. Tam-
bém a educação cívica faz parte desses ideais, pois a reorganização
educacional se insere no âmbito da política de segurança nacional,
com ênfase interna, bem como pela busca do progresso. Dessa forma,
esses  dois  ideais  estão intimamente  relacionados um com o outro,
sendo que não podemos falar de um sem pensar em ambos.

As recomendações para a educação infantil, além das propos-
tas e princípios para a educação de moral cívica, eram enviadas para
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todo o país, assim como as propagandas da “Revolução” eram assisti-
das ou ouvidas também em todo território brasileiro. Mas, evidente-
mente,  cada estado e município recebiam essas recomendações de
maneiras diferentes. Ou melhor, cada comunidade, cada escola, cada
família, cada pessoa, certamente viam de diferentes maneiras o esfor-
ço “patriótico” do Estado Militar. Por isso, é que a Secretaria Municipal
de Educação e Cultura de Ituiutaba procurou situar a educação infan-
til no âmbito do comportamento social já determinado pelo próprio
contexto educacional vigente à época, ou seja, configurado a partir
das diretrizes política-institucionais instauradas pelo Estado Militar. 
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POTENCIALIDADES E LIMITES DA DEMOCRACIA
PARA PENSARMOS O BRASIL NO SÉCULO XXI

CONTRA O RETORNO DA DITADURA CIVIL-
MILITAR1

Tulio Barbosa*

1964-2014 –  Aos  que  lutaram pela  liberdade  e
foram livres na luta.

Introdução

Tornou-se incontestável ser democrata nas sociedades ociden-
tais após a queda do muro de Berlim, se não compartilharmos da de-
mocracia apenas o antônimo político tomará forma e conduzirá as
“coisas”: a ditadura. Deste modo, a democracia nas sociedades con-
temporâneas ocidentais é a única possibilidade de equilíbrio entre as
diversas forças e poderes que as regem, mas também fora de nós a in-
genuidade ou má-fé (no sentido sartreano), pois temos as delimita-
ções e os limites de nossa democracia como constituição do presente.
Avançar politicamente, nesses idos do século XXI, significa ampliar a
democracia vigente, para isso faz-se necessário refletirmos as condi-
ções construídas historicamente por diferentes agentes políticos e seus
respectivos papéis na edificação de uma democracia que possa ser
continuamente ampliada. 

A questão central, portanto, precisa ser pensado o que na de-
mocracia precisa ser ampliada? Neste sentido, partimos da dicotomia
imaginário-real  para  refletirmos  a  democracia  no  Brasil.  Para  isso
compreendemos o real como a condição objetiva dada e circunstanci-
ada à instrumentalização possível  num dado processo histórico,  ao
passo que o imaginário é a condição simbólica de legitimação dessa
realidade ao mesmo tempo em que se forja nas condições efetivadas

1Texto  resultado  das  discussões  realizadas  no  evento  "50  Anos  do  Golpe.  30  anos  de
redemocratização?  Um  debate  interdisciplinar"  ocorrido  nos  dias  08  e  09  de  maio  na
Universidade  Federal  de  Uberlândia  (UFU)  –  Campus  Santa  Mônica.  Também o texto  tem
contribuições de discussões realizadas no âmbito da Pós-Graduação em História dessa mesma
universidade. Publicado inicialmente na Revista Histedbr, no v. 14, número 56, em maio de
2014.
* Professor do Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Licenciado,
mestre e doutor em Geografia pela UNESP. Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em
História da UFU. Contato: tulio@ig.ufu.br

mailto:tulio@ig.ufu.br
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por um imperativo estruturante, porém, frisamos também que o ima-
ginário é construído via derrubadas de mitos, símbolos e representa-
ções, em suma, a dicotomia imaginário-real fomenta constantemente
a edificação social, política, econômica e cultural, sem a prevalência
de um sobre o outro, pois se trata de movimentos dialéticos sem a ab-
dicação de um para a supremacia do outro. O real  e o imaginário
existem não como condição dada, mas norteados ou desnorteados
pelos diversos movimentos da História.

Pensar a democracia para compreendermos o Brasil nesse sé-
culo colabora para tecermos o caminho que o país trilha nesse mo-
mento da História do Tempo Presente e como esse trilhar apontará as
perspectivas voltadas para as potencialidades e os limites da própria
democracia. Os limites devem ser entendidos como constantes, como
pontos inoperantes para o avanço das questões pertinentes à demo-
cracia, deste modo, podemos afirmar que a democracia na sociedade
de classes sempre está em crise, ou seja, os limites definem até onde
poderemos avançar e sua persuasão deve-se à constituição simbólica,
imaginária e atuante na materialidade do cotidiano. A partir de Bour-
dieu (1989) temos a compreensão da democracia pela necessidade
política e essa como condenação quase que absoluta da maioria em
benefício da minoria que é organizadora das burocracias e funções
próprias às quais delimitam as atuações e ações do primeiro grupo.

Na democracia a minoria governa sob a égide da representati-
vidade dos coletivos, na ditadura essa minoria torna-se ainda menor e
aflige diretamente toda organização coletiva e representativa, pois não
existe necessidade de representar qualquer coisa, pois na ditadura nos
dizem o que devemos pensar, como devemos agir e nos organizarmos
e se realizamos um feito sem autorização da ordem estabelecida esta-
mos condenados às múltiplas violências.

A crise democrática começou a começar no Brasil?

É possível pensarmos em uma crise democrática hoje? Talvez
ainda estejamos comemorando o fim da ditadura  brasileira  e  com
júbilos identifiquemos esse momento da História como normalidade
democrática. Talvez, estejamos aflitos diante do quadro democrático
que vivemos e mais ainda pelos movimentos de extrema direita inicia-
dos no Brasil com grande apelação à ditadura civil-militar iniciada em
1964 e findada em 1985. Esse retorno à ditadura é pensado por algu-
mas pessoas como solução pertinente para o “caos” estabelecido pela
democracia brasileira, isto é, esses apoiadores de regimes autoritários
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compreendem a organização política brasileira como ineficiente por
não ter uma direção única, em outras palavras: um ditador. Existem
inúmeros movimentos de extrema-direita no Brasil e os mesmos exi-
gem o retorno da ditadura militar, como a petição pública “Abaixo-
assinado: Volta do Regime Militar” que até o mês de julho de 2014
obteve 5.650 assinaturas de apoio ao retorno da ditadura no Brasil.
Essa petição apresenta argumentos voltados para o universo simbóli-
co religioso num misto de refutação a esquerda e a própria extrema-
direita, porém insistem no golpe militar como solução para os proble-
mas brasileiros: “Por Deus! Pela Pátria e pela Família! Volta do Regime
Militar Já! A nossa petição tem como objetivo acordar os nossos mili-
tares, os nossos generais a dar um golpe de estado imediatamente,
antes que seja tarde demais!”. (PETIÇÃO PÚBLICA, s.d). 

Os autores da petição insistem em acordar os generais para
que eles organizem e efetivem um golpe militar no Brasil, como se as
instituições públicas estivessem afetadas por um complô terrível contra
toda sociedade brasileira e propositalmente os defensores do futuro
golpe esquecem-se de todos os males de um governo ditador e como
o mesmo apresenta soluções que sejam convenientes apenas aos seus
próximos. Também de forma intencional não debatem questões perti-
nentes que compõe efetivamente o quadro atual dos problemas políti-
cos do Brasil, preferem enumerar o “caos” da democracia superado
pela “ordem” ditatorial. 

Segundo Capelato (1996) as experiências desastrosas no mun-
do socialista somada às crises econômicas resultaram num reequilíbrio
ideológico pela direita. Assim, movimentos de direita alvoroçam essa
segunda década do século XXI pelo caminho da tradição ditatorial
como a criação de um partido político militar (Partido Militar Brasilei-
ro – PMB) e a refundação da Aliança Renovadora Nacional (Arena),
na contramão do PMB e da Arena se tem o movimento de fundação
de um partido neoliberal (Partido Novo) o qual exige o estado tachte-
riano e outros partidos sem posturas políticas mais definidas como o
retorno do Partido Social Democrático (PSD) e o ainda embrionário
Rede Sustentabilidade.

As questões para refletirmos sobre a crise permanente da de-
mocracia  brasileira  avolumam-se  nessa  complexidade de  caminhos
políticos para pensarmos o país. Os movimentos de direita e extrema-
direita são tolerados na sociedade brasileira muito mais do que os de
esquerda e extrema-esquerda, não no quesito constitucional, mas pela
organização simbólica e prática cotidiana efetuada pelos meios de co-
municação, pela mídia em geral, por muitas religiões e por represen-
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tantes  do próprio  Estado,  como afirmou Bourdieu  (1989,  p.  166):
“[...] o mercado da política é, sem dúvida, um dos menos livres que
existem.”. A inexistência de liberdade deve-se ao projeto de hegemo-
nização política empreendido sempre pelas classes dominantes, sob os
auspícios dos interesses, conforme Bourdieu (1989), dos que domi-
nam os partidos e deles fazem existências para seus objetivos.

Ao realizarmos articulações escalares partindo do domínio do
partido para a democracia como ela se encontra podemos ampliar os
sujeitos partidários com seus interesses na atuação direta da política
nacional nos seus múltiplos aspectos e consequências, assim, a demo-
cracia como se encontra no Brasil precisa ser pensada como estado
crítico, pois as participações partidárias não emergem como represen-
tatividades amplas,  coletivas  e plurais,  mas como representação de
um  partido  e  de  seus  agentes  que  precisam,  segundo  Bourdieu
(1989), terem garantias de perpetuarem seus poderes, para isso o pro-
cesso democrático brasileiro é utilizado de forma pretensiosa na cons-
tituição de mandatários consagrados às práticas políticas e essas com-
preendidas como empresas consorciadas aos interesses das classe do-
minantes nos aspectos econômicos e políticos, os quais são possíveis
pela dominação do campo simbólico.

Capelato (1996) evidencia a necessidade de pensarmos o po-
lítico pela participação efetiva na elaboração do próprio sentido de
política, para isso enaltece os movimentos de resistência iniciados a
partir da década de 1970 contra a carestia e voltados também para a
construção da democracia brasileira. A crise da nossa democracia pre-
cisa ser pensada a partir do abandono das participações populares
nas decisões nacionais: “[...] Mas a democracia não tem uma lógica
interna inscrita na história. Ela representa o elo de ligação de várias
temporalidades. Trata-se de um fazer-se, difícil de ser captado.”. (CA-
PELATO, 1996, p. 163). Esses elementos incidem sobre nossa refle-
xão quanto à construção da democracia pela diversidade de tempora-
lidades as quais precisam ser focadas na urgência das resistências a
tudo aquilo que oprime pela ausência de liberdade, de justiça e igual-
dade.  Com  esse  conjunto  de  temporalidades  a  própria  Capelato
(1996) questiona a mentalidade política do brasileiro, isto é, a partir
de Bourdieu (1989) entendemos que os processos históricos da for-
mação política brasileira colaboraram para uma cultura política nacio-
nal  vinculada  à  transferência  de  nossas  responsabilidades  políticas
para  nossas  representações  partidárias  e,  desse  modo,  transferimos
para o profissional da política todo nosso poder político. Essa cultura
política tem reflexos graves na apelação dos sujeitos pró-ditadura mili-



Parte 2 – Demo e outras cracias|133

tar, pois os mesmos não desejam pensar ou agir coletivamente, mas,
sobretudo, delegar suas competências para outros e isso se torna tão
mais alienante para os sujeitos, já que os mesmos não almejam ne-
nhum debate nem mesmo pelo viés partidário.

Neste sentido, a democracia brasileira precisa ser compreendi-
da como em construção, logo a crise instaurada é da própria represen-
tatividade partidária e acima de tudo política, pois o fazer-se político
na realidade atual brasileira é delegado para as competências partidá-
rias. O aperfeiçoamento da democracia apenas será possível com a
ampliação da participação do povo brasileiro nas suas mais diversas
exigências e necessidades, com o alargamento do debate político ex-
trapartidário e também partidário.

A representatividade política, portanto, está em crise na demo-
cracia brasileira e essa afirmação pode ser constatada nas inúmeras
greves ocorridas no ano de 2014 as quais foram independentes da de-
cisão da direção dos seus respectivos sindicatos dentre tais: os garis no
Rio de Janeiro, os motoristas de ônibus em Criciúma e São Paulo (ca-
pital) e os professores municipais de Goiânia. Também é preciso des-
tacar as manifestações por todo país em 2013 nas quais a principal
palavra de ordem era: “Sem partidos”. 

Lechner (2004) associa as transformações do mercado aos no-
vos sentidos da política, nessa direção apontamos as transformações
neoliberais no final do século passado como contraponto as práticas
maximizantes do Estado, pois o Estado mínimo na política econômica
neoliberal  trouxe uma nova cultura política para o Brasil,  já que o
mesmo teve, desde então, na iniciativa privada o controle do espaço
nacional. A representatividade política, seja partidária ou não, foi im-
pactada pela postura neoliberal de organização do Estado, uma vez
que anteriormente o Estado máximo teve atribuições de ditador e o
Estado mínimo passa a ser associado à democracia, portanto, ser de-
mocrata, nessa visão ideologizada, passa pela anulação do Estado e
na prevalência das empresas privadas. Sabemos que esse discurso é
operativo para a estruturação das redes de comando das empresas
multinacionais  no  país,  em  outras  palavras,  apoiados  em  Marini
(2011),  trata-se  de  uma dependência  consentida e  ao associarmos
com Lechner (2004) podemos interpretar essa crise da representativi-
dade como recuo proposital do Estado para as forças do mercado.

O Estado passa a não ser mais compreendido como instituição
de todos, mas como componente num jogo de forças o qual conduz a
política para o bem-estar dos seus próximos. Segundo Lechner (2004,
p. 16):
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Quando a condução política se restringe ao mane-
jo  da  contingência,  incapaz  de  balizar  o  futuro
possível, o devir se torna imprevisível. À falta de
previsão  soma-se  o  desvanecimento  de  toda  e
qualquer  noção  de  um amanhã  melhor  que  dê
sentido  aos  sacrifícios  atuais.  A  política  assim
amesquinhada gera angústia, pois transfere toda a
incerteza para o indivíduo. Sozinho, sem ponto de
referência nem rede de segurança, ele há de tomar
as decisões e assumir os riscos. Já não pode distin-
guir desejos e temores no tempo; a realidade se
impõe, no seu imediatismo, qual um magma infi-
nito. Oprimido, o cidadão acaba por abominar ou
depreciar a política – suposta instância de prote-
ção e condução – que o traiu.

A traição da política para com o cidadão acaba por ser enten-
dida como a traição de si mesmo, por sua incapacidade de reagir di-
ante das falhas consideradas pelo sujeito necessárias para serem corri-
gidas, logo o sujeito empreende no outro as suas esperanças e as pos-
sibilidades  dele  avançar  numa discussão mais  ampla  são  anulados
pela sua delegação de competências própria e necessária para o cida-
dão. Esse cenário avoluma não o desinteresse pela política, mas o dis-
curso preconceituoso sobre a mesma como salientou Arendt (1999).
Não se trata de desinteresse e sim de autoavaliação do sujeito como
ser apolítico, o que o leva a sua ineficiente atuação social e por isso
prefere delegar todo seu poder político. Deste modo, as ditaduras são
instauradas na negação das competências críticas próprias de uma so-
ciedade democrática e forja o autoritarismo no processo de autopre-
conceito relacionado à autoanulação política. Essa constatação leva-
nos hoje a questionarmos a estrutura política brasileira e como a mes-
ma pode armar situações que favoreçam apoio de parte da população
às situações antidemocráticas. Paira ainda na sociedade brasileira a
construção de um discurso ideologizado que prega os benefícios dos
governos militares no Brasil iniciado em 1964, com isso reforça mais
ainda a anulação do sujeito na sociedade democrática, deste modo,
podemos afirmar que esse discurso anula o papel do sujeito pela for-
mação de uma áurea de glória do passado recente da História brasi-
leira, como afirmou Arendt (1999, p. 30): “[...] O perigo do preconcei-
to reside no fato de originalmente estar sempre ancorado no passo
{logo} [...] torna impossível uma experiência verdadeira do presente
[...]”.

O tempo presente  do/no Brasil  é  democrático  e  precisa  ser
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pensado a partir do que se tem hoje, da maneira como os nossos coti-
dianos são social,  política,  econômica e culturalmente organizados.
Neste sentido, não podemos nos furtar do questionamento da constru-
ção política empreendida não em espaços de amplos diálogos, mas na
disseminação de valores e sentimentos que repulsam tais espaços. A
ojeriza da elite econômica e política a qualquer ato público de cunho
político é propagada pela mídia em geral e até a comoção de todo
país nos protestos realizados em 2013 várias emissoras de televisão e
jornais impressos ou digitais propagaram preconceitos quanto às ma-
nifestações, como não foi possível interrompê-las pelo apelo midiático
tiveram uma solução: apoiaram manifestantes antipartidos e criminali-
zaram os manifestantes que se identificavam partidariamente ou mes-
mo representantes de movimentos sociais organizados. Nas manifesta-
ções ocorridas na cidade de Uberlândia (MG), nas quais participamos
e em vários  momentos  presenciamos  manifestantes  vaiaram outros
manifestantes  pelo  simples  fato  dos  mesmos  levarem bandeiras  de
partidos (de esquerda) e até mesmo bandeiras do Movimento Sem-
Terra, do Movimento dos Sem-Teto e outras com reivindicações políti-
cas.

A fomentação da raiva para com a política desses manifestan-
tes deve-se, em boa medida, a constituição preconceituosa estabeleci-
da pela classe dominante pelos meios de comunicação e até mesmo
pela escola subsumida à lógica do capitalismo neoliberal – ambos pro-
pagam valores e sentimentos individualistas. A exacerbação do indivi-
dualismo, segundo Haroche (2008), impede o sujeito de ir além de si
mesmo, ou melhor, efetua-se socialmente de forma isolada e tudo que
foge de seu “controle” estabelece que não possa ser positivo para si e
para os outros. O sujeito isolado passa a ser a medida do mundo, ao
contrário da política que necessita do diálogo e do debate constante
quando numa sociedade democrática. Debate que precisa ser realiza-
do publicamente com o qual se expõem as ideias e os sujeitos e, desta
forma, estabelece a necessidade do notório e esse somente é possível
pela construção de espaços cada vez mais públicos.

Sennett (1999) evidencia o projeto de anulação da espaciali-
dade  construída  coletivamente  e  esses  espaços  tornam-se  públicos
apenas para a mobilidade enquanto deslocamento funcional no sítio
urbano, logo a movimentação leva a anulação dos espaços públicos
políticos. Assim, ao costurarmos Bauman (1998) e Haroche (2008)
compreendemos o sentido do espaço público político como projeto
socialmente anulado, por causa da edificação de uma cultura que ne-
cessita do previsível e do controlável e com isso privilegia o isolamen-
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to, já que a coletividade sempre leva a impresibilidade. Sennett (1999)
enfatiza que não se trata de isolamento físico, pois em muitos escritó-
rios privilegiou-se o fim das paredes e as mesas muito próximas, po-
demos ainda acrescentar as redes sociais pela internet, porém o isola-
mento precisa ser compreendido como político, como ineficiente no
debate sobre a realidade cotidiano em que vivemos. Haroche (2008)
sublinha, a partir de Janet, “[...] o sentimento como condição de en-
gajamento [...] (p. 206), consequentemente pensar a coletividade não
a partir de si, mas do mundo (ARENDT, 1999), deste modo, precisa o
sujeito sentir pelo outro, incomodar-se e considerar-se parte de uma
coletividade.

O espaço público político é no Brasil desconsiderado pelo pró-
prio Estado, já que quando manifestações ocorrem todo aparato re-
pressivo do Estado é enviado e são realizadas inúmeras prisões, vio-
lências físicas e verbais contra os manifestantes. Além da mídia ter
promovido a classificação dos manifestantes, isto é, como não foi pos-
sível  criminalizar a classe média que foi as ruas em 2013, a mídia
construiu um discurso classificatório  no qual  existiam manifestantes
ordeiros, bons e pacíficos de um lado e do outro os bandidos, crimi-
nosos, baderneiros os quais não reivindicavam nada, apenas desejam
promover a desordem. Essa classificação veio seguida de outras con-
clusões realizadas pela própria mídia, dentre tais que as manifestações
foram diminuindo em número por causa dos manifestantes violentos,
mas jamais foi mencionada a violência do Estado brasileiro repressor.

“Ambos, técnicas sociais de controle e violência, encarregam-
se de produzir a figuração da incompetência política da população, es-
pecialmente quando esta se organiza, se movimenta, aparece autono-
mamente.” (PAOLI, 2007, p. 224). Essa aparição autônoma somente
é possível com a ampliação do debate referente a política e como a
mesma pode contribuir para refletirmos as condições de nossas exis-
tências cotidianas. Freiar as ações de lutas e resistências pró-democra-
cia  é  tarefa  permanente  das  classes  dominantes  operacionalizadas
pelo Estado, mesmo o Estado afirmando constitucionalmente seu ca-
ráter democrático. O desafio encontra-se justamente em promover um
Estado brasileiro democrático na sua Constituição Federal, enquanto
teoria do Estado de Direito, e na prática efetiva do dia a dia.

Essa democracia que inibe as manifestações públicas quando
vinculadas a projetos políticos é citada por Parga (2004) como demo-
cracias que são mantidas a força e essa força, continua o autor, deve-
se a ditadura do econômico sobre o político; assim, o político não
pode ser manifestado a menos que concorde plenamente com os pro-
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jetos econômicos das grandes multinacionais e transnacionais, logo o
Estado  promovido  pela  razão  econômica  propicia  a  soberania  do
mercado e com isso impõe “[...] políticas gubernamentales anti-demo-
cráticas por parte de gobiernos democráticos [...]” (PARGA, 2004, p.
45).

Não podemos nos furtar do debate político das questões eco-
nômicas e pensarmos a democracia brasileira com seus vínculos de
dependência ao mercado internacional e as imposições forçosas das
empresas ao papel político do Estado brasileiro e como o mesmo pre-
cisa se “comportar” diante de alguns temas que possam motivar o
descrédito  ao status quo estabelecido. Ao mesmo tempo em que as
pessoas motivam-se pelos problemas, também se desviam de pensá-
los como práticas e ações políticas desdobradas nos aspectos econô-
micos e culturais constituídos dialeticamente. Desviam, pois não bus-
cam consolidar o diálogo e debate de forma que possam consolidar
uma perspectiva cada vez mais crítica para a apuração da nossa de-
mocracia, isso ocorre pelo papel histórico do sujeito hoje, pela dog-
matização das condições de vida pela mídia a serviço da classe domi-
nante e o Estado repressivo em ações violentas ou aparentemente ino-
centes como a educação. 

Diante disso, Fitoussi e Rosanvallon (2003) frisam a individua-
lização e a fragmentação do sujeito como ser vulnerável num mundo
caótico, todavia preferimos entender que a caoticidade é proposital e
propositiva para os sujeitos não se identificarem com temas comuns
que os levem às reivindicações operacionalizadas em espaços públicos
e, portanto, construa uma conjunto de experiências que levem os su-
jeitos a repensarem até mesmo suas práticas domésticas e familiares
construindo “[...] la irrupción de la democracia en el corazón de la fa-
mília [...]” (FITOUSSI & ROSANVALLON, 2003, p. 49). Portanto, o
fortalecimento da democracia brasileira depende, sobretudo, da insis-
tência na verificação dos problemas impeditivos para ampliá-la e nes-
se sentido passa pelo questionamento, inevitável, do Estado brasileiro
e como o mesmo sucumbe diante de projetos econômicos na socieda-
de de classes. 

Pela democracia plena na plena democracia

São 50 anos desde 1964 e isso causa comoção em todos que
pensam uma sociedade livre para o Brasil. A relação ditadura e demo-
cracia é nossa História, sucessões de golpes e ditadores perambularam
pela História brasileira desde o golpe republicano de 1889. Não é fácil
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pensarmos a democracia brasileira a partir dos inúmeros abusos pro-
duzidos historicamente contra a mesma, mas também não é impossí-
vel pensarmos no fortalecimento democrático.

Nossa democracia carece de política. Não a política institucio-
nalizada delimitadora de ações e projetos que vão além dessa institu-
cionalização. Também entendemos que a política é feita pelos movi-
mentos sociais, pelas greves, pelas reivindicações coletivas e resistên-
cias contra compra o capitalismo de forma geral, isto é, essas ações
políticas são realizadas cotidianamente em todo país. Afirmamos a ca-
rência política na nossa democracia como projeto das classes domi-
nantes nacionais e internacionais veiculados ao modo de produção e
reprodução capitalista (MARINI, 2011; PARGA, 2004). A carência de
política fundamenta-se na inoperatividade do Estado para garantir as
manifestações  de todos os brasileiros,  ou seja,  a  representatividade
política partidária não pode ser a única forma de legitimação dos pro-
cessos democráticos, existe a necessidade de constituir novos espaços
públicos para o aperfeiçoamento da democracia e esses não podem
ser delimitados pelo Estado, mas construídos continuamente pelos ci-
dadãos. 

A carência política brasileira centra-se na pouca oposição que
existe ao Estado autoritário, ou seja, a política não é efetivada de for-
ma constante, mas circunstanciada aliada às necessidades das classes
dominantes. Esse papel central do Estado nas escolhas políticas, no
rumo da própria concepção de política tem origem no autoritarismo
próprio dos sucessivos golpes civis e militares que ocorreram em toda
História republicana do Brasil. Baquero (2001, p. 100) interpreta esse
cenário da seguinte forma:

[...] pode-se dizer que a experiência política brasi-
leira tem se caracterizado pela predominância de
formas  autoritárias  de  governo,  gerando,  como
conseqüência, uma restrição às possibilidades de
uma participação política mais efetiva. O impacto
do autoritarismo,  ao longo das  últimas décadas,
não permitiu que se desenvolvesse um cenário no
qual a ingerência da sociedade civil no Estado fos-
se significativa.

Diante disso, reafirmamos a necessidade de ampliarmos o de-
bate quanto aos rumos de nossos cotidianos, quanto aos sentidos de
nossa existência na humanidade que constituímos a partir de nosso
país.  O autoritarismo continua ativo na cultura  política  brasileira  e
esse mesmo edifica preconceitos quanto às competências e incompe-
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tências dos cidadãos brasileiros referentes às suas decisões políticas.
Antecede as decisões na democracia plena debates exaustivos e diálo-
gos carregados de objetivos para a construção de um país melhor, de
fato, para todos. Desde a década de 1990 o país mergulhou nas refor-
mas necessárias para a consolidação do capitalismo de mercado e fi-
nanceiro, as reformas foram substanciais quanto ao papel do Estado
para a classe trabalhadora a qual sentiu na lida diária da vida o de-
semprego, o arrocho salarial, a inflação, aumentos dos juros e a orga-
nização do Estado não pelo diálogo com os trabalhadores, mas quase
que exclusivo para com os empresários nacionais, internacionais e os
latifundiários. 

Essas transições quanto ao papel político do Estado em rela-
ção aos trabalhadores pelo viés neoliberal atuaram como forças políti-
cas que moldaram o econômico, mas somente foi possível essa mode-
lagem pelo domínio dos meios de produção e, lógico, pelo amplo do-
mínio da riqueza circulante. Neste sentido, Harvey (2010, p. 47) en-
tendeu que:

As forças políticas que se uniram na mobilização
por trás  dessas  transições  tinham um caráter  de
classe distinto e vestiram-se com as roupas de uma
ideologia distinta chamada neoliberal. A ideologia
repousava sobre a ideia de que os mercados livres,
o livre comércio, a iniciativa pessoal e o empreen-
dedorismo eram os melhores fiadores da liberdade
individual e da liberdade como um todo e que o
“Estado-babá” deve ser destruído para o benefício
de todos. Mas a prática implicava na ideia de que
o Estado estivesse por trás da integridade das insti-
tuições financeiras, introduzindo assim (começan-
do pela crise da dívida mexicana e dos países em
desenvolvimento de 1982) o “risco moral” de ma-
neira acentuada no sistema financeiro.

A preservação da integridade das instituições financeiras atrela
aos trabalhadores a pecha da economia e torna-os cada vez mais dis-
tantes das questões políticas levando-os a refletirem sobre suas condi-
ções de sobrevivência num mundo avultado pela produção, consumo
e circulação. A partir de Parga (2004) compreendemos que a ditadura
econômica faz-se atuante nos países periféricos, como o Brasil, e im-
pedem, pela própria ação do Estado, de efetivarem canais mais am-
plos os quais  possibilitem o questionamento amplo de tudo que aí
está.  As elites,  segundo Fitoussi  e Rosanvallon (2003,,  p.  65),  não
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questionam a situação da classe trabalhadora, por viverem outra reali-
dade:

[...] el imaginário político asimila a  las elites a la
categoria de quienes no han comprendido el peso
de las dificultades cotidianas de la población por-
que no las viven. Al lado de um “pueblo” que vive
en el presente, las elites viven fuera del tiempo. No
conocen el desempleo y no sufren [...]

A carência de política na democracia brasileira faz-se no que
poderíamos  chamar  de  política  do chão de  fábrica,  de  política  do
sem-terra, dos sem-teto, dos marginalizados, dos excluídos, das ruas,
dos trabalhadores, dos desempregados, dos doentes, enfim, a carên-
cia de política na sociedade brasileira, mesmo tendo inúmeros movi-
mentos de resistências ao autoritarismo institucionalizado, precisa ser
dinamizada no cotidiano e não retirada de uma representação política
hoje em crise.

As questões levantadas Gomes (1996) quanto a consolidação
da representação partidária surgem-nos hoje como distanciamento de
qualquer discussão coletiva e pública, pois nesses tempos apolíticos o
que menos esperamos dos nossos próximos é o debate político quan-
to as situações vividas cotidianamente. Acreditamos que somos livres
e não sofremos nenhuma pressão autoritária, pois o autoritarismo é
tido, de forma mentirosa, como inexistente. Vivemos um momento de
falsa liberdade, como atestou Bauman (2000, p. 174): “[...] essa liber-
dade sem precedentes chega num momento em que há pouca utilida-
de para ela e pouca chance de transformar a liberdade de restrições
em liberdade para agir”. Bauman (2000) nesse mesmo trabalho ins-
creve a ação como necessidade política, como sistematização de práti-
cas de resistências anunciadas justamente por meio dessa liberdade
programada pelos ditames do capitalismo.

A ditadura civil-militar foi instaurada no Brasil sob a égide do
medo, foram organizadas marchas em todo país com amplo apoio da
sociedade civil, de setores econômicos, da grande mídia e de inúme-
ros políticos eleitos democraticamente. O medo não foi da elite nacio-
nal, mas foi essa mesma classe dominante que propagou o terror para
a população em geral, terror que seria produzido com o projeto co-
munista via presidente João Goulart e em pouco tempo a direita se
organizou para fundamentar seus argumentos pela fé e a “Marcha da
Família  com Deus pela Liberdade” justificou toda lógica necessária
para o levante dos militares comandados também pela sociedade civil
representada pelos grandes industriais, comerciantes e latifundiários,
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todos esses atrelados aos interesses do capitalismo estadunidense.
50 anos depois de 1964 o terror é a chave mestra na constru-

ção de preconceitos, na edificação de valores os quais assustam os
moradores do campo e da cidade, um novo terror paira sobre os cida-
dãos brasileiros: o medo da política. Os discursos anunciados desde
2013 com as manifestações em todo país trazem alguns preocupações
para pensarmos a representatividade política,  pois a mesma conso-
lida-se junto a preconceitos os quais enumeram os políticos como cor-
ruptos e são assim menosprezados, isso significa que a política é man-
tida na esfera da institucionalidade e foge, por meio da ação dos pró-
prios cidadãos, dos próprios cidadãos. Se o comunismo assustava a
família brasileira em 1964, o caos, aparente caos em 2014, desestimu-
lam os brasileiros a pensarem a agir coletivamente, pois agir dessa for-
ma é uma ato político e os mesmos consolidaram opiniões que a polí-
tica é desnecessária e faz-se apenas na esfera da obrigatoriedade do
Estado, da imposição da institucionalização do autoritarismo.

Poderíamos  dizer  que  cada  grupo  histórico  tem
uma ideia concreta da sua própria existência, que
representa a forma finita de sua escolha de exis-
tência; nesse sentido, cada grupo histórico tem um
ethos, uma singularidade ética, que é um poder de
criação ligado a uma tradição, a uma memória, a
um  enraizamento  arcaico.  (RICOUER,  1995,  p.
152).

Ao apoiarmos em Ricouer (1995) e Arendt (1999) devemos
olhar para o futuro, sem abandonar as expectativas do presente, sem
abdicarmos de construirmos os caminhos para garantir o domínio do
agora, como também sinalizou Bourdieu (1989) apoiado em Weber,
devemos garantir o pleno domínio do presente, sem esse domínio não
conseguiremos avançar para ampliarmos uma sociedade mais demo-
crática. Esse domínio do agora, do presente, precisa ser pensado, em
linhas gerais, como o domínio do possível, como construção de um
projeto mais amplo que possa efetivar a crítica fundamentada ao Esta-
do e seu aparato repressivo e a solução para todos os cidadãos na
efetivação de uma democracia ampla e plena. Tal democracia somen-
te ocorrerá pelos caminhos que permitam não apenas o domínio das
temporalidades, mas sobretudo, das espacialidades, em outras pala-
vras, não se trata apenas de parar o trânsito e impedir o fluxo de au-
tomóveis, pois eles param hoje e passam amanhã, trata-se de cons-
truir  coletivamente espaços nas ruas, nos parques,  nas fábricas,  no
campo, nas escolas, nas universidades, nas igrejas, nos salões de fes-
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tas, nos terreiros de umbanda e em todos locais pensados.
O  avanço  da  ditadura  civil-militar  continua,  não  podemos

acreditar no seu fim, pois enquanto existir lutadores para derrubar as
tiranias e promover a democracia, também existirão ditadores, sejam
reais ou embrionários, para destruir a democracia e a classe trabalha-
dora. A lição de 1964 é que ela pode se repetir, mas para que isso
não ocorra é necessário a plenitude da democracia numa plena de-
mocracia possível pela atuação política – no sentido amplo - dos cida-
dãos brasileiros.
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Introdução

A greve dos petroleiros de 1983 desenvolveu-se em meio a
um processo  de  reestruturação do capital  em âmbito internacional
como resposta à falência do sistema Breton Woods sustentado pelos
Estados Unidos e as crises do petróleo no Oriente Médio. O Brasil vi-
veu um período conturbado movido pela recessão econômica e a per-
da de popularidade do governo militar-civil.

Esse foi  um período histórico contraditório.  Por  um lado,  o
crescimento do sindicalismo autêntico em crítica radical aos sindicatos
corporativistas imperantes no pós 1964. Por outro lado, a submissão
política governamental aos imperativos do Fundo Monetário Interna-
cional manifestos na abertura da economia nacional aos setores trans-
nacionais  como condição  imposta  para  a  obtenção  de  novos  em-
préstimos voltados à continuidade do pagamento dos juros da dívida
externa crescente.  

Esse movimento paredista expressou a resistência de parcela
desses trabalhadores ao amplo processo de reorganização do capital
para a superação de sua crise em âmbito internacional e seus desdo-
bramentos no Brasil. O escopo de suas reivindicações assumiu uma
dimensão política de contestação ao governo militar-civil e o Fundo
Monetário Internacional. Ela ocorreu em resistência ao lançamento do

1 Este texto foi publicado anteriormente na Revista Histedbr, no v. 14, número 56, em maio de 
2014
* Pós-doutorado em Educação Ufscar. Doutor em Filosofia a História da Educação Unicamp. 
Professor do PPGED e do PPGEC /Faced/UFU. Membro da Linha de Pesquisa Trabalho 
Sociedade e Educação. Bolsista de Produtividade 2  do CNPQ.
** Doutora em Educação pela UFU. Professora da Esamc e da Unipac Uberlândia.

*** Doutora em Sociologia Unicamp. Professora do PPGED/Faced/UFU. Membro da Linha de 
Pesquisa Trabalho Sociedade e Educação. Pesquisadora Fapemig.
**** Doutor em Educação Unesp. Professor do PPGED e do PPGEC /Faced/UFU. Membro da 
Linha de Pesquisa Trabalho Sociedade e Educação. Pesquisador CNPQ.
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denominado “pacote das estatais”, editado em maio de 1983, através
do Decreto Lei No 2.024, propondo redução de salários e benefícios
dos trabalhadores das estatais, um corte de 10% no efetivo funcional
desse segmento, proibição de novas contratações, entre outras medi-
das.

O lançamento do "pacote das estatais" acirrou o debate incipi-
ente até então no Brasil sobre o conflito entre o nacional desenvolvi-
mentismo e o neoliberalismo. O fim do "milagre econômico" manifesto
pelos rumos econômicos e políticos tomados pelo governo militar-civil
expressos no III Plano Nacional de Desenvolvimento acirraram o de-
bate sobre o presente e o futuro do Brasil. O "pacote da estatais" foi a
sinalização concreta do abandono da política de substituição de im-
portações, atendendo às determinações do Fundo Monetário Interna-
cional voltadas à privatização das empresas estatais e, consequente-
mente, a abertura do mercado nacional aos grupos privados transna-
cionais.

A fragilização econômica brasileira em face à crise internacio-
nal fortaleceu os embates internos sobre a adoção de princípios neoli-
berais, ainda que de forma embrionária, como saída para a recupera-
ção brasileira em âmbito nacional e internacional. A visita de F. V. Ha-
yek ao Brasil em 1981 para um conjunto de conferências e debates na
Universidade de Brasília marcou o início da discussão do projeto neo-
liberal no Brasil.

As exigências do FMI fragilizaram a economia brasileira atin-
gindo diretamente as empresas estatais. A impossibilidade de transfe-
rência do aumento dos custos para os preços acompanhado pelo en-
tendimento  ao  qual  os  investimentos  realizados  eram  entendidos
como déficit público desestruturaram as empresas estatais. O governo
militar-civil  utilizou as empresas estatais  como garantia de financia-
mento da dívida brasileira expressa pelo II Plano Nacional de Desen-
volvimento. O crescente endividamento dessas empresas comprome-
teu seu funcionamento e autogestão, fortalecendo os discursos neoli-
berais defensores das forças do mercado como reguladoras das rela-
ções de troca capitalista. 

A ideologia da eficiência neoliberal ganhou força no país sus-
tentada pela incapacidade do governo militar-civil em promover me-
lhorias sociais. O nacionalismo, apregoado de forma ideológica e vio-
lenta na década de 1970, passou por um radical processo de ruptura
marcado pelo abandono da política de substituição de importações.
Um amplo debate ganhou corpo no Brasil na década de 1980. Por
um lado, os defensores de políticas liberais, apoiados na ineficiência e



Parte 2 – Demo e outras cracias|147

baixa popularidade do regime militar, propondo a abertura da econo-
mia como saída para o Brasil. Por outro lado, os nacionalistas dividi-
dos  em dois  principais  grupos distintos  entre  si.  O primeiro grupo,
composto por segmentos sociais e partidos sustentados no pensamen-
to de Vargas e JK, entendeu o nacionalismo como caminho único
para o crescimento econômico do Brasil. A manutenção da política de
substituição de importações era estratégica para aproximar o país das
nações centrais existentes no planeta. O segundo, formado por parti-
dos críticos à ditadura, intelectuais orgânicos da classe trabalhadora e
sindicatos autênticos em defesa da centralidade do Estado como es-
tratégia para a emancipação social. 

Os trabalhadores das empresas estatais representados por na-
cionalistas de ambos os segmentos, construíram uma frente de resis-
tência às mudanças econômicas internas e externas em curso no Bra-
sil. Na prática, os funcionários das empresas estatais se mobilizaram
no intuito de construir uma greve como demonstração de força sem
definitivamente obter um consenso sobre a data da paralisação. No
início dos anos 80 do século XX ocorreu um jogo retórico político
composto por blefes, possibilidades, limites e resistências.

A desconfiança dos setores nacionalistas não ocorreu ao aca-
so. O governo Figueiredo sinalizou o abandono da política de substi-
tuição de importações criando o Programa Nacional de Desburocrati-
zação através do Decreto  83.740 de julho de 1979 e, posteriormente,
o Decreto 86.215, de 15 de julho de 1981 que fixou as normas para o
processo  de  privatização  nomeando  uma  comissão  interministerial
para esse fim. O conjunto de mobilizações dos trabalhadores e protes-
tos de segmentos nacionalistas levou o governo a retirar o decreto Lei
2.024.

O governo militar-civil em resposta à ampla mobilização dos
trabalhadores, decretou o decreto Lei  2.036 em 28 de Junho de 1983
através do qual as mudanças na política governamental voltada à ges-
tão das empresas estatais atingiriam apenas os novos trabalhadores.
No referido  Decreto,  denominado pelos  sindicalistas  como “pacote
das estatais”, alguns artigos e incisos merecem destaque.

O Decreto-Lei  2.036/83 limitou os  salários  dos  funcionários
públicos e trabalhadores das empresas estatais. Os artigos 1º e 13º le-
gislaram sobre o tema em questão. Merece destaque, a tentativa de
desmobilização dos trabalhadores contida no parágrafo único do arti-
go 13º, aplicando as mudanças aos servidores públicos e trabalhado-
res das empresas estatais admitidos após a promulgação do Decreto
Lei.  
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  Art. 1º  A nenhum servidor, empregado ou diri-
gente da Administração Pública Direta e Autárqui-
ca da União e das respectivas entidades estatais,
bem como aos do Distrito Federal e dos Territó-
rios, será paga, no País, remuneração mensal su-
perior à importância fixada, a título de subsídio e
representação, para o Presidente da República.

Art. 13º As entidades estatais não poderão pagar
a seus servidores ou empregados, em cada ano do
calendário, mais de 13 (treze) salários, neles com-
preendida a gratificação de Natal  (Lei  nº 4.090,
de 13 de julho de 1962).

Parágrafo  único.  Aos  servidores  ou empregados
admitidos até a data do início da vigência deste
Decreto-lei,  ficam  assegurados,  como  vantagem
pessoal nominalmente identificável, os adicionais
e gratificações de natureza estatutária, regulamen-
tar  ou  regimental,  atualmente  existentes,  bem
como os benefícios e vantagens concedidos por lei
federal,  observadas  as  demais  disposições  deste
Decreto-lei.

Em conjunto com a instauração do “teto salarial” determinou
a redução de benefícios oferecidos aos servidores e trabalhadores das
empresas estatais expresso nos artigos 14º, 15º, 16º, 17º e 23º.     

Art. 14º.  vedado às entidades estatais conceder a
seus dirigentes, servidores ou empregados os se-
guintes benefícios ou vantagens, salvo se resulta-
rem de imposição de lei federal: 

empréstimo  pessoal,  financiamento  de  veículos
ainda que relacionado com o exercício do empre-
go, cargo ou função, financiamento ou locação de
imóveis e de bens duráveis, auxílio-moradia, auxí-
lio-financeiro,  auxílio-natalidade,  auxílio-funeral,
auxílio-casamento, cartões de crédito, bem como
benefícios  e  vantagens  análogos,  ou  auxílios  de
qualquer espécie, ressalvado o disposto nos parág-
rafos deste artigo;

participações nos lucros,  ainda que sob a forma
de resultado de balanço, de produtividade, de in-
centivo à produtividade, de eficiência, bem como
a gratificação de assiduidade, e análogas, observa-
do quanto aos servidores ou empregados admiti-
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dos até a data de vigência deste Decreto-lei o dis-
posto no parágrafo único do Art. 13º.

Art. 15.  É vedado, ainda, às entidades estatais: 

criar  benefícios  ou  vantagens  não  previstas  nos
seus atuais estatutos, regulamentos ou regimentos,
na data do início da vigência deste Decreto-lei, ex-
ceto quando resultarem de determinação de lei fe-
deral.

Art. 16º.   Em nenhuma hipótese as entidades es-
tatais  concederão aos servidores ou empregados
admitidos após a data do início da vigência deste
Decreto-lei,  os  adicionais  e  gratificações  de  que
trata o parágrafo único do art. 13, nem quaisquer
benefícios ou vantagens assegurados aos admiti-
dos anteriormente, exceto os que constarem dos
novos planos de Cargos e Salários e de Benefícios
e  Vantagens  aprovados  pelo  Conselho  Nacional
de Política Salarial - CNPS.

Art. 17.   A assistência médico-hospitalar e odon-
tológica, a assistência social e a contribuição para
associação de empregados ficam sujeitas à exigên-
cia  de  recursos  especificamente  destinados  e  à
prévia e expressa aprovação do órgão de adminis-
tração superior de cada entidade, ouvido previa-
mente o CNPS.

Art. 23.   Ao aprovar a adequação dos Planos de
Cargos e Salários e de Benefícios e Vantagens às
disposições deste Decreto-lei,  o CNPS procederá
de modo a que o adicional por tempo de serviço
não ultrapasse 1% (um por cento) do salário base
por ano de efetivo exercício, até o limite de 35%
(trinta e cinco por cento), qualquer que seja a peri-
odicidade estabelecida para sua concessão, respei-
tadas as  situações jurídicas  constituídas  anterior-
mente à vigência deste Decreto-lei.

Parágrafo único.  A partir da publicação deste De-
creto-lei, fica vedada a concessão do adicional por
tempo de serviço.

A restrição das promoções e concessão de adicionais de peri-
culosidade acompanhada  da  proibição da  elevação das  vantagens
profissionais foram prescritos nos artigos 18º e 19º.  
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Art. 18.  Até 31 de dezembro de 1984, ficam sus-
pensos, no âmbito das entidades estatais: 

aumentos de vantagens;

promoções, salvo as de caráter automático; e

os acessos, exceto os destinados ao preenchimen-
to de cargos vagos.

Art. 19.   Após a vigência deste Decreto-lei, os adi-
cionais de insalubridade e de periculosidade serão
concedidos com a estrita observância do disposto
nos arts. 189 e 193 da Consolidação das Leis do
Trabalho. 

Parágrafo único.  Será efetuado contrato de seguro
para cobertura dos eventuais riscos, em favor dos
servidores ou empregados admitidos após a vigên-
cia deste Decreto-lei, que, de forma ocasional, se
encontrem em situação de periculosidade.

Foi o artigo 26º do Decreto Lei 2036/83, que demonstrou o
atrelamento governamental aos imperativos do FMI manifestos na li-
beralização da economia e consequente redução da centralidade das
empresas estatais no país.

Art.  26.    As  entidades  estatais  deverão  realizar
uma redução de seus gastos de custeio, excetua-
dos os relacionados com matérias primas e varia-
ção de estoques,  no valor correspondente a 5%
(cinco por cento) dos gastos totais, dessa natureza,
previstos no orçamento aprovado pela Secretaria
de Controle das Empresas Estatais  -  SEST, para
cada um dos seguintes períodos:

I - julho a dezembro de 1983;

II - janeiro a junho de 1984.

Parágrafo único.  Somente por ato do Presidente
da República poderá ser alterado o percentual pre-
visto neste artigo, nos casos em que for impossível
à entidade estatal realizar a redução acima estabe-
lecida.

O “pacote das estatais” acirrou a mobilização dos petroleiros.
Em Paulínia, na primeira e segunda assembleia estiveram presentes
respectivamente 400 e depois 600 trabalhadores que sinalizaram pela
construção de uma greve de resistência. Os dirigentes sindicais enten-
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deram que o decreto assinado pelo Presidente Figueiredo instituía a
demissão em massa  nas  empresas  estatais.  Isto  porque,  apesar  de
manter aos antigos funcionários todos os direitos adquiridos, exigia,
ao mesmo tempo, uma redução semestral de 5% do seu valor total de
custeio. Isso representou, na avaliação dos sindicalistas, a demissão de
15% do efetivo atual da Petrobras, ou então a substituição de 30%
dos seus funcionários com novas contratações pela metade dos salá-
rios atuais. Além disso, estava em questão a retirada de direitos his-
tóricos dos trabalhadores tais quais a gratificação de férias e o adicio-
nal de periculosidade para trabalhos em regiões insalubres.

Um conjunto de mobilizações foi organizado pelo sindicato da
categoria objetivando debater com os trabalhadores de base o “paco-
te das estatais” e como seus desdobramentos atingiriam suas condi-
ções de trabalho e a própria existência da Petrobras. A resistência co-
meçou a ser organizada interna e externamente aos muros das Refina-
rias de Paulínia e Landulpho Alves, na Bahia. Isso se explica nas ali-
anças sindicais motivadas pelo crescimento do sindicalismo autêntico
no Brasil. A fundação do então jovem Partido dos Trabalhadores em
1979 e os debates, acordos e alianças de diferentes tendências sindi-
cais para a fundação da futura Central Única dos Trabalhadores forta-
leceram o estabelecimento de pactos políticos de enfrentamento ao
governo militar-civil. 

Foi assim que se construiu a aliança entre os petroleiros e os
metalúrgicos do ABCD, cujas diretorias eram compostas por diretores
que em sua maioria pertenciam à "Articulação", tendência política in-
terna do Partido dos Trabalhadores. Essa afirmação se justifica na rea-
lização de uma assembleia conjunta entre petroleiros e metalúrgicos
ocorrida em 03 de julho de 1983 à qual foi votado que caso os pri-
meiros entrassem em greve, essa ação seria acompanhada pelos tra-
balhadores do ABCD paulista.

A greve dos petroleiros foi construída com o aumento gradati-
vo das mobilizações. Ocorreu a luta pela licença maternidade em que
todas as mulheres petroleiras foram trabalhar de saiais. Os petroleiros
usaram tarjas negras e não marcaram o cartão de ponto para protes-
tar contra a nomeação de Shigeaki Ueki como presidente da Petro-
bras. Ocorreram greves de fome, negação do uso de identidade funci-
onal, minutos de silêncio, passeatas e uma vigília de 36 horas em que
os trabalhadores se negaram a sair da refinaria. A vigília teve o objeti-
vo de desestruturar a gerência local e assumir as deliberações do ór-
gão em assembleia, colocando a fábrica sob o controle do sindicato. 
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A construção da greve atendeu a expectativas políticas diferen-
ciadas no cotidiano dos petroleiros. Por um lado, um conjunto de mili-
tantes atentos às mudanças políticas no Brasil e o papel dos trabalha-
dores nesse processo, por outro lado, um conjunto de trabalhadores
não politizados, cujos limites de compreensão política se limitavam a
questões do cotidiano do trabalho. Da mesma forma, em âmbito naci-
onal, existiam posições diferenciadas quanto ao encaminhamento das
lutas sindicais contra o governo militar civil.

O movimento sindical brasileiro passou por mudanças na dé-
cada de 70. Apesar da predominância do sindicalismo corporativo no
país, outra concepção sindical foi gestada em seu interior. O sindicalis-
mo autêntico cresceu gradativamente sob a liderança política dos me-
talúrgicos do ABCD2 paulista. Sua composição, relacionada à constru-
ção e fundação do Partido dos Trabalhadores, ocorreu pela aliança de
correntes políticas heterogêneas formadas por militantes de diferentes
tendências políticas compostas por Socialistas, Comunistas, Trotskis-
tas,  sociais-democratas,  anarquistas,  independentes,  entre  outras.
Apesar das diferenças nas estratégias e formação política das tendên-
cias no sindicalismo autêntico, a existência de um inimigo único, o go-
verno militar-civil e as frações de classe burguesas que o apoiavam,
possibilitou a construção de alianças políticas de concepções distintas.

A expansão do novo sindicalismo no final dos anos 70 do sé-
culo XX é fundamental para a análise da greve dos petroleiros. Seu
crescimento foi acompanhado pela crise econômica e política interna-
cional e seus impactos em nível nacional. Na prática, enquanto o sin-
dicalismo nos Estados Unidos e na Europa sofreu grande revés em
virtude da recessão econômica, elevação dos índices de desemprego e
o endurecimento governamental e patronal das relações sindicais ins-
piradas nos princípios neoliberais, o Brasil, mesmo atingido por essa
mesma crise, vivenciou caminho inverso. 

O enfraquecimento político da ditadura militar-civil  acompa-
nhado pelo crescimento dos movimentos sociais fortaleceu os discur-
sos críticos ao regime na sociedade. Devemos notar que o Brasil, na
década de 1970, contava com 11% da força de trabalho assalariada
sindicalizada, sendo que, no final da década seguinte, esse número
elevou-se para 32%.3 Em 1983 foi fundada a Central Única dos Tra-
balhadores, consolidando a luta dos trabalhadores pela conquista das
oposições sindicais nos centros produtivos mais avançados do Brasil.

2Santo André, São Bernardo, São Caetano e Diadema.
3Fonte:  http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u400883.shtml acesso
dia 10 de novembro de 2012, às 20 horas.

http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u400883.shtml
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O crescimento do sindicalismo autêntico, a anistia, o abando-
no do governo militar-civil à política de substituição de importações e
a influência do Fundo Monetário Internacional na economia brasileira
contextualizaram o início da contraditória década de 1980. Para os
movimentos sociais, uma “década vitoriosa” composta de avanços or-
ganizativos e sociais e, para as frações de classe nacional burguesa, a
“década perdida”, à qual as mudanças econômicas internas no Brasil
não acompanharam a reestruturação produtiva e as formas reconstru-
tivas de reprodução e acumulação do capital em âmbito mundializa-
do.

O processo de reestruturação no sindicalismo brasileiro é fun-
damental para a análise da greve dos petroleiros de 1983. Em que
pese o crescimento do novo sindicalismo no país, no ramo petroleiro
essa concepção não contava com muitos adeptos. Apenas duas bases
petroleiras que realizaram a greve - Paulínia e Mataripe - eram repre-
sentadas por sindicatos autênticos. A predominância de sindicatos cor-
porativos no ramo petrolífero reduziu a capacidade de mobilização
dos trabalhadores da Petrobras como o governo militar-civil restringin-
do a resistência basicamente aos dois sindicatos citados anteriormen-
te. 

O conflito petroleiro de 1983

A decretação da greve ocorreu em meio a um complexo cená-
rio econômico e político internacional com forte influência no Brasil.
Em uma assembleia com mais de seiscentos trabalhadores foi aprova-
do o seu início para o dia seis de julho de 1983, trazendo como rei-
vindicação a garantia no emprego, revogação do decreto Lei No 2036,
o rompimento com o Fundo Monetário Internacional e o fim do “arro-
cho salarial”. Essa era uma pauta difícil de ser conquistada em virtude
da conjuntura de crise internacional. A falência do Sistema de Bretton
Woods, a guerra entre o Irã e o Iraque, as pressões do FMI visando
conter, em face ao empobrecimento dos países periféricos, a morató-
ria no pagamento dos juros da divida externa e o dócil e fragilizado
papel do Brasil no cenário político internacional vigente marcaram o
período em questão. 

O processo de paralisação das atividades na indústria do pe-
tróleo é complexo e arriscado, estendendo-se em várias horas em sua
total execução. Os equipamentos devem ser parados e resfriados aos
poucos, bem como a quantidade de petróleo e derivados em proces-
samento. Além disso, os operadores de Refinaria teriam o confronto
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com a administração local da empresa que tentaria evitar a parada da
produção. Em um contexto de paralisação, entra em discussão a pos-
sibilidade do desabastecimento da população e das fábricas e, em es-
pecial, o escoamento de toda a produção nacional. Essa relação po-
deria favorecer os petroleiros em caso de uma possível negociação.

A rendição dos turnos  de trabalho era  condição estratégica
para a greve que se iniciava. Além da pressão da direção da estatal, o
receio da direção sindical era que a Petrobras conseguisse deter dois
turnos de trabalho no interior  da Refinaria,  promovendo o reveza-
mento e a continuidade da produção. Como estratégia, os sindicalistas
resolveram iniciar a greve oito horas antes do previsto, começando
uma dura jornada do grupo de trabalho que permaneceria no interior
das refinarias. 

O objetivo sindical  foi  exaurir  fisicamente os  petroleiros  em
turno de trabalho, obrigando, com isso, a direção empresarial a parar
a produção por falta de segurança. Esteva em disputa o controle da
produção pelos  trabalhadores,  condição essencial  para  uma rápida
negociação com a direção da empresa e o governo militar-civil.

O início da greve foi marcado pela truculência e repressão go-
vernamental ao movimento dos petroleiros. No dia posterior ao início
da greve, - 7 de julho de 1983 - o então Ministro do Trabalho, Murilo
Macedo, cassou o sindicato, visando quebrar a representação dos tra-
balhadores. A produção da Replan foi interrompida e, com isso, o go-
verno intensificou a repressão à greve.

O processo repressivo foi  acompanhado por uma estratégia
midiática voltada a mobilizar a população contra os trabalhadores em
greve. O princípio da quebra da solidariedade orgânica com inspira-
ção epistêmica durkheiminiana foi o fundamento utilizado para a dis-
seminação dos prejuízos que a greve poderia ocasionar à população,
omitindo que ela atentaria principalmente à dinâmica da produção e
circulação das mercadorias afetando as formas acumulativas do capi-
tal em sua forma produtiva e financeira. As propostas presentes na
pauta de reivindicações atingiram não só interesses burgueses nacio-
nais  expressos  por  um governo com forte  apelo bonapartista,  bem
como aos interesses dos grandes credores internacionais, em sua mai-
or parte banqueiros privados estadunidenses, representados politica-
mente pelo Fundo Monetário Internacional. 

A reorganização das formas de acumulação do capital em âm-
bito internacional implicou pressão política sobre os países periféricos
manifesta na adoção de formas monetaristas de regulação da econo-
mia como condição para a concessão de novos empréstimos. Esteve
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em jogo formas de reprodução e acumulação do capital  financeiro
manifesto na cobrança de juros sobre juros. Os países centrais visaram
resolver os impactos da crise em suas economias não se importando
com a elevação da pobreza na periferia do capitalismo. Na prática, o
conflito que se iniciou foi de resistência a uma fase embrionária do
projeto neoliberal no Brasil.

Essa  dinâmica internacional  relacionada ao cunho ditatorial
instalado no Brasil legitimou a repressão governamental à greve sus-
tentado por Leis construídas pelo Estado Nacional isento da neutrali-
dade e desprovido de sobrenaturalidade. 

No dia sete de julho os trabalhadores da Refinaria de Mataripe
na Bahia aderiram ao movimento com cerca de dois mil trabalhadores
ocupando as instalações da estatal, após o enfrentamento com a polí-
cia. Em São José dos Campos, os empregados da Petrobras ameaçam
paralisar as suas atividades, mas foram espancados pela polícia. As
Refinarias de Cubatão, Minas Gerais e Paraná declaram solidariedade.
Os metalúrgicos do ABCD aderiram à paralisação realizando uma gre-
ve de um dia nas empresas montadoras de automóveis em solidarie-
dade aos petroleiros. Ficou definida uma greve “arrastão”, em que os
trabalhadores sairiam em passeata e forçariam o fim das atividades
em todas as fábricas que encontrassem no caminho.

O Estado e a direção da empresa permaneceram intransigen-
tes em não negociar. Shigeaki Ueki, presidente da Petrobras, veio a
Replan incumbido de pressionar os trabalhadores a voltar ao trabalho.
A estratégia foi enviar gerentes com cargos administrativos acompa-
nhados de policiais federais à casa dos funcionários ameaçando-os de
demissão caso não retornassem ao trabalho. 

As bases epistêmicas durkeiminianas manifestas na Doutrina
de Segurança Nacional expressas no entendimento das greves como
uma anomia social embasaram a ação e pensamento do governo mili-
tar-civil. O crescimento dos movimentos sociais no Brasil, a contesta-
ção dos resultados econômicos governamentais, a conjuntura interna-
cional desfavorável e a proximidade das eleições fundamentaram esse
confronto. A punição dos trabalhadores apresentou-se como estratégia
efetiva de manutenção de sua autoridade política em âmbito nacional
e resposta efetiva de controle social aos órgãos internacionais, mere-
cendo destaque o próprio FMI.

O governo militar-civil utilizou-se de parcela da imprensa para
influenciar a opinião pública contra a greve. O S.N.I. (Serviço Nacio-
nal de Informações) e o Dentel (Departamento Nacional de Telecomu-
nicações) proibiram qualquer cobertura ao vivo da greve. O 2o Exérci-
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to entrou em prontidão e a polícia reprimiu toda manifestação favorá-
vel aos petroleiros.

No dia  nove de  julho  foram demitidos  cem petroleiros  em
Paulínia e cento e oitenta em Mataripe, criando o “terror“ para uma
categoria profissional que não conhecia em seu cotidiano de trabalho
a demissão por "justa causa" e o consequente desemprego. Ao mesmo
tempo em que a repressão estatal à greve cresceu, os petroleiros de
Paulínia e Mataripe não conseguiram a adesão de outras refinarias à
paralisação. No estado de São Paulo, os petroleiros de Cubatão vincu-
lados à Refinaria Presidente Bernardes – RPBC –, a primeira grande
refinaria da Petrobras fundada em 1955 e terminais petrolíferos não
aderiram à greve. Da mesma forma, a mobilização de apoio dos me-
talúrgicos do ABCD também terminou. A assembleia que confirmou o
fim da paralisação dos metalúrgicos do ABCD ocorreu no gramado
do estádio da Vila Euclides, com centenas de trabalhadores de dife-
rentes cidades do estado de São Paulo. Estava em debate a organiza-
ção de uma greve geral contra o governo Figueiredo, envolvendo um
maior número de trabalhadores e categorias profissionais, bem como
a própria criação da Central Única dos Trabalhadores. 

As primeiras listas de demissão acompanhadas pela retirada
do apoio de outros sindicatos isolaram os petroleiros afetando a sua
resistência. A greve durou sete dias, com atividades culturais e políti -
cas na espera de uma saída negociada para o impasse. Não era mês
de data base e o movimento possuiu forte conotação de enfrentamen-
to transcendente às fronteiras nacionais. O fim da greve ocorreu de-
pois de concorrida assembleia, no dia onze de julho de 1983 contabi-
lizando 152 demissões em Paulínia e 189 na Bahia. 

A intimidação dos trabalhadores continuou mesmo após o fi-
nal da greve. A administração local da Estatal criou filas de identifica-
ção na porta das refinarias e palestras de “conscientização empresari-
al“ para a discussão das consequências do movimento. A direção da
Petrobras afirmou que aquele era um exemplo de que os trabalhado-
res não deveriam se envolver com o sindicato, pois militância era si-
nônimo de demissão. Petroleiros foram demitidos no local de trabalho
logo após o término da greve, outros depois do expediente, criando a
expectativa funesta da divulgação de novas listas de demissão. 

A  greve,  entendida  como uma  “patologia  social”,  princípio
central da Doutrina de Segurança Nacional – DSN –, contrapôs as po-
líticas liberalizantes do Fundo Monetário Internacional, condição es-
sencial para o sucesso das negociações do Brasil com os credores in-
ternacionais para a obtenção de novos empréstimos para o pagamen-
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to dos juros da dívida externa brasileira. Ao mesmo tempo, as vitórias
eleitorais dos candidatos oposicionistas ao governo militar em 1982
colocaram os estrategistas do regime em contradição. Demonstrar, por
um lado, que o seu poder de repressão era efetivo e, por outro lado,
conciliar as divisões internas dentro de sua base de sustentação já não
unânime quanto a sua continuidade na sociedade brasileira.

A greve dos petroleiros de 1983 demonstrou que um comple-
xo processo econômico esteve em construção no Brasil, o embrião de
propostas neoliberais que se materializariam na década de 1990. O
Decreto Lei 2.036 foi utilizado como exemplo para a construção de
discursos e ações políticas de cunho ideológico, voltados à vulgariza-
ção do Estado Nacional, das Estatais, dos funcionários públicos e da
política de substituição de importações existentes desde Juscelino Ku-
bitschek até o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND).

A greve dos petroleiros de 1983 contra o FMI: 
considerações teóricas

Marx afirma em A Miséria da Filosofia que as categorias eco-
nômicas não são senão expressões teóricas, abstrações das relações
sociais de produção. Entende que as relações sociais estão intimamen-
te ligadas às forças produtivas. Adquirindo novas formas produtivas,
os homens mudam o seu modo de produção, e mudando o modo de
produção, eles mudam todas as relações sociais.

Essa formulação fundamenta a análise da greve dos petrolei-
ros de 1983 como expressa em uma totalidade, manifesta por ruptu-
ras e continuidades, um processo dinâmico e em transformação im-
pulsionado pelos conflitos humanos manifestos pela luta de classes.
Marx, em o “Método da Economia Política” apontou os elementos
isolados não se explicam por si só, mas sim em uma ampla relação
existente nos sistemas econômicos: 

[...] que se elevam do simples, tal como trabalho,
divisão do trabalho, necessidade, valor de troca,
até o Estado, a troca entre as nações e o mercado
mundial. O último  método  é  manifestamente  o
método cientificamente exato. O concreto é con-
creto porque é a síntese de muitas determinações,
isto  é,  unidade  do  diverso.  Por  isso  o  concreto
aparece no pensamento como o processo da sínte-
se, como resultado, não como ponto de partida,
ainda que seja o ponto de partida efetivo e, por-
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tanto, o ponto de partida também, da intuição e
da representação.4

Kosic (1976, p.49) entende que a dialética não é uma totalida-
de como um todo já feito e formalizado que determina as partes. À
própria determinação de totalidade pertencem a gênese e o desenvol-
vimento da totalidade. Ela não é um todo já pronto recheado com
conteúdo. Na qualidade das partes com suas múltiplas relações, a to-
talidade se concretiza e esta concretização não é apenas construção de
conteúdo, mas também criação do todo. A sua criação como estrutura
significativa é, portanto, ao mesmo tempo, um processo no qual se
constrói realmente o conteúdo objetivo e o significado de todos os
seus fatores e partes. A totalidade enquanto processo em construção
tem como pressuposto a marcha da história e das lutas sociais produ-
zidas.

A totalidade é um processo que se explica no movimento da
história impulsionada pela luta de classes. Isso implica na recuperação
das aspirações, projetos e objetivos das classes que compõem a socie-
dade e, consequentemente, a composição heterogênea de suas fra-
ções, sendo a burguesia um exemplo. É assim que afirma Marx:

As categorias que exprimem suas relações, a com-
preensão de sua própria articulação, permitem pe-
netrar na articulação e nas relações de produção
de todas as  formas de sociedade desaparecidas,
sobre cujas ruínas e elementos se acham edificada,
e cujos vestígios, não ultrapassados ainda, levam
de  arrastão  desenvolvendo  tudo  que  fora  antes
apenas indicado que toma assim toda a sua signi-
ficação etc. A anatomia do homem é a chave da
anatomia do macaco. O que nas espécies animais
inferiores indica uma forma superior não pode, ao
contrário, ser compreendido senão quando se co-
nhece  a  forma  superior.  A  Economia  burguesa
fornece a chave da Economia da Antiguidade etc.5

A heterogeneidade de frações de classe burguesa expressaram
as relações entre o governo Figueiredo e o FMI. Ambos os setores re-
presentavam setores  da burguesia  com interesses  diversificados  em
disputa entre si. A fragmentação da burguesia nacional e internacional
não implica necessariamente na negação do capitalismo e da repro-

4Karl Marx,http://www.insrolux.org/textosmarxistas/metododaeconomiapoilitica.htm

5Fonte:

http://www.insrolux.org/textosmarxistas/metododaeconomiapoilitica.htm 

http://www.insrolux.org/textosmarxistas/metododaeconomiapoilitica.htm
http://www.insrolux.org/textosmarxistas/metododaeconomiapoilitica.htm


Parte 2 – Demo e outras cracias|159

dução do capital. Na prática, o fracionamento em virtude da disputa
por interesses antagônicos é abandonado em períodos aos sua hege-
monia é ameaçada. A fragmentação e a conciliação são as expressões
maiores da composição interna da classe burguesa.    

Marx em “O Capital” demonstrou que quanto maior é a con-
corrência e a competição no interior da classe dominante, maior será
a concentração do capital. A centralização levará a crises que ocorre-
rão em intervalos cada vez mais curtos. “[...] a burguesia, desde o es-
tabelecimento da grande indústria e do mercado mundial, conquistou,
finalmente,  a  soberania  política  exclusiva  no  Estado  representativo
moderno. O governo moderno não é senão um comitê para gerir os
negócios comuns de toda a classe burguesa” (Marx; Engels, 1983, v. I,
p. 23)

Em “As Lutas de classes na França (1848-1850)” e, principal-
mente, em o “O dezoito brumário de Luís Bonaparte”, Marx demons-
trou a relação de representação do Estado para com a burguesia. A
burocracia estatal desenvolve formas de cooptação dos trabalhadores,
produzindo uma burocracia que se estende além da consciência bur-
guesa. Mesmo suas ações ferindo os interesses burgueses em determi-
nado período da história se justificam na manutenção da ordem e for-
mas de reprodução e acumulação do capital. Entre as formas de re-
presentação do Estado aos interesses burgueses se destaca duas atua-
ções principais. Primeiro, a existência de uma burocracia militar civil
voltada aos interesses da burguesia, seja na preservação da ordem,
seja por financiamentos, contratos, etc. Segundo, através do ofereci-
mento de serviços sociais como forma de evitar, ou mesmo controlar
a luta de classes.

A composição fracionária da burguesia manifesta nas disputas
entre o governo Figueiredo e o FMI fundamenta a greve dos petrolei-
ros de 1983. Em que pese o caráter fragmentário da burguesia nacio-
nal e internacional, uma ação comum unificou todas as suas frações:
a negação à resistência e às lutas dos trabalhadores em qualquer país
gerido pela lógica reprodutiva do capital. A greve dos petroleiros de
1983 teve contra si  a  repressão do decadente Governo Figueiredo
manifesta por ameaças e demissões dos trabalhadores que dela parti-
ciparam. Essa ação foi justificada através da produção de ideologias
de criminalização da resistência, tendo parcela considerável da mídia
como grande aliada.

A greve dos petroleiros se contrapôs ao Fundo Monetário In-
ternacional, representante dos prestamistas internacionais que aposta-
vam na liberalização das economias dos países periféricos como for-
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ma de superar a crise econômica em curso nos países centrais. Na re-
alidade, a ação subordinada do governo Figueiredo no cenário políti-
co internacional o colocou como um mero instrumento que garantisse
os interesses produtivos e financeiros internacionais. 

Marx afirma que o estudo de uma sociedade implica na supe-
ração da aparência dos  processos sociais,  remetendo-os à essência
daquilo que eles realmente são. Na prática, esse processo é possível
através da própria formação da burguesia, recuperando suas frações
de classe e remetendo-as na produção e, ao mesmo tempo, nas rela-
ções de produção que elas estabelecem na superestrutura da socieda-
de. Essa é a condição em que se apresenta a complexidade da luta de
classes e projetos de sociedade nela inseridos.

O Governo Figueiredo, a crise do petróleo, o FMI, a recessão
estadunidense,  a  liberalização das  economias dos  países  periféricos
como condição para a obtenção de empréstimos para o pagamento
de juros da dívida externa não eram entendidas como um movimento
em sua totalidade pelo movimento sindical combativo. Na prática, as
mediações acima foram entendidas como isoladas e não como um
amplo  processo  de  reestruturação do capitalismo,  expresso  no que
Harvey denominou como acumulação flexível. Da mesma forma, a
discussão sobre as contradições internas e externas manifestas no em-
pobrecimento dos países periféricos e seus impactos na economia e
na política estadunidense eram restritas a centros acadêmicos, distan-
tes do debate e, principalmente, da formação política dos trabalhado-
res brasileiros, merecendo destaque, os petroleiros. 

A não compreensão desse processo deu um tom metafísico às
disputas  em questão.  O  FMI  foi  entendido  como uma  espécie  de
“agente do mal” que se explicava por si mesmo, cuja resolução de to-
dos os problemas nacionais passaria apenas por sua negação, algo
que apenas não se concretizava por ausência de “vontade política”
governamental. Foi essa falta de percepção do processo em questão
que atribuiu ao governo Figueiredo uma autonomia política que não
tinha e um ator central que na realidade não o era. 

A pauta  de  reivindicações  dos  petroleiros  teve  por  objetivo
pressionar o governo militar-civil a não embarcar na “Barca de Caron-
te” e seus efeitos nefastos para o Brasil. Porém, o que os trabalhado-
res não perceberam era que o país já embarcara nesta “viagem” há
quase uma década. A fragilidade governamental demonstrou a impos-
sibilidade deste desembarque, visto que os interesses das frações de
classe burguesa apoiavam os rumos tomados. Podemos dizer que en-
quanto os lucros e dividendos dessas frações burguesas foram eleva-
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dos, ocorreu o nítido apoio ao governo militar-civil. Porém, com o ce-
nário da crise internacional, a entrada do país em crise e a ineficiência
governamental em manter os índices de desenvolvimento fizeram com
que esse apoio fosse gradativamente retirado. 

As frações de classe burguesa têm como objetivo a reprodução
do capital e concentração de riquezas sobre o seu domínio. Não im-
porta que para isso os projetos governistas sejam de âmbito nacional
ou transnacional. Enquanto seus lucros proliferam, "e viva a Doutrina
de Segurança Nacional e seus respectivos os Atos Institucionais", Po-
rém, quando essa condição não mais existe, "apoio às Diretas Já" va-
mos superar "a década perdida" e a incompetência militar.   

Na prática, a greve parcial de uma única categoria profissional
teve poder político limitado em barrar  este  processo mundializado,
cuja resistência, tomando como referência sua amplitude, teria maior
possibilidade de êxito através de uma organização dos trabalhadores
em âmbito internacional.  Os petroleiros estavam em disputa contra
frações de classe burguesa vinculadas à reprodução do capital, princi-
palmente, em sua forma financeira cuja ação se explica na circulação
do capital em âmbito internacional. 

Marx desenvolveu estudos sobre a reprodução e circulação do
capital financeiro, denominado em sua obra como capital bancário.
Em o livro III de “O capital” demonstrou que o capital existente nos
Bancos Centrais Nacionais é composto em parte pelo estatal e, em
outra parte, pelo depósito realizado pelos bancos privados. Essa com-
posição mista do capital bancário estatal traz implicações ao sistema
financeiro, uma vez que a crise do sistema privado afeta o sistema es-
tatal, pois ambos são relacionados. Esse é o sentido ao qual se explica
o temor do FED sobre a possibilidade de calote da dívida externa dos
países periféricos. Tomando como referência uma sociedade mundiali-
zada em nível econômico e globalizada em sua expressão cultural, as
formas reprodutivas do capital  tomam uma dimensão internacional
através  da qual  a resolução dos problemas de um país  passa pela
ação de outro. 

A greve dos petroleiros de 1983 confrontou esse processo in-
ternacional, tomando uma dimensão maior do que aparentou ser. Ela
atentou contra um amplo processo de reestruturação capitalista em
curso desde os anos 60 do século XX manifesta em um processo gra-
dativo do crescimento reprodutivo do capital em sua forma financeira.
Essas formas reprodutivas do capital bancário implicaram na garantia
do retorno dos investimentos incorporando ao valor-trabalho a acu-
mulação em forma de juros. 
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Marx teorizou em o Livro III de "O capital" que parte do capi-
tal  bancário é investida em papéis portadores de juros.  Ela mesma
constitui  parte  do capital  de reserva que não funciona no negócio
bancário real. A parte mais importante consiste em letras de câmbio,
isto é, promessas de pagamento de capitalistas industriais ou comerci-
antes “[...] Para o prestamista de dinheiro, essas letras de câmbio são
papéis portadores de juros: ao comprá-las, ele deduz o juro pelo tem-
po que falta até o vencimento. Isso é o que se chama descontar. De-
pende, pois, da taxa de juros em cada momento a grandeza da dedu-
ção da soma que a letra de câmbio representa.” (Marx, 1988, p. 6). A
outra parte do capital bancário é formada pela reserva em ouro ou
mesmo dinheiro. Essa é a condição do banco para garantir a disponi-
bilidade dos  depósitos  aos  depositantes.  Esse  capital  bancário  está
sempre em flutuação, uma vez que quando são retirados depósitos
por alguns, por outros, nova quantia é depositada. 

Os fundos de reserva dos bancos,  em países de
produção  capitalista  desenvolvida,  expressam
sempre, em média, a grandeza do dinheiro exis-
tente como tesouro, e parte desse tesouro consiste,
por sua vez, em papéis, meros direitos sobre ouro,
mas que não constituem valores em si.  A maior
parte do capital bancário é, portanto, puramente
fictícia e consiste em títulos de dívidas (letras de
câmbio), títulos de dívida pública (que represen-
tam capital passado) e ações (direitos sobre rendi-
mento futuro). Não se deve esquecer que o valor
monetário do capital que esses papéis nas caixas
fortes do banqueiro representam - mesmo à medi-
da  que  são  direitos  sobre  rendimentos  seguros
(como no caso dos títulos da dívida pública) ou à
medida que são títulos de propriedade de capital
real (como no caso das ações) - é completamente
fictício e que é regulado de modo a se desviar do
valor do capital real que, pelo menos parcialmen-
te, representam; ou onde representam mero direito
a rendimentos e não capital, o direito ao mesmo
rendimento se expressa num montante sempre va-
riável  de  capital  monetário  fictício.  Além  disso,
esse capital fictício do banqueiro, em grande par-
te, não representa seu próprio capital,  mas o do
público,  que o deposita com ele, com ou sem ju-
ros. (Marx, 1988, p. 7).
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As formas de composição do capital bancário expressas na or-
ganicidade entre o estatal e o privado fundamenta as relações econô-
micas e políticas entre os bancos demonstrando que a dificuldade de
um segmento pode levar ao colapso de outro segmento bancário. As
expressões demonstradas por Marx justificam o temor de frações de
classe dos países centrais do calote dos países periféricos levando o
FMI a assumir o papel de gestor da dívida externa com apoio da bur-
guesia  internacional.  Por  um lado,  o endurecimento das  condições
para a concessão de novos empréstimos como garantia do retorno do
investimento manifesto na reprodução do capital composto de juros
como estratégia para a superação da crise econômica nos países cen-
trais, merecendo destaque os Estados Unidos. Por outro, a naturaliza-
ção do FMI como uma espécie de “intermediário honesto” impondo,
como única alternativa, a liberalização das economias dos países peri-
féricos como forma de superação da crise no interior de suas frontei-
ras. Essa liberalização da economia atendeu aos interesses do capital
internacional em busca de facilidades não só para o acesso às maté-
rias primas, bem como fomentar a produção garantindo a circulação
mundializada das mercadorias produzidas em suas fronteiras. 

A greve de 1983 se contrapôs para além do embate com o go-
verno militar-civil,  atingindo, isso sim,  os  interesses  dos banqueiros
privados estadunidenses. Estava em curso uma estratégia de frações
de classe burguesa vinculadas ao capital financeiro voltada à estabili-
dade econômica e política dos EUA a qualquer custo, cuja conta de-
veria ser paga pelos países periféricos dependentes de fundos interna-
cionais para equilibrar suas balanças de pagamentos. Os petroleiros se
contrapuseram a um vantajoso negócio internacional através do qual
o próprio dinheiro se transformava em mercadoria. A concessão de
novos empréstimos aos países periféricos tinha como objetivo garantir
a  continuidade do pagamento  dos  juros  expressos  em uma dívida
crescente. Em outras palavras, uma cirande financeira expressa em ju-
ros cobrados sobre outros juros pré-existentes, gerando a necessidade
de novos empréstimos, e assim adiante.  

Marx desenvolveu em “o Livro III de O capital” reflexões sobre
o acúmulo do capital remetendo-o a processos maiores inerentes às
formas de circulação e a obtenção de mais-valia. As reflexões de Marx
sobre as crises cíclicas do capital são fundamentais para a recuperação
de suas formas de reprodução expressas nas mediações entre a taxa
de lucros e juros nas transações comerciais. Tomando como referência
os pressupostos expressos no “Método da crítica à economia política”
através do qual o particular se explica no geral, a formulação do capi-
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tal e suas formas de reprodução se explicam pelas contradições que o
antecederam manifestas na constituição do trabalho, tanto na sua for-
ma produtiva, como improdutiva.

Esta discussão ganha relevância nas formulações teóricas ela-
boradas por Marx tanto no Livro II de O Capital, como no Livro III,
onde se destaca a teoria marxiana monetarista. A recuperação históri-
ca do capital portador de juros é percebida através dessa complexida-
de. Marx recupera as origens do capital financeiro demonstrando que
sua questão central consiste na transformação do dinheiro em capital
e este capital como à expressão pertinente à produção capitalista que
através da exploração da compra da força de trabalho obtém mais-
valia do trabalho alheio. 

O trabalho produtivo produz não só o valor neces-
sário à reprodução da força de trabalho do traba-
lhador, como também a mais-valia, o valor exce-
dente do qual se origina o lucro dos diferentes ca-
pitais, os juros, aluguéis e rendas de todos os ti-
pos, além dos gastos  improdutivos tanto públicos
como privados. Entre estes gastos improdutivos in-
cluem-se até  mesmo o salário dos trabalhadores
improdutivos. Assim, os salários pagos aos traba-
lhadores improdutivos implicam uma dedução do
excedente  produzido na  sociedade.  Não só  não
produzem mais-valia, como reduzem (ou melhor,
consomem parte da) a massa total dela gerada pe-
los trabalhadores produtivos. Além disso, todos os
gastos de materiais, sejam matérias primas e auxi-
liares, sejam os referentes à depreciação do capital
fixo que implicam, também constituem destruição
de excedente real produzido pelos produtivos, re-
dução, portanto da massa de mais-valia disponível
para distribuição entre as diferentes camadas da
sociedade  que  dela  recebem  seus  rendimentos.
(CARCANHOLO, s/d, p. 3).

A recuperação dessas relações é relevante para a crítica às for-
mas de acumulação vigentes na sociedade capitalista, especialmente
quando tomamos por referência o crescimento do capital especulativo
que redefine a relação entre nações, acentua a luta de classes e impõe
formas  perversas  de  obtenção de  mais-valia  oriundas  do trabalho.
Marx teorizou uma formulação crítica de como o capital se reproduz,
sua composição e, consequentemente, os processos desumanizantes
por ele criado. Para isso, desenvolveu formulações voltadas à explicar
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a organicidade compositiva do capital. Entre essas formulações mere-
ce destaque a constituição do capital industrial. 

O capital industrial é aquele vinculado às indústrias onde se
dão a compra da força de trabalho e a produção de mercadorias. Em
o livro III de “O Capital” demonstrou a complexidade do conjunto de
relações comerciais executadas na sociedade. “De outro ponto de vis-
ta, a atividade comercial é mais ampla do que normalmente se consi-
dera. Ela inclui uma série de operações relacionadas com o dinheiro
como guarda, pagamentos e recebimentos, cobrança, compensação,
que são típicas do setor bancário. Marx chama o capital dedicado a
essas operações de capital de comércio de dinheiro (forma de capital
comercial)” (CARCANHOLO, s/d, p. 11).

O entendimento  das  questões  acima apresentadas  é  funda-
mental para a recuperação do conceito de juros expresso nas reflexões
marxianas. Marx afirma que no lugar: 

[...] da efetiva transformação de dinheiro em capi-
tal  desponta  apenas  sua  forma  sem  conteúdo.
Como no caso da capacidade de trabalho, o valor
de uso do dinheiro se transforma no valor da ca-
pacidade de criar valor de troca maior do que o
possuído. É emprestado como valor que se valori-
za a si mesmo, mercadoria, mas uma mercadoria
que se distingue da propriedade como tal precisa-
mente por essa propriedade, possuindo, portanto,
também, uma forma particular de alienação (...) O
que de fato é vendido é seu valor uso, que neste
caso consiste em pôr valor de troca, produzir lu-
cro, produzir maior valor do que o possuído por
ele próprio. Como dinheiro, não se modifica pelo
uso. Mas como dinheiro é gasto e como dinheiro
reflui (MARX, 1978, p. 135).

Marx demonstra ainda em “O capital” que a relação entre o
juro e a mais-valia se explica na circulação do capital manifesta na re-
lação econômica de empréstimos concedidos ao capital industrial para
ser investido na produção. Esse movimento cria uma relação através
da qual dos próprios lucros gerados pela obtenção da mais-valia no
processo produtivo, uma parte é retirada para o pagamento dos juros
dos empréstimos realizados. O capital monetário é o desdobramento
desse processo. Ele não se constitui em mera abstração, mas assume
uma relação social em suas formas reprodutivas similares àquelas exis-
tentes na circulação de mercadorias. 
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A demanda de capital monetário provém da ne-
cessidade de alguns capitalistas de acelerar a rota-
ção do seu capital (o capital monetário é usado
para antecipar a transformação do capital-merca-
doria), ou então, como capital adicional, que será
transformado em meios de produção para uma re-
produção ampliada. A oferta de capital monetário
provém do dinheiro ocioso, que pode ser coloca-
do a cargo de capitalistas atuantes, para que se dê
sua valorização. Os mecanismos pelos quais o ca-
pital monetário é ofertado estão mais bem descri-
tos na análise do sistema financeiro.  (CHOCIAY;
NEVES, p. 3).

As mediações entre o capital comercial e o capital financeiro,
demonstradas por Marx em O Livro III de O Capital, constituem fun-
damentos para a recuperação da origem de formas de reprodução ex-
pressas pelo capital manifesto na constituição de juros. “O comércio
de dinheiro atinge seu pleno desenvolvimento, o que sempre se verifi-
ca nas suas origens, quando às suas demais funções se associam as de
emprestar, de tomar emprestado e de negociar com crédito.”(Marx, p.
369).

O desenvolvimento do capital fictício é impulsionado pelo sis-
tema de crédito proporcionado pelos bancos atuando no mercado.
Isso se explica por um também complexo processo de circulação atra-
vés do qual os próprios capitalistas fornecem a um banco seu dinheiro
em forma de depósitos e contraem deste mesmo banco crédito atra-
vés de empréstimos. Marx em o Livro III de O capital demonstrou essa
relação ao afirmar que todo o valor monetário convertido em depósi-
to bancário acaba por se tornar em capital monetário para emprésti-
mos, gerando capital fictício. “Com o desenvolvimento do capital por-
tador de juros e do sistema de crédito, todo capital parece duplicar e
às vezes triplicar pelo modo diverso em que o mesmo capital ou sim-
plesmente o mesmo título da dívida aparece, em diferentes mãos, sob
diversas formas. A maior parte desse “capital monetário” é puramente
fictícia” (MARX, 1983d, p. 14).

A constituição do capital  composto de juros implica em um
movimento deste mesmo capital expresso na auto-expansão do valor
por ele mesmo criado. Marx, em o Livro Terceiro de O capital apre-
sentou essa relação a transição da mercadoria em dinheiro e, conse-
quentemente, da reprodução do dinheiro em dinheiro. É assim que a
circulação D – M – D’, com o incremento da reprodução do capital in-
termediada pelos juros,  acaba por criar formas de reprodução que
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precedem do intermédio da mercadoria, manifesto na formulação D –
D’. 

Marx representou a relação entre o capital bancário e o produ-
tivo através da elaboração de uma equação expressa da seguinte for-
ma: D – D – M – D’ – D’. Nas relações entre os capitalistas, aqueles
vinculados ao monetarismo – os prestamistas – emprestam dinheiro a
outros capitalistas garantido pelas vias jurídicas para esse fim. O pres-
tamista “A” ao emprestar dinheiro para o capitalista ativo “B”, promo-
ve uma forma de circulação de capital, através da qual, em poder de
“B”, o dinheiro se transforma em capital, percorrendo o circuito D – M
– D’, voltando ao capitalista “A” como D’. Em outras palavras, é de-
volvida ao capitalista inicial não o lucro inteiro, mas apenas parte do
lucro, o juro. “Na realidade é somente a separação dos capitalistas em
capitalistas monetários e capitalistas industriais que converte parte do
lucro em juros e cria, em geral, a categoria do juro (MARX, 1983, p.
277).”

Mas, além da soma de capital, B tem de entregar a
A parte do lucro obtido com essa soma de capital
sob o nome de juro, pois A só lhe deu o dinheiro
como capital, isto é como valor que não apenas se
conserva no movimento, mas cria mais-valia para
seu proprietário. Permanece nas mãos de B ape-
nas enquanto é capital funcionante. E com seu re-
fluxo – no fim do prazo estipulado – deixa de fun-
cionar como capital. Como capital não mais funci-
onante tem de ser devolvido a A, que não cessou
de ser  o proprietário  jurídico do mesmo. (Marx,
1983c, p. 257).

Na prática, com o estabelecimento do sistema de crédito, tanto
os juros, como o capital industrial apresentam-se como uma unidade,
assumindo uma dimensão sobrenatural que omite as relações sociais
expressas pelo trabalho que foram responsáveis por sua constituição.
A mais-valia se restringe ao capitalista industrial. Os prestamistas que
detêm o dinheiro alienam esse mesmo dinheiro a outro capitalista,
desta vez como capital manifesto na possibilidade de criação de mais-
valia. Ele empresta constantemente seu capital garantindo para isso
formas específicas para a sua reprodução. 

Para Marx o capital como portador de juros atua de forma si-
milar à mercadoria. “A maior ou menor valorização do capital porta-
dor de juros só é mensurável comparando o montante dos juros, a
parte que lhe cabe do lucro global, com o valor do capital adiantado.
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Por consequência, se o preço expressa o valor da mercadoria, o juro
expressa a valorização do capital monetário e aparece por isso como o
preço que se paga pela mesma ao prestamista.” (Marx, 1983, p. 266).

As relações entre capital bancário e produtivo se explicam nas
ações e pressões internacionais para a concessão de empréstimos do
FMI para o pagamento dos juros da dívida externa. Não foi ao acaso
que as exigências do FMI atendiam à desregulamentação das econo-
mias nacionais dos países devedores, enfatizando os pressupostos ha-
yekianos anteriormente apresentados. 

O FMI ao determinar a abertura dos mercados nacionais dos
países periféricos para a atuação de empresas transnacionais como
condição para fornecer novos empréstimos agiu em defesa de frações
de classe representantes tanto do capital produtivo, como pelo bancá-
rio. O que estava em jogo era forçar o Estado Nacional a editar leis
nesse sentido, diminuindo o seu tamanho e poder de atuação através
da venda de empresas estatais, diminuição seu poder de atuação e
seu quadro efetivo de funcionários. 

O Decreto Lei 2.036, motivo principal da greve dos petroleiros
de 1983, foi editado em consonância com esses pressupostos. Uma
redefinição do Estado Nacional  que implicava na precarização das
condições de trabalho dos empregados das empresas estatais, fragili-
zados pelos resultados e metas que levaram ao fracasso do II PND, re-
sultado dos imperativos do FMI como condição do oferecimento de
novos empréstimos ao Brasil. É nessa trama internacional da elevação
das formas acumulativas do capital expressas nas mediações entre o
produtivo e o bancário que se inseriu a greve dos petroleiros de 1983.

Essa greve marcou de resistência dos trabalhadores a um pro-
cesso internacional  que traria  sérios desdobramentos  para o Brasil.
Em que pese sua curta duração, ela alertou para a crítica a um pro-
cesso de reestruturação capitalista como forma de superação da crise
econômica internacional, cujo preço da estabilidade dos países cen-
trais seria o crescimento da dívida externa, da pobreza e instabilidade
social e política dos países periféricos.

Em virtude do conjunto de fatores e interesses em questão,
essa foi uma greve que não teria como ser vencida em sua totalidade.
Os petroleiros tiveram dificuldade em perceber que a luta contra o
FMI implicou em algo similar à relação entre "David e Golias". Temos
nossas dúvidas se uma greve geral no país conseguiria deter esse pro-
cesso. As condições materiais para a ruptura com o modo de produ-
ção inexistiam,  visto  que os  movimentos  sociais  acompanhavam a
tendência existente no Brasil em um gradativo processo de transição
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burguesa que levaria às "Diretas Já" e a abertura democrática dois
anos depois.  Da mesma forma, derrotar  os militares,  abandonados
por parcela significativa dos setores civis que o apoiaram aos quais
não mais se interessavam se identificar com o regime dado sua inefi-
ciência e atrocidades significaria cair no conto através do qual se ima-
gina que se "derruba Roma derrotando apenas um mero Centurião". 

Apenas uma parcela de trabalhadores da Petrobras em greve
não teria como parar esse complexo processo internacional em curso
no período, envolvendo atores de diferentes continentes. Essas análi-
ses poderiam levar ao entendimento que a greve foi um equivoco e
totalmente derrotada. Que os dirigentes sindicais em sua "ingenuida-
de" ou mesmo "ânsia" pelo poder pelo controle do Partido dos Traba-
lhadores e a futura Central Única dos Trabalhadores criaram uma ar-
madilha que custou o emprego de centenas de petroleiros. 

Ressaltamos que não acreditamos nessas afirmações. A
posição subordinada do governo Figueiredo nas negociações interna-
cionais  com o FMI associada à debilidade econômica e política do
Brasil apresentou possibilidades de um processo gradativo de demis-
sões na estatal preparando-a para a futura privatização nos anos sub-
sequentes. Os dirigentes sindicais não cometeram equívoco na inter-
pretação do denominado "Pacote das Estatais". Ele foi a expressão da
instauração gradativa de uma fase embrionária do neoliberalismo, cu-
jos contornos tomariam novas dimensões na década de 1990. 

A greve barrou os impactos do "pacote das estatais" na Petro-
bras. Os demitidos foram readmitidos em 1985, e uma outra parcela
nos anos subsequentes. Uma nova geração de militantes petroleiros
foi formada no chão das refinarias, terminais e plataformas da Petro-
bras. Esses trabalhadores reconstruíram e reestruturaram o Sindicato
dos Petroleiros de Campinas de Paulínia, participando de greves his-
tóricas contra os frutos dessa fase embrionária do neoliberalismo que
amadureceram na década de 1990. Deixemos estes estudos para ou-
tros trabalhos de pesquisa... 
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Introdução

A participação é entendida nesse estudo como um princípio
democrático  primordial,  um preceito  legal,  uma  categoria  histórica
que se constrói nas relações sociais e, em específico, na área educaci-
onal é um tema presente na intrincada relação entre a gestão da edu-
cação, o Estado e a sociedade,  categorias  que alicerçam a política
educacional brasileira. Assim, objetivou-se uma síntese sobre algumas
produções produzidas sobre o tema no pós 1988, um breve “Estado
do  Conhecimento”,  servindo-se  de  contribuições  de  pesquisas  em
educação no Brasil e além do Brasil, nas áreas da Pedagogia, da Soci-
ologia, da Política, da Economia, numa constatação que as investiga-
ções que tratam da concepção de participação contemplam uma rela-
ção multidisciplinar, 

Entende-se por “Estado do Conhecimento” uma pesquisa de
caráter bibliográfico que se propõe a organizar e discutir certa produ-
ção acadêmica, em diferentes campos do conhecimento. É uma avali-
ação sistemática da produção do conhecimento e está intimamente li-
gada ao progresso científico, contribuindo para o aprimoramento do
conhecimento e direcionamento específico de uma determinada área,
permitindo destacar a análise da produção científica como veículo ca-
paz de revelar e expressar o que tem sido investigado, conhecendo,
assim, o particular, o singular e assim ver manifestada a universalida-
de do conhecimento, em síntese, possibilita detectar avanços teóricos,
bem como determinar lacunas e vieses, rupturas e descontinuidades.  

1 Este texto foi publicado anteriormente na Revista Histedbr, no v. 14, número 56, em maio de 
2014
* Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande 
Dourados – PPGEDU/UFGD. Pós-Doutoranda – PNPD/CAPES/PPGED/UFU. 
mariaaranda@ufgd.edu.br. 
** Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Uberlândia – PPGED/UFU. Pós-Doutor em Filosofia e História da Educação pela UNICAMP. 
Pesquisador FAPEMIG e CNPQ. boscodelima@gmail.com. 
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Metodologicamente, num primeiro momento, efetivou-se o le-
vantamento bibliográfico resultante de pesquisas buscadas em diver-
sas fontes e de diferentes maneiras: bibliotecas, sites, Scielo, Google,
bancos de teses, livros, etc., totalizando 180 produções das quais se
selecionou um percentual de 30% (ou seja, cerca de 60 produções)
que foram protocoladas de modo a ter informações para os seguintes
itens: (1) identificação dos trabalhos  (se dissertação/tese/artigo, livro,
etc.): instituição, autor, título, orientador, ano de defesa, tipo de obra,
editora, ano, periódico, título; (2) identificação do conteúdo: palavras-
chave, temática, objetivos, resumos; (3) conhecimento dos conteúdos
presentes nas produções.

Num segundo momento, com o propósito de conhecer melhor
os conteúdos presentes nas produções, buscou-se, na medida do pos-
sível, responder a questões como: Qual o problema que o (a) autor (a)
se propõe investigar? Como o (a) autor (a) captura/aborda o proble-
ma? Como o (a) autor (a) apresenta a investigação? Qual o enfoque
teórico:  bases teóricas/fontes teóricas? Quais  os principais  conceitos
e/ou categorias de análise utilizadas? De que forma os conceitos são
trabalhados no texto? A quais conclusões chega o (a) autor (a)? Quais
questões podem ser apresentadas para debate? Quais as contribuições
principais para a compreensão do objeto/temática/área do projeto de
tese?

Num terceiro momento, para a elaboração deste estudo consi-
derou-se  necessário  fazer  recortes  optando  por  sintetizar  algumas
questões oriundas do protocolo utilizado. Assim, primou-se por justifi-
car a escolha da participação como objeto de pesquisa, na sequência,
apreender a sua configuração no movimento teórico do pós 1988 e
posteriormente captar lacunas, questões e possíveis propostas que po-
derão orientar outros estudos.

A participação como objeto de pesquisa

A gênese do estado do conhecimento aqui sintetizado foi base
orientadora de estudos e investigações realizadas pelos autores deste
artigo quanto à gestão e a política educacional, cujas constatações im-
pulsionam cercar cada vez mais o tema da participação como objeto
de pesquisa,  vez  que o  aprofundamento  do tema permite  ampliar
análise de concepções, finalidades e práticas diferentes presentes na
área educacional e, em específico, no espaço escolar, oportunizando
avanços em direção a qualidade social almejada tanto no social quan-
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to no educacional (ARANDA, 2001, 2004, 2009; LIMA, 2011, 2012,
2013). 

O primeiro estudo (ARANDA, 2001), ao buscar a distinção te-
órica entre o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o Plano de Desen-
volvimento da Escola (PDE), menciona programas, projetos e planos
do governo federal  na década de 1990, voltados para a educação
básica oriundos, entre outros, da Conferência Mundial de Educação
para Todos, ocorrida em Jontiem, na Tailândia (BRASIL, 1990), tra-
zendo muitas propostas que buscam assegurar o êxito da educação
por meio da participação da comunidade em geral, mas respondendo
à medidas estatais que sinalizam para o sentido do “voluntarismo”, ou
participação voluntária. São destaques: o Plano Decenal de Educação
para Todos - PDEpT (1993) que ao tratar do tema gestão da escola,
orienta para a mobilização da sociedade e dos sujeitos diretamente
envolvidos  no  processo,  evidenciando  a  busca  de   elaboração  de
consensos, a afirmação de  acordos, a negociação da participação.
Note-se que, com o PDEpT iniciou-se o período de normatização das
políticas educacionais (no Brasil,  marco regulamentatório).

Outro Programa analisado nessa investigação foi  o “Acorda
Brasil. Está na hora da Escola!”, criado em 1995, por iniciativa do go-
verno federal com o objetivo de incentivar a sociedade a assumir sua
parcela de responsabilidade em relação à qualidade da escola e da
educação em todos os níveis, com ênfase no ensino fundamental. As-
sim, estimulava a participação de cidadãos, comunidades, entidades,
poder público e empresas para a realização de parcerias com as esco-
las públicas. 

 Com o mesmo “espírito”, também o Programa “Toda Criança
na Escola”, este voltado para o ensino fundamental e conclamando o
envolvimento de toda sociedade para um “mutirão” em torno do ob-
jetivo proposto no título do programa, ou seja, viabilizar a regulação
da tomada de decisão e a avaliação dos resultados de forma centrali-
zada, ao tempo em que a execução era descentralizada, responsabili-
zando profissionais da educação, pais de alunos, empresários que fo-
ram chamados a participar (BRASIL, 1996).

Outro exemplo de iniciativa que envolveu a área privada foi o
Programa “Amigos da Escola”. Abraçado e divulgado pela Rede Glo-
bo desde o ano 2000 teve repercussão nacional ampla, incentivando
a participação voluntária da comunidade na escola.

O segundo estudo (ARANDA, 2004) apresenta uma proposta
de gestão  democrática  da  educação fundamentado na  democracia
participativa  de  caráter  popular,  a  “Constituinte  Escolar”. Proposta



176|50 anos do golpe! 30 anos de redemocratização?

apenas, pois não chegou a ser traduzido em um Projeto de Educação.
Ainda no processo de implementação, com a mudança da gestão po-
lítica partidária e consequentemente com a substituição dos gestores
educacionais foi interrompida, numa demonstração de que a concep-
ção de participação popular não foi deveras “democrática”, não lo-
grou êxito na base estrutural da sociedade vigente, não alcançou a
anunciada cidadania ativa, na busca de qualidade social na educação.
Cidadania  ativa,  segundo Benevides  (2000) é um princípio demo-
crático e não um receituário político que pode ser aplicado como me-
dida ou propaganda de um governo, sem continuidade institucional.
“Não é ‘um favor’ e, muito menos uma imagem retórica. É a realiza-
ção concreta da soberania popular, [...] supõe a participação popular
como possibilidade de criação, transformação e controle sobre o po-
der ou os poderes” (p. 19-20). E por qualidade social de educação
entendida como uma concepção de qualidade que anda na contra-
mão de um trabalho de reconstrução da educação, no sentido de ser
uma atividade que realize a emancipação humana e social. Remete à
construção de uma educação cuja qualidade esteja voltada para a for-
mação de sujeitos capazes de produzir outras formas de relação eco-
nômica, social, cultural e política, superadoras das formas atuais (CA-
MINI, 2001). 

O terceiro estudo citado (ARANDA, 2009), também demons-
trou que o significado da participação na política educacional brasilei-
ra nos anos iniciais do século XXI, declarado no Plano Plurianual do
Governo Lula (2004-2007) não demonstrou uma concepção plena de
participação voltada para a promoção humana, para a qualidade so-
cial da educação, para a cidadania ativa, pelo contrário, faz jus a “ci-
dadania ampliada” que permitiu chegar a seguinte tese: “[...] o signifi-
cado do princípio da participação na política educacional brasileira
[...] está fundamentado nos pressupostos da cidadania ampliada pro-
jetada pelos ideais liberais que visam ao bem-estar material ao nível
da civilização vigente na sociedade capitalista [...]” (p.197).  

Seguindo o mesmo viés, Lima (2011) analisa a configuração
da participação como uma prática de controle social por parte da so-
ciedade em direção ao Estado. Em tal perspectiva o autor analisa que
os conselhos presentes na educação, em particular o Conselho Muni-
cipal de Educação tem salutar importância como sujeito na configura-
ção da política educacional municipal.

Em Projeto recente que articula pesquisa e extensão intitulado
“A Participação da Comunidade na Gestão Democrática da Escola em
prol da qualidade de ensino: o Projeto Político Pedagógico em ques-
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tão” (LIMA, 2012/2015), em investigação realizada por meio de um
processo de extensão realizado em escolas públicas de educação bási-
ca foi possível perceber que a participação como princípio da gestão
democrática da educação ainda é um tema carente de estudos e que
sua efetivação na gestão da escola passa pelos mesmos impedimentos
teóricos, práticos e políticos, destacados nos estudos acima colocados,
o que permite reafirmar a necessidade continuar a cercar o tema da
participação como objeto de pesquisa, vinculando sempre com deter-
minadas políticas sociais, das quais destacados a educação

O movimento teórico em torno do tema participação

As produções teóricas sinalizadas oferecem apenas uma amos-
tra frente ao grande universo de outras existentes e que serviram de
base para as mesmas. Na continuidade, apresenta-se uma síntese e
nesta a participação aparece mais como categoria explicativa do que
como principal  objeto de pesquisa e sempre acrescida de adjetivos
como exemplo: democrática, pedagógica, cidadã, popular,  como fó-
rum, como competição, como mercado, terceirizada, restrita, mínima,
camuflada, maquiada, tutelada. E ainda articulada a outras categorias
convergentes e/ou divergentes, como as que seguem: neoliberalismo,
globalização, democracia (representativa, participativa, direta, delega-
tiva, deliberativa, semidireta), democratização (da sociedade, da edu-
cação), gestão da educação, políticas públicas da educação, referendo,
plebiscito, qualidade de ensino, partidos políticos, autonomia, centrali-
zação, descentralização, trabalho, profissionais da educação, luta de
classes,  alienação,  sociedade  civil,  hegemonia,  consenso,  dissenso,
conflito.

As pesquisas levantadas, no geral, trazem como objetivos: es-
tudar o processo de democratização do sistema educacional de modo
a compreender as intricadas relações na construção democrática da
gestão educacional na década de 1990; analisar como a política do
período efetiva-se na escola, local de realização da democratização da
educação; apreender a concepção de gestão democrática e de demo-
cracia presentes em projetos, programas e planos e como se configura
a articulação entre ambas; entender o que é implementado como de-
mocracia participativa e as contradições entre o discurso e a política
pública; investigar a questão histórica da democratização nas socieda-
des de capitalismo desenvolvido e em desenvolvimento; debater criti-
camente sobre as concepções, posições e perspectivas que perpassam
o tema da democracia; perceber a desarticulação entre as funções so-
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ciais e econômicas do estado brasileiro; propor questões pertinentes à
implementação e às condições de viabilidade e eficácia dos mecanis-
mos de participação direta na atividade de produção de leis e de po-
líticas governamentais; chamar a atenção para as concepções presen-
tes nos adjetivos que qualificam a participação.

As pesquisas em foco, na sua maioria, têm como perspectiva
teórica a Ciência da História, também denominada de materialismo
histórico (MARX) ou filosofia  da práxis  (GRAMSCI),  primando por
uma  caminhada  teórica  fundamentada  na  categoria  da  totalidade,
buscando a relação entre o singular e o universal e nessa relação des-
velar as mediações e as contradições presentes no propósito anuncia-
do, ou seja, a possibilidade de sair do empírico para o concreto pesa-
do, alcançando abstrações científicas. Como minoria, outras perspecti-
vas teóricas como o pluralismo, o estruturalismo, positivismo. 

Metodologicamente, as produções concretizam suas investiga-
ções pautadas nas pesquisas bibliográfica, documental e de campo,
observando critérios quantitativos e qualitativos. Documentos e situa-
ções  do  período  são  exaustivamente  estudados,  sustentados  pela
análise  epistemológica  e  postos  e  contrapostos  na consideração de
compreensões e concepções de sujeitos históricos de pesquisa, utili-
zando-se no geral, de questionários, entrevistas estruturadas e semi-
estruturadas.

Quanto ao conteúdo, no geral as investigações mostram que
historicamente e com prevalência no pós 1988, a forma de participa-
ção das pessoas no Brasil tem mostrado que a democracia não tem
conseguido se articular a uma concepção que legitime seus próprios
valores, e, empiricamente é afirmado por muitas bocas que a partici-
pação é reduzida, é restrita, é mínima, etc. 

Senna  (1994),  pesquisando  o  tema  da  democracia,  trouxe
para o debate a produção pedagógica sobre a articulação entre edu-
cação e democracia, no período de 1979-1988, por meio de duas re-
vistas de circulação nacional: Revista Educação e Sociedade e Revista
da ANDE. A escolha dessas duas revistas baseou-se no fato de ambas
pertencerem a duas entidades cientificas, ANDE (Associação Nacional
de Educação) e CEDES (Centro de Estudos Educação e Sociedade) e,
enquanto movimento específico da educação no Brasil, teve o mérito
de engajar na luta por democracia nos anos 1980, fato que contribuiu
para os educadores encontrassem novo ponto de partida. A autora
desvenda concepções, posições e perspectivas que mostram a desarti-
culação entre as funções sociais e econômicas do estado brasileiro,
principalmente porque esta desvinculação ocorre em um momento
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em que o estado propõe a democratização da sociedade. Sugere, as-
sim, que o estudo das relações entre educação e democracia deve ser
orientado de modo a negar a perspectiva que enquadra a democracia
nos limites do requerimento do capitalismo e da administração estatal,
de modo a descartar posicionamentos que apregoam que a participa-
ção da população não tem sentido ao parecer “[...] que tudo o que há
de essencial  e substantivo está previamente decidido” (DI  GIORGI,
2004, p. 120).

Mas O'Donnell (1994) chama a atenção para o fato de que o
comportamento dos cidadãos não é resultado de uma predisposição
dos mesmos em privilegiar a informalidade, a apatia ou a alienação,
mas respostas oriundas do modo como a democracia vem se configu-
rando na atual sociedade.  Tal explicação remete a Coutinho (2002),
quando este autor lembra épocas na história que o liberalismo apre-
sentava-se como alternativa à democracia e que no século XX, a par-
tir dos anos 1930, o “liberalismo assume a democracia e passa a de-
fendê-la, mas, reduzindo-a, minimizando-a, empobrecendo suas de-
terminações,  concebendo-a  de  modo  claramente  redutivo”  (Ibid.).
Nesse sentido, o autor ainda alerta: “[...] quando hoje nos dispomos a
avaliar uma teoria ou uma situação concreta como sendo ou não de-
mocrática, temos que saber de qual concepção de democracia esta-
mos falando” (p.21).

Kinzo (2001) como Senna (1994), lembra que no Brasil  foi
inaugurada em meados de 1985 a fase de intensificação da democra-
tização, para nós, marco reivindicatório. Os sinais mais importantes fo-
ram a instituição de condições livres de participação e contestação
(com a revogação de todas as medidas que limitavam o direito de
voto e de organização política) e, acima de tudo, a refundação da es-
trutura  constitucional  brasileira  com  a  promulgação  de  uma  nova
Constituição, a 1988. Mas as mudanças não se davam apenas na es-
fera política. Na esfera social, as extremas desigualdades sociais cons-
trangiam a consolidação da democracia, especialmente no que se re-
fere a efetiva participação política de todos os cidadãos.

Percebe-se que dado o contexto social e político no qual se
processou a (re) constitucionalização do país, o novo estava fadado a
conviver com o velho. Oliveira (2000) faz referência à “questão do
novo  ou  tudo  de  novo”.  Analisando  tal  raciocínio  (O'DONNELL,
1994; WEFFORT, 1992; HAGOPIAN, 1992), a oposição democrática
foi cooptada no Brasil pela ideia da transição negociada e este proces-
so garantiu a permanência na política brasileira de seus antigos vícios,
ou seja: a prática desenfreada do clientelismo político, a fragilidade e
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a falta de opções programático-ideológicas dos partidos, e o compro-
metimento das instituições democráticas com o poder privado.

Assim, em âmbito do brasileiro, no pós 1988, grande número
dessas pesquisas menciona a participação em conexão com a política
educacional implementada na década de 1990 a partir da análise de
Programas e Projetos de Gestão Democrática, chamando a atenção
para a ressignificação de categorias e processos que resultam em no-
vas formas de regulação da gestão da educação. 

Daros (1999), em tese intitulada “Em busca da participação: a
luta  dos  professores  pela  democratização  da  educação”  investigou
como ocorreu, na década de 1980, em Santa Catarina (SC), a ampla
mobilização dos professores em torno da participação com possibili-
dade de influir na formulação das políticas públicas e, por consequên-
cia, influir nos centros de poder, especificamente no campo educacio-
nal. Constatou que professores da rede pública, relacionando-se com
o Estado enquanto sujeitos coletivos (constituindo um tipo particular
de movimento social)  estabeleceram com o governo um confronto
(tensão na forma de participação: disputas político-ideológicas), mos-
trando um grande poder de articulação e mobilização em torno das
questões consideradas prioritárias (eleição de diretores, o estatuto e o
plano de cargos e carreira, a questão do sistema de avaliação escolar).
Estava  sendo  elaborada  uma  nova  política  de  forma  participativa
(além dos professores, a participação da comunidade), vez que o mo-
vimento dos professores soube aproveitar as fraturas do poder e de-
monstrou enorme capacidade de se organizar e se mobilizar em torno
das questões julgadas de maior interesse da categoria, respondendo
também aos anseios populares de recuperação da escola pública. Mas
o convívio mais próximo com o processo decisório demonstrou que
ainda faltava a eles a possibilidade de estabelecer estratégias e proce-
dimentos que dessem conta de superar a estrutura de uma agência
governamental ainda muito impregnada dos valores do Estado autori-
tário. 

Nas  produções  acadêmicas  que  trazem  o  estado  de  Mato
Grosso do Sul (MS) como campo empírico, Fernandes (2000) discute
a gestão democrática, tema considerado como elemento central  da
política educacional realizada no período de 1991 a 1994, que na
prática escolar, culminou com a eleição para diretor de escola e a elei-
ção do colegiado escolar como órgão consultor e executor do proces-
so administrativo e pedagógico da escola. A autora mostra que na po-
lítica educacional do período, a gestão democrática e sua participação
revestem-se de um discurso inovador, mas que na prática se verifica a
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partilha da gestão com a comunidade de forma tutelada pelo Estado.
Adverte a autora que a democracia representativa, fórmula que a de-
mocracia liberal encontrou enquanto projeto político de classe, ao tra-
balhar o conceito de participação, entre outros, tem feito um uso res-
trito dos mesmos. Restrição que faz com que a democracia se apre-
sente com nuances de difícil compreensão para o conjunto da popula-
ção e a participação como um mecanismo controlado pelo projeto
político de classe. A autora frisa que “a democracia não é somente um
fator de igualdade política em que todos  participam,  mas antes de
tudo um estado que permite a igualdade econômica e política” (p.
144).

Figueira (1998) também analisa a política educacional do MS
relacionando-a com as mudanças em curso no capitalismo mundial.
Chama a atenção para o fato de que a democratização, ao ser anali-
sada a luz das mudanças no capitalismo mostra uma nova configura-
ção em que a educação passa a ser entendida pelo viés economicista,
ou seja, pensada como investimento.

No estado de Mato Grosso (MT),  Cardoso Neto (2004),  se
propôs a estudar o processo de democratização da educação, focando
para o tema da participação. Na sua pesquisa analisa a relação dialéti-
ca explicitada por ex-secretários de educação e sindicalistas que na
década de 1990 “tiveram papel preponderante na formulação de um
projeto de democratização da educação que se apresentou descentra-
lizador e  autônomo,  com vistas a  elevação da qualidade social  da
educação, em nome da inclusão, da emancipação, da solidariedade e
da cidadania” (p. 23), mas que não passou do caráter pontual, ou
seja,  mudam-se as pessoas, mudam-se os projetos.

No estado do Ceará (CE), Ramos (2004) ressalta mudanças
ocorridas a partir de seu projeto de democratização da gestão da edu-
cação (Gestão Colegiada) apenas na apropriação dos adjetivos,  ou
seja, adotando um que qualifica a participação, mas que na constitui-
ção desse projeto a participação se esvazia por  não ter significado
prático. A contradição evidenciada encontra-se no fato de que a ges-
tão democrática “está constituída no princípio de fazer a sociedade
acreditar que  participa, sem fazê-lo de fato” (p. 191, grifos nos-
sos). O modelo de projeto político adotado no Ceará “nega o cliente-
lismo [...], mas promove uma cidadania assistida que dá a noção de
direito à participação maquiada, ou seja, assistida”  (p. 186,
grifos nossos). 

Focando o olhar para O Distrito Federal (DF), Brasília, a capi-
tal do Brasil, Costa (1994) analisa a percepção do sistema educacio-
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nal do DF sobre o processo democrático na gestão administrativa, em
duas escolas de ensino fundamental e médio da rede oficial de ensino
e sua relação direta com o processo técnico-pedagógico, observados
no cotidiano escolar. Analisa o impacto da qualidade de ensino no
processo de gestão democrática a partir das categorias participação,
autonomia e compromisso, a luz dos critérios dos paradigmas multidi-
mensionais de eficiência, eficácia, efetividade e relevância. Estabeleci-
do os parâmetros do modelo teórico adotado pela instituição educaci-
onal e a prática democrática observada, chega às seguintes conclu-
sões: ausência de reflexão mais aprofundada sobre a concepção de-
mocrática no processo educativo; a política administrativa da institui-
ção pública não favorece avanços considerados significativos; a de-
mocratização restrita a elaboração de planos de ação devido a escas-
sez de recursos. Mas o autor adverte que apesar de pouca participa-
ção, o processo democrático continua sendo uma aspiração da comu-
nidade escolar.

Indo para São Paulo, Silva (1990) em sua tese “Democracia e
educação: a alternativa de participação popular na administração es-
colar” buscou compreender o fenômeno da participação dos usuários
na administração da unidade escolar, entendendo que essa participa-
ção é uma das condições para a conquista de uma sociedade demo-
crática.  Percebida  a  viabilidade  teórica  da  participação  investigou
nove escolas públicas da capital paulista integrantes das redes munici-
pal  e estadual,  sobre a respectiva possibilidade concreta de realizar
essa participação. Demonstrou ao final do estudo, que a forma de or-
ganização dos usuários é fator preponderante para uma efetiva parti-
cipação dos mesmos na administração da unidade escolar. 

Caminhando um pouco mais em terras brasileiras e extrapo-
lando um pouco o espaço educacional, o livro “A inovação demo-
crática no Brasil”, de Avritzer e Navarro (2003) apresenta uma varie-
dade de estudos com o tema participação política, ressaltando ser o
mesmo ao mesmo tempo inovador e polêmico. Os autores examinam
as experiências  de funcionamento do orçamento participativo (OP)
em diversos municípios brasileiros dos estados do Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Pernambuco. Frisam que o pano de fundo das análi-
ses desenvolvidas no livro em tela é a cidade de Porto Alegre, local
em que o OP foi implantado pela primeira vez, como experiência de
participação popular, em 1989, durante administração do Partido dos
Trabalhadores (PT). É conferido ao orçamento participativo o caráter
de inovação institucional, inspirada na ideia de democracia participa-
tiva e que busca várias formas de articulação entre as democracias
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participativa e representativa, demanda, portanto, várias adaptações
que resultam em uma complexa "engenharia de participação”.  

Silva (2003) lembra um experimento específico de participa-
ção popular em locais do Nordeste, afirmando que essas iniciativas
são promissoras, em particular porque buscam ampliar o espaço de
participação da população na política local. Mesmo com a clareza dos
entraves provenientes de fatores estruturais e superestruturais são ex-
perimentos de participação que devem ser olhados com seriedade por
parte da academia, de modo a serem explicitados epistemologicamen-
te. 

Neves (2002) chama a atenção para a questão da participa-
ção no Brasil, mostrando que está nesse princípio o ponto mais intri-
gante da política em voga, a sua contradição. A comunidade é cha-
mada a participar, só que a forma de participação denota um sentido
camuflado, e não é percebido pelos sujeitos históricos o autoritarismo
crônico presente na concepção de participação e a própria correlação
de forças pelo poder dentro das instituições não deixa entrever os li-
mites impostos a essa participação. É uma participação consubstanci-
ada pelo associativismo estimulado pelo bloco no poder, pela defesa
de interesses que despolitizam a política, vez que não relaciona ques-
tões de natureza específica com os problemas conjunturais e estrutu-
rais da sociedade. Segundo a autora ainda enfatiza que hoje, na con-
cepção em análise, a participação tem uma nova forma: o voluntaris-
mo. “O voluntarismo [...] é mais uma faceta da política de despolitiza-
ção da sociedade, [...] práticas coletivas de participação são substituí-
das por práticas individualizantes” (p.172).

Rosar (1999) analisa que os ganhos consagrados na Constitui-
ção de 1988 não lograram o êxito desejado pelos educadores com-
promissados com uma sociedade e uma educação mais justa e digna.
Mas são restrições de caráter legal que não poder se constituir em fa-
tores absolutamente impeditivos para que se aprofundem experiências
democráticas. 

Caminhando  para  além  do  Brasil,  tem-se  Castilla  Urbina
(1997), que aponta a decomposição do sistema educacional da Nica-
rágua submetido à política neoliberal após os anos da revolução san-
dinista, o que resultou numa política fragmentadora, orientada para a
privatização,  dependente  dos  organismos  internacional,  antidemo-
crática,  carente de equidade e ineficiente no sentido que exclui  os
mais pobres do processo de participação social, e, como decorrência,
do educacional.
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Também em âmbito mais geral,  Girardi (1994), mostra pro-
postas educacionais que vêm sendo consideradas alternativas de solu-
ção para a retomada do desenvolvimento econômico dos países da
América Latina e Caribe. Situação lembrada por Tuppy (1998), que
chama a atenção para o fato de que os objetivos educacionais  de
emancipação social foram relegados em favor de mecanismos da raci-
onalidade produtiva que se vinculam aos próprios objetivos de acu-
mulação capitalista, resultando na captura da educação pela econo-
mia.

Boron (2001) ressalta que entre as metas globais que hoje em
dia  são propostas  pela  grande  maioria  das  forças  progressistas  da
América Latina e que resumem boa parte das reivindicações que os
partidos populares têm exigido está a democracia participativa. Meta
esta que aparece entre as “formulações gerais [...] de um chamado
[...] a discutir e promover um ambicioso programa de transformações
sociais” (p. 227).

Foi possível detectar, com base no movimento teórico em tor-
no da participação, tanto no Brasil, como além dele, que a participa-
ção, tanto quanto o Estado e a própria democracia vem dando as res-
postas “corretas” às perguntas feitas pelo sistema capitalista, mas mui-
tas outras questões continuam sem respostas e mesmo uma política de
esquerda  não chegará a respostas que venha a indicar sucesso no in-
terior dessa democracia, apenas poderá minimizar os efeitos reprodu-
tivos favoráveis à ordem social dominante. 

Lacunas, questões e propostas

Considerando as contribuições das pesquisas delineadas per-
cebe-se a caminhada significativa empreendida pela academia com
vistas a oferecer subsídios para a continuidade de outras pesquisas,
vez que o conhecimento está em processo e nada está pronto e aca-
bado.

Assim, faz-se destaque para outros teóricos que nas suas pro-
duções oferecem contribuições para a continuidade do conhecimento
epistemológico sobre o tema em foco. Martins (2005), por exemplo,
em artigo intitulado “Vinte  anos de  democracia?”  apresenta  vários
questionamentos relativos ao tema em questão: que reflexões nos vêm
à mente quando nos perguntamos o que aconteceu com a democra-
cia no Brasil ao longo dessas últimas duas décadas? Concluiu-se a fa-
mosa transição do autoritarismo à democracia? O novo regime im-
plantou-se? E, daí em diante, que aconteceu? A democracia fortale-
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ceu-se, expandiu-se, radicalizou-se? O mesmo autor responde que ao
contrário do se que poderia esperar — na qualidade de cidadãos que
supostamente vivem numa república democrática — o regime em vi-
gor promove no seio da população elevadas taxas de absenteísmo po-
lítico e ideológico. O que fazer para camuflar a ausência do povo —
esse vazio inexplicável e imperdoável? Como quem não tem cão, caça
com gato, o regime abriu espaço para a participação política terceiri-
zada. O autor ilustra tal forma de participação lembrando as campa-
nhas eleitorais, assim como a propaganda partidária entre as eleições
que foram entregues a pessoas estranhas ao serviço. Na base, milha-
res de pessoas que sacodem bandeiras a dez reais por dia. Na cúpula,
"marqueteiros" que comandam a fala dos candidatos e repetem na es-
fera pública o que aprenderam a fazer nas empresas de publicidade
comercial:  pirotecnia e  publicidade enganosa.  Essa terceirização da
participação política assume também a forma de um sem número de
organizações não-governamentais especializadas nos mais diversos se-
tores de atividade que vistas em conjunto, compõem um quadro colo-
rido, aquela variada multiplicidade que é perfeitamente concorde com
o espírito e a letra do pluralismo liberal.

O autor chama também a atenção para a participação política
e social que deveria movimentar os sindicatos e os movimentos soci-
ais. Nos sindicatos é grande a despolitização. Frisa que os sindicatos
apresentam hoje uma vida vegetativa, passando por crise de militân-
cia, fazendo campanha de filiação na base de rifa e de "showmícios".

Quanto aos  movimentos  sociais,  ao mesmo tempo em que
conseguiram, em parte, se institucionalizar, entraram numa espécie de
refluxo. Refluxo de vitalidade e de representatividade, alimentado pela
opção preferencial pelas ONGs, cujo número e cuja variedade se mul-
tiplicam sem cessar.

Nogueira (2003), tomando como parâmetro o conceito de so-
ciedade civil elaborado pelo marxista italiano Antonio Gramsci, dialo-
ga, em seu artigo, com as demais ideias de sociedade civil que hoje
buscam se afirmar no panorama político e cultural. Seu principal ar-
gumento é que, nas últimas décadas, transitou-se uma ideia de socie-
dade civil como campo predominantemente político-estatal, palco de
lutas democráticas e novas hegemonias, para uma imagem que con-
verte a sociedade civil em recurso gerencial  destinado a viabilizar ti-
pos específicos de políticas públicas. Argumenta o autor que a incor-
poração da ideia de participação à linguagem do planejamento fez
com que a sociedade civil se deslocasse de seu campo principal (o da
organização de novas hegemonias) e se convertesse num espaço de
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cooperação e gestão da crise. De uma fase em que o marxismo pre-
ponderava nas discussões e deixava sua marca, ingressou-se numa
fase em que a perspectiva liberal, afirmada de modo ortodoxo ou nu-
ançada, prevalece e opera como referência principal.

Martins (2005)  lembra que depois que os militares regressa-
ram à caserna e a seus deveres de ofício, se tem de um lado a realida-
de que aí está e, de outro, o termo “democracia” utilizado para desig-
nar o estado de coisas supervenientes. E questiona se existe adequa-
ção entre esses dois lados. Se sim, chegou-se ao que foi previsto pela
tese de transição. Se não, urge continuar a refletir sobre o assunto. Ad-
verte ainda que à medida que se avança na reflexão, avança-se tam-
bém na perplexidade, mas que é preciso decifrar o enigma colocado.
Sales (2005) reconhece o fato de que a democracia vem gozando da
importância e significado histórico que tem, não poderia ser menos
manuseada do que é. Mas reconhece, igualmente, que os emaranha-
dos próprios do assunto, somados à intensidade e à complexidade dos
diálogos entre os autores, tornam o tema um Everest, cuja escalada
plena requer ainda muitos anos de pesquisa.

Como se vê, as lacunas são muitas, mas as propostas também.
E em específico sobre o tema participação, Benevides (2000) ressalta
que o mesmo não é novo, ainda foi pouco estudado no Brasil e que
um número relevante de estudos se “apóia, sobretudo, em material bi-
bliográfico e documental sobre a “legislação direta” nos Estados Uni-
dos (directlegislation) e sobre as formas de democracia semidireta nos
países europeus, com destaque para a Suíça , a Itália e a França” (p.
11). Argumenta que o assunto não entusiasma a maior parte dos cien-
tistas políticos brasileiros, “alguns dentre eles talvez considerem que se
trata de um ‘tema menor’ – ao contrário, por exemplo, dos ‘temas no-
bres’ da representação, dos partidos políticos, dos sistemas de gover-
no, [...], dos debates sobre o papel do Estado [...]” (p. 11). Observa
ainda que “a participação popular, muitas vezes é associada a uma
nova ‘doença infantil do esquerdismo” própria dos nostálgicos da de-
mocracia dos antigos [...]” (Ibid.). Segundo a autora os mecanismos
de participação em foco são “ora identificados com um populismo ini-
bidor dos verdadeiros ‘anseios democráticos’, ora vistos como formas
sofisticadas de participação popular, válidas apenas para os países su-
perdenvolvidos” (p.11). Mas afirma que o tema da democracia e da
democratização permanece “nobilíssimo” e com bons trabalhos a res-
peito, mas que “inexiste [...] uma reflexão aprofundada sobre a efetiva
soberania popular,  soberania  na prática e  não apenas na retórica”
(p.12).
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Cardoso Neto (2004) observa que o tema da democratização
da educação não é simples de ser interpretado, há muitas possibilida-
des para compreendê-lo e outras tantas para não compreendê-lo de
forma alguma, vez que ainda prevalecem problemas de concepção
quando se discute um projeto de governo, de sociedade, de modelo
econômico e consequente de educação. Problemas que remetem a
análise de Spósito (1990) ao afirmar que o tema da participação se
transformou em uma corrente, quase um lugar comum, se faz neces-
sário “aprofundar a reflexão, pois a questão envolve maior grau de
complexidade do que aparenta” (p. 52).

Considerações Finais

Considerando o objetivo central deste estudo, cabe reafirmar
que os pontos destacados sobre o tema participação em convergência
com as categorias que o sustenta (democracia, Estado e sociedade)
possibilitou constatar que no pós 1988 o tema da participação é apre-
sentado nas produções científicas num emaranhado de desafios de or-
dem teórica, metodológica e temática. 

Quanto à temática, se faz necessário, considerando os vários
adjetivos que qualificam a participação, entende-la quanto às práticas
daí sugeridas, bem como as finalidades, concepções subjacentes e ba-
ses teóricas.

Teoricamente, constata-se a crítica às perspectivas que defen-
dem a forma de participação liberal/neoliberal necessária ao capitalis-
mo e defendem a participação realmente constituinte e constitutiva de
um projeto de sociedade que se apresente diferente desta que aí está.
Exemplo cabal está nas palavras de Mészáros (2003), no livro “Século
XXI: socialismo ou barbárie”. Neste, o autor mostra a conformação
agressiva dos Estados Unidos nesta fase de profunda destruição ambi-
ental, precarização do trabalho, massacre dos povos, perda dos senti-
dos e dos significados humanos e societais, impondo ao mundo uma
política destrutiva em sua forma quase limite. O autor chama a aten-
ção para o fato da solicitação que historicamente vem sendo feita à
classe trabalhadora no sentido de ser unida internacionalmente e ser
dotada de consciência de classe, e, adverte: “O capital não vai ajudar,
nem fazer tamanho ‘favor’ à classe trabalhadora pela simples razão
que é incapaz de fazê-lo” (p. 99). E complementa: “É compreensível,
portanto, que toda a conversa sobre ‘divisão de poder’ com os traba-
lhadores, ou de ‘participação’ deles nos processos de decisão do capi-
tal pertence ao reino da pura ficção, ou de uma camuflagem cínica do
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real estado das coisas” (p. 100). Mészáros é um pensador que não vê
outra solução para a humanidade que não a abolição do capital. 

Metodologicamente, as produções estudadas apresentam pro-
postas que concebem a participação popular como propulsora  dos
movimentos sociais, mas sem relacionar a necessidade da “participa-
ção ” estar aliada às questões do conhecimento científico.  Fimus
(1996) conclama a recuperação da educação enquanto prática demo-
crática e denuncia uma ordem autoritária e excludente de participa-
ção popular. Afirma o autor que está nas condições de aprendizagem
sustentadas pelo Estado, a plena participação dos cidadãos no con-
junto das instituições sociais.

Setubal (1997) enfatiza as práticas educacionais democráticas
populares como articuladoras das políticas, mas esta articulação de-
pende de uma gestão participativa,  cuja concepção de democracia
deve visar a promoção humana. Segundo Bobbio (2002) as práticas
educacionais democráticas populares não se enraízam em instituições
mediadas por aparelhos de controle produzidos e dirigidas pela classe
hegemônica, detentora do poder político. O que vem acontecendo é
que  essas  práticas  democráticas  populares  têm  funcionado  apenas
como meios de pressão e não chegam a novas formas de sociabilida-
de e de poder. Bobbio ainda afirma que muitas das alternativas de-
mocráticas que objetivam um caminho que direcione para a transfor-
mação da sociedade, mesmo quando chegam a se realizar sob a for-
ma da democracia de base ou de massa, são absorvidas pelas organi-
zações partidárias de cunho clientelístico ou de cunho burocrático que
manipulam decisões e idéias à sua revelia.

Quanto  à  posição  de  Bobbio,  Gramsci  (1991)  oferece  um
contraponto, apresentando uma pista para a escolha de um modo de
participar que pode conduzir para outro caminho:

[...] é preferível ‘pensar’ sem disto ter consciência
crítica, de uma maneira desagregada e ocasional,
isto é, ‘participar’ de uma concepção de mundo
‘imposta’ mecanicamente pelo ambiente exterior,
ou  seja,  por  um  dos  vários  grupos  sociais  nos
quais  todos  estão  automaticamente  envolvidos
[...] ou é preferível elaborar a sua própria concep-
ção  de  mundo de  forma crítica,  [...]  escolher  a
própria esfera de atividade, participar ativamen-
te na produção da história do mundo, ser o guia
de si mesmo e não aceitar do exterior, passiva e
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servilmente,  a  marca  da  própria  personalidade?
(p.12, grifos nossos).

É possível  sim optar  pela segunda alternativa,  vez que esta
vem se tornando um imperativo vital. Mas esta opção implica em criar
uma nova cultura, cujas possibilidades ofereçam meios para “difundir
criticamente verdades já descobertas, ‘socializá-las’ [...],  transformá-
las, portanto, em bases de ações vitais” (Ibid., p. 13).  Com esta com-
preensão se insere a categoria participação como presencial na histó-
ria, entendida como uma associação de pensamentos, de sentimentos,
de ações conjuntas, enfim, um eixo de sustentação da sobrevivência
humana. É por meio da participação que os homens se organizam em
instituições sociais, nas formas governo, família, escola, igreja, traba-
lho, todas articuladas pela interdependência visível nos aspectos: cren-
ça, burocracia, política e estabelecem relações que dão constituição à
sociabilidade humana. Essas relações não são estáticas, não são ho-
mogêneas,  não são harmônicas,  não são lineares.  São constituídas
num movimento onde a  humanidade se produz,  se  reproduz,  tece
ideias conjuntas e, ao mesmo tempo entra em contradições. 

Nesses termos, o diálogo estabelecido em torno do tema parti-
cipação como princípio da gestão democrática da educação permite
registrar  retrocessos,  avanços  e  lacunas,  bem  como  os  problemas
oriundos de conceitos, concepções, finalidades e práticas diferencia-
das, detectando projetos antagônicos de sociedade. E é sempre bom
frisar que a participação está entre projetos de sociedade em disputas,
daí advém várias possibilidades e variadas práticas, desde um modelo
ficcional/ilusória, passando por uma forma mínima, que é a informa-
ção, até modelos mais complexos que visam a transformação política
e social. Em suma, espera-se que o breve estado do conhecimento de-
lineado venha a propiciar outras luzes na materialização de estudos e
pesquisas necessários ao tema participação. 
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O SEMINÁRIO 50 ANOS DO GOLPE E SUAS
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Não há ninguém na Terra que consiga descrever a
dor  de  quem viu  um  ente  querido  desaparecer
atrás das grades de uma cadeia, sem mesmo po-
der adivinhar o que lhe aconteceu. O “desapareci-
do” transforma-se numa sombra que ao escurecer-
se vai encobrindo a última luminosidade da exis-
tência terrena.

(Paulo Evaristo, Cardeal Arns, 1987).

O cenário e o tempo

O tempo presente colocou-nos o imperativo de discutir os 50
anos do Golpe – 30 anos de redemocratização? Um debate interdisci-
plinar, ocorridos em nosso país. Neste aspecto se faz proeminente o
desvelar de um passado tido como consolidado. Tal certeza decorre,
sobretudo, de memórias oficializadas, difundidas e produzidas no soci-
al [por meios de comunicação, por discursos e práticas políticas/eco-
nômicas e até por setores acadêmicos], que tendem a indicar a solidi-
ficação de uma democracia de Estado, com eleições diretas e institui-
ções burocráticas em funcionamento, enquanto contraponto direto a
1964. A existência de mecanismos institucionais, neste aspecto com-
pensador, parece superar as vivências de terror político; progresso ba-
seado em desigualdades e em silenciamentos por parte dos quartéis
no poder. Ou de terror econômico; sustentado em desemprego, em
quebras  de  direitos  trabalhistas  e  sociais.  Porém,  tais  contrapontos

1 Alusão avaliativa sobre o desenvolvimento e resultados dos 50 anos do golpe e sua sentença 
democrática, a partir do Seminário 50 anos do golpe (1964-2014) – 30 anos de 
redemocratização? um debate interdisciplinar, ,realizado nos dia  08 e 09 de maio de 2014 na 
Universidade federal de Uberlândia (UFU).
* Cursou Jornalismo pelo na UFU. E-mail: brunnermacedo@gmail.com.

** Doutora em comunicação social USP. Professora do PPGED/Faced/UFU, Linha de Pesquisa 
Trabalho, Sociedade e Educação.
*** Docente na UFU. Líder do Grupo de Pesquisa Estado, Democracia e Educação–GPEDE. 
Pesquisador CNPq e FAPEMIG. E-mail; boscodelima@gmail.com.
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mudos, fizeram mais. Toldaram as malhas de um neoliberalismo que
[em meio ao “combate à inflação”] suplantou forças democráticas po-
pulares que se consolidavam no social  através de “Diretas Já!”, de
“Fora Collor”, de “Campanha contra a Fome e a Miséria” e outros.
Em meio a isso, surgiram “Comissões da Verdade”, que aferem, po-
rém não julgam; ritualizações e condecorações de ex-figuras públicas,
que foram trazidas à tona sem menções às perspectivas políticas dissi-
dentes que as fizeram desaparecer de suas épocas; torturas de pobres
são frequentes, para não dizermos: ocorrem com naturalidade; mani-
festantes são presos e julgados com base na “Lei de Segurança Nacio-
nal”, etc. 

A ditadura civil-militar instituída no Brasil de 31 de março de
1964 até os anos de 1984 (período que inclinava pela democratização
e ano que é marcado pelas tentativas do movimento “Diretas Já” para
Presidente da República) possui lacunas ainda não decifradas no que
diz respeito aos vários campos de pesquisa e estudos. 

Decorridos os anos restava-nos atarefa de realizar uma análise
interdisciplinar e produzir debates, registros e contrapontos. Recompor
histórias e memórias até então subsumidas. Enfrentar o óbvio e articu-
lar conhecimentos alternativos. Enfim, estas foram algumas das moti-
vações que nos fizeram organizar o Simpósio 50 anos da Ditadura e –
30 anos de redemocratização?

Uma avaliação sobre o seminário 

O Evento 50 anos do Golpe, buscou de forma interdisciplinar,
aliando institutos e unidades (Educação, Jornalismo, Geografia, Ciên-
cias Sociais e História) da Universidade Federal de Uberlândia, pro-
blematizar os elementos que podem ser essenciais para entender este
momento escuro e emblemático do Brasil, que de certa forma, atra-
sou por quase um século a organização política brasileira. Decorridos
os 50 anos, restava-nos a tarefa de realizar uma análise interdisciplinar
e produzir debates, registros e contrapontos. Recompor histórias e me-
mórias até então subsumidas. Enfrentar o óbvio e articular conheci-
mentos alternativos. 

Enfim, estas foram algumas das motivações que nos fizeram
organizar o Simpósio 50 anos da Ditadura e – 30 anos de redemocra-
tização? Um debate interdisciplinar que ocorreu em maio de 2014 e
que teve entre seus objetivos a proposta de problematizar questões
que estão no campo do ocultamento e esquecimento sobre o golpe ci-
vil-militar ocorrido no Brasil de 1964 a 1984. O evento aconteceu em
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dois dias, com diferentes atividades em cinco mesas tendo como te-
mas transversal a questão da democratização do país no que se refere
aos campos político, social, econômico, cultural, educacional e da co-
municação.

Dentre as inúmeras contribuições do evento uma delas se so-
bressai, o exercício de relembrar. Relembrar é um exercício de resis-
tência e sobrevivência. Cinco décadas após o golpe, “Resistir é preci-
so”, ainda evocam cartazes, manchetes, eventos e exposições. A nar-
rativa que resiste traz à luz novos olhares, divulga o conhecimento,
promove o debate e a rememoração. Lembrar é essencial para que
não se repita. Um povo que desconhece seu passado é capaz de resis-
tir? Na resposta a esta questão, as iniciativas de rememoração, na efe-
méride dos 50 anos do golpe, surgem como uma forma primeira de
resistência. E tanto o jornalismo, quanto a academia podem e devem
contribuir com a conscientização, com a democracia, com o resistir.

Há 50 anos, as tropas do General Mourão partiram de Juiz de
Fora em marcha até o estado da Guanabara e implantaram a chama-
da ditadura militar, ou civil-militar - denominação defendida por auto-
res que destacam principalmente o fato de que o regime não se sus-
tentou apenas por meio das Forças Armadas, mas também, pela legiti-
mação advinda de diferentes segmentos da sociedade civil. As análi-
ses e reflexões sobre aqueles anos, e os que se seguiram, são, ainda
hoje, frequentemente realizadas por indivíduos que vivenciaram os fa-
tos e por aqueles que o pesquisam, e que travam, nas páginas dos li-
vros e dos jornais, um conflito de memórias. A própria derrubada de
Goulart do poder em 1964, por exemplo, ainda hoje é tratada por
segmentos militares como uma "revolução", enquanto para a maior
parte dos historiadores, sociólogos, jornalistas, artistas e demais agen-
tes da sociedade brasileira, constituiu-se, de fato, um "golpe" que mer-
gulhou o país nos apelidados "anos de chumbo".

Parte da mídia brasileira apoiou explicitamente a queda de
João Goulart em 1964 e a tomada do poder pelos militares, e uma
parcela significativa permaneceu conivente com a ditadura nos anos e
décadas seguintes. Ademais, os 21 anos dos governos militares foram
marcados pela pouca liberdade de expressão e a censura foi instituída
enquanto prática de Estado, o que cerceava a liberdade de imprensa.
Neste cenário, informações foram ocultadas, vozes não foram ouvidas
e fatos não foram apurados. Nos documentos que progressivamente
vão sendo revelados, e na memória daqueles que viveram o período -
principalmente os que foram silenciados, tiveram seus direitos viola-
dos ou atuaram na resistência ao regime -, encontram-se relatos perti-
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nentes  para  a  compreensão daqueles  anos e  fontes  de  exploração
para o jornalismo contemporâneo.

Assim, ao debater o papel da imprensa frente a ditadura ci-
vil-militar,  bem como os impactos desta na educação, nas questões
geopolíticas ou no controle social, é importante não localizá-la exclusi-
vamente no passado, mas também no presente. A democracia corren-
te  garante  a  possibilidade  dos  diferentes  sujeitos  se  manifestarem,
como ex-guerrilheiros,  exilados,  torturados  e  cidadãos comuns que
não concordavam com a política da época.  O jornalismo funciona
como um agente catalisador do processo reconstrutivo e de confronto
de ideias, sem, contudo, desconsiderar que o jornalista também pos-
sui o seu posicionamento e a sua interpretação dos fatos. Frequente-
mente,  jornalistas  contemporâneos,  dos  mais  diferentes  veículos de
comunicação, abordam o regime civil-militar com o posicionamento
claro de repúdio às práticas dos governos e de defesa das liberdades e
das práticas adotadas por militantes contrários ao regime. Entender
essa dinâmica proporciona reflexões sobre o papel do profissional de
jornalismo ao retratar essa realidade e fornecer novos espaços a sujei-
tos que apresentam versões distintas da história oficial. 

Em momentos de efemérides tendemos a observar mais o pas-
sado, debater e questionar. As experiências com a luta armada e a re-
sistência, contudo, silenciadas pela censura e pela forte violência du-
rante os anos da ditadura, passaram, a partir do afrouxamento do re-
gime – no final da década de 1970 -, por um processo de rememora-
ção e documentação, realizada, em grande medida, por meio da pu-
blicação de livros testemunhais e do acesso a arquivos.

  No olhar sobre o passado, não está em prova apenas a me-
mória individual ou nacional, estão em prova as construções identitá-
rias,  ou aquilo  que Benedict  Anderson chamaria  de “comunidades
imaginadas”, termo utilizado pelo autor ao considerar a formação da
nação como uma estrutura social horizontal  – diferentes sujeitos de
posições e classes sociais variadas vinculados por um projeto nacional
comum – capazes de imaginar as fronteiras e a imagem da comunida-
de que participam.

Nem sempre as fronteiras imaginadas estão bem delimitadas e
a “comunidade imaginada” assume nuances mais complexas que de-
terminados projetos políticos, culturais ou econômicos poderiam su-
por. Os limites dessa comunidade se esbarram nas chamadas guerras
da memória travadas por aqueles que reivindicam o passado, muitas
vezes o próprio passado. É o que se passa em nações após sangrentas
guerras civis ou governos discriminatórios e adepto a práticas de ex-
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termínio de determinados setores da sociedade. Contudo remexer e
debater as memórias da ditadura no Brasil  assume particularidades
frente à experiências de outros países sob a marca de eventos trau-
máticos, onde o Estado foi o inimigo, o repressor, o responsável pelo
trauma. No Brasil, como sugere a filósofa Jeanne Marie Gagnebin, a
reconciliação,  necessária para  a  superação imediata  do trauma, foi
“extorquida", diferente, por exemplo,  do apartheid sul-africano,

Na África do Sul, quando saiu da prisão - onde ficou 27 anos
-, Nelson Mandela instituiu a "Comissão da Verdade e Reconciliação",
que trabalhou durante três anos, de 1995 a 1998, para tornar públi-
cos os crimes cometidos durante o período do apartheid, ouvir as víti-
mas e os criminosos,  isto é,  narrar,  na medida do narrável,  o que
aconteceu e, depois, anistiar - ou não - os culpados. No Brasil, o pró-
prio governo militar promulgou, em 1979, a lei de Anistia, que deve-
ria impor o esquecimento dos crimes de tortura dos agentes do Estado
e, também, numa inclusão posterior, de terrorismo de esquerda, cri-
mes não diferenciados entre eles, portanto (GAGNEBIN, 2007 p.178)

O esquecimento imposto, como é o caso das políticas de anis-
tia, configura-se sempre como uma tentativa de criar condições artifi-
ciais para a retomada mínima da coexistência e da paz. Tais políticas,
como afirma Gagnebin, servem, no máximo, para possibilitar a sobre-
vivência  imediata, algumas vezes  necessária, do  conjunto  da  nação,
não garantindo a coexistência de modo definitivo se atuam primordi-
almente no sentido contrário ao esquecer. A anistia não se trata, en-
tão, de uma reconciliação, solução ou perdão. Trata-se menos ainda
de uma amnésia e não pode ser colocada como obstáculo para a bus-
ca da "verdade" ou precursora do silêncio.
 Resistir nas últimas três décadas (Brasil redemocratizado) é en-
frentar o discurso de defesa do esquecimento, é insistir no debate sem-
pre evitado sobre as práticas do Estado e as responsabilidades junto
às atrocidades cometidas nos anos de chumbo. Esta condição confli-
tuosa opõe militares e militantes da esquerda, torturados e seus algo-
zes, testemunhas de ambos os lados e um batalhão de vozes, simpati-
zantes ideológicos e convencidos. O conflito não equipara as partes. A
guerra da memória é muito mais que um antagonismo. É também luta
por conhecimento, por justiça, por espaço, por liberdade, pelo sepulta-
mento dos mortos, pelo próprio presente.

Esse passado que insiste em perdurar de maneira não reconci-
liadora no presente, que se mantém como dor e tormento, esse passa-
do não passa. Ele ressuscita de maneira infame nos inúmeros corpos
torturados e mortos, mortos muitas vezes anônimos, jogados nos ter-
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renos baldios ou nas caçambas de lixo, como foi o caso dos três jo-
vens no morro da Providência no Rio, em julho de 2008. O silêncio
sobre os mortos e torturados do passado, da ditadura, acostuma a si-
lenciar sobre os mortos e torturados de hoje. [...] Parece haver uma
correspondência secreta entre os lugares vazios, os buracos da memó-
ria, esses brancos impostos do não dito do passado, e os lugares sem
lei do presente, espaços de exclusão e de exceção, mas situados den-
tro do recinto social legítimo, como se somente a inclusão da exceção
pudesse garantir a segurança da totalidade social (GAGNEBIN, 2007
p. 185-186).

Ao contrário do que afirmam algumas vertentes de historiado-
res e setores militares, a guerra da memória não está vencida por ne-
nhum dos lados. A construção do debate e a emergência das memó-
rias da resistência é evidência de mais uma forma de resistência num
conflito que não cessa. Por isso é importante que essas memórias con-
tinuem sendo discutidas e os testemunhos valorizados.  A academia
tem o papel social de refletir sobre a realidade e a história do país, sob
a maior variedade de ângulos possível. Estudar e discutir a ditadura e
o papel da imprensa durante desde o início deste período é funda-
mental para a compreensão e construção de um Brasil melhor.

Imaginar-se em um país harmonioso, daqui pra frente, é es-
conder escombros, barbáries, atos institucionais, invasão de privacida-
des,  torturas,  cerceamentos,  amordaçamento  da  democracia,  cala
boca, sumiços, desaparecimentos, sumidos, enfim, atributos que so-
mente em casos de exceção acontecem acomodados sob a justiça. Tal
injustiça ao ser focada pode, de alguma maneira, publicizar tantos in-
fortúnios, o que, mesmo de forma tão pequena, estarão na mente de
nossos pequenos.

Se o evento  50 anos do golpe atingiu parte destes objetivos,
cumpriu  seu  papel.  O  autoritarismo e  a  autocracia  perduram pelo
país, ainda lemos noticiários de mortes, assassinatos, tortura, escravi-
dão, judicialização dos movimentos sociais,  prisão de manifestantes
acusados de crimes de terrorismo, enfim, o Brasil pátria amada, cris-
tão, bondoso e jeitoso, carrega mazelas seculares, e a luta daqueles
que pretendem um estado democrático, passa por fomentar eventos
como este, que discutem, denunciam, e apresentam proposta de um
país melhor.
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De um tempo onde lutar
Por seu direito

É um defeito que mata
São tantas lutas inglórias

São histórias que a história
Qualquer dia contará

De obscuros personagens
As passagens, as coragens

São sementes espalhadas nesse chão
De Juvenais e de Raimundos

Tantos Júlios de Santana
Uma crença num enorme coração

Dos humilhados e ofendidos
Explorados e oprimidos

Que tentaram encontrar a solução
São cruzes sem nomes, sem corpos, sem datas

Memória de um tempo onde lutar por seu direito
É um defeito que mata

E tantos são os homens por debaixo das manchetes
São braços esquecidos que fizeram os heróis

São forças, são suores que levantam as vedetes
Do teatro de revistas, que é o país de todos nós
São vozes que negaram liberdade concedida

Pois ela é bem mais sangue
Ela é bem mais vida

São vidas que alimentam nosso fogo da esperança
O grito da batalha

Quem espera, nunca alcança
Ê ê, quando o Sol nascer

É que eu quero ver quem se lembrará
Ê ê, quando amanhecer

É que eu quero ver quem recordará
Ê ê, não quero esquecer

Essa legião que se entregou por um novo dia
Ê eu quero é cantar essa mão tão calejada

Que nos deu tanta alegria
E vamos à luta.

(Pequena Memória Para Um Tempo Sem Memória, de Gonzaguinha Jr.)
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Este livro é resultado do evento 50 anos do golpe 
(1964-2014) – 30 anos de redemocratização? Um 
debate interdisciplinar, realizado no período de 08 
a 09 de maio de 2014 na Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU), quando debatemos, de forma 
interdisciplinar, qual é a democracia que foi 
construída/acordada, qual é a democracia que 
estamos vivenciando e qual a que queremos. Em 
síntese, qual a memória que queremos preservar? A 
acordada/anestesiada, anistiada ou uma memória 
que cobre uma comissão de verdade, e não uma 

comissão da verdade? O silêncio deve ser calado, e 
as vozes caladas, escancaradas aos ventos, dizendo 
que a memória deste país exige verdade para que 
fatos como os ocorridos durante o período 
ditatorial não se sucedam mais, mas, que além de 
tudo, avancemos num modelo de democracia que 
deixe de se amparar no cassetete democrático, no 
sumiço de trabalhadores, em um controle social 
que é autoritário.  


